
República Federativa do Brasil 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

, ANOL-N°1l1 SÁBADO, I" DE JULHO DE 1995 BRASÍLIA - DF 

SENADO FEDERAL 

Faço saber que'o Senado E'ederal aprovou, e eu, José sarney, 
Presidente, nos termos do art. 48, item 28 do Regimento Interno, 
promulgo a seguinte 

RESOLUçlo 
N° 31, DE 1995 

Autoriza o Governo do Estado de Minas 
Gerais a emitir Letras Financeiras do 
Tesouro do Estado de Minas Gerais 
LFTMG, destinadas ao giro de 100% (cem 
por cento) de sua divida mobiliária 
vencivel no segundo semestre de 1995. 

o Senado Federal resolve: 

Art. 1° É autorizado o Governo do Estado de Minas Gerais, nos 
termos da Resolução nO 11, de 1994, do Senado 
Financeiras do Tesouro do Estado de Minas 
recursos serão destinados à rolagem de 100% 
divida mobiliária vencivel no segundo semestre 

Art. 2° A operação autorizada. se 
condições: 

Federal, a emitir Letras 
Gerais LFTMG, cujos 
(cem por cento) de sua 
de 1995. 

dará nas seguintes 

a) quantidade: a ser definida na data de resgate dos titulos; 
b) modalidade: nominativa-transferivel; 
c) rendimento: igual ao das Letras Financeiras do' Tesouro -

LFT, criacas pelo Decreto-lei n° 2.376, de 25 de novembro de 1987; 
d) prazo: cinco anos; 
e) valor nominal: R$ 1,00 (um real); 
f) características dos títulos a serem substituídos: 
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EXPEDIENTE 
Senado Federal 

Julho de 1995 

ALEXANDRE DE PAULA DUPEYRAT MARTINS 
Diretor-Geral do Senado Federal 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
Impres.so sob responsabilidade da Mesa do Senado Federal 

RAIMUNDO CARREIRO SILVA 
Secretário-Geral da Mesa 

AGACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor Executivo do Cegraf 

-- --- --

Titulo 
511826 
511826 
511826 
511826 
511826 
511809 
511826 

Assinatura (Semestral) Seção I ou 11 si o porte .. R$ 31.00 
Porte do Correio (Semestral) ............................. R$ 60,00 

Assinatura (Semestral) Seção I ou 11 c/porte ,R$ 91,00 (cada) 

Valor do número avulso R$ 0,30 

Vencimento Quantidade 
01. 07 . 95 1.808.859.849 
01.08.95 1.678.433.162 
01.09.95 1. 428.986.599 
01.10.95 1. 765.570.826 
01.11.95 2.401. 298.691 
01.12.95 8.982.516.993 
01.12.95 1'.939.465.608 

Total 20.005.131.728 
g) prev~são de colocação e venc~mento dos t.1 tulos a serem 

emitidos: 

Colocação Vencimento 
03.07.95 01.07.2000 
01.08.95 '01.08.2000 
01.09.95 01.09.2000 
02.10.95 01.10.2000 
01.11.95 01.11. 2000 
01.12.95 01.12.2000 
01.12.95 01.12.2000 

.. h) forma de colocaçao: 
termos da Resolução nO 565, de 
Central do Brasil; 

Titulo Data-Base 
511825 03.07.95 
511827 01.08.95 
511827 01.09.95 
511826 02.10.95 
511827 . 01.11.95 
511827 01.12.95 
511827 01.12.95 . atraves de ofertas publ~cas, nos 

20 de setembro d" 1979, do Banco' 

i) autorização legislativa: Decreto n° 29.200, de 19 de 
janeiro de 1989; Resolução nO 1.837, de 23 de janeiro de 1989; Lei nO 
9.589, de 9 de junho de 1988. 

Art. 3° O prazo para o exercicio da autorização é de duzentos 
e setenta dias contados da data de publicação desta Resolução. 

Art. 4° Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. ' 

Senado Federal, em 30 de junho de 1995 

Senador José Sarney 
Presidente do Senado Federal 
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Faço saber que 
Presidente, nos termos 
promulgo a seguinte 

o Senado Federal aprovoU, e eu, José Sarney, 
do art. 48, item 28 do Regimento Interno, 

RESOLUÇÃO 
N° 32, DE 1995 

Modifica o art. 1° e o item a, do art. 
2°· da Resolução nO 4, de 1995, do 
Senado Federal, que autoriza o Governo 
do Estado de Minas Gerais a emitir, 
através de ofertas públicas, Letras 
Financeiras do Tesouro do Estado de 
Minas Gerais L FTMG , cujos recursos 
serão destinados à rolagem de sua 
divida mobiliAria, vencivel no primeiro 
semestre de 1995. 

o Senado Federal resolve: 

Art. 1° O art. 1° da Resolução nO 4, de 1995, do Senado 
Federal, passa a ter a seguinte redação: 

"Art. 1° É o Governo do Estado de Minas Gerais, nos 
termos da Resolução n° 11, de 1994, do Senado Federal, 
autorizado a emitir Letras Financeiras do Tesouro do Estado 
de Minas Gerais - LFTMG, cujos recursos serão destinados ao 
giro de 100% (cem por cento) de sua divida mobiliAria, 
vencivel no primeiro semestre de 1995." 
Art. 2° O item a do art. 2° da Resolução nO 4, de 1995, do 

Senado Federal, passa a ter a seguinte redação: 
"a) quantidade: a ser definida na data de resgate dos 

tit:ulos a serem substituidos;" 
Art. 3° Esta Resolução entra em vigor na data de sua 

publicação. 

• 

Senado Federal, em 30 de junho de 1995 

Senador José Sarney 
Presidente do Senado Federal 

\ 
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SUMÁRIO 

1-ATA DA 106" SESSÃO, EM 30 DE JUNHO DE 1995 
1.1 - ABERTURA 
1.2 - EXPEDIENTE 
1.2.1- Pareceres 
Referentes às seguintes matérias: 
- Projeto de Lei da Câmara nO 212, de 1993 (nO 1.848-C, de 

1989, na origem), que destina a renda liquida de um teste da Lote­
ria Esportiva Federal à Federação Nacional das APAE e determina 
outras providências. 

- Projeto de Lei do Senado nO 134, de 1995. que regula­
menta o § 3° do art. 8° do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias. relativo à reparnção de natureza econômica devida a 
aeronautas e aeroviários. civis e militares. impedidos de exercer a 
profissão. 

- Projeto de Lei do Senado n° 153, de 1995, que altera inci­
so do art. 11 da Lei nO 8.383. de 30 de dezembro de 1991, incluin­
do a dedução, na declaração de Imposto de Renda de pessoas tísi­
cas, do total das despesas efetivamente realizadas com instrução. 

- Projeto de Lei do Senado n° 130, de 1995, que isenta do 
pagamento de tarifas públicas os usuários de renda familiar infe­
rior a dois salários mínimos. 

- Projeto de Lei do Senado nO 161, de 1995, que altera a Lei 
n° 8.031, de 12 de abril de 1990, e dá outras providências 

- Projeto de Lei da Câmaca nO 155, de 1993, que dá nova 
redação ao art. 51 da Lei nO 5.869, de 11 de janeiro de 1973-C6di· 
go de Processo Civil. 

- Projeto de Lei da Câmaca nO 42, de 1993 (n° 6.221, de 
1985, na Casa de origem), que estabelece medidas preventivas de 
proteção ao traballio dos tripulantes de aerooaves de serviços agrlcoIas. 

- Projeto de Lei da Câmaca n° 7, de 1994 (n° 1316, de 
1991, na Casa de origem), que obriga as empresas que especifica a 
fomecer sup<Ites com rodas (caninhos manuais) aos seus empregados. 

- Projeto de Lei da Câmaca nO 53, de 1995 (nO 2369/91, na 
Casa de origem), que institui normas e procedimentos gerais para 
a prevenção do assoreamento dos reservatórios criados-pelo bana­
meDIa dos cursos d'água. 

1.2.2 - Leitura de projeto 
- Projeto de Lei do Senado n° 219, de 1995-Complemen­

tar • de autoria do Senador Lúcio Alcântara, que dispõe sobre o 
sigilo das operações de instituições ftnanceiras e dá outras pro­
vidências. 

1.2.3 - Comunicações da Presidência 
- Abertura de prazo de quarenta e oito horas para inteIposi­

ção de recurso, por um décimo da composição da Casa, para que 
o Projeto de Lei da Câmaca nO 155, de 1993, cujo parecer foi lido 
anteriormente, continue sua tramitação. 

- Abertura de prazo de cinco sessões ordinárias para ofere­
cimento de emendas aos Projetos de Lei da Câmaca n"s 42 e 
212/93 e 7/94, cujos pareceres foram lidos anterionnente. 

- Abertura de prazo de quarenta e oito horas para interposi­
ção de l'CCllBo, por um décimo da composição da Casa, para que o 
Projeto de Lei da Câmara nO 53, de 1995, cujo parecer foi lido an­
teriormente, continue sua tramitação. 

1.2.4 - Ofícios 
- N" 2/95, do Deputado Barbosa Neto, comunicando a ins­

talação da Comissão Parlamentar de Inquérito, na Câmara dos De­
putados, destinada a investigar a ocorrência de possíveis irregula­
ridades na fabricação de medicamentos. 

- N° 2195. do Deputado Manoel Castro, comunicando a ins­
talação, da Comissão Parlamentar de Inquérito, na Câmaca dos 

Deputados, destinada a investigar demncias de irregularidades 
nas entidades de previdência privada. 

- N" 40, de 1995, da Comissão de Assuntos Econômicos, 
comunicando a rejeição do Projeto de Lei do Senado nO 130, de 
1995, de autoria do Senador João França, que isenta do pagamento 
de tarifas públicas os usuários de renda familiar inferior a dois sa~ 
lârios mínimos. 

- N" 42. de 1995, da Comisaão de Assuntos Econômicos, 
comunicando a aprovação do Projeto de Lei do Senado nO 134, de 
1995. de autoria do Senador Roberto Freire, que regulamenta o § 
3° do art. 8° do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, 
dispondo sobre a repamção de nalureza econômica <levida aos 
aeronautas e aeroviárias, civis e militares, impedidos de exercer a 
profIssão. 

- N" 43, de 1995, da Comissão de Assuntos Econômicos, 
comunicando a aprovação do Projeto de Lei do Senado nO 153, de 
1995, de autoria do Senador Lúcio Alcântara que altera inciso do 
art. 11 da Lei n° 8383, de 30 de dezembro de 1991, incluindo a 
dedução, na declaração de Imposto de Renda de pessoas flsicas, 
do total das des~as efetiy~ente realizadas com instrução. 

- N" 39, de 1995, da Comissão de Assuntos Econômicos, 
comunicando a aprovação do Projeto de Lei do Senado n° 161, de 
1995, de autoria do Senador José Eduardo Dutra que altera a Lei 
nO 8.031, de. 12 de.biiI de 1990, e dá outraa providências. 

1.25 - Comunicação da Presldênda 
- Abertura de prazo de cinco dias úteis para inteIposição de 

recurso, por um décimo da composição da Casa, para que os Pr0-
jetos de Lei do Senado n"s 130, 134, 153 e 161, de 1995, cujos pa­
receres foram lidos anteriormente, sejam apreciados pelo Plenário. 

1.2.6 - Discursos do Expediente 
. SENADOR WCIO A.l.dNTARA - Solicitando leitura de 

requerimento de sua autoria em que requer a tramitação conjunta 
das Propostas de Emenda à Constituição n"s 37/95 • 40/95, que 
versam assuntos·do iIiteresse da Saúde. 

SENADOR JONAS PINHEIRO - Considerações sobre as 
consequências decorrentes do fnn da política de equalização dos 
combustíveis e gâs natural. O não-repasse dos rea.trsos ao Finam. 

SENADOR MAURO MIRANDA - Preocupações com as 
coosequências decomntes da poHtica de estabili7Ação eoonômica. 

SENADOR ROMEU 1VMA - Dificuldades DO combate aos 
trabaDlos forçados no campo. 

SENADOR JÚNIA MARISE, como LIder - Homenagem 
pelo transcurso dos 74 anos do Colégio Batista Mineiro. 

SENADOR CASIWO MAllJANER - Esclarecendo posi­
ção favorável de S. EX&. na rolagem da divida dos Estados. 

1.2.7 - Requerimentos 
- N" 1.016, de 1995, do Senador Carlos Patrocinio, solici­

tando a t!anscrição nos Anais do Senado Federa~ de artigo intitu­
lado "Vale a pena vender a V ale?", de autoria do jomalista Hélio 
Fernandes, publicado no jornal De Olho DO Congreoso, edição de 
20 de junho de 1995. 

- N" 1.017, de 1995, da Senadora JIlnia Marise, solicitando 
que sejam considerados como licença autorizada os dias 16, 22 e 
23 de junho do corrente. Aprovado. 

- N" 1.018, de 1995, da Senadora Marluce Pinto, solicitan­
do que sejam considerados como'licença autorizada oa dias 2, 5, 
12, 13, 16, 19,22,23 e 26 de junho. Aprovado, 

- N" 1.019, de 1995, do Senador Romero Jucá, solicitando 
que sejam considerados como licença autorizada os dias 5, 6, 7, 8, 
9,12 e 16 do corrente. Aprovado. 
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1.2.8 - ComunicaçOO 
- Da Senadom Júnia Marise. de ausência do PaSso no peno­

do de 6 a 20 de julho de 1995. 
1.2.9 - Comunicações da P...,.idêucia 
- Edição. pelo Senhor Presidente da República. da Medida 

Provisória nO 1.039. de 1995. que dá nova redação ao art. 2° da Lei 
n° 8.844. de 20 de janeiro de 1994; designaçio de Comissão Mista 
e fixação de calendário para tmmitação da matéria. 

- Recebimento da Mensagem nO 241. de 1995 (nO 717/95. 
na origem). de 30 do corrente. pela qual o Senhor Presidente da 
República solicita autorização para que o Governo do Estado da 
Bahia possa contratar operação de credito externo no valor equiva. 
lente a até cento e cinco milhões de dólares norte-americanos jun­
to ao Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento -
BIRD. destinada ao (manciamento parcial do Programa de Apoio 
às Comunidades Rumis da Babia. 

1.3 - ORDEM DO DIA 
Oficio nO S/47. de 1994. através do qual o Banco CenlIal 

encaminha solicitação do Governo do Estado do Rio Grande do 
Sul para que possa contrntar operação de crédito externo junto ao 
Banco Interamericano de Desenvolvimento - BID, 00 valor de oi­
tenta e quatro bilhões, trezentos e trinta e quatro milhões, seiscen­
tos e trinta e cinco mil cruzeiros reais, equivalente a cento e trinta 
e dois milhões e trezentos mil dólares americanos, em 28 de feve­
reiro de 1994. cujos os recursos semo destinados ao Programa 
para o Desenvolvimento Racional, Recuperação e Geren.ciamento 
Ambiental da Bacia Hidrogtáfica do Gualba - Pro-Gualba. Apro­
vado, nos tennos do Projeto de Resolução nO 82/95. ap6s parecer 
de plenário favorável. tendo usado da palavra os S1'S. Vilson Klei­
núbing. Júnia Marise. Casildo Maldaner. Lúdio Coelho. Emilia 
FernaIides. BeDo Parga e José. Fogaça. À Comissão Diretora para a 
redação final_ 

_ Redação (ma! do Projeto de Reso!Ução nO 82/95_ Aprova­
da. A promulgação. 

Proposta de Emenda 11 Constituição nO 36. de 1995 (nO 
3/95. na Câmara dos Deputados). de iniciativa do Presidente da 
República, que altera o inciso XI e a ~,"a" do inciso xn do 
ali. 21 da Constiluição Federal. Em ,fase de diswssão(4" sessão), 
tendo usado da palavra os S1'S. Pedro Simon. Júni. Marise e 
Eduardo Suplicy_ 

1.3.1 - Diswrsos após a Ordem do Dia 

SENADOR ERNANDES AMORIM - Reivindicando uma 
politica sensível aos problemas do Estado de Rondônia. Deficiên­
cia na distribuição de verbas do Sistema Único de Saúde - SUS. 
Escassos recursos para região norte na apreciação da Lei de Dire­
trizes OIçamenlárias_ 

SENADOR VAlMIR CAMPEW - Degradação da malha 
viária do País. 

SENADOR GERAllJO MEW - Reflexões sobre o 1° anO 
da implantação do Plano Real. 

SENADOR CARWS BEZERRA - Registro de reunião 
com expressivas lideranças políticas e empresariais do Cone Sul, 
em Cuiabá, a rea!i2Jrr-se a partir do próximo dia 13 de julho. como 
parte da programação da 3' Conferência Interparlamentar e Em­
presarial do Cone Sul. 

SENADOR LÚCIO ALCÂNTARA - Situação do pescador cea­
rense após sua integração à Companhia Agrária e de Pesca - CEDAP. 

1.J.l - Comunicações da Presidência 
- Término do prazo para apresentação de emendas aos Pr0-

jetos de Lei da Câmara nO 72193. e nO 5, de 1995. sendo que aos mes­
mos foram oferecidas uma (1) e três (3) emendas. respectivamente. 

- Plantão dos membros da Mesa Diretora, dorante o recesso 
parlamentar de julho. na fOIlllJl de rodizio que estabeleoe. 

L3.3 - Designação da Ordem do Dia da próxima sessão 
ordinária 

1.4-ENCERRAMENTO 
2 - ATOS DA COMISSÃO DIRETORA 
- N"s 8 a 10. de 1995 
3 - ATOS DO PRESIDENTE 
- N°s 305 e 306. de 1995 
4 - ATOS DO DIRETOR-GERAL 
- N"s 361 a 363. de 1995 
5 - LISTA N° 3, DE 30 DE JUNHO DE 1995 
- Correspondências recebidas e respondidas pelo Senhor 

Presidente do Senado Federal 
fi - SECRETARIA-GERAL DA MESA 

. - Resenha das matérias apreciadas pelo Senado Federal de 
1° a 30 de jInho de 1995. 

7-ATAS DE COMISSÕES 
- 13' Reunião Ordinária da Comissão Diretora, realizada 

em 22 de junho de 1995. 
- 19' Reunião da Comissão de Assuntos Econômicos, reali· 

zada em 27 de junho de 1995. 
- 6' Reunião Es.traordinária da Comissão de Fiscalização e 

Controle. realizada em 22 de junho de 1995. 
8 - MESA DIRETORA 
9-CORREGEDOR E CORREGEDORES SUBS1TIlJ1US 
10-LloERESE VICE-LloERES DE PARTIDOS 
11 - CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLA­

MENTAR 
U-COMPOSIÇÃODAS COMISSÕESPERMANEN'rnS 
13 - COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA DO 

MERCOSUL (SEÇÃO BRASILEIRA) 

Ata da 106a Sessão, em 30 de junho de 1995 
1 a Sessão Legislativa Ordinária, da soa Legislatura 

Presidência dos Srs, José Sarney, Renan Calheiros e Bello Parga 

ÀS 9 HORAS. ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. SENA­
DORES: 

Ademir Andrade - Antônio Carlos Valladares - Arlindo 
Porto - Bello Parga - Beni Veras - Bernardo Cabra1- Carlos Se­
zena - Carlos Patrocínio - Carlos Wilson - Casildo Maldan .. -
Edison Lobão - Eduardo Suplicy - Élcio Álvares - Emilia Fernan­
des - Epitácio Cafeteira - Emandes Amorim - F1.viano Melo -
Francelino Pereira - Geraldo Melo - Gerson Camata - Gilvan 

Borges - Hugo Napoleão - Humberto Lucena - Íris Rezende -
JeffenOD Peres - João França - João Rocha - JooI de Hollanda -
Jonas Pinheiro - Jos.pba! Marinho - José. Agripino - José Fogaça 
- José. Ignácio Ferreira - José. Roberto Arruda - José. Sarney - Jú­
nia Marise - Lauro Campos - Leomar QuintaniIha - Lúcio Alcân­
tara - Lúdio Coelho - Marina Silva - Marluce Pinto - Mauro Mi­
randa - Nabor J6nior - Osmar Dias - Pedro Simon - Renan Ca­
lheiros - Roberto Requião - Romero Jucá - Romeu Tuma - Ro--



11430 Sábado l° DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção fi) Julho de 1995 

naldo CUnha Lima - Sebastião Rocha - Sérgio Machado - Valmir 
Campelo - Vilson K1einübing - Waldeck Oroelas. 

O SR. PRESIDENTE (Re11llJl Calheiros) - A lista de pre­
sença acusa o compa.recimento de 56 SI'S. Senadores. Havendo nú· 
meIO regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. 1° Sec&tário em exercício, Senador Nabor Júnior, 

procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 

PARECER N° 439,DE 1995 

Da Comissão de Assuntos Sodais, sobre o Pr0-
jeto de Ld da Câmara nO 212193 (Projeto de Ld n' 
1.848-C, de 1989, na Casa de origem), que "Destina a 
renda líquida de um teste da Loteria Esportiva Fede­
ral à Federação Nadonal das APAE e determina ou­
tras providências". 

Relator: Senador Onofre Quinan 
O projeto de lei em epígrafe, do nobre Deputado Hélio R<>­

sas. tem por objetivo, expresso no seu art. 10. "destinar anualmente 
à Federação Nacional das APAE a renda liquida de 1 (um> teste da 
Loteria Esportiva Federal ou teste que a suceder'. 

Na sua tramitação, iniciada em 1989, o citado projeto vem 
merecendo o apoio de quantos o examinaram. Assim é que obteve 
pareceres favoráveis das Comissões Ordinárias da Câmara Fede­
ral, quais sejam: da Comissão de Constituição e Justiça e de Reda­
ção, pela constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa; da 
Comissão de Seguridade Social e Família, pelo mérito; da Comis­
são de Finanças e Triootação, pela adequação fmanceira e orça­
mentária. 

Ao texto original foi acrescentada somente uma emenda. do 
ilustre Deputado Vivaldo Barbosa, no sentido de garantir • conti­
nuação do benefício proposto, no caso de a Loteria Federal vir a 
ser extinta CI 

••• ou teste que a suceder'). 
Nossa primeira intenção, como relator da matéria, é de 

aprovã-la sem reservas, pelo seu alcance social e humanitário. To­
dos temos conhecimento do trabalho de inestimável valor desen~ 
volvido pelas Associações de Pais e Antigos dos Excepcionais; ad­
miramos e respeitamos os nobres ideais dessa. sociedade civi4 sem 
fmalidade lucrativa, que se empenha em promover a adaptação à 
sociedade das pessoas portadoras de deficiência; somos também 
conscientes do fato de que os recursos fmanceiros para obra de tal 
porte são sempre escassos, ainda que se conte com o apoio público 
e particular. 

As Apae tém reputação ilibada no plano nacional; destinar­
lhes recursos é uma ação que deve ser assumida, não s6 pela socie.­
dade, mas também pelos organismos oficiais. E para atender a ini­
ciativa desse gênero é que foi criada a Loteria Esportiva, cuja ren­
da liquida é obrigatoriamente "destinada a aplicações de caráter 
assistencial, educacional e aprimoramento fisico" (Art. 3° do De­
creto-Lei nO 594, de 27 de maio de 1%9). 

Antes, porém, de concluir pela aprovação da matéria, é ne­
cessário examinai' dois argumentos, originários de pontos de vista 
opostos. 

O primeiro deles diz respeito à instituição de um privilégio 
pois são inúmeras as entidades que prestam seIViço assistencial e 
que, por isso, fazem jus, igualmente, à destinação de verbas espe­
ciais. Nosssa preocupação maior é não criar precedentes; assim. 
esse primeiro argumento seria levado em consideração. caso já 
não houvesse destinação semelhante beneficiando, anualmente, a 

Cruz Vennelha, e, de quatro em quatro anos, a Confederação Bra­
sileira de Futebol (CBF). 

O segundo argumento é relativo à tendência atual de des­
centralizar recursos, que a proposta contraria. ao beneficiar a Fe­
deração Nacional das AP AE. Seria preferível dividir a prior! os 
recursos, de modo a encaminhá-los diretamente às regionais, se a 
doação representante altos valores; mas tal não ocorre. Quando 
examinado o montante representado pela média da renda líquida 
dos testes da Loteria Esportiva. tomando por base a a.rrecadação 
do período compreendido entre setembro e dezembro de 1994, vê­
se que não se justifica fragmentar a verba. 

I Em suma, reconhecemos o alto mérito da proposta e esta­
mos ~ilos quanto à justeza de critérios para a fubJra aplicação 
de Iliís recursos; pelo Estatuto da Federação Nacional das AP AE, 
ao 10 Diretor Financeiro cabe ''promover e dirigir a arrecadação da 
receita social, depositá-Ia e aplicá-Ia de acordo com decisão da Di­
retoria Executiva". (Art. 27, alínea e). Pela sua história, a Diretoria 
da Federação merece tOOo o nosso respeito. 

Somos, pois, pela aprovação do Projeto de Lei da Câmara 
nO 212/93 - PL n° 1.84&-C, de 1989, na origem 

Sala das Comissões, 14 de junho de 1995. - Beni Veras, 
Presidente - Onofre Quinan, Relator - Bdlo Pa'l!a - Geraldo 
de Mello - Valmir Campelo - José Alves - Lueídlo Portdla -
Artur da Távola - Nabor Júnior - Mauro Miranda - Osmar 
DJaa - Leomar Quintanllha - João França - Ludo Alcântara -
Caslldo Maldaner. 

PARECER N° 440, DE 1995 

Da Comissão de Assuntos Econômicos, sobre o 
PLS n' 134/95, que regulamenta o § 3° do ar\. 8° do 
Ato das Disposições Constitucionais TranailÓrias, re­
lativo à reparação de natureza econômica devida a 
aeroDautas e aeroviários, civis e militares, impedindo 
de exercer a profissão. 

Relator: Senador Flaviano Melo 

I - Relatório 

De autoria do Senador Roberto Freire, o PLS 134/95 desti­
na·se a dar cumprimento à determinação contida no § 3' do artigo 
80 do Ato das Disposições ConstibJcionais Transitórias - ADCT. 
vazada nos seguintes tennos: 

"Aos cidadãos que foram impedidos de exercer 
na vida civil atividade profissional especifIca em decor­
rência das Portarias Reservadas do Ministério da Aer<>­
náutica nO S-50-GMS, de 19 de junho de 1964, e n' S-
285-GMS, será concedida reparação de natureza econô­
mica, na fonna que dispuser lei de iniciativa do Con­
gresso Nacional e entrar em vigor no prazo de doze me­
ses a contar da promulgação da Constituição." 

Como destaca o autor na justificação do projeto de lei, este 
toma por base para indenizações o valor dos salários • que fazem 
jus as tripulações de aviões Boeing 737, equipamento padriio, bá· 
sico e inicial da aviação comercial brasileira de primeiro nível, 
uma vez que essa embarcação pode ser conduzida por todos os pi­
lotos impedidos de exercer sua profissão. em decorrência das men­
cionadas Portarias do Ministério da Aeronáutica. 

Tais indenizações ficam assim reduzidas para apenas 20% 
(vinte por conto) dos valores estipulados no Projeto de Lei da Câ­
mara n° 248, de 1993 (n° 4322/93, na Casa de origem), bem cop1o 
do PLS 180/89, Dado que ambas proposições, aprovadas pelo 
Congresso Nacional, foram vetadas pelo Poder Executivo, os 
atingidos pelas dísposiçiles discriminatórias daquelas Portarias, es-
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tão até hoje desprovidos de qualquer reparação. em flagrante des­
cumprúpento da norma constitucional citada. 

É o relatório. 

11- Voto 

O presente projeto de lei - o PLS n" 134'95 - foi elaborado 
atendendo, de forma conciliatória. às preocupações expressas DO 

veto pelo Poder Executivo, que refletiriam parecer do Ministério 
da Aeronáutica. 

Com efeito, o projeto de lei sob exame estabelece, em seu 
art. 2°, que a reparação detenninada pelC? ADCT consistirá em in­
denização correspondente a valores salariais confotme o nivel de 
qualificação dos proflssionais, contados a partir somente da data 
de promulgação da Constituição até a data da publicação da lei em 
que se transformar o projeto. 

Portanto. em primeiro lugar, deixa este de assegurar quais­
quer beneficios de natureza previdenciária previsto no PLS nO 
248/93, vetado sob a alegação de inconstitucionalidade em todos 
os dispositivos ~lativos a aposentadoria. 

Em segundo lugar, o PLS na 134/95, igualmente levando 
em conta o poder de veto do Executi'io, limita no tempo a percep­
ção da indenização, reduzindo-a, assim. a valores salariais muitís­
simo inferiores aos que teriam sido percebidos pelos destinatários 
em sua atividade. não houvessem eles sido impedidos de exercer 
suas profissões. 

De fato, limita-se, agora, o periodo de contagem para efeito 
das indenizações ao tempo compreendido entre a data de promul­
gação da Constituição e o da publicação da lei. E essa limitação se 
faz, não obstante remontar aos anos sessenta - na realidade há 24 
anos antes da Constituição de 1988 - o periodo durante o qual os 
atingidos foram excluídos do mercado de trabalho. 

Sem a menor dúvida, o direito ao trabalho é um dos princi­
pais direitos humanos, assegurado a todos os que se dispõem a ob­
ter seu sustenlo, honestamente e sem onerar a sociedade. Tal direi­
to é expresso em diversas Convenções Internacionais e também na 
Constituição Federal. que reza em seu art. 60: 

"São direitos sociais a educação. a saúde, o traba­
lho ..• na fonna desta Constituição." 

o único ponto em que se JXXleria dizer que o PLS n° 134'95 
não se submete, conciliatoria'1lente. às alegações de inconstitucio­
nalidade expostas nas razões do veto ao PLS n° 248/93 reside em 
que a proposição sob exame prevê algum tipo de reparação, que é 
o determinado na norma constitucional. E. como já acima verifica­
do, essa reparação fica muito 2_quém daquela que se impõe pela 
justiça e pela lógica. 

No caso, a suposta inconstitucionalidade por falta de isono­
mia carece de fundamento, uma vez que a reparação se destina aos 
que foram prejudicados por atos da União claramente definidos e 
documentados, não fazendo, obviamente, jus a ela e as pessoas 
que não foram atingidas. 

E se o autor tivesse procedido de forma diferente, teria reti­
rado todo e qualquer conteúdo do presente projeto de lei, que as­
sim deixaria de regular o § 30- do art. 8° do ADCT. 

Isso implicaria. ademais, prolongar, muito além do que re­
comenda a harmonia entre os Poderes. a mora em que o Congresso 
N~ciona1 tem persistido, c.ontI'a sua própria vontade. De fato, ten­
dO aprovado os projetos vetados pelo Executivo. o Congresso Na­
cional já manifestou sua vontade embora ainda não tenba podido, 
em função do veto presidencial próprio do processo legislativo, 
cumprir, em defInitivo, a tarefa que lhe foi cometida por força da 
nonna constitucional. 

Por fIm, apesar de sua posição extremamente , restritiva em 
relação ao montante e à natureza da reparação devida. o Poder Execu­
tivo afrnnou, ao expor as razões do veto ao Pl.S nO 248193, que: 

" ••. a matéria deve ser apresentada sqb outro enfoque 
legal. evitando-se eivas de inconstitucionalidade. e, destarte, 
com • maior celeridade, possibilitar. reparnção pecuniária 
dos injustos prejuízos sofridos pelos aeronautas. aeroviários 
e militares alcançados pelos atos institucionais ... " 

Desse modo, o próprio Executivo, além de reconhecer a ne­
cessidade de que sejam reparados esses injustos prejuízos, está 
consciente de que essa reparação já tarda em demasia e, por conse­
guinte, deve ser efetuada "com a maior celeridade". 

Em face das considerações de méritos expendidas neste pa­
recer, e por não conter a proposição quaisquer normas em. desacor­
do com a Constituição, independentemente de serem ou não real­
mente inconstitucionais as disposições constantes dos projetos veta­
dos e não incluídas no i1LS n" 134'95. somos pela aprovação deste. 

Sala das Comissões, 27 de junho de 1995.- Gilberto Mi­
randa, Presidente - Flaviano Melo, Relator - Jonas Pinheiro -
BeDor Parga - Beni Veras - Geraldo Melo - Ramez Tebet 
(abstenção) - Pedro Piva - Vilson Kleinübing - João Rocha­
Lauro Campos - Freitas Neto - Esperidião Amin - Arlindo 
Porto - José Eduardo Dutra. 

PARECER N" 441, DE 1995 

Da Comissão de Assuntos Econômicos sobre o 
Projeto de Lei do Senado nO 153, de 1995, que" Alte­
ra indso do art 11 da Lei D° 8.383, de 30 de dezem­
bro de 1991, incluindo a dedução, na declaração de 
Imposto de Renda de pessoas rJSicas, do total das des­
pesas efetivamente realizadas oom instrução. " 

Relator: Senador Osmar Dias: 

I -Rdatório 

O projeto de lei em epígrafe, de autoria do nobre Senador 
Lúcio Alcântara, ora submetido à apreciação terminativa desta C0-
missão, dá nova redação ao inciso V do art. 11 da Lei nO 8.383, de 
30 de dezembro de 1991. de modo a pennitir a dedução integral. 
na declaração anual do Imposto de Renda, das despesas efetiva­
mente realizadas pejo contribuinte com a sua instrução e a de seus 
dependentes, abrangendo mensalidades escolares, uniformes, li­
vros, materiais escolares e transporte escolar. 

11 - Voto do Relator 

Como assinalado na justificação da proposta em exame, o 
Estado não cumpre satisfatoriamente seu dever constitucional de 
promover e incentivar a educação, o que tem ocasionado uma pro­
cura, cada vez maior, dos serviços da rede particular de ensino. 

Paradoxalmente, o Estado, que deveria assegurar de forma 
universal o acesso ao ensino gratuito, além de não fazê-Io, ainda 
tributa os rendimentos despendidos pelo contribuinte com a sua 
instrução e a de seus dependentes, quando ultrapassado o limite in­
dividual de seiscentas e cinqüenta UFIR em cada ano-ealendário. 

Por considerarmos justa a dedução integral dos gastos esco­
lares. compreendendo mensalidades, uniformes, livros, materiais e 
transporte, nosso voto é pela aprovação do Projeto de Lei do Sena­
do n" 153. de 1995. 

Sala da Comissão, 27 de junho de 1995. - Gilberto Miran­
da, Presidente - Osmar Dias, Relator - Rello Parga - Beni Ve­
ras - Geraldo Mdo - Flaviano Melo - Jooas Pinheiro - José 
Eduardo Dutra - Freitas Neto - Esperidião Amin - Pedro Piva 
- Arlindo Porto - João Rocha - Vilson K1einübing. 
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PARECER N" 442, DE 1995 

Da Comissão de Assuntos Econômicos sobre o 
Projeto de Lei do Senado nO 130, de 1995, que 1l1sen_ 
ta do pagamento de tarifas públicas os usuários de 
renda familiar inferior a dois salários mínimos". 

Relator: Senador Esperidíão Amin 

I - Relatório 

Veio à apreciação desta Comissão de assuntos Econômicos 
o Projeto de Lei do Senado nO 130, de 1995, de autoria do Senador 
João França. que visa a dar isenção de pagamento das tarifas pú­
blicas de" energia elétrica e de saneamento bâsíco a consumidores 
de baixa renda. 

O projeto em tela, no art. 1°, estabelece a isenção para os 
serviços públicos acima mencionados para os usuãrios de baixa 
renda familiar. O conceito de baixa renda familiar é defIDido, no 
art. ~, como a soma da renda de todos os trabalhadores que vivam 
em uma mesma unidade residencial, e seu valor máximo é limita­
do, no art. 3°. a dois salários mínimos. 

O art. 4° determina a revisão periódica dos parâmetros de 
consumo máximo para Uns de obtenção do benefício em questão. 
sendo que seu parágrafo único fIXa os vaJores máximos mensais 
de 30 Kwh e de 15m3 para energia elétrica e saneamento básico, 
respectivamente. 

Finalmente, o art. 5° veda a utilização dos serviços públicos 
objeto da isenção de pagamento em atividades comerciais ru in­
dustriais. 

Não foram apresentadas emendas no prazo regimental. 
É o relatório. 

II - Voto 

Cabe a esta Comissão. nos teImOS do art. 99. inciso l, do 
Regimento Interno do Senado Federal, opinar quanto ao aspecto 
econômico e ftnanceiro da matéria ora submetida a sua apreciação. 

O projeto em análise, em que pese as elevadas preocupaçõ­
es sociais de seu autor. o nobre Senador João França. é de difícil 
operacionalização e gerador de distorções econômicas tanto em re­
lação às empresas concessionárias dos selViços públicos de distri­
buição de energia elétrica e de saneamento básico. quanto em rela­
ção ao próprio segmento da população alvo do benefício. 

As dificuldades operacionais são ilustradas pela necessida­
de de montagem de estrutura administrativa nas empresas conces­
sionárias para administrar e fiscalizar a concessão do beneficio. 
Seria indispensável um cadastramento das unidades residenciais 
usuárias nas quais o conjunto dos respectivos moradores tivessem 
uma renda total inferior ao fIXado. 

Tal cadastro deveria ser atualizado periodicamente e suas 
informações cruzadas. mensalmente. com os dados de consumo 
para determinação dos beneficiários. As unidades residenciais be­
neficiadas deveriam ser ftscalizadas freqüentemente para a verifi­
cação do cumprimento da vedaçiio contida no aI\. 5°, 00 seja, o uso 
dos se!Viços públicos gratuitos para fIns de comérIo', ou indús1ria. 

As empresas ooncessionarias. no exercício de suas ativida­
des-fim. incorrem em custos que devem ser cobertos pelas tarifas 
recebidas. sob pena de queda na qualidade dos seIViços ofertados, 
motivada pela impossibilidade de investimentos na manutenção e 
ampliação de sua capacidade de operação. 

A isenção proposta provocaria queda da receita dessas em­
presas. além de elevar os custos administrativos descritos em parâ­
grafo anterior. Provoca, portanto. uma efetiva redução na capaci­
dade de investimento. com as conseqüências já mencionadas. ou a 

uma elevação das tarifas para os consumidores que efetivamente 
as pagam. 

Assim, é possível que consumidores de unidades residen­
ciais com renda total situada um pouco acima da faixa de isenção 
tenbam suas tarifas elevadas de modo que sua renda disponível 
seja reduzida abaixo da faixa de isenção, sem que tenham direito 
ao beneficio. Seria o paradoxo dos muitos pobres subsidiando os 
menos pobres. 

Para evitar tal situação todos os consumidores, inde­
pendente do consumo ou do nível de renda, deveriam ter, gratuita­
mente, a cada mês, 30K wh de energia elétrica e 15m' de água. 
Isto, seguramente, não é o desejado pelo autor da proposição. 

Pelo exposto, manifesto.me pela rejeição do Projeto de Lei 
do Senado nO 130, de 1995. 

Sal~ das Comissões, 27 de junho de 1995. - Gilberto Mi· 
randa, - Presidente - Esperidião Amin, Relator - João Rocha -
Artindo Porto - Jonas Pinheiro - José Eduardo Dutra - Lauro 
Campos - Pedro Piva - Flaviano Melo - Belo Parga - Beoi Ve· 
ras - Geraldo Melo - Vilson Kleinühing - Osmar Dias - Frei· 
las Neto. 

PARECER N° 443,DE 1995 

Da Comissão de Assuntos Econômicos sobre o 
Projeto de Lei do Senado nO 161, de 1995, que' altera 
a Lei nO 8.031, de 12 de abril de 1990, e dá outras 
providências" • 

Relator: Senador Ney Suassuna 
É submetido à apreciação desta Comissão de Assuntos Eco. 

nômicos, em regime de tramitação terminativa, o Projeto de Lei do 
Senado nO 161, de 1995, que altera a Lei nO 8.031/90, que dispõe 
sobre o Programa Nacional de Desestatização. 

Essa proposição deterntina, basicamente, que qualquer mo­
dalidade operacional de desestatização. prevista na referida Lei. 
sujeita-se a prévia autorização do Congresso Nacional, quando re­
ferir·se à Companhia Vale do Rio Doce, e suas subsidiárias, con· 
troladas e coligadas. 

Argumenta o autor da proposição que essa empresa, na ver­
dade, constitui um conglomerado econômico de importantes rela­
ções interindustriais, envolvendo inclusive direitos de lavras, por­
tos, ferrovias, navegação, sendo todas essas atividades desenvolvi­
das de forma articulada. e voltadas, prioritariamente, para a inte­
riorização do progresso e da infra-estrutura econÔmica e social. 
Sua privatização requer, dessa forma. um adequado monitoramen­
to pelo Congresso Nacional. 

De fato, o Programa Nacional de Desestatização, instituído 
e implementado em conformidade com os preceitos contidos na 
Lei 0° 8.031, de 1990, é, e vem sendo desenvolvido sem qualquer 
participação mais expressiva e efetiva por parte do Congresso Na­
cional. Essa legislação delega ao Poder Executivo tótal domínio na 
condução e avaliação do programa, respeitados, logicamente, as 
diretrizes e os objetivos nela definidos. 

Ademais não pouco freqüentes têm sido as crítícas aos pro­
jetos de privatização levados a efeito até então no âmbito do Pro­
grama Nacional de Desestatização, questionamentos relacionados 
tanto aos aspectos fmanceiros envolvidos quanto à consecução dos 
objetivos pretendidos com esse programa. 

Assim, são constantes as ctÍticas quanto: 1) ao distancia­
mento do programa dos objetivos perseguidos; 2) às perdas irre­
versíveis advindas ao patrimônio público, ocasionadas por avalia­
ções. em vários projetos, insuficientes para cobrir os custos de re­
posição das plantas industriais alienadas; 3) aos ganhos de capital, 
em muitos casos, isentos do imposto de renda, que são transferidos 
aos adquirentes que se utilizam de títulos públicos depreciados no 
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mercado como moeda de pagamento pelo seu valor de face; 4) à 
concentração de mercado em detemúnados setores produtivos. le­
vando a monopolizaçãdoligopolização não condizente com os 
próprios objetivos expressos na Lei nO &.031190. 

Todos esses aspectos evidenciam que o processo de privati­
zaçã.o em curso na economia brasileira necessita de constante ava­
liação e de profunda análise dos resultados alcançados até então. 
Muito embora o Programa Na.cional de Desestatização se subordi­
ne a procedimentos específicos de plblicidade, de auditagem e de 
avaliação aos projetos integrantes, séria de importância estratética 
para a sua condução e o seu êxito a institucionalização do acompa­
nhamento e da fiscalização do Congresso Nacional, sobretudo nes­
te momento em que devem ser inseridas em seu âmbito empresas 
de maior vulto econômico e social. 

É o que se pretende com a presente proposta de projeto de 
lei para o caso da Companhia Vale do Rio Doce. Como jã mencio­
nada. a complexidade a ser envolvida em sua privatização requer 
um adequado monitoramento do Congresso Nacional, de forma a 
se evitarem os erros cometidos em processos anteriores. e de ma­
neira a se preseIVarem seus importantes impactos econômicos, so­
ciais e regionais. 

Ademais, como expresso na justificação do autor, "a CVRD 
é concessionária de jazidas e de recursos minerais que não lhe per­
tencem. mas à União nos termos dos arts. lO, inciso IX, e 176, ca­
pu!' da Constituição FedemL Assim. torna-se imperiosa a 8lltori­
zação legislativa proposta, tendo em vista o controle legislativo 
sobre os bens da União, conforme disposto no art. 4S do texto 
constitucional". 

Somos, portanto, pela aprovação do Projeto de Lei do Sena· 
don° 161,de 1995. 

Sala da Comissão, 27 de junho de 1995. - Gilbet10 MIran­
da, Presidente - Ney SU8SSUoa, Relator - Bello Parp - Beo1 Ve­
ras - Geraldo Melo - Osmar Dias - Lauro Campos - José 
Eduardo Dutra (sem voto) - Jooas Pinheiro (vencido) - Arlin­
do Porto - Flaviaoo Melo - Vilson Kleinüblng (vencido) - João 
Rocha - Esperidião Amin - Pedro Piva - F...,ilas Neto. 

PARECER N° 444, DE 1995 

Da Comissão de Constituição, Justiça e Cida­
dania, ... b..., o Projeto de Lei da Câmara nO ISS, de 
1993, que "Dá nova redação ao ar!. 51 da LeI nO 5.869, 
de 11 de janeiro de 1973 - Código de Proasso Civil"_ 

Relator: Senador Jeffersoo Pé...,. 

I - Relatório 

O projeto de lei em exame, de autoria do nobre Deputado 
Osvaldo Melo, pretende dar nova redação ao art. 51 do Código de 
Processo Civil, para adequá-lo ao melhor desenvolvimento do pr0-
cesso, no capítulo que trata do litisconsórcio e da assistência. 

A matéria foi submetida, através do substitutivo do pIÓprio 
autor, à apreciação da douta Comissão de Constituição e Justiça e 
de Redação da Câmam dos Deputados, onde recebeu parecer favo­
rável quanto à constitucionalidade, juridicidade e redação, sofren­
do, entretanto. uma emenda no tocante à técnica legislativa. 

Nos exatos tellDOS do art. 134 do Regimento Comum, cabe 
agora ao Senado Federal. como Casa Revisora, através desta C0-
missão, apreciar o projeto enfocado. 

11 - Voto do Relator 

O projeto, na sua versão original. teve duas fmalidades: 
1. Suprimir a obrigatoriedade da admissão do assistente, 

quando não impugnada; e 2. dispensar a autuação em apenso. Jus-

tifica-o o autor alegando incorreção, no primeiro caso, e desneces­
sidade, no segundo. 

Em seguida, porém, apresenta substitutivo, mantendo tão· 
somente a primeira colocação, com fundamento em ensinamento 
de Celso Agricola Barb~ e, 00 mais, ratificando a redação atual do 
art. 51 do Código de Processo Civil, alegando prejuizo para o pro­
cessamento regular da ação caso fosse aprovada a versão proposta 
originariamente. 

Remetido à apreciação da Casa Revisora, o PLC nO 155/93 
voltou à Casa de origem por iniciativa do então Relator, Senador 
Cid Sabóia de Carvalho, ao detectar inexatidão material por lapso 
manifesto na redação frnal encaminhada no tocante à redação ob­
jeto de deliberação. 

Reconhecendo a veracidade da alegação, o Presidente da 
Câmara dos Deputados, pelo oftcio de 22 de novembro de 1993, 
fazendo a devida substituição, remete ao Senado texto da redação 
frnal do projeto em tela, o qual exclui O inciso I do atual art. 51 do 
Código de Processo Civil, renumerando-se os demais. 

Da leitura das fls, 4 e 5 do avulso constante deste processo, 
vê-se que não foi esta a posição defmida no parecer do Relator 
apresenlado à Comissão de Constituição e Justiça e de Redação da 
Câmara Baixa, que se pronunciou favorável ao substitutivo, ofere­
cendo, apenas, pequena emenda no que diz respeito à técnica le­
gislativa. A referida Comissão, por sua vez, manifestw-se pela 
aprovação do substitutivo ao Projeto de Lei nO 970/91, nos termos 
do parecer do Relator. 

Os incidentes identificados no curso do presente processo 
legislativo demonstram osci1ação na vontade do legislador no que 
tange à matéria e confusão na defmição das mudanças. 

Acrescente-se que, da lição do Prof. Celso Agricola Barbi, 
trazida à colação, deduz-se que a inteIpretação que vem sendo 
dada ao dispositivo, que se pretende alterar, tem sido condizente 
com o texto expresso, não se configurando qualquer entrave ao 
procedimento processual 

Ressalte-se, também, que a modernização, agilização e des­
burocratização do processo civil brasileiro estão sendo coordena­
das por Comissão de notáveis juristas, designada pelo Poder Exe­
cutivo, cujo trabalho proftcuo já redundou no encaminhamento de 
onze projetos, dos quais sete já se transformaram em lei. 

Levando ... em conta lais considerações, e, por oportuno, 
lembrando a afumação do nobre Senador Josaphat Marinho, ao re­
latar, nesta Comissão, o Projeto de Lei da Câmam n° 31, de 1994, 
na reunião de 22 de março próximo passado, não se afigura conve­
niente aheração isolada e fragmentária do Código de Processo Cio 
vil, como a presente, motivo por que o parecer é pela rejeição do 
projeto de lei em apreço. 

Sala das Comissões, 28 de junho de 1995, - Íris Rezende, 
Presidente - Jefferson Pér<s, Relator - Romeu Tuma - Darcy 
Ribeiro - José BIanco - José Eduardo Dutra - Josaphat Mari­
nho - Bernardo Cabral - Ncy SuaSSllDa - Ronaldo Cunha 
Lima - Ramez Tebet - Lúcio Alcântara. 

PARECER N° 445, DE 1995 

Da Comissão de Assuotos Socials, sob..., o Pro­
jeto de Lei da Câmara nO 42, de 1993 (nO 6.221, de 
1985, na Casa de origem), que "Estabelece medidas 
preventivas de proteção ao trabalho dos tripulantes 
de aeronaves de servi9ls agrícolas. 

Relator: Senador Jonas PInheiro 
O projeto de lei em epígrafe, de autoria do ilustre Deputado 

Florioeno Paixão, tendo recebido aprovação na Câmam Federal, 
cbega a esta Casa para a devida apreciação. 



11434 Sábado 1° DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção lI) Julho de 1995 

Pretende o ilustre parlamelllar diminuir os riscos e a insalu­
bridade a que estão submetidos os tripulantes de aeronaves de ser­
viços agticolas, reconhecidamente as que mais sofrem acidentes 
de aviação. 

Esse número mais elevado de acidentes deve-se a vários fa­
tores, entre os quais a maior freqüência de decolagens e aterrissa­
gens, os vôos realizados, por necessidade, a mais baixa altin.u)e e, 
o que é mais relevante, as freqüentes intoxicações dos pilotos cau­
sadaa pelo material venéfico que é manipulado e utilizado naa pul­
verizações. De acordo como FAA (Federal Aviation Agency) dos 
Estados Unidos, essas intoxicações são responsáveis pelo menos 
por 20% (vinte por cento) dos acidentes. 

rsto é perfeitamente explicável pela ação de algumas dessas 
drogas no sistema nelVOSO central, comprometendo algumas Ílm­
ções vitais e a atividade e reatívídade psicomotora, o que nem 
sempre é percebido pelo piloto, dado o carliter freqüentemente in­
sidioso e cumulativo dos efeitos tóxicos produzidos. 

No projeto de lei sob análise, indicam-se várias providên­
cias de caráter preventivo e protetor dos tripulantes, tais como: 
classificação da atividade no mais alto grau de insalubridade, para 
todos os efeitos legais; controle médico e toxicol6gico periódico 
dos que lidam principalmente com fósforo orgânico e dinitro; ad0-
ção de caderneta de registro das substâncias empregadas e por 
quanto tempo para cada urna delas, além dos equipamentos de 
proteção usados, para que isso seja avaliado pelo médico respon­
sável durante a inspeção de saúde do aeronauta. com a possível 
aplicação de medidas sanitárias cabíveis; assistência médica e far­
macêutica especializada, nas bases de selViço, a ser executada pelo 
Inarnps, ou melhor, pelo atual Sistema Único de Saúde, sob a De­
cessliria supervisão da Secretaria de Segurança e Medicina do Tra­
balho - SSMf - e do Centro Médico Aeroespacial - CEMAL. 

A iniciativa reveste-se de grande relevância. pelo seu aspec­
to prático e preventivo. ao estabelecer nonnas que diminuam. no 
limite do possível, o contato dos aeronautas crnn os agentes quími­
COS tóxicos, cuidando também da informação dos pilotos quanto 
aos riscos a que podem estar expostos e as maneiras de evitá· los. 

Sabe-se que a Secretaria de Segurança e Medicina do Tra­
balho (SSMJ), do Ministério do Trabalho, nem sempre dispõe de 
recursos humanos e técnicos para avaliar todos os tipos de ativida­
de laboral no Pais, sobretudo numa espécie de trabalho distante do 
front industrial e que, por sua própria natureza, é perigosa e ex­
posta constantemente a riscos. pois envolve inevitável acréscimo 
na freqüência de decolagens e aterrissagens. bem como a manipu­
lação de substâncias que. mesmo com o uso de equipamentos de 
proteção individual, são insidiosamente tóxicas. 

A medida legislativa é, portanto, de graude mérito sociaL 
justiça e oportunidade, resguardando a saúde de uma importante 
categoria profissional e corrigindo inegável omissão. 

Pelas considerações expendidas. manifestamo-nos favora­
velmente à aprovação da presente proposição. 

Sala das Comissões, 14 de junho de 1995. - Beni Veras­
Presidente - Jonaa Pinheiro - Relator - Benooita da Silva - José 
Alves - Nabor Júnior - Luádio PorteBa - Artur da Távola -
BeOo Parga - Leomar Quinlanllha - Mauro Miranda - Osmar 
Dias - Geraldo de Mello - Valmir Campelo - Lúcio Alcântara 
- Casildo Maldaner. 

PARECER N° 446, DE 1995 

Da Comissão de Assuntos Sociais, ao Projeto 
de Lei da Câmara nO 7, de 1994 (Projeto de Lei n' 
1.316, de 1991, na origem), que "obriga as empresas 
que especifica a fornecer suportes com rodas (carri­
nbos manuais) aos seus empregados. " 

Relator: Senador Lúdo Akâutara "ad hoc" 
O presente projeto de lei, de antoria do Deputado João 

Mendes. propõe que as empresas que desenvolvem serviços de 
correio. malote ou transporte de encomendas sejam obrigados a 
fornecerem aos empregados que desenvolvem tais tarefas meca­
nismos adequados, com rodas. para deslocamentos dos pacotes em 
volumes no local de trabalho. 

Ainda, estabelece limites de peso unitário para os volumes e 
referidos suportes, fixando-os em 2S e 2.5 kg, respectivamente. 
Justificando a medida, o nobre autor argumenta. em síntese, que as 
normas juridicas atualmente em vigor não regulamentam satisfato­
riamente a matéria. confmme as "condições focalizadas no texto 
deste projeto". 

A movimentação e manuseio de carga tem merecido aten­
ção especial da Organização IntellUlcional do Trnbalho - OIT, 
que, inclusive, já adotou algumas recomendações e convenções 
pertinentes ao assunto. 

A Convenção n° 127/67, que "dispõe sobre o peso máximo 
das cargas que podem ser transportadaa por um s6 trabalhador", 
foi ratificada pelo Brasil, através do Decreto nO 67.339, de 1970. 

Justifica o nobre Deputado que não s6 esse setor empresa­
rial deveria ser obrigado a cumprir tal determinação, como tam­
bém outros setores envolvidos em transporte ou movimentação 
dos pacotes ou volumes com determinado peso. 

Voto do Rdator 

O Projeto de Lei da Câmara n° 7, de 1994, de antoria do 
Deputado João Mendes, propõe que "as empresas que desenvol­
vem serviços de correio, malote ou trnnsporte de encomendas, se­
jam obrigados a fornecer aos empregados que executam tais tare­
fas, mecanismos adequados. com rodas, para deslocamento dos 
pacotes ou volume no local de trabalho". 

A proposição trata de medida de relevante importância so­
cial, porque se preocupa com o estado Itsico e de saúde dos traba­
lhadores que transportam peso, sem equipamentos adequados, 
conforme prevêem as recomendações e convenções adotadas peja 
orr - Organização In.temacional do Tmba1b.o, em sua Convenção 
127/67, rntiftcado pelo Brasil, através do Cecrelo n° 67.339, de 1970. 

Cabe observar também que o projeto atende aos requisitos 
de constitucionalidade, juridicidade e de técnica legislativa. Em 
face do exposto, manifestamo-nos pela aprovação do presente pro­
jeto de lei. 

Sala das Comissões, 25 de maio de 1995. - Beui Veras, 
Presidente - Lúcio Alcâutara, Relator "00 hoc" - MariDa Snva -
Carlos Bezerra - Carlos Wd""n (Contra) - Mauro Miranda 
(Contra) - Antonio Carlos Valada.". - Leomar Quintanilha­
Casildo Maldaner - Emília Femandea - Ludidio Portella - BeIlo 
Parga - Valmir Campdo - JoãD França - Waldeck Ornelas. 

PARECER N° 447, DE 1995 

Da Comissão de Serviços de Infra·Estrutura 
sobre o Projeto de Lei da Câmara n° 53, de 1995 (n° 
2.369/91 na Casa de origem), que "institui normas e 
procedimentos gerais para a prevenção do assorea­
mento dos reservatórios cr.iados pelo barramento dos 
cursos d'água 11 • 

Relator Senador Freitas Neto 

Rdatório 

O Projeto de Lei da Câmara nO 53, de 1995 (n° 2.369-0, de 
1991, na Casa de origem) é submetido a esta Comissão emconIor­
midade com o art. 65 da Constituição Federal. A proposição em 
análise pretende "instituir normas e procedimentos gerais para a 
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prevenção do assoreamento dos reservatórios criados pelo barra­
mento dos cursos d'água". 

No seu artigo 1°, o projeto estabelece a exigência. para a 
construção de barragens, de prévio~ estudos de impacto ambiental 
e licenciamento ambiental. O art. 2° especifica conteúdos do estu­
do de impacto ambiental. O 3° estabelece que a concessio de uso 
de recursos blchicos para construção de barragens SÓ será outoIga­
da mediante a satisfação das exigências anteriores. O art. 4° enqua­
dra em exigências assemelhadas os empreendimentos anteriores à 
vigência da Lei. O artigo 5° e seu parágrafo estabelecem obrigato­
riedade, para os proprietários de barragens. de realizar, às suas ex­
pensas, obras necessárias a prevenir assoreamento dos reservatórios. 
O art. 6° prevê exceções e o 7" dispõe sobre a regulamentação da Lei 

A justificativa do projeto inicial descreve o prooesso de de­
posição de sedimentos no fundo de reservatório e ressalta que 
"combater a erosão em detenninada região significa preservar a 
capacidade de armazenamento dos reservatórios situados a jusan­
te, na mesma bacia hldrográfica." Trata. ainda. das atividades hu­
manas que provocam degradação ambiental, com conseqüente pre­
sença do agravamento do fenômeno da erosão em todas as regiões 
do país. Segundo a justificativa, o projeto pretende "encaminhar o 
processo de prevenção da erosão dos terrenos brasileiros e do as­
soreamento dos reservatórios de nossas barragens", dentro do prin­
cípio do roneamento ecológico-econômico. 

A proposta foi objeto de parecer favorável, na Câmara dos 
Deputados, das Comissões de Minas e Energia; Defesa do Consu­
midor, Meio Ambiente e Minorias~ e de Constituição e Justiça. 

Análise 

A avaliação do presente projeto, na Casa de origem, chama 
a atenção pelo louvável apoio concedido a um texto que prima 
pela boa intenção em resolver, pela via da prevenção, problemas 
que, de fato, resultam. em gravíssimas conseqüências eCDllÔmico­
ambientais para o pais: a erosão do solo e o assoreamento de reser­
vatórios. Porém, chama a atenção, igualmente. a escassa análise 
sobre o mérito da proposta strictu sensu, ou seja. a sua capacidade 
de anoJar prooedimentos tecnicamente embasados, adequados a pr0-
vocar o efeito desejado, poc meio de comandos juIidicos pertinentes. 

Em primeiro lugar, é preciso apontar a insistente redundân­
cia em que incorre o projeto, em face da legislação pre.existente. 
O art. 1°, nos seus dois incisos, cria exigências já abrigadas pela 
Constituição e legislação infraconstitucional. O estudo prévio de 
impacto ambiental está DO Capítulo Do Meio Ambiente, artigo 
225, § 1°, IV da Constituição Federal, e na Resolução nO 01/86 do 
Conselho Nacional do Meio Ambiente-CONAMA. O licencia­
mento ambiental é previsto na Lei n° 6.938/81, que institui a Poli­
tica Nacional do Meio Ambiente, e no Decreto nO 99:174190, que a 
regulamenta. Uma série de resoluções do Conama ainda incidem 
sobre o mesmo tema. 

O art. 2" lista requisitos para a elaboração de estudo de im­
pacto ambiental, os quais são, em geral, já regularmente utilizados 
para este fun, visto que tal estudo faz parte, desde 1986, da rotina 
de implantação de empreendimentos potencialmente degmdadores 
do ambiente nalural, como é o caso de barragens e reseIVatórios. 

O art. 6°, igualmente, repete exceções calcadas em noanas 
do Conanta. Poder-se-ia argumentàr que as resoluções do Conama 
não têm o estatuto de lei e, portanto, nada impediria. que seus le­
mas fossem objeto de projetos de lei, até para reforçar sua impor­
tância. Entendemos que tal raciocínio é falho, mas o que importa 
destacar é que, no caso concreto aqui avaliado - estudo de impacto 
ambiental-, uma transposição de resolução para lei s6 faria senti­
do se tivesse por objetivo dispor sobre esse mslrumento de política 
ambiental no pIano de diretrizes gerais, regulamentando a Consti-

tuição Federal, e jamais referindo-se a um setor qu categoria espe­
cifica de empreendUnentos. 

De qualquer modo, parece-nos mais grave o fato de que o 
projeto incorre numa combinação de equívocos técnicos e desvio 
de atribuições sociais e institucionais, como se exp6e a seguir: 

1) No art. Z', V, exigem-se, entre os conteúdos de um estu­
do de impacto ambienta~ ações necessárias para a prevenção da 
erosão e para a conservação do solo na bacia hidrográfica a mon­
tante da barragem, incluindo proposta para o roneamento ecológi­
co-econômico da região. 

Ora, o zoneamento ecológico-econômico consta da Lei nO 
6.93&181 como um dos instrumentos da Politica Nacional do Meio 
Ambiente e, poc meio do Decreto n° 99.193, de 27 de 11IlIIÇO de 
1990, é claramente regulamentado como atribuição de um conjun­
to de organismos do Governo Federal, sob a coordenação da Se­
crelaria de Assuntos Estratégicos. Até poc sua concepção, como 
um inslrUJnento de planejamento em macroescala nacional e/ou re­
gional, de ordenamento do território, o roneamento ecológico-eco­
nômico é incompatível com o campo de ação e com as responsabi~ 
lidades de um estudo de impacto ambiental específico para um 
empreendimento, incape.z até mesmo de gerar os dados primários 
imprescindíveis a uma ação desse tipo. Ao contrário do efeito pre­
tendido pelo projeto, a multiplicidade de "propostas de zoneamen­
toll que ele, uma vez aprovado, geraria (uma para cada empreendi­
mento), resultaria, pode-se imaginar, numa forr.Jalidade pouco ra­
cional, antieconômica e de reduzidíssima utilidade prática. 

2) O art. 5° afuma: 

''Os proprietários de barragens ficam obrigados. 
realizar as obras necessárias para evitar o assoreamento de 
seus reservatórios, de acordo com as conclusões dos estu­
dos mencionados nos arts. 1 ° e 4° (de impacto ambiental)" 

E no seu parágrafo único: 

"Correrão à conta dos proprietários referidos nes­
te artigo todas as despesas e custos decorrentes das me~ 
didas de prevenção da erosão e proteção do solo." 

É preciso atentar para o fato de que assoreamento é o acú­
mulo de res[duos sólidos no corpo do reservatório. Há duas fonnas 
para impedir que ele ocorra. A primeira, evitando que cheguem 
tais resíduos. E a segunda, uma vez instalados, fazer com que se­
jam expelidos. 

No primeiro caso, os resíduos são carreados pelos cursos 
d'água, de toda a bacia de drenagem do reservatório, vindo, poc­
tanto, até de grandes distâncias. Para impedir que nele se deposi­
tem. causando o assoreamento, seria necessário modificar os pa~ 
droes de uso do solo, de retirada da cobertuta vegetal, as práticas 
agricolas, a implantação de estradas, etc .. que são os principais 
responsáveis pela erosão e consequente caneamento de sedimen~ 
tos para os cursos d'água. 

Mudar tal situação não está ao alcance de proprietários de 
barragens, mormente tomados individualmente. O que o projeto 
exige é inexequivel. pois envolveria com outros proprietãrios pri~ 
vados, outros municípios, eventualmente outros Estados e até mes~ 
mo wtros países. para lembrar o caso da ltaipl Binacional. Em 
outro exemplo, impedir o assoreamento do reseJV:'.tmo de Sobra~ 
dinho exigiria obras ou medidas preventivas nos istados da Bahia. 
Minas Gerais e no Distrito FederaI. Seria razoável supoc que a 
Cbesf fosse obrigada a cumprir um dispositivo legal que a levaria 
a ter um inimaginável grau de ingerência sobre os usos da terra em 
todas essas unidades da Federação? 

No segundo caso - uma vez instalados, fazer com que os re~ 
s[duas sejam expelidos - há uma clara e bem fundamentada rejei-
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ção técnica a ohms pal1l tal finalidade. Teoricamente, elas se cons· 
tituem em comporta colocada no fundo da barragem (descarga de 
fundo) para a saída dos sedimentos, mas, na maioria dos casos, 
não são recomendáveis porque causam acidentes, são de dificil 
operação e não têm suficiente conftabilidade, nem do ponto de vis­
ta do funcionamento, nem tampouco da eficãcia. 

Não parece adequado, assim. que uma lei bem intenciooa­
da, mas tecnicamente equivocada, obrigue pessoas fisicas e jurldi­
cas a, por um lado, assumir responsabilidades que não são suas e 
custos irreais - até dif"lcilmente calculáveis - e, por CAltro. serem 
compelidas ao uso de soluções tecnicamente superadas e forte­
mente desacooseIb.adas. Pode-se prever, com tais problemas de 
concepção, a inocuidade ou batalhas juridicas a que levaria. 

Voto 

Tendo em vista o exposto, o voto do relator é pela rejeição 
do Projeto de Lei da Câmara nO 53, de 1995. 

Sala das Sessões, 28 de junho de 1995. - José Agripino, 
Presidente - Freitas Neto, Relator - Emília Fernandes - Mauro 
Miranda - Lúdio Coelho - José Roberto Arruda (voto separn. 
do) - José Alves - Carlos Bezerra - Ney SUBSSUna - José 
Eduardo Dutra - Romero Jucá - Romeo Tuma - Arlindo Por­
to - Nabor Júnior. 

VOTO EM SEPARADO DO SENADOR JOSÉ 
ROBERTO ARRUDA NA COMISSÃO DE SERVIços 
DE INFRA·ESTTRUTURA, SOBRE O PLC N' 53/95 

A Conslnlção de barragens pal1l qualquer fma/idade (gera. 
ção de energia. irrigação, abastecimento d'agua, contenção de en· 
chente ou uso múltiplo) requer estudos abrangentes de engenharia, 
de bidrologia e de impacto ambiental de tal fonna que o produto 
fma/ ofertado à sociedade, como, por exemplo, energia elétrica, te· 
nha o menor custo possível e o melhor proveito pam a relação cus­
toIbeneflcio. 

O assoreamento dos reservatórios é um fenômeno dos mais 
complexos e de formação aleatória, originado de causas geológi· 
cas, eólicas e pluviométricas, e não será uma disposição legal. 
conforme previsto no Projeto de Lei em questão, que irá suprimir 
o fenômeno associado a causas naturais e com as quais o empreen­
dimento terá que conviver. 

A melhor fonna de minimizar o processo de assoreamento 
dos reservatórios é a fISCalização, pelos órgãos competentes, para 
comprovar a observância da legislação em vigor e para impedir a 
exploração predatória das áreas lindeiras aos reservatórios e ao 
longo das margens dos rios, banados 00 não. Outra fmma seria a 
recuperação de áreas já degradadas, induloraS de processos de ero­
são e destes aos assoreamentos. 

Em que pese o seu interesse presetvacionista, o projeto de 
lei é redundante por abordar aspectos já cobertos pela le$ÍS]ação 
ambiental em vigor, resoluções do Conama, Código de Aguas e 
manuais técnicos da Eletrobrás. 

Diante do exposto. concordo com.Q parecer do relator. -
José Roberto Arruda, Senador. 

O SR, PRESIDENTE (Renan Calheiros) - O expediente 
lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, projeto que será lido pelo Sr. 10 Secretário 
em exerdcio, Senador Nabor Júnior. 

É lido o seguinte: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N° 219 DE 1995 - COMPLEMENTAR 

Dispõe sobre o sigDo das operações de Institui­
ções finanoceiras e dá outras providências. 

A:rt 10 - As instituições fmanceiras consexvarão sigilo em . 
suas operações ativas e passivas e serviços prestados. 

§ 1 ° O dever de sigilo de que trata esta lei complementar 
aplica-se: 

. I - aos bancos de qualquer espécie; 
n - às sociedades; 
a) distribuidoras de valores mobiliários; 
b) corretcns de câmbio e de valores, mobiliários; 
c) de crédito, fmanciamento e investimentos; 
d) de crédito imobiliário; 
m - às cooperativas de crédito; 
IV - às associações de poupança e empréstimo; 
V - a outras sociedades que, em razão da nabJreza de suas 

operações, venham a ser enquadradas neste artigo, por lei ou IDe­
diante alo do Conselho Mooetário Nacional. 

§ 2° Não constitui violação ao dever de sigilo: 
I - a troca df informações entre instituições fmanceicas, 

para fms cadastrais, mclusive por inteImédio de centrais de risco, 
obsetvadas as normas baixadas pelo Conselho Monetário Nacional 
e pelo Banco Central do Brasil; 

11 - o fornecimento de informações constantes de cadastro 
de emitentes de cheques em provisão de fundos, a entidades de 
proteção ao crédito; 

m -. comunicação, às autoridades competentes, de ilícitos 
penais ou administrativos, abrangendo o fornecimento de infonna· 
ções sobre operações que envolvam recursos provenientes de qual. 
quer prática criminosa; 

IV - a revelação de informações sigilosas com o consenti­
mento expresso dos interessados. 

§ 3° O conselho Monetário Nacional poderá baixar normas 
estabelecendo: 

I - a obrigatoriedade de as instituições ftnanceiras presta· 
rem infmnações ao BariCo Cenlral do Brasil e à Secretaria da Re. 
ceita Federal sobre operações, inclusive depósitos em conta cor­
rente ou em conta de poopança, acima de determinado valor; 

11 - os casos em que o Banco Central do Brasil poderá. jun­
tamente com outros órgãos públicos fiscalizadores, realizar fiscali· 
zação conjunta em instituições fmanceicas. 

Art. 2° O dever de sigilo é extensivo ao Banco Cenlral do 
Brasil, IalIto em relação às operações que realizar quanto em rela· 
ção às infonnaçóes obtidas no exeIt:ício de suas atribuições. 

§ 10 O sigilo, inclusive no que se refere a contas de depósi­
tos aplicações e investimentos mantidos em instituições fmancei­
ras, não pode ser oposto ao Banco CenlIal do Brasil; 

I - no desempenho de suas funções próprias de fiscalização, 
compreendendo. apuração, a qualquer tempo, de ilícitos pratica­
dos por oontroladores, administradores niembros de conselhos estatu­
tários, gerentes, mandatários e prepostos de instibJi~ financeiras; 

li - ao proceder a inquérito em instituição ftnanceira sub­
metida a regime especial 

§ '1!' As comissões encarregadas dos inquéritos a que se re­
fere o item II do parágrafo anterior poderão examinar quaisquer 
documentos relativos a bens. direitos e obrigações das instituições 
fmance.icas. de seus controladores, administradores, membros de 
cons·ellios estatutários, gerentes, mandatários e prepostos, incluin­
do contas cotTeDtes e operações com outras instituições. 

§ 3° O dever de sigilo estende-se, também, às autoridades 
ftscalizadoras dos países de origem das miais de instituições fi· 
nanceicas eslIaDgeicas e, observado o disposto no parágrafo se­
guinte, de instituições fmanceiras, sediadas no pais, sob controle 
estrangeiro. 

§ 4° - O Banco Cenlral do Brasil poderá fumar convênios 
com as autoridades flSCalizadoras de outros países, objetivando: 
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I - a fIScalização de instibJições fInanceiras, sediadas DO 

país, sob controle estrangeiro, desde que assegurado tratamento re­
ciproco, relativamente às subsidiárias de instibJições brasileiras, 
sediadas no exterior. 

n - a fiscalização das filiais, no exterior, de instituições fi­
nanceiras brasileiras. 

ArL 3° - A prestação de inionnaçõe •. e esclarecimentos ao 
Poder Judicimio, pelo Banco Cen1ral do Brasil ou pelas instibJiçõ­
es rmanceira~ e a ex.ibição de livros e documentos em juízo, Te­

vestir-se-ãD sempre de Mter sigiloso. 
§ 1° Dependem de previa autorização do Poder Judicimo a 

prestáçãO de infonnaçôes e o fomecimento de documentos.sigilosos: 
I - ao Minist6rio Público e às autoridades policiais no de­

sempenho de suas funções de policia judicimia; 
II - a contiS5ÕeS de inqu6rito criadas para apurar a prática 

de ilicitas contra a AdntinistraçãD Pública, em geral 
§ 2° Nos casos de que trata o parágrafo anterior, o requeri­

mOBto dó quebra de sigilo independe da existência de processo ju­
dicial em curso. 

§ 3° Além dos casos previstos no item I do poIlÍgrafo 1°, 
deste artigo: o Banco Central do Brasil prestará ao Minist6rio Pú­
blico Federal as inionnações necessllrias à defesa da União nas 
ações de que seja parte. 

ArL 4° - O Banco Central do Brasil e as instibJições fman­
ceims preslado ao poder Legislativo Federal e ao TribunaJ de 
Contas da UniãD as inionnações que se fwrem necessárias ao 
exerdcio de suas respectivas competências constitucionais e le­
gais, podendo, se houver relevantes motivos. solicitar que sejam 
mantidas sob reserva ou sigilo. 

§ 1 a As Comissões Parlamentares de Inquérito, no exercício 
da compelência constibJcionaJ e legai de ampla investigação, oble­
rãD diretamente das instibJições fmanceiras, ou por intennêdio do 
Banco Cen1ral do Brasil, .s infonnações que necessitarem. 

§ 2° Os pedidos de infonnações de que trata este artigo de­
verãD ser aprovados pelo P1en1lrio da Câmara dos Deputados, do 
Senado Federal das respectivas Comissões Parlamentares de In­
qu6rito ou do Tribunal de Contas da União, por maioria de votos, 
presente a maioria absoluta de seus membros. 

ArL 5° - O disposto no artigo anterior aplica-se ao Poder 
Legislativo dos Estados, do Distrito Federal, dos Municlpios, e às 
respectivas Cortes de Contas, desde que as infonnações solicitadas 
reflIlUl1-se às instibJíções fmanceiras e entidades públicas sob as 
respectivas jurisdições. bem como aos seus dirigentes e demais 
agentes públicos olxígados a prestar-lhes contas. 

ArL 6° Os agentes fIscais IribuLúios da União, dos Estados 
dos Distrito Federal e dos Municipios somente poderão examinar 
documentos, livros de instituições financeiras, inclusive os refe­
rentes a contas de depósitos e aplicações fmanceiras, quando hou­
ver processo administrativo instaurado ou procedimento fIScal em 
curso e os exames considerados indispensáveis pela autoridade ad­
ministrativa competente. 

§ 1° O disposto nesteartigo aplica-se, igoalmente, aos pedi­
dos de informações e de fornecimento de documentos formulados 
às instituições pelas autoridades fIscais. 

§ 2° O resultado dos exames, as infonnações e os documen­
tos a que se refere este artigo serão sempre conservados em sigilo, 
nãD podendo ser utilizados senão reservadamente. 

ArL 7. Observando. os requisitos estabelecidos no artigo 
anterior, as instituições fmanceiras ficam obrigadas a fornecer à 
Comissão de VaIores Mobilimios todas as infonnações e os docu­
mentos por ela solicitados. 

ArL 8° O cumprimento da exigências e forma1idades previs­
tas nos artigos 4° e 6°, desta lei complementar, será expressamente 

declarado pelas autoridades competentes quando das comunicaçõ­
es ou solicitações feitas ao Banco Central do Brasil ou às institui­
ções ftnanceUas. 

ArL 9" Quando, no exercício de suas alribuições, o Banco 
Central do Brasil constatar a ocorrência de crime defmido em lei 
como de ação pública, ou indicios da prática de tais crimes, infor­
mará ao Ministério público, juntando à comunicação os documen­
tos necessários à apuração ou comprovação dos fatos. 

Parágrafo único. Indepentemente do disposto no caput deste 
artigo, o Banco Central do Brasil comunicará aos 6rgãDs públicos 
competentes as irregularidades e os ilicitos administrativos de que 
tenha conhecimento, ou indícios de sua prática, anexando os docu­
mentos pertinentes. 

Aqrt. 10. O artigo 18 da Lei nO 7.492, de 16 de junho de 
1986, passa a vigorar com a segiuinte redação: 

"Art. 18. violar o dever de sigilo, estabelecido em 
lei, revelando informação sobre operação de instituição 
fmaoceira ou serviço por ela prestado, de que tenha conhe­
cimento em razão de cargo, emprego, oficio 00 profissão. 

Pena: detenção de 6 (seis) meses a 2 (dois) aoos, 
e multa. 

Parágrafo único. Somente se procede mediante 
representação". 

Art. 1 L Esta lei complementar entra em vigor na data de 
sua publicação, revogando-se o arL 38 da Lei n° 4.595, de 31 de 
dezembro de 1964, e demais disposições em contrário. 

Justificação 

Este projeto decorre de sugestões que solicitei ao Dr. Carlos 
Alberto Hagstrom. advogado especializado em direito bancário. 

Como é notório, a Lei n° 4.595, de 31-12-64, regula, em seu 
artigo 38, o chamado "sigilo bancário". Hoje, no entanto, decorri­
dos quase trinta anos de pronrutgação da referida lei, diversos fa­
tores tomam necessária uma atualização do texto legal. Deve-se 
ressaltar, principalmente, a preocupação de diversos setores da so­
ciedade, inclusive de membros do Congresso Nacional, diante des­
sa matéria polêmica e controvertida que assume importância ím­
par, nos dias atuais, sobretudo em face dos freqüentes crimes con­
tra a Administração Pública, contra o sistema fmanceiro e, tam­
bém, em função do chamado "crime organizado". 

2. Com o projeto ora apresentado, porém. mais do que a 
simples atualização da nonna hoje vigente,. no corpo da Lei nQ 

4.595, buscou-se disciplinar de fonna abrangente a matéria, provi­
dência recomendada não apenas pela experiência acumulada ao 
longo do tempo de vigência daquele dispositivo como, principal­
mente, pelos reclamos da sociedade, em decorrência das condutas 
delibJosas anteriormente mencionadas. Note-se, desde logo, que o 
projeto não se limita ao "sigilo bancário", isto é, ao sigilo das ope­
rações de bancos, e, sim, mais amplamente, ao sigilo das operaçõ­
es de instibJições fznanceiras. 

3. A necessidade de uma lei complementar decorre do rec0-

nhecimento. inclusive doutrinário e jurisprudencial, de que, com o 
advento da ConstibJição de 1988 e, em especial, do seu artigo 192, 
a Lei n° 4.595 adquiriu status de lei complementar e, assim. so­
mente por lei de igual hierarquia poderia ser alterada. 

4. Feitas essas considerações preliminares, passo a justificar 
o texto sugerido, ressaltando o que apresenta de mais relevante. 

Art. 1°. Detennina, no caput, como regra geral, o dever de 
sigilo por parte das instituições fmanceiras. 

O § 1 ° enumera as sociedades abrangidas no conceito de 
instituições ftnanceiras, limitando o universo daquelas sujeitas às 
restrições, exigências e formalidades que cercam o instituto do si-
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gilo ora disciplinado. Essencialmenre, buscou-se abranger apenas 
as instituições que a) recebem dep6sitos do público; b) recebem 
recurws para aplicações OU investimentos; c) concedem emprésti­
mos e fmanciamentos. Tais operações são aquelas que. em con­
cepção estrita, estariam compreendidas na denominada "intimida­
de econômica", abarcada pela garantia constitucional (Constitui­
ção Federal, art. 5°, X). O item V do parágrafo rem em vista a pos­
sibilidade de criação, no futuro, de novas instituições fmanceiras. 
bem co!OO o surgimento de novas modalidades operacionais, no 
imbito das instituições hoje existentes. 

O § 2° esclarece situações que, hoje, à falta de disposições 
legais expressas. suscitam controvénias. 

O § 3° admire o estabelecimento de exceções ao dever de si­
gilo que 18m sido cogitedas, mas que não foram até agora adota­
das. em decorrência da rigidez das normas atualmente em vigor. 
Registre-se que tais exceções já são admitidas em vários países. 
inclusive nos Estados Unidos da Antérica, e têm sido especiahnen­
te úteis no combate às atividades criminosas organizadas. 

Art. 2Q 
- Soluciona várias dúvidas e questionamentos hoje 

existentes, ao estabelecer, de modo claro. que o Banco Central 
também deve guardar sigilo (capu!) e, sobretudo, que as institui­
ções fmancciras e, eventualmente. seus clientes. não podem opor a 
exceção de sigilo ao Banco Central, fato que impossibilitaria, em 
certas sibJações, a atuação fiscalizadora daquele órgão e a apura­
ção de ilicitos praticados por conttoladores, administradores e ou­
tros representanres das instituições fmanceiras. Inovação relevante 
é o afastamento expresso do sigilo em favor das comissões de in­
quêrito instauradas em decorrência da decretação de inrervenção, 
liquidação extrajJdicia1 e administração especial remponlria em 
instibJições fmanoeiras, fato não muito claro na Lei n° 6.024f7 4, 
que dispõe sobre a inrervenção e a liquidação extrajudicial de ins­
tibJições fmanceiras. 

Os §§ 3° e 4° objetivam escalercer quanto à fiscalização e 
ao dever de sigilo relativamente às instituições fmanceiras estran­
geiras (filiais no pais) e brasileiras sob controle estrangeiro. 

A11. 3° Dispõe sobre a prestação de informações ao Poder 
Judiciário. Relevanres, aqu~ as dererminações do § 1° que, em pri­
meiro lugar, seguindo manifestações doutrinárias e decisões judi­
ciais recenres, condicionam à prévia autorização judicial os pedi­
dos de informações do Ministêrio Público. Além disso, permire-se 
que as comissões de inquêrito criadas para apuração de ilícitos 
praticados contra a Administração Pública poss_ também, re­
querer ao Poder Judiciário a quebra de sigilo dos indiciados, medi­
da que facilitará a investigação em situações relevantes, como, por 
exemplo. nos casos de conupção e de fraudes contra o sistema 
previdenciário. 

Arts. 4° e 5° Dispõem sobre a prestação de informações ao 
Poder Legislativo. Ambos os dispositivos trazem importanres alte­
rações em relação à legislação vigente, a saber: 

1") superando dúvidas hoie exisrenres, determina-se expres­
samente que o Tribunal de Contas da União poderã requisitar in­
formações sigilosas; 

·2") o quorum para aprovação dos pedidos de informações 
da Câmara dos Deputados. do Senado Federa~ das respectivas ~ 
missões Parlamentares de Inquérito e, também, do Tribunal de 
Contas da União, passa a ser de maioria de votos, presente a mai0.­
ria absoluta dos membros das Casas do Congresso Nacional, das 
comissões de Inquérito ou do Tribunal, em consonância com o 
disposto no art. 47 da Constituição; 

3") O mesmo direito hoje assegurado apenas ao Poder Le­
gislativo Federal passa a ser atribuído aos Poderes Legislativos 
dos Estados, dos Municípios, do Distrito Federal e às respectivas 
Cortes de Contas, desde que as infOlDlaçôes solicitadas digam res-

peito às entidades e pessoas flsicas sob jurisdição daqueles órgãos 
estaduais e umnicipais. 

Art. 6° Trata da prestação de informações ao fISCO, com as 
seguinres mudanças em relação à legislação vigenre: a) além da 
exigência de processo instaurado, constanre do art. 38 da Lei nO 
4.595, atende-se antiga aspiração do Fisco, qual seja a de pennitir­
se a requisição de informações quando baja procedimento fIscal 
em curso. superando-se. com isso, grandes controvérsias entre as 
autoridades tributárias e as instibJições fmanoeiras; b) para superar 
antigas dúvidas e as dificuldades causadas por decisão recenre do 
Superior Tribunal de-Justiça, deixou-se claro que "processo instau­
rado" e "autoridade competente", expressões da legislação atual. 
correspondem a processo administrativo (fiscal) e autoridade ad­
ministativa. 

Art. 7" Superando conttovmias e atendendo reivindicação 
antiga da CVM. determina que as instibJições fmanoeiras prestem 
informações àquela entidade. 

Art. 8° Determina que o cumprimento das exigências e for­
malidades estabelecidas nos artigos anteriores seja expressamente 
declarado pelas autoridades requisitantes de infonnações sigilosas. 

Art. 9° Repere, com redação que considero mais apropriada, 
determinações consIanres das Leis. nOs 4.728/65, 4.595/64 e 
7.492186, no sentido de que o Banco Central conrunique ao Minis­
tério Público a ocorrência de erimes (ou de indicias de sua prática) 
de que tenha conhecimento no exercício de SUas atribuições. Novi­
dade importanre está no parágrafo único desse artigu, permitindo 
que o Banco Central conrunique a outros órgãos públicos irregula. 
ridades e illcitos de qJe renba conhecimento. 

Art. 10. Di nova redação ao art. 18 da Lei nO 7.492/86, que 
tipifica o crime de violação do dever de sigilo, compatibilizando o 
dispositivo com as disposições da nova lei. 

Estoo certo de que os nobres colegas emprestarão seu apoio 
a este projeto, que considero da maior significação no abJaI con­
rexto politico, social e econômico do País. 

Sala das Sessões, 30 de junho de 1995. - Senador Lúdo 
Alcântara. 

UGISIAÇÃO CrrADA 

LEI N" 4.595, DE 31 DE DEZEMBRO DE 1964 

Dispõe sobre a Política e as Instituições Mone­
tárias, Baucárlas e Creditldas. Cria o Conaelbo Mo­
netário Nacional e dá outras providências. 

Art. 38. As instituições Cmanceiras COttSetVamo sigilo em 
suas opellLções ativas e passivas e setViços prestados. 

§ 1° As informações e esclarecimentos ordenados pelo Po­
der Judiciário, prestados pelo Banco Central da República do Bra­
sil ou pelas instibJições fmanceiras, e a exibição de livros e docu­
mentos em Juízo, se revestirão sempre do mesmo caráter sigiloso, 
só podendo a eles ter aoesso as partes legitimas na causa, que deles 
não poderão servir-se para fInS estranhos à mesma. 

§ 2" O Banco Central da República do Brasil e as instibJiçi5-
es fmanceiras públicas prestarão informações ao Poder Legislati­
vo, podendo, havendo relevantes motivos, solicitar sejam mantidas 
em reserva ou sigilo. 

§ 3° As Comiasôes Parlamentares de Jnquêrito, no exercício 
da competência constitucional e lega! de ampla investigação (arti­
go 53 da Constituição FedÕral e Lei nO 1.579(*), de 18 de março 
de 1952), obtetio as informações que necessitarem das instibJições fi­
nanoeiras, inclusive através do Banco Central da República do Brasil 

§ 4° Os pedidos de infonnações a que se referem os §§ 2° e 
3°, desre artigo. deverão ser aprovados pelo Plenário da Câmara 
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dos DeJ"l1ados 00 do Senado Fedem! e, quando se tratar de Comissão COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO 

Parlamentar de Inquérito, pela maioria absoluta de seus membros. Para investigar a ocorrência de possivas irre-
§ 5° Os agentes fiscais tributários do Ministério da Fazenda gularidades da fabricação de medicamentos. 

e dos Estados somente poderão proceder a exames de documentos, 
livros e registros de contas de depósitos, quando houver processo OF. N" 2195-PRES 
instaurado e os mesmos forem considerados indispensãveis pela Brasília, 29 de junho de 1995 
autoridade competente. 

§ 6° O disposto lID parágrafo anterior se aplica igualmente à 
prestação de esclarecimentos e infonnes pelas instituições ftnan­
ceiras às autoridades fiscais. devendo sempre estas e os exames se­
rem COnseIVadOS em sigilo, não podendo ser utilizados senão re­
servadamente. 

§ 7° A quebra do sigilo de que trata este artigo constitui cri­
me e sujeita os responsáveis à pena de reclusão. de um a quatro 
anos, aplicando-se, no que couber, o Código Penal e o Código de 
Processo Penal, sem prejuízo de outras sanções cabíveis. 

LEI N° 6,024, DE 13 DE MARço DE 1974 

Dispõe sobre a intervenção e a liquidação ex­
trajudicial de instituições financeiras, e dá outras 
providências 

LEI N"7,492, DE 16 DE JUNHO DE 1986 

Define os crimes contra o sistema financeiro 
nacional, e dá outras providências 

Art. 18. Violar sigilo de operação ou de selViço prestado 
por instituição fmanceira ou integrante do sistema de distribuição 
de títulos mobiliários de que tenha conhecimento. em razão de oficio: 

Pena: reclusão, de 1 (um) a 4 (qautro) anos, e nru1ta. 

lÃ Comissão de Co"'tiIuifiio,Jurtiça e Cidadania.) 

O SR, PRESIDENTE (Renan Calheiros) - O projeto será 
publicado e remetido à Comissão competente. 

De acordo com o disposto no parágrafo único do art. 254 
do Regimento Interno, fica aberto o prazo de 48 horas para inter­
posição de recurso, por um décimo dos membros do Senado, para 
que o Projeto de Lei da Câmara n° 155, de 1993, cujo parecer foi 
lido no Expediente continue sua tramitação, 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Os Projetos de 
Lei da Câmara nO 42 e 212193 e 7194, cujos pareceres foram lidos 
no Expediente ficarão sobre a mesa durante cinco sessões ordiná­
rias, a Em de receber emendas, nos termos do art, 235, 11, d, do 
Regimento Interno do Senado Fedeml, 

O SR, PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Foi encami­
nhado à publicação o parecer da Comissão de Serviços de Infra­
EslIUtura, concluindo contrariamente ao Projeto de Lei da Câmara 
n° 53, de 1995, que institui nonnas e procedimentos gerais para a 
prevenção do assoreamento dos reservatórios criados pelo barra­
mento dos cursos d'água. 

De acordo com o disposto no parágrafo único do ar!. 254 
do Regimento Interno, fica aberto o prazo de 48 horas para a inter­
posição de recursos, por um décimo dos membros do Senado, para 
que a matéria continue em tramitação. 

O SR, PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Sobre a mesa, 
oficio que será lido pelo Sr. 1 ° Secretário em exercício, Senador 
Nabor Júnior. 

É lido o seguinte: 

Senhor Presidente, 
Comunico a V. Ex- que foi instalada, nesta Casa, a Comis­

são Parlamentar de Inquérito para investigar a ocorrência de possí­
veis irregularidades da fabricação de medicamentos. 

CUmpre-me infOImar que foram eleitos pata Presidente o 
Deputado Barbosa Neto. para 1°, 2° e 3° Vice-Presidentes os De­
putados Aníbal Gomes, Jovair Arantes e Moacyr Andrade, respec­
tivamente, e para Relator foi desiguado o IleJ"ltado Ayres da Omba. 

Ao ensejo, apresento a V. Ex" elevados protestos de consi­
deração e estima. - Deputado Barbosa Neto, Presidente. 

O SR, PRESIDENTE (Renan Calheiros) - O ofício lido 
vai à J"lblicação. 

Sobre a mesa. ofício que será lido pelo Sr. 1° Secretário em 
exercício, Senador Nabor Júnior. 

É lido o seguinte: 

COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO 

Destinada a investigar denúncias de irregulari­
dades nas entidades de previdência privada (Fundos 
de Pensão). 

OF. N° 2195-PRES 

Brasília, 28 de junho de 1995 
Senhor Presidente, 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência a instala­

ção da Comissão Parlamentar de Inquérito destinada investigar de­
núncias de irregularidades nas entidades de previdência privada 
em reunião realizada em vinte e sete deste. 

CUmpre-me infonnar terem sido eleitos os Senhores Depu­
tados Manoel Castro, Presidente, João Mellão Neto, Carlos Mos­
coni e Arnaldo Faria de Sá, 1°,2° e 3° Vice-Presidentes, respecti­
vamente, para Relator foi desiguado o Senhor IleJ"ltado Freire Júnior, 

Atenciosamente, Deputado Manoel Castro, Presidente. 

O SR, PRESIDENTE (Renan Calheiros) - O ofício lido 
vai à J"lblicação. 

Sobre a mesa, oficios que serão lidos pelo Sr. l° Secretário 
em exercicio, Senador Nabor Júnior. 

São lidos os seguintes: 

COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMlCOS 

OFJCAE/40/95 

Brasília, 27 de junho de 1995 
Senhor Presidente, 
Nos tennos do § 2° do ar!. 91 do Regimento Interno, CODDl­

nico a Y. Ex' que esta Comissão rejeitou o PLS n° 130, de 1995, 
de autoria do Senador João França que "isenta do pagamento de 
tarifas públicas os usuários de renda familiar inferior a dois salá­
rios núnimos", em reunião realizada em 27 de junho de 1995. 

Atenciosamente, SenadorGilbtrto Miranda BatNa, Presidente. 

OFJCAE/42195 

Brasília, 27 de junho de 1995 
Senhor Presdiente, 
Nos telUlOS do § 2° do art. 91 do Regimento Interno, comu­

nico a y, Ex' que esta Comissão aprovou o PLS nO 134, de 1995, 
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de autoria do Senador Roberto Freire que "regulamenta o § 3° do 
art. 80 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, dis­
pondo sobre a reparação de natureza econômica devida aos aero­
nautas e aeroviários, civis e militares, impedidos de exercer a pr0-

fissão", em reunião realizada em 2=! de junho de 1995. 
Atenciosamente, Senador Gilberto Miranda Batista, Pre­

sidente. 

OF JCAF/43195 

sos a finalidades diferentes, ambas buscam, de certa maneira, resta1Je. 
lecer o antigo Imposto Provisório sobre MovimenH'ção Financeim. 

Ocorre, Sr. Presidente, que esfJI minha atitude trivial c0-

mum. que todos os dias se vê nesta Casa, tem sido emmeamente 
ínteIpretada., por má-fé ou desinfonnação. Não avancei nem avan­
ço de minha posição pessoal sobre uma ou outra. Reservo-me o di­
reito de, se Relator, f~lo ao proferir o meu voto e, caso oontrário, 
camo Senador. no momento em que a matéria vier ao nosso exame. 

Tenho uma longa história de lraballio e dedicação à saúde 
Brasília, 27 de junho de 1995 pública do meu Estado e do Brasil Ocupei por três vezes o cargo 

Senhor Presidente, 
Nos termos do § 2° do artigo 91 do Regituento Interno, c0-

munico a V. Ex· que esta Comissão aprovou o PLS n° 153, de 
1995, de autoria do Senador Lúcio Alcântara que "altera inciso do 
art. 11 da Lei n' 8.383, de 3().12-91, incluindo a dedução, na de­
claração de Imposto de Renda de pessoas flsicas, do total das des­
pesas efetivamente realizadas com instrução", em reunião realiza­
da em 27 de junho de 1995. 

Atenciosamente, - Senador Gilberto Miranda Batista. 
Presidente. 

OFJCAFl39195 

de Secretãrio de Estado da Saúde em diferentes governos. Presidi 
o Conselho Nacional de Secretários de Saúde de todos os Estados 
do, Bmsi!. Minha militância na ãrea da saúde antecede, inclusive 
do ,ponto de vista público, a do meu particular amigo e gmnde fi­
guia técnica e humana, que é o atual Ministro da Saúde, Or. Adib 
Jatene. 

Da tribuna do Senado, tive oportunidade de analisar por di­
versas vezes o grave quadro da Saóde pública brasileira: a insufi­
ciência de recursos e, inclusive, os gastos muitas vezes inadequa­
dos acarretam ao nosso País uma situação de descalabro desse setor. 

Não cabe a mim nem ao Senado da República dirimir dis­
putas ou desarmonias entre setores ou Ministros do Governo. Essa 

Brasília, 27 de junho de 1995 tarefa é missão do Excelentlssimo Senhor Presidente da Repúbli-
Senhor Presidente, ca. Minha função, como Senador, e ao Senado é nos pronunciar-
Nos termos do § 2° do artigo 91 do Regimento Interno, co- mos, no momento oportuno, sobre as matérias que venham ao nos­

munico a V. Ex· que esta Comissão aprovou o PLS nO 161, de 80 exame. 
1995, de autoria do Senador José Eduardo Dutra que "altera a Lei Em nada, absolutamente em nada, meu requerimento invia­
n' 8.031, de 12 de abril de 1990, e dã oulras providências", em biliza, dificulta, impede ou traz qualquer obstâculo ã apreciação da 
reunião realizada em 27 dejunho de 1995. emenda do nobre Senador Antonio Carlos Valadares. Ao contrã-. 

Atenciosamente, - Senador Gilberto Miranda Batista. rio, anisco imaginar que. do ponto de vista político e até proces-
Presidente. sual, minha providência se impõe. evidentemente, submetida ao 

O SR, PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Com referência juizo soberano do Plenário do Senado, para que possamos encon­
aos oficios que acabam de ser lidos, a Presidência comunica ao lrar solução que venha dirimir essa pendência que ora se estabele­
Plenário que. nos teImOS do art. 91, §§ 3° e 5°, do Regimento In- cena sociedade e no âmbito do próprio Govemo. 
temo. abrir-se-á o prazo de cinco dias úteis para a intet'(XJsição de Encareço tolerãncia por parte dessa Mesa, dado que as ma.­
recurso, por um décimo da composição da Casa, para que os Pro- térias divulgadas e as notícias propaladas têm sido feitas de manei­
jeto. de Lei do Senado n's 130, 134, 153 e 161, de 1995, sejam ra tal que estão me deixando incomodado. Por exemplo, hoje no 
apreciados pelo Plenãrio. jornal, comenta-se que o meu requerimento impede a urgência Uf-

O SR, PRESIDENTE (Renan Calheiros) _ Há oradores gentíssima para a apreciação de emenda constitucional, o que não 
inscritos. existe e nem se prevê no processo Jegislativo. 

O SR, LÚCIO ALCÂNTARA - Sr. Presidente, peço a Portanto, Sr, Presidente, volto a dizer, sem retroceder em 
palavm pua uma explicação pessoal. nos termos do art. 14, VL do minhas aftrmativas, ou há má-fé, interesses outros envolvidos ou 
Regimento Interno. um desconhecimento que realmente chega à raia do absurdo. 

O SR_ PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Tem V. Ex' a Enfun, mtifico, em primeiro lugar, o meu compromisso 
palavra, por cinco minutos, na forma do Regimento. histórico com as questões da Saúde pública, Insisti no requerimen-

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (psDB.cE. PaIa uma ex- to que submeti à Mesa e que até agora, estranhamente, ainda não 
plicação pessoal.) _ Sr. Presidente, tramitam nesta Casa do Senado foi lido nem submetido à consideração do Plenário, à qual eviden· 
Federal duas propostas de emenda constitucional. A primeira, de temente irei me curvar como decisão soberana que é. 
n° 37, de autoria do nobre Senador Vilson Kleinübing e outros Se-- Reservo-me o direito de, em momento próprio, emitir pare. 
nadores; e a de n° 40, de iniciativa do nobre Senador Antonio Car- cer ou volO sobre as matérias que estão tramitando e que são da 
los Valadares e outros Senadores. maior relevância. Apelo, por fim., para que não se trate essa ques-

O Presidente da Comissão de Constituição, Justiça e Cida· tão como se fosse um FLAxFLU, uma disputa entre ° partido arol 
dania. Senador bis Rezende, designou-me como Relator da Emen- e o partido vermelho, entre o Corinthians e o Palmeiras. Estamos 
da de n° 37. de autoria do Senador Vilson K.leinübing. aqui para analisar essas matérias, envolvidos no maior clima do in-

Ambas, tanto a de nO 37, como a de nO 40. tratam de inci- teresse público, do interesse da Nação e do interesse legítimo do 
dência de imposto ou de coD:tribuição sobre t)lovimentação fman- Governo da União. É assim que vamos decidír, deliberar. 
cerra. Uma, a do Senador Vilson Kleinübing, visando a destinar Portanto, Sr. Presidente, era essa a explicação pessoal que 
esses recu~os ao abatimento da dívida interna dos Estados e da· gostaria de dar, ao mesmo tempo em que formulo questão de or­
União. Já a do Senador Antonio Carlos Valadares visa a vincular d.em sobre a não-leitura do requerimento que apresentei, para que 
esses recursos ao setor de saúde. Adotando uma providência intei- o Plenário delibere se julga oportuna 00 não a minha solicitação, 
ramente regimental e corriqueira, visando à economia processual. isto é. se as duas emendas tratam 00 não de matéria oonexa,. de­
apresentei requerimento à Mesa, solicitando a tramitação em con- vendo, portanto, nos tennos regimentais, serem apreciadas em 
junto das duas propostas, uma vez que, embora destinem os recur- conjunto. 
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o SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) • A Presidência 
informa ao Senador Lúcio Alcântara, respondendo à sua ques1ão 
de ordem. que o requerimento não foi lido ainda porque as maté­
rias não foram processadas, não chegaram à Mesa conjuntamente. 
Apenas uma Proposta de Emenda Constitucional está na mesa. a 
outra proposta não chegou. Por isso é que o requerimento ainda 
não foi lido. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA· Sr. Presidente. data vo­
nla. em relação à resposta que V. Ex' ofereoe à minha indagação. 
pergunto: se se passarem 10. IS. 20. 30 dias w um ano - não é o 
caso, de maneira alguma. mas estou fazendo um raciocínio em 
tese - e essas matérias não chegarem à Mesa, vamos deixar de exa­
minar o requerimento simplesmente porque, em algum lugar do 
Senado, em algum Olomento, 8lguém não atendeu a uma solicita­
ção da Mesa? 

V. Ex· tenha a paciência. mas essa resposta. perdoe-me a 
insistência. não me satisfaz. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Senador Lúcio 
Alcântara. V. Ex' pode ficar tranqüilo. a Mesa está diligenciando 
para. num curtíssimo espaço de tempo, ler o requerimento de V. 
Ex'. Mas sú pode_fazê-Io na forma do Regimento. quando as ma­
térias estiverem sobre a mesa. 

Passa-se à lista de orndores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Guilhelllle PalmeiIa. 

(pausa.) 
Concedo a palavra ao nobre Senador Jonas Pinheiro. V. 

Ex· dispõe de 20 minutos. 
O SR. JONAS PINHEIRO (pFL-Mf. Pronuncia o se­

guinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr-s 
Senadoras e SIS. Senadores, ontem eu estava inscrito para fazer 
um pequeno pronunciamento e não o fiz, mas faço-o agora. A 
minha inscrição hoje tratará de outro assunto, o que ainda farei 
nesta. sessão. 

Estoo tomando conhecimento de que O Governo Federal, 
através do Departamento Nacional de Combustíveís. eslaria esOJ­
dando o rIJO da política de equalização dos preços dos combustí­
veis, inclusive do gás de cozinha. 

Sr. Presidente. SI's Senadoras e Srs. Senadores, tal medida. 
se implementada, irá acarretar um inevitável aumento dos preços 
dos combustíveis nas regiões Dl8.is distantes dos centros tradicio­
nais de produção e distribuição. São regiões fortemente depend­
entes desses combustíveis para a manutenção de suas atividades 
produtivas e, atualmente, as mais deprimidas economicamente e 
com menores possibilidades de abSOlVer o danoso impacto desses 
custos adicionais, pela falta de opções econômicas, já que, pela 
sua posição geográfica e suas célfências estruturais, vêm, inclusive, 
enfrentando as naturais dificuldades de competiLividade em rela­
ção às demais regiões brasileiras. 

Além do mais, essas regiões mais distantes, de fronteira 
agricola, têm sua sustentação econômica nas atividades do setor 
primário, estando. portanto. fortemente dependentes do transporte 
rodoviário para o escoamento de sua produção para o centro de in­
dustrialização c consumo, localizados nas regiões centro-sul do 
País e no exterior. 

Dessa maneiIa. a desequa1ização pretendida do preço dos 
combustíveis irã penalizar. de :maneira dolorosa, essas áreas mais 
pobres do País, pois, certamente. iní aumentar o custo de produção 
e avihar, ainda mais, o preço dos produtos locais, decorrentes dos 
inevitáveis reflexos nOS seus custos de transportes. 

Acresce ainda o fato de que, nessas regiões, o fornecimento 
de energia elétrica é assegurado. em grande parte, por tennoelétri­
cas, que utilizam combustíveis derivados do petróleo, e. nesse 
caso, o aumento dos seus preços provocará elevação no preço da 

energia elétrica, onerando não somente os consumidores, como 
também todas as atividades comerciais e industriais locais. 

Assim, Sr. Presidente. SI's e S1'S. Senadores. como repre­
sentante do Estado de Mato Grosso no Senado Federal. não posso 
deixar de reiistrar o roeu veemente protesto contta essa medida e a 
minha' mais profunda preocupação com oS seus reflexos nas Re­
giões Norte e Centro-Oeste do País, justamente aquelas mais dis­
tantes dos centros hegemônicos da nossa economia. 

. Nesse sentido. lanço desta tribuna o meu alerta. fazendo 
coro a manifestações de preocLIpação já expressas, e concito os 
membros desta Casa para que somemos os nossos esforços para, 
juntos, alertallllos o Governo Fedeaal sobre a inopormnidade dessa 
medida e assim sustar essa indesejável pretensão. que. no momen­
to ablal, somente contribuirá para dividir ainda mais o nosso País e 
agravar as enormes desigualdades regionais existentes. 

Quero fazer um segundo pronunciamento, Sr. Presidente. 
A Lei nO 8.167. de 1991. estabelece que a pessoa jurídica que optar 
pela dedução do ImWsto de Renda recollierá, nas agências arreca­
dadoras de tributos federais. o valor correspondente a cada parcela 
ou ao total do desconto. 

Estabelece também que. no praw de quinze dias do seu re­
colhimento, o Teswro Nacional autorizará a transferência dos re­
cursos para crédito ao fundo COll"'spondente à ordem da respectiva 
Superintendência de Desenvolvimento Regional. 

Esses recursos deduzidos do Imposto de Renda, através do 
sistema de incentivos ftscais, são aplicados em projetos de desen­
volvimento. sob a coordenação da Superintendência de Desenvol­
vimento Regional especffica - SUDAM ou SUDENE. No caso da 
Amazônia. os recursos deduzidos integram o Fundo de Investi­
mento da Amazônia - FINAM - e são administrados pela Superin­
tendência da Amazônia - SUDAM 

Acontece. Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, que levan­
tamentos realizados no Finam identifu:aram a existência de des­
compasso enrre o volume de recursos repassados pelo Tesouro 
Nacional e de opções feitas em favor da Amazônia, constantes dos 
documentos oficiais de arrecadação apresentados à Sudam. 

Explicando melhor, Sr. Presidente, no levantamento efetua­
do pela Sudam ficou evidenciado que a Secretaria do Tesouro Na­
cional deixou de repassar ao Fi.n3.m os recursos devidos. Essa dife­
rença. no ano de 1992. atingiu o montante de 204.726.610 UFIR, 
correspondente. em valores atlIais. a R$I44,5 milhões. 

O não-repasse desses recursos legabnente destinados ao Fi­
nam reflete-se no atraso dos cronogramas dos projetos aprovados. 
inibindo a contrapartida de recursos próprios, resultando em para­
lisação dos empreendimentos. 

Esse fato, Sr. Presidente, é extremamente grave e necessita 
ser urgentemente investigado e regulap:zado, já que o descompas­
so da remessa dos recursos ao finam compromete seriamente a 
eficácia do sistema de incentivos fiScais da Amazônia. 

Ao formular essa denúncia na tribuna do Senado Federal, 
apelo para que o Governo Federal, através da Secretaria do Tesou~ 
ro Nacional, proceda 30 repasse dos :recursos devidos ao Finam. 
cumprindo, assim. o que determina a legislação em vigor. de modo 
a não comprometer, ainda mais, todo um sistema consagrado e le~ 
gal·de incentivo a essa região brasileira. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Concedo a pala­

vra ao nobre Senador Mauro Minmda. 
V. Ex' dispõe de 20 minutos. 
O SR. MAURO MIRANDA (pMDB-GO. Pronuncia o se­

guinte discuroo. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente. SI's e 
S1'S. Senadores. quando o Plano Cruzado encheu de esperanças o 
povo brasileiro, há nove anos, uQla intensa cruzada cívica pelo in-
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vesWnento e pela produção varoo o Pais. inebriada por otimismo 
mais que justificado. Juros "Mixos, inflação zero. poder aquisitivo 
esticado, creio que nunca. foram concedidos tantos empréstimos 
bancários ao cidadão comum e ãs organizações produtivas de t0.­

dos os níveis. A curva dg.s expectativas subiu tão rãpido quanto ra­
pidamente desceu, embalada pela resistência às revisões de curso. 
Os juros foram à estratosfera, frustrando os capitais que investiram 
na esperança de moeda estável. À patte as razões e contra-razões 
do fracasso, o fato é que a Nação caiu muitos niveis na sua capaci­
dade de acreditar. 

O episódio seguinte é recente delDl1is para ser esquecido. 
Montado na desdita da experiência passada e nas vibrações mes­
siânicas que a orfandade pedia, o cavaleiro das Alagoas.assumiu o 
palco com oportunismo fulminante. Em nome do sacrifício que 
soava necessãrio para o momento, a generosa passividade do povo 
brasileiro consentiu que llie fosse confiscada a suada poupança. 
Ou, para ser mais fiel à verdade daquele momento, engoliu a im­
po~ção em nome da estabilidade prometida. O resto do segundo 
ato desse nosso calvário de equivocos é o episódio foIbetinesoo 
mais grosseiro de nossa época e da atual geração. 

Veio o Presidente Fernando Henrique Cardoso, eleito pelo 
Plano Rf'.al que Sua Excelência. como Ministro. concebeu e imple­
mentou. Um plano que, nas idéias essenciais, reproduzia o penu 
do Cruzado, com duas diferenças fundamentais: rejeitou-se o mal­
fadado congelamento e estabeleceu-se uma tzansição para que os 
preços relativos se acomodassem em patamares civilizados. Estava 
sepultada a desculpa do preço defasado para justificar os reajustes. 
O ponto zero dessa rearrumação de preços e tarifas está comple­
tando um ano. com um nível de sucesso inédito na História econô­
mica do País, lanIo DO prazo quanto principalmente no resultado. 

Tudo o que todos queriam era o conlrole da inflação. tida e 
sabida como a mais devastadora das pragas que podem infestar o 
tecido social Com determinação invulgar, o Governo briga etp t0-
das as frentes para sustentar o Real, o que está conseguindo. E um 
vale-tudo que envolve elevadíssimas e contestadas taxas de juros, 
luta ferrenha contra as corporações sindicais. aumento de alíquotas 
de importação com arranhões diplomáticos na principal parceria 
do Mercosul, guerra sem tréguas na administração do Orçamento e 
vitorioso trabalho de articulação junto ao Congresso Nacional para 
abrir a economia na busca de inveslÍDlentos externos. São pontos 
importantes em que o Governo vai impondo seu estilo e seus obje­
tivos, cumprindo a sábia recomendação política de quebrar resis­
tências e arrostar impopularidades no começo, pam colher os lou­
ros no fInal. 

Mas, como diria o poeta. o imponderável tem razões que a 
própria razão desconhece. A oonquistada estabilidade da moeda 
concorre, ao mesmo tempo. com uma avassaladora onda de ina­
dimplência. corroendo principalmente o interior do País. ande a 
agricultura perde rapidamente o seu poder de estimular e sustentar 
os demais segmentos de produção. A cadeia de influências multi­
plica-se em várias direções, chegando às grandes indústrias de imo 
plementos e de insumos, que não vendem seus produtos, demitem 
empregados e suspendem encomendas aos fornecedores periféri­
cos. A mão-de-obra rural foge para a cidade. já pressionada pelo 
desemprego. e o rastro de miséria ganha novos espaços. O calote 
vira cultura, a maioria pela impotência do devedor, mas boa parte 
pela esperteza dos oportunistas. É um círado vicioso a que nin­
guém escapa. E o Plano Real vai perdendo força, sob ameaça de 
'agravamento dos horizontes previsiveis, diante do anunciado re­
crudescimento da recessão. 

Nossa limitada capacidade para entender os fenômenos da 
economia não pode conviver com a carência de informações cla­
ras e objetivas sobre o que está acontecendo e o que vai acontecer. 

A maioria qua1ificada da Nação está desorielltada~ Aprova o Plano 
Real. mas não está entendendo o que se passa com o seu orçamen­
to doméstÍr.,Q. Os mais humildes que ainda não foram atingidos 
pelo desemprego melhoraram seus padrões de posse e de conforto, 
porque seus limites de endividamento nos bancos ou no comércio 
equivalem a zero, e assim. não tiveram acesso à tirania dos juros 
escorchantes. Mas a classe média urbana e rural, que é majoritaria­
mente provedora de renda e de emprego para as camadas mais in­
feriores da sociedade. está em baixa e em vias de repassar para o 
pisa o resultado de suas dificuldades. Para os nossos padrões his­
tóricos, praticamente não existe inflação, mas também não há di­
nheiro que petmita usufruir o valor da moeda forte em todo o con­
junto da sociedade brasileira. A explicação aparentemente mais 
disponível para colocar alguma lógica nesta realidade é a extorsiva 
taxa de jUros. Na agrirultura, eu sei que é isso. Mas e no resto? A 
onda de cheques sem fundos. a paraijsação da atividade imobiliá­
ria, a crise no comércio. a escalada das concordatas mostrada pe­
los jornais são coisas mais comuns à cidade grande. 

A paciência dos brasileiros foi exaurida pelos fracassos dos 
últimos pIanos econÔmicos. As grandes obras dos economistas 
deixamm seqüelas de desesperança. mas o nosso povo está sempre 
disposto a apoiar uma coisa nova que lbe resgate a fé. Eu me per­
gunto se estamos vivendo a grande transição dos sacrificios, para 
ver daqui a pooco mais a luz do ftm do túnel. O Presidente Fer­
nando Henrique Cardoso tem crédito de sobra para liderar os so­
nhos e a travessia, e eu estou seguramente postado entre os que es­
tão comprometidos com os seus projetos. o que me confere o di­
reito de alertar. Dir-se-á até que as perplexidades atuais são ranços 
culturais do nosso imediatismo. Pode ser até que sim. E se assim 
for, desejo que todos possam sobreviver para dar graças às angús­
tias atuais e reciclar os seus sentimentos criticos. Teremos carrega­
do pedras, descalços, para conquistar a paisagem do "Vale da Pro­
missão". Terá valido o preço, apesar da multidão dos que verteram 
lágrimas DO meio do caminho. 

Tomara que, próximos de alcançarmos o Terceiro Milênio, 
estejamos recolhendo os escombros de nossos vícios passados. 
Mas é imperativo que o povo não seja levado a essa via-aúcis 
apenas pela fé, porque, no nível atual das dificuldades, a concor· 
rência com o desânimo não permitirá a remoção das montanhas de 
que fala a Bíblia. Uma coisa é o apelo da palavra de Deus. Outra 
coisa é a política econômica ditada pelos homens. Enftm. é preciso 
explicar o porquê dos sacrifícios. suas etapas e seUs prazos. Como 
será o nosso funllu? Quais são os grandes projetos para o País? 
Como nos encaixaremos na modernidade 40 Primeiro Mundo? 
Quando restabeleceremos o planejamento de longo prazo? Quando 
poderemos crescer. sem as amarras do monetarismo? O que pode­
mos esperar para o ano que vem? Está faltando isso para romper a 
perplexidade em que todos estamos mergulhados._OOaos de alento 
para prosseguir. Um rebanho de homens não é um rebanho de 
ovelhas. que é tangido pelo instinto ou pela submissão. Traduzir 
para uma linguagem inteligível a todos cada passo da caminhada, 
e alertar para os obstáculos seguintes. de forma que cada um rea­
basteça a sua matula e o seu ânimo, não serã concessão, mas dever 
do lider e dos rastreadores. 

Acredito, e muito, na palavra, na visão de Estado e nas in­
tenções do Presidente Fernando Henrique Cardoso; estou certo de 
que Sua Excelência concordará com as minhas JX>nderações, se 
delas tomar conhecimento. E é a Sua Excelência que ouso sugerir 
Utn caminho para fottalecer a presença do povo ao seu lado, sem 
os desvios da descrença, e sem que esse apoio possa significar a 
abdicação de algumas medidas corretivas imediatas, como as que 
são reclamadas pela agricultura, sem as quais estaremos rumando 
para o desabastecimento e aceleração inflacionária. 
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Esse caminho, que na minha visão reputo impostergável. 
seria uma ampla e abrangente campanha nacional de esclareci~ 
mento para todas as dúvidas que alimentam a sensação de perple­
xidade do povo lmsileiro, que estã gostando da confortável im­
pressão de domínio da inflação, mas não está gostando da crise 
que lhe bate à porta. É preciso decompor a f6tmula desse teorema 
paradoxal. com intenso debate que oriente as pessoas e pennita a 
recomposi~o dos sentimentos de cidadania participativa. Com a 
evolução tecnológica dos meios de comunicação, fica dificil en~ 
tender por que esses recursos não são colocados a serviço da inte· 
gração nacional. sobretudo num momento em que a Internet come.­
ça a vencer a nossa incredulidade em avanços tão marcantes. É 
imprescindível ampliar o diálogo com a sociedade, para torná-la 
amplamente solidária e participante. O diálogo é o grande recurso 
das democracias para fortalecer o espírito de nação. 

Para não cair na tentação de requisitar redes privadas de te­
levisão, o Governo poderia usar seus próprios canais nessa campa~ 
nha. com intenso chamamento POpllar que viesse a despertar inte­
resse pela audiência. Em programas semanais de debates. envol­
vendo representantes de corporações sindicais, políticos, autorida­
des do governo. empresários, jornalistas e economistas, teríamos 
um amplo leque de manifestações capaz de orientar o entendimen­
to de nossa atUal realidade econômica, política e social. Os progra­
mas poderiam deftnir-se segundo uma evolução didática que mos­
tre primeiro os problemas, pela ótica da sociedade, vindo depois o 
Governo para apontar as soluções em curso e as opções seguintes. 
Ao fmal, as teses seriam ex{XJstas e debatidas entre os repre­
sentantes sociais e as autoridades do Governo. A abordagem de 
questões tópicas seria realizada através do que poderiamos cbamar 
de "seminários eletrônicos". As questões permanentes teriam espa­
ço de rotina. Em resumo. teriamos um diálogo social sistematizado 
para orientar e tranqüilizar a população, dando-lhe parceria no en­
caminhamento das grandes questões nacionais. 

Acredito que todos teriam a ganhar com esse esforço de 
massíficação de respostas às muitas encruzilhadas que confundem 
a consciência dos brasileiros. Um govemo coro os compromissos 
de transparência como é o atual não pode acomodar-se diante de 
tantas int.enogaçôes, satisfazendo-se apenas com suas convicções. 
Creio ser imperativo ir além, até pela necessidade de aproximação 
com os sentimentos de todo o estrato sociaL Creio sinceramente 
que está aí, salvo ~voco meu, uma receita democrática. para um re­
médio necessário. E preciso dizer a verdade, mesmo que seja dura. 

O Sr. Eduardo Suplicy - V. Ex" me permite um aparte? 
O SR. MAURO MIRA~A - Ouço V. Ex" com prazer. 

O Sr. Eduardo Suplicy - E importante o alerta feito por V. 
Ex' às aul9ridades econômicas e ao Presidente Fernando Henrique 
Cardoso. E muito positiva a proposição de um amplo debate sobre 
os destinos do plano de estabilização e os problemas da economia 
brasileira. V. Ex' ressalta diversos pontos que indicam que algo 
estA errado. V. Ex' afrrma que há sinais de extrema preocupação, 
sobretudo para a agricultura, para diversos setores da economia 
atingidos, em parte, pela sobrevalorização da taXa cambial e, por 
outro lado. pelas taxas de juros extraordinariamente altas que ca­
racterizam o Plano Real no seu estágio presente. São muitos os si­
nais de desaceleração da economia. Com respeito à proposição de 
um amplo debate, a Câmara dos Deputados, nos últimos três dias 
desta semana. promoveu um simpósio de extrema valia. de que 
participaram alguns dos roais brilhantes e eminentes economistas -
alguns dos quais pertencentes à Câmara dos Deputados - e os ela­
baradores do Plano Real, Ministro Pedro Malan, André Lara Re­
sende e outros. A TVE teve a oportunidade de transmitir o evento; 
no primeiro dia do simpósio, algumas emissoras de rádio também 
o fIzeram, como a CBN, que transmitiu ao vivo pelo menos gm.n_ 

de parte do debate, na linba do que V. Ex' estã a sugerir. Avalio 
muito mais interessantes e adequados. despertam maior interesse 
os debates vivos pelos meios de comunicação do que propriamen~ 
te o uso de mensagens publicitárias, como as que estão sendo rea~ 
lizadas; mensagens ora do Ministro da Fazenda, ora do Planeja­
mento ou ainda como a de ontem, transmiúda em cadeia nacional 
pelo Presidente da República, por ocasião do aníve .. ário do Real -
o que. na verdade, acontece amanhã. Mas há uma observação que 
eu gostaris. de registrar: o Ministro Pedro Malan veio participar do 
encontro promovido pela Comissão de Finanças e Tributação da 
Câmara. Entretanto, fez a sua palestra e se retirou, deixando de ou­
vir a avaliação critica. por exemplo. que fizeram a Deputada Maria 
da Conceição Tavares e o Deputado Antônio Delfim Netto - dois 
dos mais importantes economistas do País. Fizeram avaliações so­
bre o desequilíbrio da taxa cambial, das .Itas taxas de juros, os 
seus efeitos sobre a economia e contestaraIn algumas observações 
feitas por Pedro Malan, deixando para André Lara Resende - um 
economista. que inclusive havia saído da equipe econômica - de­
fender algumas teses. Ontem, estávamos conversando, o Sena.dor 
Roberto Requião e eu, com o Presidente José Sarney, sobre se não 
seria o caso de o Senado Federal promover um grande debate, na 
linha do que V. Ex· estava sugerindo. pelos meios eletrônicos. 
Acredito que seria O Senado Federal, assim como o é a Câmara, 
um outro fórum dos mais importantes para que pudesse haver, 
possivelmente no segundo semestre. uro debate muito bem organi­
zado, com a participação dos economistas JIlllÍs eminentes. Possi­
velmente um encontro em que pudéssemos contar com a participa­
ção dos Ministros da área econômica dos principais países da 
América Latina, que estão enfrentando também o problema da es­
tabilização, de como superar a inflação. de COmo atacar • miséria, 
de como melhorar a distribuição da renda, de como conseguir o 
crescimento e. ao mesmo tempo. atingir outros objetivos tão im­
portantes. O Presidente José Sarney está entusiasmado com essa 
proposição, e eu gostaria de encorajã-Io. Faço essa menção porque 
V. Ex' mencionou como seria importante a busca da verdade atra­
vés de debates. Então, quero reforçar essa sugestão e avalio que 
um dos melhores lugares para a realização desse debate seja o 
Congresso Nacional. Que melhor lugar haveria do que o pró­
prio plenário do Senado para realizamlOs alguns desses deba­
tes? Mas, de antemão, eu gostaria de ressaltar que, se for para 
haver o debate, que os Ministros da Economia estejam presen­
tes não apenas na hora de ex por. mas também na hora de ouvir 
criticas. por mais contundentes e severas. pata que possam. depois, 
argumentar. porque é através do diálogo que estaremos desven­
dando a vertlade e cbegando às soluções mais adequadas para a 
Nação lmsileira. 

O SR. MAURO MIRANDA - Agradeço muito. contri­
buição do ilustre Senador Eduardo Suplicy. 
, Creio que é importantíssima essa participação do Senado. 
E claro que teremos força suficiente para promover esse encontro -
é o que espero. Esta Casa tem-se mostrado à altura de exigir que 
os Ministros participem. de um debate como esse. 

Ontem. o Senador Pedro Simon, V. Ex". Senador Suplicy, e 
o Senador Romeu Thma discutiam. gravidade dos problemas que 
já afligem as montadoras e os fabricantes de autopeças em São 
Paulo. 

Penso que está havendo uma crise que vem de baixo. E veio 
da nossa região. da agricultuI'8\ que foi a parte mais sacrificada em 
todo esse processo. 

O Sr. Ernandes Amorim - Permite-me um aparte. nobre 
Senador Mauro Miranda? 

O SR. MAURO MIRANDA - Com todo o prazer, ouço o 
aparte do nobre Senador Ernandes Amorim. 
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o Sr. Ernandes Amorlm • Senado< Mauro Miranda, eu es· 
tava ouvindo o disruIlSO de V. E.1<' e observaudo a sua preocupação 
em relação ao problema da agricultura, esse setor que é crucial DO 

Plano Real Ontem, na televisão, o Presidente da República citou o 
custo do. alimentos da cesta básica que compõem a mesa do p0-
bre. Realmente. o pobre só come a carne, o feijão. o 8lTOZ e a fari­
nha, porque esses alimentos vêm da agricu1lum. Ora, o Plano é 
sustentado pelos agricultores. mas estes não têm tido nenhum 
apoio do Governo Federa\. Ali a lei aprovada por esta Casa não 
foi cumprida com rigor, e isso nos preocupa. Também é nossa 
preocupação o inchaço populaciona\, a ida desses agricultores em 
direção às gnmdes cidades. Por isso, espero que o discmso de V. 
Ex· tenha repercussão inclusive em nível ministerlaJ. para que se 
dê uma atenção maior ao setor da agricultum, que é realmente o 
sustentAcu\o do Plano Real, que todos esperamos que vingue e 
contimte. Muito obrigado a V. Ex·, 

O SR. MAURO MIRANDA - Agradeço a sua contribui­
ção. A minha preocupação não é especificamente com a agricultu­
ra. Sou engenheiro e muito preocupado com a criação de uma po­
titica urbana, pois as condições dos grandes centros urbanos são 
desastrosas para o cidadão. para o ser humano que vive nas suas 
periferias. 

Já estamos apavorados com • situação que existe aqui por 
exemplo, no entorno de Bmsilia, na região que contorna o Distrito 
Federal, em função do êxodo rural proveniente de inúmeras regiõ­
es e que se dirige para cá, o que sem péssimas condições de vida 
para os cidadãos. 

Quaudo luro pela agricultura. penso essencialmente no ho­
mem, naquele que tem a vida ca1ms, tranqüila e, às vezes, ali re­
gular no campo e que poderia, com um custo muito menor para o 
Estado, permanecer no campo. Mas ele. deseapemdo, procuta os 
centros urbanos para inchar as periferias, para de~ a vida dos 
seus ftlhos. enfun, para ter uma vida desumana. É isso que nos 
move neste momento. 

Voltando ao tema do meu discurso, segundo o que disse o 
Senador Suplicy em relação ao Presidente Sarney, vamos nos ir­
manar na luta pelo debate naciona\; vamos pedir ao Presidente 
Sarney para reforçã·lo, a fun de que, logo após o reoesso de jIlho, 
o Congresso Nacional, especiahnente o Senado. caminhe com uma 
iniciativa dessa natureza. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) • Concedo a pala· 
vra ao nobre Senador Romeu Toma. 

V. E.1<' tem a palavm por 20 minutos. 
O SR. ROMEU TUMA (SP. Pronuncia o seguinte disrur· 

so. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, St"s e Srs. Senadores, 
é deprimente, mais do que isso, é vergoohoso que este nosso País, 
coDl uma economia pujante e em abertura - considerada uma das 
maiores do nrundo -, apareça no noticiário nacional e internacional 
como mna das nações onde ainda hoje trabalhadores se encontram 
nas mais degmdantes condições que se possa imaginar. 

A grande imprensa escrita expôs ontem, 29 de junho de 
1995, em noticiário e editoriais, mna visão dessa realidade indig­
na, que exclui o Brasil do circulo das nações que têm por meta o 
desenvolvimento e a justiça social. 

Vamos aos fatos, St"s e Srs. Senadores: investigações da 
Organização IDtemaciona\ do Tmbalho • OIT • que se desenvolve· 
ram durante um ano e meio resultaram em demíncias de trabalho 
escravo no Brasil. 

Ciente dessa gmve e desabonadora constatação, o Presiden­
te Fernando Henrique Cardoso detenninou investigações rigorosas 
e providências no sentido de que a constatação da existência de 
trabalho escravo fosse seguida de punição exemplar. Não salisfei· 
to, o Presidente quer, além das penas já previstas em lei, a aplica· 

ção de sanções econômicas duras contra os criminosos, a quem 
chama tlfalsos fazendeiros e empresários inescrupulosos". Tais 
ações efetivar·se-iam sob a forma de suspensão de emptéstimos, 
subsídios e refllUUlCiamento de dívidas, além da proibição de parti­
cipação em licitações realizadas por entidades governamentais. 

Como utna das primeiras providências, foi criado o Grupo 
Executivo de Re_são ao Trabalho Forçado - GERTRAF. Além 
de tomar essa iniciativa concreta, o Presidente utilizou o tema do 
trabalho escmvo em seu progmma radiofônico da última terça-fei­
ra, reconhecendo que o Poder Público se vem mostrando ineficien~ 
te para coibir essa forma de tratamento a todos os cidadãos. 

A meu ver - e por essa razão apelo aos Líderes do Governo 
e ao Senhor Presidente da República - essa situação não será so­
lucinnada apenas com a criação do Grupo Especial ou com provi­
dências de restrições a renovações de crédilo. 

Quando dirigi a Polícia Fedeml. tive a oportunidade de 
acompanhar investigações a respeito de denúncias idénticas. Fo­
mm tomadas providências, prisões em flagmnte. diligências caris­
simas que cainun no vazio pmque se baseavam sempre em demíncias. 

Esse tipo de processo tem o seu rito nOIDlaI de andamento 
nas poucas Varas que existem nas localidades onde as denúncias 
mais se acentuam; tem o seu prazo notmal como qualquer proces­
so. Levas humanas, aliciadas pelos chamados "gatos", são condu­
zidos às fazendas e abandonados à própria sorte. A própria estru­
tura econômica pressiona esses trabalhadores, tomando-os escra~ 
vos: eles dependem, para sobreviver, do material vendido pelos 
falsos fazendeiros e talvez empresários que, mediante o esforço 
humano, conseguem suas riquezas. 

Esses processos, Sr. Presidente, Srs. Senadores, caem no 
vazio porque, se dificil é locali7Ar a área do delito. mais dificil é 
encontrar testemunha OU mesmo conseguir o depoimento da víti­
ma. Elas pão podem pennanecer na cidade sob o perigo de morre­
rem de inanição. uma vez que se alimentam apenas na fazenda, e a 
comida é dada como pagamento do trabalho suado e desonesta­
mente explorado. Temos que buscar novas fmmas de combate a 
esse tipo de delito. 

Eu chamaria a atenção do Senhor Presidente pata a necessi­
dade do reforço e reestrulumção da Polícia Federal. uma vez que 
ela se encontra totalmente desestruturada; falta reciclagem nos 
seus quadros. 

O Sr. Ademir Andrade - Permite-me V. Ex' um aparte? 
O SR. ROMEU TUMA - Pois não, nobre Senador. Ouço, 

com prazer, o aparte de V. Ex'. 
O Sr. Ademir Andrade - Senador Romeu Tuma, em pri­

meiro lugar, congratulo-me com V. Ex- pela abordagem de tema 
tão importante. V. Ex' sabe que, nesta Casa, representamos a 
Amazônia., região onde mais ocorre esse tipo de opressão. De fato, 
acontece ainda hoje. Grande porte dos proprietários rurais da 
Amazônia· eu diria mais de 95% • não respeita os direitos dos tra­
balhadores. Todos os serviços são contratados por "gatos", por 
empreiteiros, e os peões são levados àquela situação do século 
passado, em que entram para o serviço totalmente endividados e 
são obrigados a comprar na cantina dos "galos". Quando tentam 
escapar de alguma forma, muitas vezes são assassinados - há mui­
tos exemplos disso. A meu ver, é exlremamente importante que 
um homem com o crédito de V. Ex·, que já foi chefe da Polícia 
Federal no Bmsil, testemunhe esse fato. Devemos unir forças pata 
acabar com esse atmso no nosso País. Senador Romeu Tuma, 
aproveito a oportunidade do aparte para trazer ao conhecimento 
desta C ... um fato grave oconido no Estado do Fará. Ontem, um 
conflito entre a policia e colonos, no Município de Tucurnã, levou 
à morte um policiaL Inconformada. a polícia voltou com um refor­
ço e matou seis trabalhadores rurais do município. O conflito 
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ocorreu porque, chamada pelo proprietário - a fazJ:nda já estava 
desapropriada, mas o Incra não havia cumprido ainda com o seu 
dever de dar a imissão na posse aos trabalhadores rurais., a poli­
cia foi. uma fazenda para retirar os trabalhadores. O proprietário 
chamou os policiais. uma vez que a situação não estava ainda re­
gulBrizada e ele não tinha recebidÕ seus direitos. Imagine V. Ex' a 
responsabilidade desse Governo: o fazendeiro chamou a polícia, 
que lá foi e entrou em conflito com os posseiros. Estes estavam 
mais preparados, mataram um policial e bale8IllD1 dois outros. 
Posteriormente, a polícia voltou com mais de 40 homens e matou 
6 trabalhadores rurais. Ainda hoje o conflito continua extrema­
mente grave na região. São fatos dessa natureza que mostram 
como o Governo está dissociado da nossa realidade. É preciso 
chamar a atenção para o falo de que a questão da terra no Brasil 
precisa ser resolvida com a maior urgência possível. Congratulo­
me com V. Exa pelo oportuno discurso que faz na sessão de hoje. 

O SR. ROMEU TUMA - Agradeço a V. Ex', Senador 
Ademir Andrade, por sua opor1nna intervenção. Gostaria de incor­
porá-la ao meu discurso. 

V. Ex- me fez lembrar fatos ocorridos no Pará. Segundo 
nota do jornal O Estado de S. Paulo, que me permito ler, é o local 
onde há maior incidência desse tipo de delito. Informa o jornal: 

"Relatórios elaborados por órgãos de CNBB e 
sindicatos operários dão conta de surpreendente cresci­
mento dos casos identificados de trabalho escravo, de 
597 em 1989 para 4.983 em 1991 e dai para cerca de 
15.000 em 1993. Os exemplos são inúmeros. Incluem 
índios apurinás O jaraurás, sujeitados por madeireiros e 
extmtivistas do rio Puros e familias inteiras submetidas 
em carvoarias no norte de Minas Gerais ou em usinas de 
cana-de-açúc8I' em pleno Estado do Rio. casos são :re­
gistrados no Parnná e no Mato Grosso. no Maranhão e 
em Rondônia, mas principalmente no Pará, onde IIllba­
Ihadores escraviudos são vigiados por jagunços annados 
vinte e quatro horas a cada dia, como disse o presidente. I' 

O Sr. Flaviano Melo - Petmite-me V. Ex" um aparte, Sena­
dor Romeu Thma? 

O SR. ROMEU TUMA - Pois não, Senador. 
O Sr. Flaviaoo Melo - V. Ex' aborda UDl assunto que, a 

meu ver, envergonha a todos nós brasileiros. Dou aqui um depoi­
mento: em 1989, quando eu era Governador do Acre, através de 
uma denúncia foita pela Ação da Cidadania conlIlla Miséria e pela 
Vida. o Congresso Nacional enviou ao meu Estado o então Sena­
dor Severo Gomes e o Deputado Sigmaringa Seixas para investi­
garem questões relacionadas com o trabalho escra-vo, oportunidade 
em que a Procuradoria-Geral da República do mou Estado fez in­
vestigações, indiciando onze proprietários de seringais pela prática 
de trabalho escravo. Senador Romeu Tuma. faço este aparte ao 
pronunciamento do V. Ex', aproveitando a oportunidade para pedir 
ao recém-empossado Procurador-Geral da República, Dr. Geraldo 
Brindeiro, que incentive e reforce ainda mais a Procuradoria-Geral 
dos Direitos do Cidadão, instalada em 1991, portanto, após o aflo­
ramento dessas denúncias na imprensa. Avalio que, reforçando 
esse órgão e colocando em prática um tntba1bo eficiente da Procu­
radoria. p:xleremos acabar de vez com o traba1ho escravo que tan­
to nos envergonha. Muito obrigadO. 

O SR. ROMEU TUMA - Agradeço o apane de V. Ex', 
O Sr. Ernandes Amorim - Permita-me V. Ex· um aparte? 
() SR. ROMEU TUMA - Concedo o aparte a V. Ex'. 
O Sr. Ernandes Amorim - Senador Romeu Tuma, avalio 

ser esta questão mais da responsabilidade da Polícia Federal, 
llpoiad3 evidentemente pelo Governo, do que talvez da Justiça 

Trabalhista. Até porque esses fatos se dão em regiões difíceis. lu­
gares que só através do policiamento federal seIjam identificados. 
Hoje, preocupo-me bastante com a lei trabalhista. Nobre Senador, 
gasta-se muito e não há fiscalização. Falo isso porque já se detec­
taram vários setores com gastos imensuráveis, como é o caso de 
Rondônia, onde a Justiça do Trabalho esteve envolvida com cor­
rupção e gastos desnecessários em instalações. Em determinados 
Estados, um simples juiz classista g,anha, hoje, de R$7 mil a R$8 
mil. Se confrontarmos com os Quadros da Polícia Federal, vamos 
nos deparar com uma situação difícil por falta de apoio do Gover­
no FederaL Por isso, preocupa-me muito o que se paga à Justiça 
Trabalhista.; é o caso, talvez, de se questionar por que ainda existe 
esse setor na área da Justiça autônoma. E denuncio também a falta 
de apoio à Polícia Federal. encarregada de inibir esses problemas. 
MIlito obrigado. 

O SR. ROMEU TUMA - Agradeço o aparte de V. Ex', no­
bre Senador Emandes Amorim. Gostaria também de agradecer ao 
Senador Flaviano Melo pelo aparte. que nos recordou a saudosa fi­
gura do Senador Severo Gomes. Certamente, todo esse episódio 
consta de um relatório - que proctlI'êlI"Ci acessar - e está registrado 
nos Anais. 

O SR. PRESIDENTE (Rerum ·Calheiros. Fazendo soar a 
campainha.) - Senador Romeu Tuma. ouso interromper o pronun­
ciamento de V. Ex' para prorrogar a Hora do E,xpediente por mais 
seis minutos, para que V. Ex· possa conchlir o seu pronunciamento. 

O SR. ROMEU TUMA - Meu coração se sente feliz com a 
amabilidade de V. Ex'. 

Como dizia, procurarei o relatório feito pelo Senador Sove­
ro Gomes, o qual nos ajudará. tanto no esclarecimento quanto na 
tomada de providências. 

Senador Emandes Amorim, V. Ex' fala na Justiça do Traba­
DIo. O deslocamento desses trabaDIadores até uma junta de traba­
lho torna-se praticamente impossível devido ao dificil acesso a es­
sas regiões, a não ser que eles sejam trazidos de volta pelos "ga­
tos" que os aliciaram nos centros urbanos. 

Lembro e trago à tona duas denúncias, da época em que o 
Senador Bernardo Cabral era Ministro da Justiça. Uma foi de tra· 
balho escravo no Pará. Levei a denúncia ao conhecimento de S. 
Ex', que, imediatamente, detetmino~ fossem tomadas todas as pro­
vidências; inclusive foi autorizado, pelo Governo. que 'se montasse 
uma operação. Desloquei-me para Belém. onde conversei com o 
então Governador Jader Barba1ho, hoje nosso Líder no Senado, 
oportunidade em que S. Ex· convocou uma reunião com o Secretá­
rio do TrabaDIo, o Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do 
Pará e outras autoridades. Eram duas denúncias graves: uma. he­
dionda, do trabalho escravo, e a outra, da exploração de menores 
na prostituição infantil em -área de garimpos e em áreas inacesSÍ­
veis pelas autoridades, denunciada pelo jornalista Gilberto Di­
menstein. 

Sr. Presidente, as providências foram tomadas por detenni­
nação do então Ministro Bernardo CabraL Foi um sucesso: cente­
nas de prisões e inquéritos. Pergunto: o que aconteceu? Nada. Por 
quê? Porque a estrutura índicial não consegue instalar as Varas 
onde há grande incidência desses delitos. O Ministério Público se 
preocupa em instalar suas unidades el1l setores urbanos - e sei que 
há dificuldades (manceiras -, onde a incidência de delitos também 
sobrecarrega a área do Ministério Público. Se V. Ex' examinar o 
mapa, verificará que a Policia Federal tem enorme dificuldade em 
criar divisões em qualquer ponto do território nacional 

O Sr. Bernardo Cabral- Perntite-me V. Ex"um aparte? 

O SR. ROMEU TUMA • Pois não, Senador Beman:lo Cabral. 
O Sr. Bernardo Cabral - Senador Romeu Tuma, não que-. 

ria interromper V. Exll. mas verifico que precisa ficar registrado 
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nos Anais da Casa a atuação de-V. Ex' nesse episódio que conheço 
de perto. Infelizmente, V. Ex' citou meu nome. Preferiria que ele 
não ficasse registrado. Mas o que eu queria dizer é que, nesse epi­
sódio, V. Ex' foi de uma eficiência que raramente se vê numa au­
toridade que milita na área policial. V. Ex' o trooxe ao meu conhe­
cimento, em caráter reservado, viajou, apurou pessoalmente, e foi 
um sucesso a atuação de V. Ex·, que agora vem se casar com o 
pronunciamento que faz da tribuna do Senado FederaL Indubita· 
velmente, Senador Romeu 'fuma, Deste País. um assunto dessa na­
tureza enche de opróbrio a todos. Não adianta Wzc'r qual ou quais 
são os culpados. No fundo, todos somos culpados; uns. por omis· 
são, outros, por ação. Mas vale a pena oovir V. Ex' fazer esse re­
gistro. que, DO fundo, é uma denúncia. ~o sentido de sensibilizar o 
Governo para o que V. Ex' está. a relatar. Por essa razão, presto-lhe 
a minha solidariedade. 

O SR, ROMEU TUMA - Agradeço a V. Ex'. 
~ínto um misto de revolta e impotência. Impotência. por­

que, se a operação policial tem um resultado eficiente. acaba cain­
do no vazio pela imJX>ssibilidade de se dar andamento ao pnxesso 
judicial penal, com prazos que não se referem especialmente a ca­
sos como esses, mas que teriam que ser sumários sumarissimos, 
aproveitando a presença das vítimas ainda frente à autoridade poli­
cial. com o registro do flagrante. O que acontece é que normal­
mente o preso é liberado, após 15 dias, por incapacidade de se dar 
prosseguimento à ação penal. 

O Sr. Eduardo Supllcy - Pennite-me V. Ex' um aparte? 
O SR. ROMEU TUMA - Pois não. Senador. se eu ainda 

dispuser de tempo. 
O Sr, Eduardo Supllcy . Senador Romeu 1\1ma. V. Ex' 

aponta a gravidade de ainda estarmos vivendo, cem anos após a 
Abolição da Escravatura - justamente no ano em que se faz a ho­
menagem a Zumbi pelos 300 anos de sua morte, um dos principais 
líderes da luta pela libertação dos escravos -, fatos tão graves 
quanto à manutenção de um sistema de escravidão no Brasil Qual 
seria, Senador Romeu Tuma, um instrumento de política econômi­
ca que, uma vez adotado, em muito contribuiria para rnínimjzM a 
escravidão? Visitei o sul do Paní, em 1991. e pude obsetvar as 
condições em que viviam os que ali traballiavam em condições de 
semi-escravidão, em terras distantes, a 300 ou 500 quilômetros de 
Rio Maria, por exemplo. Conversei com esses ~balbadores e 
pensei que teríamos um instrumento de bastante eficácia para mi­
nimizar essa condição se no Brasil já boovesse sido instituído o 
Prognuna de Garantia de Renda Mínima, e explico a razão. Se fos­
se garantido a cada cidadão um mínimo de rendimento, esse cida­
dão, uma vez trabalhando. receberia além daquele rendimento. 
Certamente, com. aquele mínimo de rendimento. não importando a 
sua condição, se empregado ou não, estaria ele, ainda que no mais 
longínquo rincão do País, em condição de poder dizer a quem o 
está contratando por tais condições tão subumanas, de tanta vio­
lência contra. a sua pessoa, que preferiria não aceitar o emprego. 
Ele teria, pelo menos. a garantia de uma renda mínima até que 
conseguisse um emprego. em condições de trabalho e de remune­
ração mais condizentes. Apenas faço e~e breve aparte para regis­
trar que a instituição no Brasil de um programa de garantia de ren­
dimento mínimo iria colaborar. sobremaneira, também para dimi­
nuir as situações de escravidão que ainda se encontram no País. 

O SR. ROMEU TUMA - Senador Eduanlo Suplicy. agra­
deço o seu aparte. Sei que o Projeto de Renda Mínima de V. Ex· 
tem sensibilizado várias autoridades do País. 

Apenas para concluir. também referi-me ao Senador Jader 
Barbalho, ressaltando a importância de o Governo desenvolver um 
projeto de S. Ex', quando por ocasião das operações no sul do 
Pará. Trata-se da criação de varas rurais de Justiça próximas às 

áreas que apresentam vazio de autoridade. para que a Iustiça che· 
gue perto dos fatos e esles não tenham que correr quilômetros para 
alcançá-la. 

A Sr' Júnia Mari.se - Senador. pennite-me V. Ex'um aparte? 
O SR. ROMEU TUMA - Conoederei o aparte a V. Ex' 

com todo o prazer, Senadora, se a Presidência assim o permitir. 
(} SR. PRESIDENTE (Renan Ca1beiros) -'O tempo do Se­

nador Romeu Tuma encontra-se esgotado e já prorrogamos esle 
período por seis minutos. Logo depois'da Ordem do Dia daremos 
a palavra a V. Ex·, Senadora Júnia Marise, com muito prazer. 

O SR, ROMEU TUMA - Para concluir. Sr. Presidente. t0-
mos em andamento. já em fase de recebimento de emendas. um 
projeto que hoje pela manhã recebi do Senador Júlio Campos. al­
terando artigos do Código Penal e agravando a situação daqueles 
que usam trabalho escravo, conforme denunciado pela imprensa e s0-

bre o que foram tomadas providências pelo Presidente da República 
Quero agradecer a atenção de V. Ex's e espero que o G0-

verno se aprofunde nesse assunto. com o estabelecimento de novas 
regras. para que a Justiça. caminhe com rapidez., em caráter sumá­
rio. ao julgar fatos de~sa natureza. 

Muito obrigado. Sr. Presidente. 
A SRA. JúNlA MARISE . Sr Presidente. peço a palavra 

como Líder. 
O SR. PRESIDENTE (Renan Caibeiros) - Tem V. Ex' a 

palavra. 
A SRA. JÚNlA MARlSE (PDT-MG. Como Lider. pr0-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) - Sr. Presi­
dente, So e SIS. Senadores, todos nós que representamos nossos 
Estados certamente temos tido a oportunidade. no cumprimento do 
nosso dever, de exaltar os fatos importantes que neles acontecem. 
Por isso, ocupo esta tribuna para fazer um registro muito especial. 

Gostaria de me pronunciar a propósito da iniciativa da Junta 
de Educação da Convenção Batista Mineira de criar o terceiro 
grau no tradicional Colégio Batista Mineiro de Belo Horizonte. 
Em pareeria com universidades americanas e a Federação das In­
dústrias do Estado de Minas Gerais. vem à luz. na capital mineira. 
o Instituto Superior de Filosof .. e Ciências Sociais Aplicadas. ofe­
recendo os cursos de Filosofia e Administmção. 

Os 74 anos de existência do Colégio Batista Mineiro são 
atestado da tradição e idoneidade dos batistas no campo do ensino. 
O vasto contingente de seus ex-alunos destaca-se nas mais diferen­
tes áreas de atuação profissional. São cinco gerações fmmadas in­
telectual, social, f'lSica, moral e espiritualmente que alUam na cons­
trução da sociedade brasileira comprometidas com os autênticos 
valores do humanismo cristão. 

Reconhecida de utilidade pública nos âmbitos municipal, 
estadual e federal, a Convenção Batista Mineira vem formando ci­
dadãos. sem questionar-lhes raça, credo. cultura, idade ou capaci­
dade de retribuição. Sem fins lucrativos. destina representativa 
parcela de sua receita a bolsas de estudos para alunos carentes. 

Hoje, o Colégio Batista Mineiro é uma das maiores institui­
ções particulares de ensiDo de primeiro e segundo graus de Minas 
Gerais. Esse gigantismo não caiu do céu. Deve-se ao esmero da 
educação que oferece. 

A Instituição é muito mais que o número de alunos, a quan­
tidade de edificios, as quadras de esportes, as piscinas, os laborat6-
rios. Sua-estrublra moral, espiritual e administrativa. sua influência 
social, sua disciplina e a reputação de que desfruta oonslÍtuem seu real 
patrimônio, construído com amor. paciência e profissionalismo. 

A história do Colégio Batista atesta a trajetória quase herói­
ca da instituição. 

No distante I' de março de 1918, 13 alunos matricularam· 
se na Escola Batista de Belo Horizonte. Era um curso primário, 
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que funcionava no salão de cultos da Igreja Batista sob a direção 
dos missionários Otis Pendleton Maddo}{ e Efigênia Maddox. 

Já na primeira assembléia da Convenção Batista Mineira. 
discutiu-se a necessidade de se criar o curso secundário. 

Apesar das dificuldades e obstáculos, a fé e persistência de 
seus idealizadores culminou com a instalação no então Palacete 
Dr. Sabino Barroso, que_ passou a abrigar os vários cursos do C0-
légio Batista Americano Mineiro. 

Em 1923, apenas cinco anos depois de sua fundação, o C0-
légio havia crescido, preenchendo as carências de variados níveis 
de ensino. Mantinha jardim da infância, cursos primário, prepara­
tório, normal. científico, um curso bíblico, um de música, e o c0-

mercial. no horário noturno. 
• Hoje, todos conhecemos os laboratórios de que a Instituição 

dispõe; equipados com os modernos e sofIsticados recursos que a 
tecnologia atualiza ano a ano. Conhecemos também os viveiros de 
pássaros e o jardim com tanques que fornecem truUéria para os la­
boratórios. O Colégio, nessa área, passou a dispor de instalações 
de excelência que, muitas vezes, são cedidas para que sejam mi­
ni5irados cursos de nível superior. 

Com a reformado ensino de 1972. novas opções foram ofe­
recidas. Criaram-se os cursos de patologia clinica, eletrônica, me­
talut:gia, desenbo e arquitetura. Em decorrência. grandes investi­
mentos foram feitos nil formação do corpo docente e na coIJlP11l de 
equipamentos. 

Sr. Presidente, Sr's e S1'S. Senadores, a história do Colégio 
Batista Mineiro é uma experiência que merece nossos aplausos. É 
o atestado de idoneidade e competência da Junta de Educação da 
Convenção Batista Mineira. que, aliás. se insere D1\ obra educacio­
nal em âmbito nacional, com estabelecimentos de ensino instala­
dos em de'!essete Estados do Pais. 

No próximo ano, o Colégio Batista Mineiro comemo1'3 seu 
jubileu de brilhante. Serão 75 anos de entrega à educação illlegrnl 
da juventude, responsável pela construção do BrasiL 

Nessa festa, os mineiros esperam poder comemorar dupla­
mente. Por um lado, os três quartos de século de vida do Colégio Ba· 
tista Mineiw. Por outro, o início das atividades do IJlstituto Superior 
de Filosofia e Ciências Sociais Aplicadas. 

Com este registro, nesta Casa, ensejamos o nosso reconhe­
cimento à Convenção Batista Mineira e nOsso apoio à sua luta pela 
ampliação e aperfeiçoamento do ensino e da educação no Pais. 
Com iniciativas como essa, descobrimos por que o Brasil pode ali­
mentar a expectativa de ultrapassar os limites estreitos da pobreza 
e do subdesenvolvimento, combater o aoalfabetismo, restaurar a 
dignidade de um povo que espera a adoção de medidas eficazes 
para a solução do problema educacional. 

A coragem e a detenninação dos idealizadores do Colégio 
Batista Mineiro são exemplos de como o Brasil pode superar os 
desafios, oferecendo às crianças em idade escolar O direito e aces­
so à educação. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

Durante o discurso da Sra. Júnia Marise, o Sr. 
Renan Calheiros, 2° Secretário, deixa a cadeira da pre· 
sidência, que é ocupac/d pelo Sr. José Sarney, Presidente. 

O SR. CASILDO MALDANER - Sr. Presidente. peço a 
palavra. para uma questão de ordem, invocando o art 14 do Regi­
mento Interno. O assunto diz respeito a esta Casa e usarei apenas 
dois minutos, aproveitando esta oportunidade. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Tem V. &'. palavra. 
O SR. CASILDO MALDANER (pMDB-SC. Para uma 

questão de ordem. Sem revisão do omdor.) - Sr. Presidente, ontem 
à tarde, durante o período da Ordem do Dia, votamos a matéria re-

fcrente ã rolagem da dívida do Estado de Minas Gerais. O Boletim 
Infonnativo do Senado de hoje traz a seguinte nota: 

"0 Plenário do Setlildo aprovou, ontem, a rola­
gem de 100% da dívida do Estado de Minas Gerais, que 
venceria no segundo semestre, num total de R$20 bilhões. 

Também foi aprovada a emissão de novos títulos 
para a rolagem do restante da dívida do primeiro semes­
tre, não autorizada. pela Resolução do dia 13 de janeiro 
deste ano." 

Mais adiante: 

"O parecer da Senadora lúnia Marise sobre a ma­
téria foi aprovado em plenário, depois de um longo de­
bate, em que marcaram posição contra o pleito de Minas 
os Senadores Vilson KIeinübing e Casildo Maldaner." 

Go~aria apenas de registrar a posição correta. Claro que 
não estou autorizado a falar em nome do Senador Vilson KIeinü­
bmg, mas acredito que S. Exil endossa as minhas palavras. No pri­
meiro caso, votamos a favor da rolagem de 100% da dívida mobi­
liária de Minas Gerais. Na segunda questão, ftrmamos uma posi­
ção diferente da maioria, em que não concordávamos que aquela 
resolução. de cuja apreciação nem participamos, pois aconteceu na 
Legislatura passada, quando aprovaram a rolagem da dívida de 
Minas Gerais em 94,86%. 

Portanto, em função da aprovação da rolagem em 100%. 
Minas Gerais invocou também o direito de buscar a venda de títu­
los daquilo que havia feito na vida passada. E aí, para que não fos~ 
se criado precedente, Sr. Presidente, é que levantamos a questão, 
que queremos deixa.r muito clara. 

Votamos favoravelmente ao primeiro caso de Minas Gerais, 
porque já havíamos votado também em relação à rolagem de 
100% da dívida mobi1iária do Rio Grande do Sul. No segundo 
caso, nossa posição foi diferente, para que não se abrisse um pre­
cedente nesta Casa. Mas, agora, o precedente foi aberto e, nessa 
esteira. os outros Estados, que já pagaram também em parcelas, 
poderão vir buscar o direito de rolarem suas dívidas em 100%. Te­
mos que ser corretos com todos agora. 

Essa é a nossa posição, que quero deixar clara, e acredito 
seja também a posição do eminente Senador Vilson Kleinübing. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) • Comunico à Casa 

que, de acordo com o ar!. 158, § 1°, do Regimento Interno, só será 
prorrogada a Hora do Expediente por 15 minutos quando tivermos 
um orador na tribuna que precise de ptaw para concluir o seu dis­
curso. O Regimento diz que a Ordem do Dia começará., impreteri­
velmente, em horas marcadas. 

Sobre a mesa, requerimento que será'lido pelo Sr. 10 Secre­
tário em exercício, Senador Renan Calheiros. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N° 1.016, DEJ995 

Senhor Presidente, 
Nos temos regimentais, requeiro a transcrição nos anais do 

Senado ,:edera!. de B:Itigo intitulado "VaIe a pena vender a Vale?", 
de autona do jomallsta Helio Femandes, publicado no jornal De 
Olho DO Congresso, na edição de 20 de junho de 1995. 
.. Sala das Sessões, 30 de junho de 1995. - Senador Carlos 
yatrocínio. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - O requeriemoto será 
submetido a exame da Comissão Diretora. 

. Sobre a, n;tesa, requerimento que será lido pelo Sr. 10 Secre-
tário em exerClClO, Senador Renan Calheiros. 

É lido e aprovado o seguinte: 
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REQUERIMENTO N" 1.017, DE 1993 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 55. m, da Constituição e para os fms do 

dis}XJsto no art. 13, § 10, do Regimento Interno, requeiro sejam 
considerados como licença aulDrizada os dias 16,22 e 23 de junho 
do corrente, quando estive afastado dos trabalhos da Casa, partici­
pando de debates sobre refonna constitucional em Minas Gerais. 

Sala'das Sessões, 30 de dezembro de 1993.- Junla Marise. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Aprovado o requeri­
mento, serã concedida a licença solicitada. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 10 Secre­
tário em exercício. Senador Renan Calheiros. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N° 1.018, DE 1995 

Requeiro, nos termos do art. 43, inciso n. do Regimento In­
terno do Senado Federal, sejam considerados como de licença au­
torizada os dias 2, 5, 12, 13, 16, 19,22,23 e 26 de junho último, 
quando estive ausente dos trabalhos desta Casa. 

Sala das Sessões. 28 de junho de 1995. - Senadora Mario­
cePinto. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Aprovado o requeri­
mento, será concedida a licença solicitada. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 10 Secre­
tário em exercicio, Senador Renan Calheiros. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N" 1,0}9 DE 1995 

Nos termos do parágrafo 1° do art. 13 do regimento Interno 
do Senado Fedeml, requeiro seja coosiderada como licença ao!orl­
zada minha aosência dos trabalhos desta Casa. DOS dias 5. 6, 7, 8, 
9, 12 e 16 de junho de 1995, quando me encontrava em Roraima, 
tratando de assuntos político-partidários. 

Sala das Sessões, 30 de junho de 1995. - Senador Romero 
JQcá. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Aprovado o requeri­
mento, será concedida a licença solicitada. 

Sobre a mesa, comunicação que será lida pelo Sr. 10 Secre­
tário em ex.ercícios, Senador Renan Calheiros. 

É lida o seguinte: 

Em 30 de junho de 1995 
Senhor Presidente, 
Tenho a homa de comunicar a Vossa Excelência que, de 

acordo com o disposto no art. 39, alínea a, do Regimento Interno, 
me aosentarei doPais, no período de 6 a 20 de julho de 1995. 

Atenciosas saudações - Júnia Marise. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - A oourunicação lida 
vai à publicação. 

O Senhor Presidente da República editou a Medida Provi­
sória nD 1.039, de 28 de junho de 1995, que "dá nova redação ao 
art. 2° da Lei nO 8.844, de 20 de janeiro de 1994". 

De acordo com as indicações das lideranças, e nos termos 
dos §§ 4° e 5° do art. 2° da Resolução n° U89-CN, f"", assim consti­
tuída a Comissão Mista incumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

Titulares 

Coutinho Jorge 
Humberto Lucena 

SENADORES 

Suplentes 
PMDB 

Marluce Pinto 
Gilberto Miranda 

Francelino Pereira 
Edison Lobão 

José Ignácio Ferreira 

JUDia Marise 

Lauro Campos 

Titulares 

Benito Gama 
Átila Lins 

Rita Camata 

Ayrton Xerez 

Ari Magalhães 

OdelmoLeão 

Miro Teixeira 

PFL 
Hugo Napoleão 
Waldeck Oroelas 

PSDB 
Jefferson Peres 

PDT 
DIIICy Ribeiro 

Pr 
Benedita da Silva 

DEPUTADOS 

Suplentes 
Bloco (pFL-PrB) 

Antônio Ueno 
Roberto Pessoa 

PMDB 
Elcione Barbalho 

PSDB 
Danilo de Castro 

PPR 
Benedito GuimaIães 

PP 
Edson Queiros 

PDT 
Giovaoni Queirol, 

De acordo com a Resolução n° I, de 1989-CN, fica estabe-
lecido o seguinte calendário para a tramitação da matéria: 

Dia 30-6-95- designação da Comissão Mista. 
Dia 3-7 -95 - instalação da Comissão Mista. 
Até 4-7-95 - pmzo para recebimento de emendas e para a 

Comissão Mista emitir o parecer sobre a admissibilidade. 
Até 13-7-95 - prazo fmal da Comissão Mista. 
Até 28-7-95 - pmzo DO Congresso Nacional. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - A Presidência rece­

beu a Mensagem nO 241, de 1995 (n° 717195, na origem) de 30 do 
corrente, peJa qual o Senhor Presidente da República, nos termos 
do art. 52, inciso V, da Constituição Federal, solicita autorização 
pam que o Governo do Estado da Bahia possa conlralar operação 
de credito externo Do valor equivalente a até cento e cinco milhões 
de dólares norte-americanos junto ao Banco Intemacion.'l1 para Re­
construção e Desenvolvimento - BIRD, destinada ao fmanciamen­
to paIciaI do i'rogJ1mJa de Apoio às Comunidades Rurais da Bahia. 

A matéria será anexada ao processado do Oficio n° 8/38, de 
1995 e despachada à Comissão de Assuntos Ecouômicos. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Esgotado o tempo 
destinado ao Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

OFÍCIO N" S/47, DE 1994 
(Mensagem nO 236, de 1995, anexada) 

(Em regime de urgência, nos termos do 
ar!. 336, b, do Regimento Interno) 

Ofício nO S147, de 1994, através do qual o Banco 
Centml encaminha solicitação do Governo do Estado do 
Rio Gmnde do Sul para que possa contratar opemção de 
crédito externo junto ao Banco Interam.ericano de De­
senvolvimento - SID, no valor de oitenta e quatro bilhõ­
es, trezentos e trinta e quatro milhões, seiscentos e trinta 
e cinco nril cruzeiros reais, equivalente a cento e trinta e 
dois milhões e trezentos mil dólares americanos, em 28 
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de fevereiro de 1994. cujos recursos serão destinados ao 
Programa para o Desenvolvimento Racional, Recupera­
ção e Gerenciamento Ambiental da Bacia Hidrográfica 
do Gualba - Pro-Guaíba. Necessitando de parecer da C0-
missão de Assuntos Econômicos. 

Nos tennos do art. 140. letra a, do Regimento Interno, de­
signo o nobre Senador Pedro Simon para proferir parecer, em 
substituição à Comissão de Assuntos Econômicos. 

O SR. PEDRO SIMON (pMDB-RS. Para proferir parecer. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente. este é um momento im­
ponante para o Rio Grande do Sul. Trata-se de um projeto consi­
derado vital para nós, a chamada despoluição do Rio Guaíba. 

Esse projeto foi iniciado quando éramos Governador do Rio 
Grande do Sul e a iniciativa veio exatamente por parte do hoje 
Presidente do Banco Interamericano de Desenvolvimento, nos­
so companheiro Enrique Iglesias. que V. Ex' como eu conhece­
mos tanto. Fizemos amizade com ele quando era chanceler do 
Umguai. nas reuniões que realizá.vamos - V. Ex·, Presidente da 
República; e eu, Ministro da Agricultura - para integração da 
América Latina, lá no Uruguai. Na primeira reunião com o Pre­
sidente Raul Alfonsín, em que tive a honra de estar presente, 
como Governador eleito - Enrique Iglesias era Presidente do 
BIO -, fiz um convite a S. Ex· para visitar o Rio Grande do Sul. 
Realizamos um simpósio e, através de longos debates, ele dizia: 
''Governador Pedro Simon, o que tem hoje de mais moderno em 
debate no mundo. para o que existe dinheiro à vontade, é a despo­
luição. A palavra da moda no mundo moderno é o meio ambiente 
e a defesa do meio ambienteI!. 

Baseado nisso, elabommos vários projetos, sendo um dele -
que V. Ex· conhece - o do Distrito Industrial Trinacional: Brasil, 
Uruguai e Argentina, ali na ponta de Uruguai."., que faz fronteira 
com o Uruguai e com a Argentina, onde poderiamos promover o 
desenvolvimento daquela região sul do Estado, que está pratica­
mente â margem do desenvolvimento há muito tempo. 

Quando V. Ex· esteve em Uruguaiana com os Presidentes 
da Argentina e do Uruguai, no encontro que iniciw a integração, 
debatemos e assinamos um protocolo de intenções, criando o Dis­
trito Trinacional: Brasil, Uruguai e Argentina e o gasoduto Brasil e 
Argentina que, passando por Uruguaiana, seria a redenção econô­
mica da fronteira da região sul do Rio Grande do Sul, junto com o 
Uruguai. 

O terceiro projeto foi esse, para o qual o Dr. Enrique Igle­
sias dizia que teriamos dinheiro tranqüilo para iniciarmos a despo­
luição do rio Guaíba, que é algo que a Inglaterra tinha feito, que a 
França estava fazendo e que nós tínhamos que iniciar no Rio 
Grande do Sul. 

O projeto foi feito e fomos 90s Estados Unidos numa Co.­
mis.são - eu como Governador, representando V. Ex·, e uma equi~ 
pc do Rio Grande do Sul-o apresentá-lo numa sessão muito como­
vente de homenagem que o Presidente Enrique Iglesias prestou, 
diria até mais como uma homenagem do Uruguai, a nós, brasilei­
ros do Rio Grande do Sul. 

O projeto foi aceito e o Dr. Paulo Renato Souza, hoje Mi­
nistro da Educação. então o segundo homem do BID, deu o pare­
cer e aS coisas estavam praticamente certas. Terminou o meu go­
verno, Sr. Presidente, e iniciou-se o governo do ilustro e extraordi­
nário companheiro Alceu Col1ares. A sua equipe houve por bem 
fazer uma alteração, achando que o projeto que tínhamos apresen­
tado, de despoluição do Gualba. eta tímido, e apresentou um pro­
jeto muito mais amplo e muno maís completo, no valor de pratica­
mente US$1 bilhão. e que significava a despoluição de todos os 
rios afluentes do Guaíba. 

o projeto fo~ estudado por um tempo enotme, ficou muito 
difícil, porque era muíto dinheiro para o Banco Interamericano fi­
nanciar. As coisas foram andando, e ele teve que ser retirado. Foi 
preciso, então, voltar a apresentar um projeto que é, praticamente. 
aquele que nós tinhamos apresentado. O tempo andoo. o Governo 
do Estado do Rio Grande do Sul teve que fazer vários pagamentos 
e várias racionalizações de dívidas - algumas que, inclusive, eram 
injustas Conosco, porque noS cobmvam, na Justiça. aquilo que não 
era justo. Fizemos essas compensações e, hoje, está aqui o projeto, 
em que o Banco Central diz: 

"Assim exposto, segundo contido no item tal do 
Senado Federal, a quem compete a decisão fmal, para o 
que anexamos minuta da correspondência do Sr. Presi­
dente deste órgão" - o Exmo Sr. Presidente daquela Casa 
-," cabendo registrar que a operação se enquadra nos li­
mites previstos na referida Resolução." 

Eu posso garantir que esse projeto é um dos menores, por· 
que, depois de eu ter entrado com o do Guaíba, o Governador 
Fleury deu entrada em projeto, conseguiu a verba e está sendo ini­
ciada a despoluição do rio Tietê. Também o Dr. Brizola entroU 
com pedido de verba, já recebau e está sendo iniciada a despolui­
ção da baía da Guanabara. E nós, que fomos OS primeiros a entrar, 
que fomos os que abrimos o caminho para a solução desse proble­
ma. hoje. graças ao trabalho - faço justiça. desenvolvido pelo CoI­
lares, mas, de um modo muito especial, pelo Governador Antônio 
Britto, que tomou todas as providências, que foi aos Estados Uni­
dos, que reafumou o processo, que esteve etn vários setores do 
Governo Federa1 e que conseguiu fazer com que praticamente 
tudo que havia de interrogação com relação ao Rio Grande do Sul 
fosse colocado em dia, estamos em condições de votar esse projeto. 

Para mim, é uma emoção muito grande. Sr. Presidente, ver 
que, felizmente, esse projeto vai ser votado agora, e que uma das 
questões mais gratas e mais necessárias ao Rio GTande do Sul, que 
é a despoluição do seu rio Ouaíba. está-se iniciando exatamente 
agora, neste momento, com a votação neste plenário. 

Passo a ler, Sr. Presidente. o meu parecer". 
O Senhor Presidente do Banco Central do Brasil, em cum­

primen'" ao dispos", no art. 13 da Resolução nO li, de 1994, enca­
minha a esta Casa, por intermédio do Orleio nO S-47, de 1994, 
(Oficio Presi-9411.732, de 05.05.94, aditado pelo Oficio Presi-
95/\.50\, de 19.06.95, ambos na origem), o parecer DEDIPIDIA­
RE-95/506. de 14.06.95, em substituição ao Parecer DEDIPIDIA­
RE-941580, de 05.05.94, acerca da manifestação daquele Banco 
Central, relativa à contratação de operação de credito externo plei­
teada pelo Govetno do Estado do Rio Grande do Sul junto ;lO 

Banco Interamericano de Desenvolvímento . BID, no valor de 
R$ 117.614.700,00 (cento e dezessete milhões, seiscentos e ca­
torze mil e setecentos reais), equivalentes, em março de 1995, a 
US$ 132,300,000.00 (cento. trinta e dois milhões e trezentos 
m~l dólares americanos), cujos recursos serão destinados ao 
Programa para o Desenvolvimento Racional, Recuperação e Ge­
renci,!",eDlo Ambiental da Bacia Hidrográfica do Guaíba - PRÓ­
GUAIBA. 

A opemção de crédito tem as seguintes características: 
a) valor pretendido: R$ 117.614.7oo,oo (cento e dezessete 

znilhóes, seiscentos e catorze mil e sete<::entos reais), equivalentes 
a US$ 132,300,000.00 (cento e trinta e dois milhões e trezentos 
mil dólares americanos), em março de 1995, sendo: 

I - R$ 97.967.800,00 (noventa e sete cilbàes, novecentos e 
sessenta e sete mil e oitocentos reais), com recursos do capital or­
dinário do BID; 
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II - R$19.646.900,OO (dezenove milhões, seiscentos e qua­
renta e seis mil e novecentos reais), com recursos do Fundo para 
Operações especiais; 

b)juros: 
I - com recursos do capital ordinário: a taxa de juros seri 

determinada pelo custo de empréstimos qualificados para o semes­
tre anterior, acrescida de uma margêm razoável (expressa em ter­
mos de percentual anual) que o Banco estabelecerá peri­
odicamente de acordo com sua política sobre taxa de juros; 

n - com recuI"SOS do Fundo para Operações Especiais: 
3,0% a.a. sobre os saldos devedores diários. contados da data dos 
respectivos desembolsos; 

c) comissão de crédito sobre os recursos do capital ordi­
nário: 0.75% a.a. sobre o saldo não desembolsado do fmanciamento. 
contada a partir de 60 ( sessenta) dias da assinaluIa do coutrato; 

d) ""ntragarantia: FPE e IPI; 
e) garantidor: República Federativa do Brasil; 
f) destinação dos recursos: Programa para o Desenvolvi­

mento Racional, Recuperação e Gerenciamento Ambiental da Ba­
cia Hidrográfica do Guafua - PRÓ-OUAÍBA; 

g) ""ndiçõ'" de pagamento: 
I - com recursos do capital ordinário: 
1) do principal: o empréstimo deverá ser amortizado pelo 

mutuário mediante o pagamento de prestações semestrais, conse­
cutivas e tanto quanto possivel iguais. a primeira das quais será 
paga no primeiro semestre do ano de 2.000 e a última no segundo 
semestre de 2.020; 

2) dos juros: semestralmente vencidos. em 03.05 e 03.11 
de cada ano; 

3) da comissão de crédito: semestralmente vencida, nas 
mesmas datas estipuladas para o pa.gamento dos juros; 

4) das despe<i8S de inspeção e supervisão geral: em pres­
tações trimestrais e tanto quanto possível iguais. ingressando nas 
contas do Banco independentemente de solicitação do mutuário; 

11· com ~rsos do Fundo para Operações Especiais: 
1) do principal: o empréstimo deverá ser amortizado pelo 

mutuário mediante o pagamento de prestações semestrais. oonse~ 
cutivas e tanto quanto possível iguais. a primeira das quais será 
paga no primeiro semestre do ano de 2.<XXl e a última no segundo 
semestre de 2.020; 

2) dos juros: semestralmente vencidos. em 03.05 e 03.11 
de cada ano; 

3) das despe<i8S de inspeção e supervisão geral: em pres­
tações trimestrais e tanto quanto possível iguais, ingressando nas 
contas do Banco independentemente de solicitação do mutuário; 

n - Voto do Relator 

Compete a esta Comissão, nos termos do arL 52, incisos V 
a IX. da Constituição Federal. combinado com o ar!. 393, pa1Ítgra­
fo único, alínea "a'\ do Regimento Interno desta Casa, a iniciativa 
de projeto de resolução que implique no exercício da competência 
privativa do Senado Federal de dispor sobre limites globais e con­
dições para a realiz.a.ção de operações de crédito interno e externo, 
incluída a prestação de garantia, pela União, Estados, Distrito Fe­
deral, Municípios e suas respectivas autarquias. 

Os autos do presente processo encontram-se instruídos com 
toda a documentação exigida pela Resolução nQ 96. de 1989, que 
estabelece limites e condições para a concessão de garantia da 
União em operações de crédito, e pela Resolução nO lI, de 1994, 
que dispõe sobre as operações de crédito dos Estados, do Distrito 
Federal, dos Municípios e de suas autarquias, inclusive concessão 
de garantias, seus limites e condições de autorização. 

O Parecer PGFN/COF/n' 629/95 da Procuradoria Geral da 
Fazenda Nacional. que aprecia OS aspectos jurídicos da concessão 
da gamotia peja União. e o Parecer n" 204 STN/COREF/DlREF. 
de 19.06.95, da Secretaria do Tesouro Nacional: que examina a 
mesma C()Jlcessão em tennos do mérito da operação fmanceinl, de­
claram não haver nenhulll óbice à contratação da operação de cre­
dito, bem como a concessão da garantia pela União. 

Foram cumpridas as formalidades prévias à contratação. 
prescritas na Constituição Federal. na Resolução n' 96. de 1989. 
restabelecida pela Resolução n' 17. de 1992, ambas do Senado Fe­
deral, no Decret<>-lei n' 1.312/74. na Portaria MEFP n' 497/90. e 
nos demais dispositivos legais e regulamentareis pertinentes. 

O flm do prazo estabelecido para suspensão da concessão 
de avais e quaisquer outras garantias pelo Tesouro Nacional, con­
tido na Medida Provisória n" 1.027, de 20 de junho de 1995, (ree­
diçãq da Medida Provisória do Plano Real), no dia 30 de junho de 
1995, elimina a necessidade de concessão da excepcionalidade re­
querida pelo Governo do Estado do Rio Grande do Sul, nos ter­
mos da Portaria n' 469. de 22 de agosto de 1994, e § 4' do art. 71 
da MP n' 1.027. de 1995. Não obstaote, a Secretaria do Tesouro 
Nacional já havia concluído pelo atendimento aos critérios de ex­
cepcionalidade estabelecidos na referida portaria desde que obtida 
suficiente elevação dos limites de endividamento do Estado. 

O Parecer DEDIP/DlARE - 95/506, de 14.06.95, do Depar­
tamento da Dívida Pública do Banco Central do Bmsil atesta que a 
operação de crédito. ser contratada pelo Estado do Rio Graude do 
Sul junto ao Banco Interamericano de Desenvolvimento - BID, en­
quadra-se nos lÍlnÍtes previstos na Resolução nO lI, de 1994, não 
havendo necessidade, portanto, de autorização para elevação tem­
porária do limite de endividamento fIXado no art 4' da mesma Re­
solução, confonne indicado quando da primeira análise da opera­
ção no inicio de 1994. 

O Parecer do Banco Central do Brasil esclarece. ainda, que: 
a) a operação de crédito foi credenciada pelo Departamento 

de Capitais Estrangeiros - FlRCE. do Banco Centtal do Brasil. aten­
dendo, portanto à política de captação de recurws externos do País; 

b) o Estado cumpriu os limites estabelecidos no art. 212 da 
Constituição FederaI- CF. bem como no art. 38. do Ato das Disposi­
ções Constitucionais Trnnsitórias - AOCf, referente aos percentuais 
das receitas eotrentes gastos com pessoal e na manutenção do ensino; 

c) foi apresentada declaração de débitos vencidos e não pa­
gos junto ao Sistema Financeiro Internacional. 

Manifest<>-me, assim, favoravelmente a que se conceda a 
autorização para que o Estado do Rio Grande do Sul possa contra­
tar a ope .. "'8.Ção de crédito solicitada, bem como se autorize a União 
a prestat garantia na referida operação, e proponho, para a concre­
tização desses objetivos, o seguínte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N' 112, DE 1995 

Autoriza o Estado do Rio Grande do Sul a 
contratar operação de crédito externo junto ao Ban­
co Interamericano de Desenvolvimento .. BID, DO va­
lor d. R$ 117.614.700,00 (cento e dezessete milhões, 
seiscentos e cato.rze mil e setecentos reais), equivalen .. 
tes, eID março de 1995, a US$132,300,OOO.OO (cento e 
trinta e dois milhões e trezentos mil dólares america­
nos), destinados ao Programa para o Desenvolvimen .. 
to Racional, Recuperação e Gerenciamento Ambien .. 
tal da Bada Hidrográfica do GUlllôa - PRÓ-GUAÍBA, 
bem ""mo a União a pr<Star a garantia n-querida. 

O Senado Federal resolve: 
AI1. 1 ° Autorizar a União, nos tennos da Resolução n° 96. 

de 1989, do Senado Federal, a prestar garantia em operação de 
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crédito extemo a ser contIatada pelo Estado do Rio Grande do Sul 
junto ao Banco Intemmericano de Desenvolvimento - BID. no va­
lor equivalente, em moeda nacional. a até US$ 132,300,000.00 
(cento e trinta e dois milhões e trezentos mil dólares americanos). 
destinando-se os recursos ao Programa para. o Desenvolvimento 
Racional, Recuperação e Gerenciamento Ambiental da Bacia Hi· 
drográfica do Guaíba . PRÓ-GUAÍBA. 

Art. 2" Autorizar o Estado do Rio Geaude do Sul a contIa· 
tar. junto ao Banco Intera.mericano de Desen'Yolvimento - BID, a 
operação de crédito externo a que se refere o artigo anterior. 

Art. 3" A operação de crédito externO a que se refere O 

art. lOtem as seguintes ca.ractetistica.s: 
a) valor pretendido: R$ 117.614.700,00 (cento e dezessete 

milhões, seiscentos e catorze mil e setecentos reais), equivalentes 
a US$ 132,300,000.00 (cento e trinta e dois milhões e trezentos 
mil dólares americanos), em março de 1995, ",ndo: 

1 . R$ 97.967.800,00 (noventa e sete milhões, novecentos e 
sessenta e sete mil, oitocentos reais), com recursos do capital ordi~ 
nário do BID; 
. 11· R$ 19.646.900,00 (dezenove milhões, seiscentos e qua­

renta e seis mil ,e novecentos reais), com recursos do Fundo para 
Operações especiais; 

b)juros: 
I . com r .......... do capital ordinário: a taxa de juros será 

determinada pelo custo de empréstimos qualificados para o semes· 
tre anterior, acrescida de uma margem razoável (expressa em ter­
mos de percen1llal anual) que o Banco estabelecerá peri. 
odicamente de acordo com sua política sobre taxa de juros; 

n . com ..... rsos do Fundo para Operações Especiais: 
3,0% a.a. sobre os saldos devedores diários, contados da data dos 
respectivos desembolsos; 

c) comissão de credito sobre os recursos do capital ordi· 
oário: 0,75% a.a. sobre o saldo não desembolsado do financia­
mento, contada a partir de 60 (sessenta) dias da assinatura do 
contrato; 

d) contragarantia: fPE e IPI; 
e) garantidor: República Federativa do Brasil; •. 
f) destinação dos rec:ursos: Programa para o Desenvolvi­

mento Racional. RecuperaÇão e Gerenciamento Ambiental da Ba­
cia HidIOgráfica do Gumo.· PRÓ-GUAÍBA; 

g) condições de pagamento: 
I . com recursos do capital onIinário: 
1) do principal, o empréstimo deverá ",r amortizado pelo 

muruário mediante o pagamento de prestações semestrais •. conse. 
cutivas e tanto quanto possível iguais. a primeira das.. qbais será 
paga no primeiro s~estre do ano 2.()(X) e a última no segundo se­
mestre de 2.020; 

2) dos juros: semesttalmente vencidos, em 03.05 e 03.1l 
de cada ano; 

3) da comissão de crédito: semestralntente vencida. nas 
mesmas datas estiJ'lladas para o pagamento dos pros; 

4) das despesas de inspeção e supervlsáo geral: em preso 
tações trimestrais e tanto quanto }XJssivel iguais, ingressando nas 
contas do Banco independentemente de solicitação do mutuário; 

11 • com ...... rso. do Fundo para Operações Especiais: 

t) do principal: o empréstimo deverá ser amortizado pelo 
mutuário mediante o pagamento de prestações semestrais, conse­
cutivas e tanto quanto }XJssivel iguais. a primeira das quais será 
paga no primeiro semestre do ano 2.(XX) e a última no segundo se­
mestre de 2.020; 

2) dos juro.: semestralmente vencidos, em 03.05 e 03.1l 
de cada ano; 

3) das despesas de i~o e supervisão geral: em preso 
tações trimestrnis e, tanto quanto possível iguais, ingressando nas 
contas do Banco independentemente de solicitação do mutuário; 

Art. 4° A contratação da operação de crédito externo a que 
se refere o art. 1'>, bem como a prestação da garantia pela União 
deverão efetIvar-se no prazo máximo de 540 (quinhentos e qua­
renta) dias contados da data da publicação desta Resolução. 

Art. 5° Esta Resolução enb:'a. em vigor na data de sua publi-
cação. 

AS'" Júnia Marise - Concede-me V. Ex" um aparte, nobre 
Senador? 

O SR. PEDRO SIMON . Pois não. 
A Sr" Júnia Marise . Senador Pedro SimOIl, quero dizer a 

V. Ex" que. vendo aqui todo o processo de tramitação desse proje­
to que está em pauta, e as colocações de V. Ex· o •• 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) • Senadora Júnia Ma· 
ri.sc. perdão, IIUlS na fase do parecer não são permitidos apartes. 
Terminando o Relator o seu parecer, V. Ex' poderá discuti·lo. 

O SR. PEDRQ SIMON . É o parecer, Sr. Presidente. Te· 
rei. então, a alegria de ouvir o pronunciamento de S. Ex· a Senado­
ra Júni. Marise. Muito obrigado. 

O SR. VILSON KLE1NÜBING . Sr. Presidente, peço a 
palavra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) • Darei em seguida a 
palavra a V. Ex·, 

O parecer conclui pela apresentação do Projeto de Resolu· 
ção n" 82, que autoriza o Governo do Estado do Rio Grande do 
Sul a contratar operação de crédito externo junto ao Banco Intera­
mericano de Desenvolvimento· BID, no valor de R$1l7.614.700 
milhões, equivalentes, em março de 1995, a US$ I 32,300 nulhões, 
destinados ao Programa. de Desenvolvimento Racional, Recupera­
ção e

l 
GereD~iamento Ambiental da Bacia Hidrográfica do Guruôa 

. PRO-GUAIBA, bem como. União a prestM a garantia requerida. 
Completada a instrução da IJ18téria. passamos à discussão 

do projeto em tumo único. 
Concedo a palavra. parn discutir. ao Senador Vilson KIeinü­

bingo 
O SR. VILSON KLEINOBING (pFL-SC. Para discutir. 

Sem revisão do orador.) - Sr. Presídente. S~s e Srs. Senadores. 
quero inicialmente dizer ao Senador Pedro Símon que vou votar 
favoravelmente a. esse pedido de empréstimo do Rio Grande do 
Sul. E voo fazê-Io porque é um fmanciamento de longo praw para 
um projeto importante. a juros civilit.ados. muito embora o Estado 
do Rio Grande do Sul se encontre em situação de inadimplência 
junto ao Governo Federal Há a promessa, por escrito, do Gover~ 
nador do Rio Gntnde do Sul, de equacionar a situação fInanceira 
do Estado ~ e eu sei que S. Exl está fazendo um esforço gigantesco 
para solucionar esse problema. 

Portanto. vou votar favoravelmente, muito embora a Co­
missão de Assuntos Econômicos tenha. reitemdamente, solicitado 
aos seus membros para que·, em plenário, não pennitam mais que 
projetos de rolagom de dívida e novos empréstimos sejam delibe· 
rados em regime de urgência. 

Quero aproveitar a oportunidade em que esse importante 
projeto está sendo discutido para dizer aos meus companheiros de 
Senado que; ontem, aprendi nesta Casa duas coisas: em primeiro 
lugar. como é possível aferir a votação de um detenninado projeto 
sem olhar para o Plenário. O segundo projeto do Estado de Minas 
Gerais foi aprovado ontem pelo Presidente da Casa sem que S. Ex· 
olhasse para o Plenário e desse tempo para que o Plenário pudesse 
se manifestar. e. em segundo lugar, quero dizer aos SI'S. Senadores 
que a questão da dívida pública brasileira é responsabilidade nos· 
sa. Nas últimas 24 boras, o País pagOll dois hospitais de 350 leitos 
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s6 de juros, e quando voltannos a nos reunir aqui, na segunda-fei­
ra, o País terã pago seis hospitais equipados, de 350 leitos, de juros. 

A solução desse problema é tarefa do Senado da República, 
Temos que arrumar uma fórmula, uma equação paIll acabar oom 
essa sangria de receitas públicas para pagar juros exorbitantes da 
dívida pública brasileira. 

Não vi, nestes quatro meses que aqui estou, uma única pro-. 
vidência para que o Senado, que tem o poder fiscalizador e o p0-
der de controlar isso, acabe com essa farra de·pagamento de juros 
e com essa injustiça que acontece com o nosso País. TeDlOS Esta­
dos gastando 20% da sua receita com juros. enquanto outros Esta­
dos, até mais ricos, estão gastando 5 ou 6%. 

~ão se esqueçam nunca de que a cada noite que dormimos 
o sistema financeiro brasileiro vai 1evar da receita que deveria ser 
destinada à saúde, à educação, e à moradia o equivalente a dois 
hospitais com 350 leitos, equipados. 

A decisão que tomamos ontem. em que o Presidente da 
Casa não olhou para o Plenário para ver como ele votava, vai cus­
tar um tomógrafo por dia de juros. 

.. Essa é a situação do endividamento público brasileiro. 
Então, nesta fase da discussão, quero dizer que se pudermos 

trocar dívida pública de curto praia, papéis que rolam diariamente, 
por fInanciamentos de longo pra,iL:> com juros civilizados, pelo me­
nos isso est.aríamos contendo. 

Vou votar favoravelmente a esse fmanciamento, em que o 
BID coloca empréstimo à disposição do Rio Grande do Sul paIll 
Ulna obra meritpria, mesmo com a promessa de equacionarnepto 
da situação. 

Quando fui Governador. de Santa Catarina, tínhamos um 
projeto igual a esse tramitando pelo Governo Federal. Era um pr0-

jeto do BID para fmaneiar o programa de microbacias em Santa 
Catarina. O Ex.qo~ernador. <;:asildo Maldauer não pôde assiná-lo, 
porque tinha uma pequena ina~implência com o Governo FederaL 
E eu s6 pude assinar esse coI).tl;ato a partir do momento em que 
Santa Catarina pagou completamente as suas contas. . 

Aos Estados que são eficientes, que pagam as suas contas, 
que contribuem para a redução dessas cargas de juros, temos que. 
dar a nossa colaboração, e temos que aprovar as matérias de seu in- . 
teresse, para. que eles não sofram. no seu desenvolvimento. 

O Sr. Edison Lobão - Pennite-me V.·Ex&umapatte? 
O SR, Vn.SDN KLEINÜBING • Com muito prazer, no. 

bte Senador Edison Lobão. . 
O Sr. Edison Lobão· - ~enador Vilson Kleinübing, estamos 

diante de duas situações: uma delas é a rolagem da dívida; a se.­
gunda, os empréstimos novos. Uma se supetpõe à outra. O que te­
mos tido, neste momento, é a preocupação da Comissão de Assun­
tos Econômicos, que V. Ex· aqui representa,.no sentido de que se 
ponha sob controle a concessã,? de novos e~préstimos e também a 
rolagem da dívida. Sucede que nós já cometemos alguns equívo­
cos aqui neste plenário. Suponho que corrigir, segundo os parâme­
tros da Comissão de Assuntos Econômicos,. agora, significa prati­
car uma injustiça com os outros Estados' que não obtiveram os 
m.esmos beneficios. Eu tenho, pessoalmente, reclamado contra a 
diferenciação de tratamento: uns se beneficiando tanto e outros 
com absolutamente nada. Em relação ao nosso querido Rio Gran­
de do Sul· e eu estou pronto para votar à favor do seu pedido de 
empréstimo -, recentemente rolamos a sua dívida em quase 100% 
e agora lhe concedemos um novo empréstimo; enquanto isso, para 
o meu Estado, o Maranhão, não se rola nem se reduz o pa~ento 
da ..sua dívida e nem se lhe concede empréstimo novo. E contra 
isso que sempre me levanto aqui, procurando sensibilizar não só o 
Senado mas também o Banco Central, as autoridades econômicas, 
para essa injustiça que se pratica aqui diariamente. Não apenas no 

Senado, mas também no âmbito do Governo Federal. Creio que a 
proposta da Comissão de Assuntos Econômicos, que V. Ex'" repre­
senta, poderá ser colocada em prãtica, por inteiro, quem sabe, a 
partir do próximo ano. Mas este ano é preciso que todos: os Esta­
dos sejam, por igual, atendidos nas suas reivindicações. 

O SR. VILSON KLEINÜBING - Reoolho as suas obser­
vações. 

Estamos terminando essa'parte da nossa Legislatura. Tere­
mos agora o recesso, mas, a partir de agosto, na Comissão de As­
suntos Econômicos, nós vamos tratar com. o maior patriotismo 
esse assunto, para que os Estados tenham todos eles o mesmo tra­
tamento. 

Só gostaria de deixar claro isto: o fmanciamento de longo 
prazo, quando o Estado é adimplente, nós não podemos evitar, não 
podemos \d!her a administração do governador. 

A partir de hoje, vamos nos preocupar com esse dado - é 
c~nQ"eto, estou estudando isso há quatro meses: o País está pagan­
do dois hospitais Po/ dia de juros. Se isso está correto, não sei 
onde o Brasil vai parar . 

Mas vou votar favoravelmente a esse projeto, pela circuns­
tância apresentada pelo Senador Pedro Simon. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Com a palavra a Se­
nadora Júnia Marise. paIll discutir o projeto. 

A SRA. JÚNIA MARlSE (pDT-MG. Para discutir. Sem 
revisão da oradora.) - Sr. Presidente, Sr-s e Srs. Senadores, a deli­
beração do Senado Federal sobre esse projeto, que teve o parecer 
do ~e~dor Pe<ho Simon, certamente vai repercutir intensamente 
em beneficio de toda a população e de todo o Estado do Rio Gran; 
de do Sul. Estou aqui examinando peça por peça deste processo. E 
responsabilidade do Senado Federal pronunciar-se a respeito de 
empréstimos externos para governos dos Estados e prefeituras mu­
nicipais. Certamente, a nós nos cabe, com responsabilidade. deci­
dir sobre essa matém. 

Esse é um processo que vem de longa data. Começou idea­
lizado pelo.ex-G:)Vernad9l' Pedro Simon, e a ele foi dada continui­
dade pelo Governador Alceu Coltares . aqui citado pelo próprio 
Senador Pedro Simon. 

No prÓprio processo, podemos constatar todo o empenho, 
todo o interesse do ex-Governador Alceu Collares, que encamí­
nhoo toda a documentação necessária ao Senado Federal e ao Go­
verno Federal para o prosseguimento dessa solicitação do Governo 
do Estado do Rio Gnmde do SuL 

Felímlente, graças à ação efetiva do Governado: Antônio 
Britlo, secundada pela do Senador Pedro Simon, o grande ideali­
zador desse processo, estamos, neste momento, votando favoravel­
mente a esse projeto, para quê, fInalmente. deconidos quase cinco 
anos, o Governo do Rio Grande do Sul possa ter os recursos exter­
nos necessários para dar início a essa grande obra, de muita impor­
tância ~ara aquele Estado, 

É dentro dessa concepção, Sr. Presidente, que venho, durante 
os úhimos quatro anos, no plenário do Senado Federal e na Comissão 
de Assuntos Econômicos. analisando todos esses processos de interes­
se dos Governos de Estado e das Prefeituras Municipais. 

Quem teve a oportunidade de assumir as responsabilidades 
de governador de Estado pode entender. Eu, como vice-governa­
dora, acompanhei, passo a passo, todas as demandas de um gover­
no estadual diante de seus desafIos. Decisões como essa são fun­
damentais para que os Govetnos possam não apenas implementar 
e gerenciar obras de grande importância como esta, mas também 
minimizar um pouco os problemas que ocorrem hoje em todos os 
Estados da Federação. 

É importante, é necessário que tomemos a iniciativa, no 
sentido de fortalecer os Estados e Municípios, hoje tão subjugados 
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pelas altas taxas de juros. que criam impacto DO endividamento in­
terno de cada Estado e que cerceiam a possibilidade das adminis­
trações estaduais e municipais atenderem. à denumda da nossa c0-

letividade. É o que está ocorrendo hoje. Estados reconhecidamente 
mais desenvolvidos. como o nosso, Minas Gemis, como São Pau­
lo, que é o primeiro PID nacionaL estáo vivenciando hoje dificul­
dades enonneS, pelo seu endividamento, pela carência de seu Te­
souro, peJas suas difiruldades no atendimento aos desafIOS sociais. 

Assim ocorre no nosso Estado, Minas Gerais. que, apesar 
de ser o segundo PIB nacional, está enfrentando hoje as maiores 
dificuldades paIll atender às próprias reivindicações dos servidores 
públicos, que querem. com muita justiça.. aumento salarial. Imagi­
nemos, portanto, a situação de Estados considerados mais pobres 
deste País. 

Acho que é importante, neste momento, uma grande refle­
xão nacional, uma reflexão que possa efetivamente estabelecer os 
!UD1os dos desafios que temos pela frente. O Senado Federal, com 
sua responsabilidade, tem que deftnir os panlmelros, tem que defi­
nir. junto com os Governadores, as diretrizes para o encaminha­
mento, votação e aprovação das .IDatérias que Úlleressam aos go­
vernos estaduais. 

A partir de agosto seria importante que aqui se reali7Jlsse 
um fórum de governadores, com todos os Senadores da República, 
para discutitmos, efetivamente, essas questões que envolvem os 
Governos dos Estados e a responsabilidade do Senado Federal em 
relação às suas reivindicações. 

Por isso quero me manifestar aqu~ Senador Pedro Simon, . 
favoravelmente à aprovação dessa matéria, em favor do desenvol­
vimento do seu Estado, e congratular-me com V. Ex·, por ter dado 
o primeiro passo para que ela chegasse hoje ao Plenário do Senado 
Federal; com o ex.(Jovemador Alceu Collares, que deu continui­
dade a esse processo, atendendo técnica e juridicamente a todas as 
decisões e exigências emanadas do Banco Centntl e da Resolução 
do Senado Federal; e com o Governador Antônio Britto que, fmal­
mente, conseguiu, com o seu prestígio, com o seu empenho, com a 
sua força e com a sua detenninação. fazer com que esse processo 
pudesse fmahnente atingir o seu objetivo. O projeto foi elaborado 
com todas as suas exigências para que o Plenário do Senado pu­
desse oferecer o seu apoio e a sua aprovação. 

O Sr. Iris Rezende- V. Ex" me permite um aparte? 
O SR • ./ÚNlA MARISE - Ouço V. Ex", com prazer. 
O Sr. Iris Rezende - Cumprimento V. Ex" pela posição que 

assume e pela preocupação que manifesta aos Senadores, salien­
tando a responsabilidade do Senado Federal com relação à econo­
mia deste Pais, principalmeme quando se refere aos Estados que 
integram a Federação. Também me coloco absobItamente favorá­
vel à aprovação dessa autorização, até porque o que está prej!di­
cando hoje o País é esse dinheiro que aqui enlra pam integrar a ci­
randa fmanceira, penalizando ainda mais a economia nacional. 
Mas esse dinheiro que o Rio Grande do Sul pretende buscar junto 
ao Banco Interamericano de Desenvolvimento não é prejudicial à 
economia do Pais, porque vem e pel'Il:laIleCe aqui durante muito 
tempo, promovendo o bem-estar social, promovendo o desenvol­
vimento do nosso País. De forma que, em pleitos como esse, o Se­
nado jamais poderia se opor, e é o que eu estou observando aqu~ 
no decorrer das discussões. com os pronunciamentos favoráveis de 
todos os Senadores. Portanto. os meus Clunprimentos e a minha 
manifestação pessoal de apoio às palavras de V. Ex" e ao projeto 
que veio à discussão, por iniciativa do Senador Pedro Simon. 

A SRA • ./ÚNIA MARlSE - Agradeço, Sr. Presidente, ao 
Senador Iris Rezende o seu aparte. S. Ex·, também como Governa­
dor de Estado, deu grandes exemplos para o País de como gover­
nar na escassez, fazendo grandes obras para Goiás. 

Quero concluir, Sr. Presideute, dizendo o segointe: temos 
discutido muito a questáo de panlmelroS, privilégins, precedentes 
com relação à questão da tolagem da divida. Penso que se trata de 
uma discussão que deve certamente en'Volver a Comissão de As­
suntos Econômicos. Uma das premissas que quero colocar é que o 
Governo Federal rola 100% da sua divida. Esse é um assunto que 
vai ter desdobramentos nas nossas discussões. 

Por isso, considero da maior iJnportância que façamos 
aqui, perante a Comissão de Assuntos Econômicos e o Senado 
Federal. um fórum de governadores, a fim de que possamos 
discutir essa questão a fundo e que o Senado Federal possa ofe­
recer. com a sua responsabilidade e como determina a legisla­
ção e a pr6pria Resolução, em momentos próprios, em que os 
processos dos governos dos Estados chegam aqui para ser ana­
lisados. o seu entendimento dentro de um debate amplamente 
democrático, para que tenhamos condições de deftnir a orientação 
do Senado Federal. 

É por isso, Sr. Presidente, que encaminhamos favoravel­
mente à aprovação desse projeto. 

O SR. PRESlDENfE (José Sarney) - Concedo a palavra 
ao Senador Casildo Maldaner, que disporá de !O minutos. 

O SR. CASILDO MALDANER (pMDB-SC. Para discu­
tir, Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, serei breve, pois dese­
jo apenas fazer algumas considerações. 

Em primeiro lugar, trata-se da restauração do legendário 
Guaíba. O Rio Grande do Su~ mnna sesta-feira, enconlra-se pre­
sente, através dos seus (tê. Senadores, dos seus !rês Repre­
sentantes. 

Trata-se de um rerurso a longo pnlZO, por muitos anos, e, 
como disse o Senador ViIaon Kleimlbing, entra com j!ros civiliza­
dos. É verdade. É uma operação a longo prazo, paIll ajudar, para 
dar vida novamente ao legendário Gua!ba, de tantas e tantas histó­
rias ao Sul do Brasil - e, por que não dizer, ,ao Prata, ao MERCO­
SUL, aos países do Sul e assim por diante. E por isso que estamos 
aqui p"!" apoiá-lo. 

E diferente, Sr. Presideute, quando se lraIam de outros re­
cursos que aqui entram paIll especular, recursos de agiotagem, de 
verdadeira agiotagem. 

É por isso que temos que ter não apenas a preocupação, mas 
a responsabilidade que assumimos de dar sustentação ao plano de 
estabilidade do nosso PalB. 

Quando fazemos uma reflexão, às vezes DOS revoltamos. E 
essa revoha, eu diria, é sacrossanta, é no bom sentido; quando nos 
questionamos, é no bom sentido. 

Senadora lúnia Marisc, no caso de Minas, ontem. votamos 
os 100% porque já havia outros casos, até o do Rio Grande do Sul; 
no caso do Gualba, também votamos para o Tietê, para o Gover­
nador Mário Covas. Isso vem a longo prazo. Os 100% da dívida 
mobiliária de Mjnas Gerais já lInbamos votado também para O Rio 
Grande do SuL E justo. 

Agora, a outra parte: a Legislatura passada concedeu paIll 
Minas Gerais rolar 94%, e não os 100% - praticamente ainda no 
Governo Itamar Franco. O Governa Itamar conseguiu rolar 94%. 

Agora, queremos dar sustentação ao Plano, no dia em que 
se lança uma proposta de desindesação ao Pais. Nós, de uma nOva 
Legislatura. que viemos com esse cotn:pf.'Omisso, dizemos aqui: 
"Nilo". O Itamar, que é de Minas, não tinha razão; a Legislatura 
passada não tinha razão, em ve~ de rolar os 94% da dívida passa­
da, vamos rolar os 100%, passando a ter direito de vender mais 
6% em títulos da dívida p6blica, mesmo com esses recu=s que 
entram. ,como uma espécie de agiotagem. 

E por isso que nos revoltamos, mas no bom sentido. Nada 
contra Minas, em absoluto! Esse precedente fará com que outros 
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Estados venham na esteira. E. é claro, se houve outros casos, eu 
me penitencio com toda sinceridade. 

A Senadora Júnia Marise disse, com muita propriedade, que 
a Comissão de Assuntos Econômicos deve traçar nOtmas, e nós 
devemos respeitar essas deçisães; devemos respeitá-las para aju­
darmos inclusive o próprio Governo Federal ajudarmos a nós 
mesmos e a própria Nação a se livrar desses especuladores que 
existem por aí. 

Inclusive deveríamos ter a responsabilidade de adotar limi­
tes para o próprio Governo Federal, porque, na rolagero da sua dí­
vida mobiliária, qUalldo precisa, ele emite titulos, não consulta 
ninguém, faz ao seu bel-prazer. Dessa forma, acredito que teria· 
mos um teto, como hoje, quando se desíndexa tudo - s6 damos se­
gurança no mínimo e, talvez, no máximo. Teriamos que fazer o 
mesmo COIn o Governo Federal. para que, no seu máximo de rola­
gem. tenha uma ori~ntação, tenha uma norma. 

Creio que é disso que o País precisa. Temos que adotar um 
mínimo na politica salarial. mas também temos que adotar um má- . 
ximo que não seja tão distante, é bem verdade. E. nesse ínterim, 
que haja. democracia. flexibilidade. concotTência. com.petitividade 
civiliL.ada e o princípio democrático. Isso, nas questões salâriais, 
na busca de recursos, na especuIasão finanreim e assim por diante. 

Sr. PresideI!te, essa é a pç>sição que gostaria de deixar muito . 
clara nesta Casa. E uma posição sincera, transparente, nada contra 
ninguém. Mas devemos ter um caminbo, uma orientação, um prin­
cípio para oferecer ao País. 

Essa é a posição que eu queria deixar nesta manhã. 
O Sr, Osmar Dias - Peço um aparte a V, Ex". 
O SR. CASILDO MALDANER - Concedo o aparte, com 

muita honra, ao nobre Senador Osmar Dias, do Paraná. 
O Sr. Osmar Dias - Vou cumprir o Regimento e ser breve 

em meu aparte. Concordo COIQ. 9.que V. Ex· falou em seu pronun­
ciamento. No entanto, V. Ex· COmeteu um equívoco: o Senado não 
aprovou ontem o segundo item da pauta.; foi a Mesa que o fez. O 
Senado Federal não aprovou. Votei contrariamente e vi, no plená­
rio, muitos Senadores que tentaram opor~se, levantando a mão, 
mas não tiveram tempo. Aqiji r;ne penitencio por não conhecer. 
completamente o Regimento. Se ~ o conhecesse e pedisse, naque­
le momento, a verificação da votação. com certeza. teria sido der­
rubada a decisão absurda, aprovada ontem. que significa um pre­
cedente, uma jurisprudênciá, cujo ônus teremos que pagar. Portan~ 
to, concordo com tudo o que foi dito por V. Ex·, exceto quando 
diz que n6s, SOOadotes, aprovamos. Quem aprovou efetivamente 
foi a forma de apuração da votação, que não ocorreu, porque nin­
guém teve tempo de votar. 

O SR, CASILDO MALDAI'<l'R - Recolho o aparte de V. 
Exll, e concluo, Sr. Presidente •. 

Creio que o ex-Presidente Itamar Fmnco, lá de Lisboa, 
quando souber do resultado da votação de ontem. vai dizer: "No 
meu tempo, quando Presidente, conseguimos rolar apenas 94%; 
agora., que não sou mais Presidente, as minhas Minas Gerais con~ 
seguiram avançar. Como é que fico'? Continuo em Lisboa, como é 
que volto para o Brasil? Como é que volto para Juiz de Fora? 
Como é que volto pata Minas Gerais'?" 

Sei que o trio de Minas Gerais. ontem., neste plenário, traba­
filou imensamente. 

Ccm.cluindo, espero que, no segundo semestre, possamos 
marcar posi.ção clam; espero que a Comissão de Assuntos Econô­
micos normatize isso ao País, como regra a todos os Estados brasi­
leiros, aos Municípios e também ao próprio Governo Federal. 

Digo isso, Sr. Presidente, com a responsabilidade de 20 
anos de mandato, desde vereador a governador do meu Estado, e 
também pelo compromisso que assumi com a nossa terra e, por 

extensão, com os brasileiros. Devemos ter nonnas. compromisso, 
responsabilidade para com a Nação. Por essa razão, trago esla mi­
nha manifestação, na manhã de hoje, ao apagar das luzes do pri­
meiro semestre e ao se anunciar à Nação nova proposta para dar 
sustentação ao Plano, porque, do contrãrio, estaremos colaborando 
para seu fracasso. 

Essa é a minha posição. 
O Sr. Osmar Dias - Permite-me V. Ex· um aparte'? 
O SR. CASILDO MALDANER - Ooço V. Ex", com mui­

to prazer. 
O Sr. Osmar Dias - Quero fazer apenas uma correção, que­

ro fazer uma justiça. O Presidente do Senado Federal. Senador 
José Sarney. desde o primeiro dia, além de cumprir rigorosamente 
o Regimento. tem nos dado venladeira lição de comportamento e 
de cumprimento às regras. 

O SR. CASILDO MALDANER - S. Ex" ontem não presi­
dia a Mesa. 

O Sr. Osmar Dias - Exato, não presidia a Mesa, infeliz­
mente. Com. certeza, se S. Ex· estivesse na Mesa, não teria aconte­
cido esse fato lamentável. Quem presídíu a Mesa ontem foi o Se­
nador Odacir Soares. 

O SR. CASILDO MALDANER - Recolho, em dobro, 
essa afumação, porque é procedente. 

O SR, PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo a palavra 
ao nobre Senador Lúdio Coelho. 

O SR. LÚDIO COELHO (pSDB-MS. Para discutir. Sem 
revisão do orador) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, estou de acor­
do com o financiamento ao Estado do Rio Grande do Sul. Estou 
de acordo também com o Senador de Santa Catarina, Vilsoo Klei­
nübing. em relação às solicitações em caráter de urgência. 

A meu ver, assuntos relativos a empréstimos e rolagem das 
divídas não deveriam ser apresentados em caráter de urgência ao 
Senado da República. São assuntos nonnais, que deveriam ser dis­
cutidos nonnalmente. sem nenhum caráter de urgência. 

Estamos assistimos a uma restrição de crédito, a mais enér­
gica que já vi durante toda a minha vida. Nunca vi restrição de 
crédito à livre empresa, aos particulares, como está ocorrendo hoje 
no País, razão pela qual fico em dúvida. O Poder Executivo reduz 
o crédito da livre empresa, e o Congresso Nacional dá crédito ao 
Poder Público. Pretendemos - estamos votando as refOIDlas da 
Constituição - abrir a economia da Nação e diminuir o tamanho da 
mãquina, o tamanho do Estado, Paralelamente, coocedemos crédi­
to ao Estado e reduzimos o crédito daqueles que sustentam o Esta­
do. Não estou entendendo como vai aCOntecer isso. 

A nossa economia encontra-se em grandes dificuldades, e o 
Senado está aprovando rolagens de dívidas. Penso que essas rola­
gens deveriam ter um mínimo de amonização de 5%, partindo do 
pressuposto de que durante 20 anos o Poder Público pagaria essas 
dividas ou que Estados e Municípios que solicitaram rolagem de 
dívidas apresentariam um plano de redução de despesas (1\1 de des· 
mobilização que viabilizasse a amortização dessas dívidas. 

Estou preocupado com essa situação. Acho que não é 
por ai. Estamos assistindo a uma crise da Nação brasileira, 
principalmente no setor da agricultura e pecuária. sem prece­
dentes. A sensação que tenho é de que o homem do campo está 
sendo passado por uma máquina de moer carne. A agricultura 
brasileira está vendendo os seus produtos abaixo dos custos 
praticados antes da implantação do Plano Real; e, com uma in­
flação de 35, 40 e até 50%, não sei até qoando e nem que quali­
dade de safra agrícola teremos este ano. Estou receoso de que 
todo esse benefício que a agricultura está trazendo para a sus­
tentação do Plano Real venha a ser a base da destruição do Pla­
no Real na próxima safra. 
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A SI"" Júnia Man .. - Pennlte-me V. Ex' um aparte? 
O SR. LÚDIO COELHO - Pois não. Ouço o aparte de V. 

Ex·, nobre Senadora Júrua Marise. 
A Sr" Jún~Manse • Nobre Senador Lúdio Coelho, soli­

darizo-me com V. Exl neste momento. A preocupação de V. Ex" é 
oportuna. e eu o cumprimento. Conheço a situação da agriculrura 
no meu Estado. Lamentavelmente, os produtores rurais não têm 
condições de fazer o seu plantio no nosso Estado. Assistimos às 
mais diferentes manifestações em todo o Brasil~ agricultores quei­
mam e doam produtos ero praça pública, queimam máquinas e tra­
tores, em sinal de protesto. Isso significa uma "Tise extremamente 
aguda nesse setor. Agricultura e pecuária são os pilares do desen­
volvimento deste País. abastecem e alimentam .a nossa população. 
E estamos constatando, por omissão da área econômica do Gover­
no, um tratamento extremamente difícil para com a nossa agricul­
tura. Cumprimento-o pela posição que adota, por suas preocupaçõ.­
es, que faço minhas. O desemprego está crescendo assustadora­
mente. A Confederação de Diretores Lojistas de.clarou, nestes últi­
mos dias, que um milhão e quinhentos mil trabalhadores do c0-

mércio lojista estarão desempregados até o fmal do mês de julho. 
E a agricultura? Como fazer? Portanto, solidarizo..me com V. Ex·, 
Cumprimento-o, poIque a manifestação de V. Ex·, como a de ou­
tros Srs. Senadores, merece grande reflexão por parte do Governo 
Federal. 

O SR. LÚDIO COELHO - Muito obrigado. 
Sr. Presidente, outro dia assistimos à comunicação da área 

econômica do Governo no sentido de que estaria fazendo grande 
concessão à agricultura e à pecuária brasileira, rolando 20%. no 
máximo 30%, das dividas dos agricultores. No entanto, a todo o 
dia, o Senado está autorizando a rolagem de 100% das dividas do 
Poder Público. 

Sr. Presidente., sinto-me constrangido em votar essa maté­
ria. como também fiquei em votar verbas para o aperfeiçoamento e 
a reforma dos consulados brasileiros no exterior. apesar de ser um 
recurso relativamente pequeno, de R$lO milhões. Também fiquei 
constrangido em votar, no dizer de alguns SenBdores. a importa­
ção de técnicas para a construção de submarinos. Penso que uma 
nação fraca, com a economia combalida, como está a nossa, não 
necessita de submarino moderno. 

Lembrei-me da guerra do Oriente Médio, quando o Kuweit 
contratou as Forças Annadas Americanas para defender o seu ter­
ritório. Aqui, estamos querendo consttuir submarino atômico 
quando os nossos parques rodoviário, hidroviário e ferroviário es­
tão um caos. 

Penso que o Senado precisava meditar a respeito dessa ro­
lagem. 

O Sr. Casildo Maldaner - Senador Lúdio Coelho, V. Ex' 
me permite um aparte? 

O SR. LVDIO COELHO - Concedo UIn aparte ao nobre 
Senador Casildo Maldaoer. 

O Sr. Ca('iiJdo Maldaner - Senador Lúdio Coelho, V. Ex· 
troux.e um exemplo muito interessante. Votamos a rolagem da dí­
vida. mobiliária de vários Estldos em 100%, e o ptÓprio Governo 
Federal assim também o faz. Mas, a agricultura brasileira, como 
foi mal neste ano, está conseguindo a sua rolagem em, no máximo, 
20 ou 30%; em mais não consegue. Os agricultores têm que pagar 
60, 70 e até 80% para conseguir outro empréstimo. A comparação 
de V. Ex· é bastante interessante. 

O SR. LÚCIO COELHO - Estou receoso, Sr. Senador, 
de, com o tempo, não dartnos conta de sustentar o Poder Público. 
A livre empresa nacional cerceada, da maneira como está; enquan­
to isso, aumentamos a dívida do Poder Público. Tenho curiosidade 
em ver como isso vai terminar. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo a palavra à 

nobre Senadora Emilia Fernandes para discutir a matéria. 
V. Ex' dispõe de dez minutos. 
A SRA. EMILIA FERNANDES (PTB-RS. Para discutir. 

Sem revisão da oradora.) - Sr. Presidente, S1's e Srs. Senadores, 
inicialmente, gosrarlamos de cumprimentar o Relator dessa maté­
ria pelas argumentações e pelo relatório apresentado, que eviden­
ciam um conhecímento profundo do assunto aqui abordado, e tam­
bém o compromisso e o desejo de ver solucionado esse problema 
que aflige o nosso Estado, o Rio Gnmde do Sul. 

Gostaria também de me solidarizar com os demais Senado­
res que manifestaram a vontade de esta Casa, a partir do segundo 
semestre de suas atividades, buscar, mediante uma discussão am­
pla. em coqjunto com as autoridades estaduais e municipais, saídas 
para questões que boje preocupam profundamente Estados e Mu­
nicípios. Acreditamos que somente teremos a estabilida.de econô­
nUca do País, tão desejada por todos. quando tivermos os nossos 
Estados e Municípios em um nível de desenvolvimento mais equi­
librado, juntamente com suas populações, e que estas também pos­
sam se desenvolver. tomando-se contrit::oidores da nossa economia. 

Sr. Presidente, o pedido do Estado do Rio Gnmde do Sul 
de coucessão de garantia da União para operação de crédito exter­
nO junto ao Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), 
para implementar o Programa de Gerenciamento Ambiental da 
Bacia Hidrográfica do Guaíba, reveste-se de grande importância 
social. econômica e ecolÓgica. 

O projeto envolve recursos da ornem de USS220.5 milhõ­
es. dos quais USS132,3 milhões são recursos externos, e os demais 
USS88,2 milhões serão aplicados pelo governo estadual, como 
contrapartida. 

A partir do tratamento das águas da Bacia Hidrográfica do 
Guaíba, o presente projeto pretende: 

- estabelecer as condições necessária.s para a utilização ra~ 
cional dos recursos narurais renováveis da Bacia; 

- dar condições para a recuperação da qualidade ambiental 
das áreas urbanas e rurais afetadas pela poluição; 

- promover a melhoria da qualidade de viJa da população 
abrangida. 

O projeto. com forte conteúdo participativo e educativo, 
prevê várias medidas de grande impacto ambiental, como: 

- fortalecimento da cê;lpacidade de gestão ambiental das ins­
tituições; 

- controle e diminuição da contaminação utbana por fontes 
domésticas e industriais; 

- intr<xhJ.ção de praticas de conservação de solos; 
- fertilização e melhoria no trato de agrotóxicos em micro--

bacias prioritárias; 
- apoio para a consolidação do sistema de áreas protegidas 

peja Bacia; 
- o estabelecimento de programas de conscientização e edu­

cação ambiental, a nível formal e não formal; 
Vejam. Srs. Senadores, ao longo dos anos, como é do co­

nhecimento de V. Ex-S, os nossos rios, as nossas águas, o nosso 
solo e o nosso ar vêm sendo profundamente agredidos. No nosso 
caso, os dejetos industriais sem tratamento e o uso indiscriminado 
dos agrotóxicos ao longo dos rios que formam a Bacia do GuaJba 
levaram 2. região toda a ser envolvida em uma situação de risco: 

- o abastecímento de água potável para as populações se 
torna cada vez mais difícil; 

- a produtividade das lavouras passa a ter níveis acentuados 
de quedas; 

- os cardumes estão ameaçados de extinção; 
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- as condições de baIneabilidade dos diversos rios estão 
comprometidas. 

A iniciativa do Governo do Estado, de viabilizar defInitiva­
mente esse projeto. iniciado no Governo do Senador Pech-o Simon, 
com continuidade no Governo posterior, é de extrema importância. 

O Rio Gnnde do Sul, o Brasil e o mundo não podem dei­
xar de considerar. ao lado do desenvolvimento econômico, o trata­
mento adequado à ecologia, com respeito ao meio ambiente. 

Esse exemplo, em condições parecidas, a partir de apoio de 
recursos externos, já está sendo dado em outras regiões do País. 
como no rio Tietê, em São Paulo. e na Baía da Guanabara. no Rio 
de Janeiro. 

É importante. ainda. que essa iniciativa se estençla para en­
frentar outras situações. também extremamente graves. como a p0-
luição das lagoas, dos rios e outras fontes, em outras regiões e bacias. 

Por isso. em nome do desenvolvimento planejado, do res­
peito ao meio ambiente, da qualidade de vida da população e, tam­
bém, por que não, da beleza que a recuperação também do Rio 
Guaiba devolverá a Porto Alegre, pedimos, em nome da Bancada 
gaúcha, o voto favomvel dos Srs. Senadores. 

MuilD obrigada. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo a palavra, 

ao nobre Senador Bello Parga, para discutir. 
O SR. BELLO PARGA (PFL-MA. Para discutir. Sem re­

visão do orador) - Sr. Presidente, Sr-s e Srs. Senadores, não VQJ 

me deter no mérito da proposição que, sob muitos aspectos, é de 
extrema importância às populaçôes meridionais ligadas direta ru 
indiretamente à Bacia Hidrográfica do Rio Guaiba. 

Quero prender-me ao fato de maniIestar a minha inconfor­
midade com a maneira pela qual o Senado Federal vem tratando as 
solicitações de empréstimo dos Estados. 

Não me ronfonno, Sr. Presidente. porque o Plenário do Se­
nado. que estabelece regras. que a cada Legislatura vêm-se aper­
feiçoando. e que culminaram com a Resolução n° 11. que estabele­
ce os parâmetros para o estudo dessas proposições. no âmbito da 
Comissão de Assuntos Econômicos. não vem obedecendo a essas 
regras. sob color de que o mérito sobreleva qualquer exame que 
possa ser feito no âmbito da Comissão de Assuntos Econômicos. 

Sr. Presidente, se não obedecermos às regras e estabelecer­
mos a anti-regra. qual seja. a de que os pedidos de empréstimos, as 
autorizações para o levantamento de créditos externos formuladas 
pelos Estados não precisam passar peJa Comissão de Assuntos 
Econômicos, vamos estabelecer um contraste. com o resultado de 
que qualquer solicitação que seja feita por Governo de Estado tem 
méritos para deixar de passar no crivo da Comissão de Assuntos 
Econômicos. 

Faço aqui, manifestando a minha inconformidade, um ape­
[o aos meus companheiros. aos dignos Líderes partidários. para 
que evitem requ~rimentos dessa natureza, que não permitem que o 
assunto seja devidamente examinado no âmbito da Comissão: de­
vemos ficar com o parecer fundamentado que dali provier, para 
que não seja substituído por um parecer de urgência, que. por mais 
mérito que possa ter a solicitação de crédito. não vai permitir que 
o voto seja dado, JXYC cada Senador. de uma maneira consciente e 
absolutamente conhecedora do assunto. 

São as considerações que gostaria de fazer. deixando-as 
aqui à ponderação dos meus ilustres pares. 

Muito obrigado. Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo a palavra 

ao nobre Senador José Fogaça, que dispõe de 10 minutos. 
O SR. JOSÉ FOGAÇA (pMDB-RS. Para discutir. Sem re­

visão do orador.) - Sr. Presidente. S~s. e Srs. Senadores, este é um 
projeto de longo cuu,o e de longa maturação. Ele se iniciou ainda 

no Governo do Senador Pedro Simon, quando estava à frente do 
Poder Executivo do Rio Gnnde do SuL 

Trata-se de um projelD longamente debatido, acalenlado e 
esperado peJa sociedade gaúcha. Muito antes da proposta de recu­
peração da Baía da Guanabara e do Tielê, O Rio Grande do Sul ti­
nha dado iniciativa a esse projeto. Portanto, é um projeto pioneiro 
no sentido do aproveitamento de recun;os baratos. oferecidos pelas 
instituições Cmanceiras internacionais para projetos de recuperação 
ambientaL 

Esse é um recurso que vem a juros baixos. inferiores, inclu­
sive, aos padrões históricos. às médias históricas internacionais. 
que são de 9% ao ano. 

PortanlD, alocar nas reservas monelárias do Pais US$132 
milhões, nessas condições., é muito diferente daquele dinheiro 
quente, rápido. fácil e fugidio que vem como investimento de cur-
10 prazo. 

De modo que este é um projeto que está numa linha de de­
senvolvimento, nutrul projeção de crescimento econômico susten­
tado, à qual o nosso País precisa 81erir. 

Aqui é preciso chamar a atenção para aquilo que as aulDri­
dades monetárias do País dizem a respeito do projeto; não só por­
que os juros são baixos, não só porque o empréstimo é de longo 
prazo. não só porque é um recurso que vem gerar novos investi­
mentos que vão se acoplar a este. não só por meio das contraparti­
das, mas também para o fato de que o selDr privado irá se agregar 
a esse processo, para a fonna pela qual vai ser dinamizada a ec0-

nomia brasileira. mediante a entrada desses recursos; para isso. pa­
rece-me também importante chamar a atenção de V. ExaS

• 

De outro lado. gostaria de salientar algo ao Senador Vilson 
KIeinúbing. de Santa Catarina. que levantou alguns 6bices às ope­
rações fmanceiras. 

~ão tenho qualquer dúvida de que o papel do Senado é o 
de guattlião do Tesouro, guardião das fmanças fAÍblicas do Pais. E 
precisamos cumprir este papel de maneira unifonne. séria, consis­
tente, examinando Com isenção todos os projetos de rolagem e de 
tomada de recursos, operações financeiras realizadas interna e ex­
ternamente. Precisamos de critérios uniformes, justos. parâmetros 
precisos. aplicáveis a todas as situações. sem discriminações, sem 
favorecimento. É disso que o Senado precisa. porque nós somos 
pessoas divididas; SOmos representantes dos Estados. temos que 
atender às demandas estaduais. e somos guaroiões do Tesouro, 
guardiães das finanças públicas do País. E. nessa busca de equilí­
brio, nessa divisão de responsabilidades. nesse fio estreito, nessa 
lâmina afiada. é que caminha o Senado. O Senador precisa saber o 
que é representar o Seu Estado. representar o interesse da sua p0-

pulação regional. e, ao mesmo tempo, não deve pennitir que haja 
uma deterioração dos recursos do País. 

É nesse sentido que defendo o proje1o do Rio Grande do 
Sul. O projeto foi idealizado no Governo Pedro Simon, assumin­
do-se. naquele periodo, que as garantias dadas pelo Governo Fede­
ral, os avais que serão sustentados pelo Governo Federal. têm COn­
tragarantias do Estado, de modo que as fmanças públicas da União 
estão preservadas. Foi assinada uma contragarantia que dá à União 
a certeza de que. no caso de inadimplência do Rio Grande do Sul. 
as transferencias federais obrigatórias. aquelas previstas pela 
Constituição. são retidas pelo Governo Federal. E isso não é só 
compromisso e assinatura de um Governador, tnulsfonnou-se em 
lei aprovada pela Assembléia Legislativa no periodo do Governa­
dor CoUares. Portanto. não é o Governo que assina. essa contraga­
ranúa: é a sociedade gaúcha, é o povo do Rio Grande que disse. 
por meio de uma lei. "nós assumimos perante a União que não re­
ceberemos as transferências constítucionais obrigatórias. caso um 
tostão não seja pago, não seja adimplido no prazo estabelecido". 
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Portanto, aqui está aquilo quo dá segurança, que dá certeza 
de que este é um empréstimo que tnlz investimentos de longo pra­
zo, de longa maturação, de retomo, que é absolutamente compatí­
vel com a capacidade de endividamento do ~io Grande do Sul e 
do País e, sobIebldo. garante que as Qossas reservas acabem tendo, 
côm isso. um acréscimo que, num período como esse que estamos 
vivendo, é absolutamente saudável 

Por isso. Sr. Presidente, Sn e Srs. Senadores, quero fazer 
aqui o· ",gistro da significativa e importante qualidade cl!> projeto, 
este detaIhe que é pequeno. mas que é absolutamente fundamental 
para o exame dos Srs. Senadores. O Rio Grande ~ está repassan­
do avais à União sem contragarantias. está assummdo as contraga­
rantias por meio de lei que foi aprovada, em 1993, pela Assem­
bléia Legislativa, 

• P~anto. há uma. tranqüilidade em aprovar um tipo de 
empréstimo de operação financeira desta ordem, porque ela 
significa que as fmanças públicas dct União estão preservadas, es­
tão garantidas. 

Por outro lado, Sr. Presidente, SI's e Srs. Senadores, não 
posso deixar de registrar aqui o meU aplauso e os meus parabéns 
ao Governador Antônio Britto pelo empenho que teve na consecu­
ção deste desiderato, deste projeto, desta assinalllIa de contmto. E, 
sobretudo, àquele que é o pai desta idéia, o pai deste projeto, o Se­
nador Pedro Simon, que fez hoje, aqui, aquilo que qualquer joga­
dor de futebol sonha fazer: bater o escanteio e cabecear dentro da 
área. S. Ex· criou o projeto quando era Governador e agora o 
transforma em realidade como Senador. 

Este feito é marcante pata a ~ida e pata a história do Rio 
Grande do SuL Creio que o Senado não cometerá nenhum desati­
no, nenhum atentado contra as fmanças da União, porque as ga­
rantias são plenas e absolutas. 

Muito obrigado, Sr. President •• 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Encerrada a discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen­

tados. (pausa.) 

Aprovado. A matéria vai à C<'missão Diffiora para redação 
fInal. (pausa.) 

Sobre a mesa, redação fmal que será lida pelo Sr. 1° Secre­
tário em exercício. Senador Waldeck Omelas. 

É lida o seguinte: 

PARECER N° 448, DE 1995 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Resolução nO 82, 
de 1995. 

A Comissão Diretora apresenta a redação fmal do Projeto 
de Resolução nO 82, de 1995, que autoriza o Estado do Rio Grande 
do Sul a contratar operação de crédito externo junto ao Banco In­
teramericano de Desenvolvimento - BID. no valor de 
R$1I7.614.700,OO (cento e dezessete milhões, seiscentos e catorze 
mil e setecentos reais), equivalentes, em março de 1995, a 
US$132,300,OOO.00 (cento e trinta e dois milhões e trezentos mil 
dólares norte-americanos), destinado. ao Prognuma pata o Desen­
volvimento Racional. Recuperação e G~nc~ento Ambiental da 
Bacia Hidrográfica do Guaíba - PRO-GUAIBA, bem como a 
União a prestar a garantia requerida. 

Sala de Reuniões da Comissão, 30 de junho de 1995.- José 
Sarney, Presidente - Renan Calheiros, Relator- Antônio Carlos 
Valadares - Ernandes Amorim. 

ANEXO AO PARECER N" 448, DE 1995 

Faço saber que O Senado Federal aprovou, e eu. Presidente. 
nos tennos do art. 48, ítem 28, do Regimento Interno, promulgo a 
seguinte 

RESOLUÇÃO N", DE 1995 

Autoriza o Estado do Rio Grande do Sul a 
contratar operação de crédito externo junto ao Ban­
co Interamericano de Desenvolvimento - BID, no va­
lor de R$ 117.614.700,00 (cento e dezessete nillhões, 
seiscentos e catorze mil e setecentos reais), equivalen­
tes, em março de 1995, a QS$ 132,300,000.00 (cento e 
trinta e dois milhões e trezentos mil dólares none­
americanos), destinados ao Programa para o Desen­
volvimento Racional, Recuperaçio e Gerenciamento 
Ambiental da Bada Hidrográf'1C8 do Guaíba - PRÓ. 
GUAíBA, bem como a União a prestar a garantia re­
querida. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 10 Autoriza a União. nos termos da Resolução n° 96. de 

1989, do Senado Fedeml, a prestar garantia em opetação de crédi­
to externo a ser contratada pelo Estado do Rio Grande do Sul junto 
ao Banco I:nteramericano de Desenvolvimento - BID. no valor 
equivalente, em moeda nacional, a até US$ 132.300,000.00 (cento 
e trinta e dois milhões e trezentos mil dólares norte-americanos), 
destinando-se os recursos ao Programa para o Desenvolvimento 
Racional, Reruperação e Gerenciamento Ambiental da Bacia Hi­
drográfIca do Guaíba - Pró-Guaiba. 

Art. 2° Autoriza o Estado do Rio Gtande do Sul a contnltar 
junto ao Banco Interamericano de Desenvolvimento - BID a ope­
ração de crédito externo a que se refere o artigo anterior. 

Art. 30 A operação de crédito externo a que se refere o 3rt. 
1 ° tem as seguintes características: 

a) valor pretendido: R$ 117.614.700,00 (cento e dezessete 
milhões. seiscentos e catOl7..e mil e setecentos reais), equivalentes 
a US$ 132,300,000.00 (cento e trinta e dois milhões e trezentos 
mil dólares norte-americanos), em março de 1995, sendo: 

1- R$ 97.967.800,00 (noventa e sete milhões, novecentos e 
sessenta e sete mil e novecentos reais), com recursos do capital 
originário do BIO; 

II - R$ 19.646.900,00 (dezenove milhões, seiscentos e qua­
renta e seís mil e novecentos reais), com recursos do Fundo para 
Operações Especiais; 

b)juros: 
I - com recursos do capital ordinário: a taxa de juros será 

determinada pelo custo de empréstimos qualificados pata o semes­
tre anterior, acrescida de uma margem razoável (expressa em ter­
mos de percentual anual) que o Banco estabelecerá peri­
odicamente de acordo com sua política sobre taxa de juros~ 

lI· - com recursos do Fundo pata Operações Especiais: 
3,0% a.a. (três por cento ao ano) sobre os saldos devedores diá­
rios, contados da data dos respectivos desembolsos; 

c) comissão de crédito sobre os recursos do capital ordi .. 
nário: 0,75% a.a. (zero vírgula setenta e cinco por cento ao ano) 
sobre o saldo não desembolsado do fmanciamento, contada a par­
tir de sessenta dias da assinabu'3. do contrato~ 

d) rontragarantia Fundo de Participação dos Estados -
FPE, e Imposto sobre Produtos IndustriaJizados -IPI; 

e) garantidor: República Federativa do Bmsil; 
f) destinação dos recursos: Progra~ ~ o Desenvolvi­

mento Racional, Recuperação e Gerenciamento Ambiental da Ba­
cia HidrográfIca do Gum'ba - PRÓ-GUAÍBA; 
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g) condiÇÕ<S de pagamento: 
I - com recursos do capilal ordinário: 
1) do principal: o empréstimo deverá ser amortizado pelo 

mutuário mediante o pagamento de prestações semestrais. conse~ 
cutivas e tanto quanto possivel iguais, a primeira das quais será 
paga no primeiro semestre do ano de 2000 e a última DO segundo 
semestre de 2020; 

2) dos juros: semestralmente vencidos, em 3 de maio e 3 de 
novembro de cada ano; 

3) da comissão de crédito: semestralmente vencida. nas 
mesmas dalas estipuladas para o pagamento dos juros; 

4) das despesas de inspeção e supervisão geral: em presla· 
çôes trimetrais e tanto quanto possível iguais, ingressando nas 
contas do Banco independentemente de solicitação do mutuário; 

II - com recurso do Fundo para Operações Especiais: 
I) do principal: o empnistimo deverá ser amortizado pelo 

mutuário mediante o pagamento de prestações semestrais. conse­
cutivas e tanto quanto possíveJ iguais. a primeira das quais será 
paga no primeiro semestre do ano de 2000 e a última no segundo 
semestre de 2020; 

2) dos juros: semestralmente vencidos, em 3 de maio e 3 de 
novembro de cada ano; 

3) das despesas de inspeção e supervisão geral: em preso 
tações trimestrais e tanto quanto possível iguais, ingressando nas 
coolas do Banco independentemente de solicitação do mublário. 

Art. 4° A contratação da operação de crédito externo a que 
se refere o art. 1°, em como a prestação da garantia pela União. de­
verão efetivar· se no prazo mãximo de quinhentos e quarenta dias, 
cootado da publicação desla resolução. 

Art. 5° Esta resolução entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) . Em discussão a re· 
dação rmaL (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra. encerro a discussão. 
Em votação. 
Os SIS. Senadores que a aprovam queiram pennanecer sen· 

lados. (pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) • Item 2: 

Discussão, em primeiro turno, da Proposta de 
Emenda à Constiblição n° 36, de 1995 (n° 3/95, na Oi· 
mara dos Deputados), de iniciativa do Presidente da Re­
pública, que altera o inciso XI e a alínea a do inciso xn 
do ali. 21 da Constituição Federal, tendo 

Parecer favorável, sob n° 401, de 1995, da Co­
missão 

- de Constituição, Justiça e Cidadania. 
(Quarta sessão ordinária de discussão) 

A Presidência esclarece que, nos tennos do disposto no art. 
358, in tine, do Regimento Interno, a matéria constará da Ordem 
do Dia dunmte cinco sessões ordinárias consecutivas, em fase de 
discussão. Transcorre hoje a quarta sessão de discussão da matéria. 

Em discussão a Proposta de Emenda à Constituição nO 36. 
O SR. PEDRO SIMON • Sr. Presidente, peço a palavra 

para discutir. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) • Com a palavra o 

Senador Pedro Simon. V. Ex· tem a palavra por dez minutos. 
O SR. PRESIDENTE (pMDB·RS. Para discutir. Sem re· 

visão do orador.) - Sr. Presidente, SO e Srs. Senadores, o Jornal 
do Brasil de hoje publica uma matéria que me parece da maior 
importância. Trata-se de uma pesquisa feita com mais de três mil 

pessoas no Brasil inteiro, cujo resultado revela que o povo brasi­
leiro, por imensa maioria, aprova as reformas do Presidente Fer· 
nando Henrique. Mas uma imensa maioria, muito maior. 70%, 
acha que o Governo, após a votação das emendas pelo Congresso, 
deveria sobmetê-las a um plebiscito popular. E apenas 13% acham 
que não. 

Então, observem que não são resultados apertados, como 
pur exemplo, 46 a 42, ou 50 • 39. É 70% • 13% o resullado da 
pesquisa feita em todo o Brasil, pela Vox Populi, com cerca de 
três mil pessoas. 

Temos que analisar esse resultado e debater essa questão. 
Sou muito sincero: sou um apaixonado pelo plebiscito e pelo refe­
rendo. E.rnbora estejamos longe da democracia clãssica, a demo­
cracia do povo, sou favorável a que se consulte o povo a respeito 
dos grandes projetos e das grandes decisões, como fez o Uruguai 
há pouco tempo, como fez a Itália, como estão fazendo agora, por 
exemplo, os países da Comunidade Européia, decidindo se deve 
ou não a Inglaterra entrar no Mercado Comum.. E através do plebi­
scito o povo decidiu. Deve ou não deve a Noruega entrnr no Mer­
cado Comum? O povo decidiu através do plebiscito. 

É uma questão que deveriamos analisar. É uma questão tão 
profunda, tão séria, de tão grande conteúdo, a que vamos votar . 
temos o direito de "otar . que entendo que, em cima dela. o Presi· 
dente Fernando Henrique Cardoso deveria registrar no papel como 
vai ser a regulamentação, qual a lei que vai regulamentar essa ma­
téria, e apelar para um plebiscito, para um referendo popular. As­
sim. o povo pode dizer sim ou não, a posterior, é a nossa decisão. 

Considero uma medida fantasticamente importante. O Pre­
sidente Feroando Henrique Cardoso adotaria uma medida alia· 
mente dem.ocrãtica., que honraria e dignificaria a sua biografia. 

Poderão me peQ;Untar: por que vejo com simpatia essa 
tese? Porque esse referendo dará garantias ao Presidente Fernando 
Henrique Cardoso do quê e como o povo quer. Estamos, na verda­
de, fazendo uma transformação imensa. Se dependesse de mim, o 
monopólio da Petrobrás tinha que ficar como estava, na Lei n° 
2004, não precisava ser inserido na Constituição. 

A Constituição, repito, deve ser enxuta, como é na ingla­
terra. Lá, o Partido Trabalhista estatizou praticamente todas as em~ 
presas sem mexer na Constituição e, depois, quando o Partido 
Conservador assumiu, privatizou tudo sem mexer na Constituição. 

Temos que nos acosbJmar a uma Constituição séria, res­
ponsável, que organize o diálogo entre o cidadão e o Estado. 
Como dizia Rousseau, o homem nasceu livre e faz um contrato so­
cial e, fn...to desse contrato social, é que nasce o Estado. E o ho­
mem diz, na Constituição, do que ele abre mão a favor do Estado. 
Mas isso não pode ser feito de ano em ano, de dois em dois anos, 
de três etn três anos. Isso deve ser feito para valer. 

AgO':'a, o referendo é o meio termo, Sr. Presidente. No refe­
rendo a Cou.~tituição não mexe. Através dele o povo diz o que 
pensa a respeito das grandes decisões. 

Isso vem ao encontro do que eu defendia, Sr. Presidente. 
Em março apresentei um projeto de lei· que, infelizmente, não 
tramitou porque os Parlamentares não quiseram -no qual estabele­
cia que, de DllII'ÇO até .gom. os horários políticos dos Partidos· 
aquela hora de rádio e televisão que, às vezes, é uma cbatice por­
que dela participam alguns Partidos que nem sabemos que existem 
- fossem usados, presididos por V. Ex", pelo Presidente da Câmara 
e o Presidente do Tribuna' Superior Eleitoral, para fazer um debate 
de esclarecimento à opinião pública sobre as refonnas. 

Seria bom se isso ocorresse. Não aconteceria o que revela 
as pesquisas, de que a maioria do povo ainda não sabe o que esta­
mos votando. Como diz o Senador Roberto Requião, o povo não 
sabe nem o que é cabotagem. 
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Lamentavelmente, o projeto não saiu. Lamentavelmente, 
vão para a televisão um e outro lado, cada um apresentando os 
seus argumentos, e o povo fica tonto no meio. 

O referendo dá força ao Presidente Fernando Henrique 
CanIoso. Reparem que sobre esse projeto existem duas decisões. 
O Presidente Fernando Henrique Cardoso enviou o projeto de tele­
comunicações à C!mara dos Deputados, onde previa que a rede 
central ficaria nas mJos do Estado. E o Ministro das CoIDlllliCllÇÕ­
es, em seu depoimento no Senado. disse que pretende e continua 
defendendo que fique nas mãos do Estado a rede pública. 

O que fez a Câmam dos Dej>llados? Retirou e partiu para a 
tese da privatização total O Ministro veio e disse que vai fazer 
constar na lei que a rede pública será do Estado. Mas quem ganID­
te que, - e acredito no Ministro e no Presidente Fernando Henrique 
- mesmo que eles mandem o projeto dizendo que a rede pública fi­
cará na mão do Estado. Câmam não mudará de novo? Se a CIma­
lO mudou a reforma da Constituição, o texto da Constituição, 
quem garante que ela não mudará O projeto de lei? 

Como vão decidir em relação a uma divergência tão pro-­
funda. como essa nas teleconmnicaçães, entre o pensamento do 
Presidente da Repúbli~ e o pensamento da Câmara dos Deputa­
dos, quem tem razio. E al que acho que o referendo é importante, 
porque dará a resposta, não só em termos do "to be or Dot to be'" 
sim ou não, mas o plebiscito pode ser feito nas dúvidas concernen­
tes com relação às queslÕes que vêem depois. 

Terminar com o monopólio do pelr6leo pareceome, a essa 
altura, pelos resultados dos debates, que vai acontecer. Mas há 
uma diferença enere tenninar com o monop6lio do petróleo e dei­
xar aberto no libem1ismo para ver o que vai acontecer, e tenninar 
com o monopólio do petróleo e fazer uma legislação que ganlDta a 
presença do Estado no controle. Ouvi um Deputado ultraliberal, 
que está vivendo os seus momentos de glória na Câmara dos De­
putados. dizendo o seguinte: "se querem privatizar a Petrobrás. 
privatizem; se não querem, não privatizem~ porque, terminando o 
monopólio, ela estará morta. Ela estará morta JXn'QUe as ruíras em­
presas que têm o oontrole da produção da gasolina e da extração 
do petróleo virão aqui e trarão para cá o petróleo da Arábia Saudi­
ta, um pelr6leo infinitamente mais barato do que o nosso, porque o 
nosso vem lá do fundo do mar, enquanto que aquele origina-se 
praticamente de um poço artesiano. Eles trarão um petróleo muito 
mais barato, venderão muito mais barato e vão quebrar a Petro­
brás". Não sei, mas esta é uma tese que parece conter um argu­
mento sério a ser .analisado. 

Então, Sr. Presidente, nesta hora em que estamos partindo 
para tratar das questões das privalizações - das quais soo a favor, 
pois o mundo está requerendo isso, entendo que o debate é por al-, eu 
me assusto em ver a rapidez com que se decide essas questões. 

Por exemplo, se o Presidente da República diz que a rede 
pública deve ficar na mão do Estado, C0010, por amor de Deus, de 
repente a Câmara diz que a rede pública vai ser privatizada? Essa 
não é SÓ uma mudança entre privatizar ou não, ela muda, infinita­
mente, mais do que isso com relação à realidade. Têm razão aque­
les que dizem que, em termos de televisão, de telecomunicações, 
de ciência e tecnologia, o mundo está progredindo, está explodin­
do de uma maneira fantástica. 

Quanto a isso não há dúvida nenhuma. Mas entre aceitar, 
debater, receber, abrir o Brasil à tecnologia e ter um controle de 
como isso é feito, ou deixar ao liberalismo total do mundo, há uma 
interrogação. Essa é a diferença entre o projeto do Governo Fer­
nando Henrique Cardoso nas telecolDllllicações e o projeto que a 
Câmara nos enviou, mudando-o profundamente_ 

Por isso, levanto o debate e faço, através desta tribuna, a 
minha consulta ao Presidente da República. A pesquisa feita pelo 

Jornal do Brasil diz, com relação ao prestígio do Presidente Fer­
nando Henrique Cardoso, que Sua Excelência vem crescendo, que 
está. nwito bom - e eu fico satisfeito, como eleitor e amigo do Pre­
sidente, por ver que a pesquisa diz que o Presidente tem um per­
centual muito alto, muito bom e que vem. inclusive, crescendo. 
Agora, esse mesmo público - repare, Sr. Presidente - que diz que o 
Presidente da República está indo muito bem, que as reformas de­
vem ser feitas e que as está aplaudindo entende que o referendo 
seria interessante. 

E, com toda sinceridade, Sr. Presidente, peço a V. Ex', 
como nosso Presidente, como ex-Presidente da Repjblica. como 
alguém que está. tendo uma atitude altamente positiva nos entendi­
mentos feitos no trâmite dessa questão. que, pelo menos - é o ape­
lo que faço a V. Ex· -, consulte e converse com o Presidente da 
Repiblica e discuta e dialogue sobre a viabilidade de se sentar à 
mesa para discutir a proposta feita hoje através do Jornal do Brasil. 

O Sr. BeBo Parg8 - Permite-me V. Ex'um aparte? 
O SR. PEDRO SIMON -Poisnão. Ouço o apartede V.Ex'. 
O Sr. BeBo Parga - Nobre Senador Pedro Simon, V. Ex' 

levanta uma tese interessante, pregando a possibilidade de referen­
do, de uma consulta popular sobre as emendas constitucionais. Eu 
gostaria que V. Ex·, agora cu em futuras oportunidades, aprofun­
dasse mais esse estudo para que tomássemos conhecimento de 
como seriam avaliadas as emendas constitucionais, ou seja. quais 
as que seriam consideradas importantes para merecer a realização 
de um plebiscito. Quer me parecer que as emendas postas atual­
mente sob o exame do Congresso tratam mais de desconstitucio­
nalizar certas situações do que, efetivamente, de mcxlificar 00 in­
troduzir ... 

O SR. PRESIDENTE (losé Sarney) - Senador Bello Par­
ga. peço a V. Ex· que utilize o microfooe 

O SR. pEDRO SIMON - A Presidência quer olhar V. Ex' 
de frente. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - O nosso Regimento 
quer dar sempre à Mesa a preferência de olhar os Sn;. Seuadores. 
Muito obrigado. 

O Sr. BeBo P8rg8 - Desculpe, Sr. Presidente. Mas eu en­
cerro. Seria exafanlente isso, Senador Pedro Simon, e quer me pa­
recer que em quaisquer situações de conflito entre o Executivo e a 
Câmara dos Deputados esta Casa aqui poderia intervir como árbi­
tro ou mediadora da questão. sem que se recottesse ao referendo 
popular. Agradeço a concessão do aparte. 

O SR. PEDRO SIMON - O aparte de V. Ex' é altamente 
positivo e importante DOS dois aspectos levantados. Primeiro. V. 
Ex· tem razão, nós não votamos a privatização. Nós a estamos ti­
rando da Constituição. E penso que aí as esquenJas estão cometen­
do um erro brutal quando direm que isso já foi feito. Não foi feito. 
O Governo está tirando da Constituição e vai debater na lei, isso 
me parece claro, e V. Ex' está alertando para isso. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) (Fazendo soar a cam­
painha.) 

O SR. PEDRO SIMON - Já termino, Sr. Presidente. Por 
ísso é que digo que ao se tirar da Constituição e se levar para a lei. 
nesse momento· de ir para a lei ~ é que nós devemos fazer o refe­
rendo. Tem razio V. Ex' também quando diz que não podemos fa­
zer do plebiscito uma vulgaridade. Quais serism as medidas, por 
exemplo? Apenas falando o que penso, se dependesse de miro, se 
me perguntassem o que deveria ir para o referendo, eu responderia 
que deveriam ir as questões das telecomunicações, do pelrÓloo e 
da Vale do Rio Doce, que não está aqui para ser votada. 

Assisti ontem, com muita preocupação. Sr. Presidente -
porque falando pessoalmente com o Seubor Presidente da Repú­
blica, ouvi de Sua Excelência que não havia ainda nada defInido 
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sobro a Vale do Rio Doce -, no Canal 2, a professora Landau, que, 
aliás, é IDIlÍlO competente, que faz parte do plano de privalizações, 
dar como consumada a privatização da Vale do Rio Doce e do 
MeridiCllSl também. Ela faIou como se as coisas estivessem abso­
lutamente defmiWis, o que eu estranho, porque, com toda sinceri­
dade, enquanto eu não ouvir nenhuma'palavra oficial do Governo 
sobro a priva1ização da Vale do, Rio Doce, estranharei que a SI" 
Landau esteja na televisão dizendo como vai ser a privatização da 
Vale, e dizendo até que nos próximos dias devem ser indicadas as 
fumas que vão fazer a ~ dos estudos sobre a privatização. 

Mas eu faria um pedido a V. Ex", Sr. Presidente, perdoe­
me o atrevimento, e também foi feito pelo prezado colega, dizendo 
o seguinte: houve uma divergência entre o Presidente da Repúbli­
ca e • Cimara dos Deputados. O Presidente da República mandoo 
o projeto para cá dizendo que • rede pública fica na mão do Esta­
do. A Cimara dos Deputados o alterou, e diz que a rede pública 
também pode ser. privatizada. Nós somos o Senado, e estamos 
num momento de decisão entre o projeto que veio do Presidente 
da República e o projeto que veio da C~ Haverá de se di",r 
que o projeto que está aí é o da Gâmara. E claro que sim. Mas te­
moa o direito de perguntar se o Presidente da República é ou não 
simpilico ao seu projeto original.' 

'O Ministro das Comunicações, Sérgio Motta, disse ontem 
que cmtinuani nwJtendo. no projeto de lei que vai ser apresenta­
do, que a rede p1blica soja eslalizada. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
A SItA. JúNIA MARISE - Sr. Presidente, peço a palavra 

para disciltir, 
O SR, PRESIDENTE (José Sarney) • Com a palavra a Se­

nadora Júnia Marise. . '. . 
A SItA. JÚNIA MARISE (pDT-MG. Para discutir. Sem 

reviaão da omdora.) - Sr. Presidente, Sr's e Srs Senadores, apre­
sentamos duas emendas à propoata das telecomunicações: uma, 
propondo que a regulamentação seja feita por lei complementar; e 
,",Im, exalamente propondo o referendo. 

Está aqu~ veja, Senador Pedro Simon, com o apoio de V. 
Ex", que as a1telllções do aI!. 21, aprovadas pelo Congresso Nacio­
nal, setio promulgadas se obtiverem parecer favorâvel num plebi­
scito nacional. Essa opinião é sintonizada com o que pensa a p0-

pulação, 
. Hoje pela manhã, como o Senador Pedro Simon e tantos 

outros, conheci O resultado da pesquisa. O Presidente da Repúbli­
ca está com excelente Indico de aprovação popular, mas a popula­
çio entende que deve ser ouvida no tocante à quebm dos mon0p6-
Iios. Ne .. e sentido, Sr. Presidente, acompanho a posição adotada 
aqui peJo Senador Pedro Simon. 

Diz o Jomal do Brasi~ que encomendou essa pesquisa à 
Vox Popul~ que 70% das pessoas que foram entrevistadas enten­
dem que deve haver consulta popular a respeito da quebm dos m0-

nopólios. Apenas 13% disseram não, 16% não sabem e 1% não 
respondeu. . 

E nós estamos diante destas duas questões importantes. Já 
está claro para o Senado Federal que a propoata do Presidente da 
Rep1blica, defendida pelo Mínimo da Telecomunicações. foi alte­
rada peJos Deputados. E está na hora de o Senado Federal assumir 
efetivamente a sua posição como Cimara Alta desre Pais e aperfei­
çoar ..... propostas. 

Tivemos oportunidade de oferecer emendas' pam o aperfei­
çcamentos desses projetos. 

Na questão das telecomunicações a nossa emenda foi exa­
tamente esta: pam que haja um referendo. São refonnas efetiva­
mente profundas. sobre as quais existem hoje muitos questiona­
mentos e muitas indagações, porque a população não sabe exata-

mente o que se pretende fazer. Perguntemos ao cidadão conwm lá 
do interior do nosso Estado o que ele acha que o Governo vai fa­
zer. Vamos verificar que ele não sabe. 

O próprio Governo poderia infonnar à população sobre o 
que pretende com a quebm dos monopólio das telecomunicações e 
com a quebm do monopólio da Petrobrás. 

É uma outra emenda que encaminhatJlC)S perante a Comis­
são de Constituição, Justiça e Cidadania, para que o Relator, Sena­
dor Ronaldo Cunha Lima, poasa se orientar sobre ela e, quem 
sabe, aproveitá-la como um dado importante para a discussão e de­
cisão dessa matéria. 

Por isso, Sr. Presidente. neste momento. na mesma linha 
adotada pelo Senador Pedro Simon, queremoa fazer aqui o nosso 
própria questionamento, no Senado Federal. Nós que estamos sin­
tonizadps com a população, somos representantes da Fedemção, 
podeDlÓS, perfeitamente, aprovar aqui a emenda do referendo. O 
Presidente Femando Henrique Cardoso, em nossa convivência de 
quatro anos no Senado, sempre demonstrou ser um homem demo­
crâtico. O Governo teria a grande cbance do debate nacionsl sobre 
essa matéria. Será a grande chance do Governo para impulsionar o 
grande debate que não houve. que não está ocotrendo. Não se que­
bm o mooopólio das telecomunicações 00 do petróleo, com 50 
anos de existência neste País. em 90 dias. 

O Governo pode propiciar esse grande debate nacional 
com a sociedade, diur ao homem do campo, que Já está de enxada 
na mão mas com o seu radinho de pilha, o porquê de quebrar o 
monopólio. Se é para levar a telefonia rural até o homem do cam­
po, o Governo pode diur isso a toda a sociedade, aos municipios 
Já do Nordeste que, como o nosso Vale do Jequitinhonha, tem ape­
nas um PS como meio de coDllInicaçiio. 

O SR. GERALDO MELO - V.Ex" me permite um aparte, 
Senadora Júnia Marise? 

A SRA.,JÚNIA MARISE - Com muito pnzer, Senador 
Geraldo Melo. 

O SR, GERALDO MELO - Senadom Júnia Marise, estou 
ouvindo com muita atenção o discurso de V. Ex' , que desdobm a 
tese apresentada pelo Senador Pedro Simon, sugerindo, em nome 
da necessidade de abertura do debate, um referendo. Percebo, en­
tretanto, uma diferença entre a colocação de V. Ex" e a do Senador 
Pedro Simon. O Senador Pedro Simon colh ... na imprensa uma 
constatação que uma pesquisa fez - a que também V. Ex· se refere 
- e tomoo a posição de entender que este é um assunto cujo debate 
deveria ser feito. O Senador Pedro Simon. reiteradamente, disse 
que achava que essa hipótese do referendo deveria ser debatida. 
Mas teve a cautela de não antecipar que. necessariamente, o refe­
rendo fosse a solução que ele próprio iria preconizar. Apresentoo 
virtudes da solução, mas não se comprometeu irrevogavebnente 
com ela. A Senadora Júnia M8rlse vai um pouco mais adiante e 
está agora, estimulada pelo Senador Pedro Simon, inidando esse 
debate e defendendo a posição. Quero participar para dizer que 
soo contrário. Fico perguntando para que serve Senador e Deputa­
do Federal. A população nos elegeu, para representá-la, para vir 
aqui debater suas questões, seus problemas e tomar decisões, vo­
tando em nome dela. Se as questões, por serem importantes, <le­
vem ser submetidas a um referendo popular significa que s6 va­
mos decidir, sem submeter a referendo popular, .s que não forem 
importantes. E aí, neste momento de tanta preocupação com as fi­
nanças públicas, quem sabe, já que nós só vamoa decidir coisas 
sem importância, se o melhor não seria mesmo acabar com essa 
história de Congresso no BlllSil. Essa idéia poderia até entrnr no 
referendo, Senadora, e quem sabe se, diante de toda essa consagm­
dora forma de noticiar para a população o que é que os parlamen­
tares fazem, quem sabe se a população não iria dizer que o mellior 
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era mesmo fechare nos mandar.pam casa. Na minha opinião, o re­
ferendo é um recurso que deve ser usado nas questões simples. na­
quilo que a população deva responder sim ou não: quer parlamen­
tarismo? Sim ou não; quer que passe um trem na sua porta? Sim 
ou não. Cito o que os americanos fizeram na Flórida. quando al­
guns reagiram pelo uso excessivo do idioma espanhol Na primei­
ra eleição que houve, perguntanlm o que a população a<:bava; ela 
aprovou, e hoje o espanhol é o idioma oficial do estado da FIórida, 
de ensino obrigatório nas escolas. Mas era uma questão diferente 
de fazer aquilo que é muito bonito, muito comovente. mas que V. 
Ex' sabe que não corresponde à possibilidade prática, que é pedir a 
esse trabalhador do Vale do Jequitinhonha ou do Vale do Ceará­
Mirim ou do Vale do Apodi, no Rio Grande. do Norte, que diga se 
devemos privatizar as telecomunicações, quando ele está preocu­
pado em saber se a familia dele vai comer no dia de hoje. Era a 
minha contriooição para o debate. 

O SR. Vilson KIeinübing - V. Ex' me permite um aparte? 
A SRA. JÚNJA MARJSE - Como o nosso tempo é escas­

S0, vou deixar para fazer aqui os meus agradecimentos e tecer as 
últimas considerações após os apartes. Por isso, concedo aparte ao 
Senador Vilson Klei)liibing, com nruilo prazer. 

O Sr. Vilson KIeiDübing - Senadora Júnia Marisc, sem 
entrar no mérito da questão da consulta popular, mas aproveitando 
um pouco das observações do Senador Gemido Melo, quero dizer 
que COIlSUlta popular depende muito da forma como se faz a per­
gunta. Se fIZéssemos a seguinte pergunta numa consulta popular: 
será que os Senadores e Deputados ganham O suficiente? Imagi­
nem qual vai ser a resposta dessa consulta popular? Mas o que 
quero COlOCAr aqui é o seguinte: não conheço nenhuma emenda do 
Presidente Fernando Henrique Cardoso que proponha a quebra do 
monopólio; ainda não vi essa emenda tramitar no Congresso Na­
cional. As emendas que o Presidente Fernando Henrique Cardoso 
propõe à nossa deliberação mantêm e devolvem o monopólio à 
União. Hoje, é muito mais importante ser Presidente da Petrobrás 
do que ser Ministro das Minas e Energia, porque o poder conce­
dente, ao conceder o mon0p6lio para uma empresa, perdeu a con­
dição até de adoúnistrá-lo comtamente. O monopólio continua 
mantido na União. O que estamos discutindo é se, para exercer 
esse mon0p6lio, devemos ter empresas estatais ou não. Falo con­
vencido de que o País não deve ter monopólio p6blico, e.statal ou 
privado. O que o Poder Centtal, que detém o monopólio, deve fa­
zer é contratar empresas estatais 00 não, empresas privadas aI 

não, empresas estrangeiras ou não para exercer a tarefa designada 
pela concessão. Esta é uma frase que tenho ouvido muito: vamos 
quebnu o monopólio da União. O monopólio do petroleo continua 
sendo da União; vai sa.ir da Petrobrás para voltar à União. Se a Pe­
trobrás der conta do recado, continuará exercendo suas funções 
tranqüilamente. Se perguntannos se o monopólio deve sair da Pe­
trobrãs par.! voltar à União, sei qual será o resultado desse referendo. 

O Sr. Lúcio Alcântara - Petmite-me V. Ex" um aparte? 
A SRA. JÚNJA MARISE - Pois não, nobre Senador. 
O Sr. Lúcio Alcântara ~ Quero apenas aproveitar o ensejo 

do pronunciamenlo do Senador Pedro Simon.e do de V. Ex' para 
abordar a questão em um plano mais geral. A Constituição de 
198~ introduziu - e, a meu ver, sabiamente - uma série de meca­
nismos que permitem a participação direta da população: o plebi­
scito, o referendo e o próprio direito de apresentar projetos de lei. 
Não me sinto, como Senador, e respeitando a posição dos demais 
companheiros do Senado e da Câmara que de mim divergirem. de 
maneira nenhuma, alcançado ou diminuído se, em determinados 
momentos, o País convocar plebiscito, referendo ou se, amanhã, 
recebermos projetos de lei de iniciativa popular para a nossa apre­
ciação. O Presidente José Sarney andoo muito bem inspirado 

quando promoveu debates nesta Casa, já este anO, para disrutir a 
chamada crise da democt-acia representativa, que, como S. Ex' 
muito bem assinalru na intClVenção feita naquele momenlo, é uma 
crise mundiaL Mas, evidentemente, temos que disciplinar esses 
inslrumentos. Até boje o referendo, por exemplo, ainda não foi re- . 
gulamentado por'le~ e estou apresentando à Mesa do, Senado um 
projelo sobre íaso. Devemos estimular, evidentemente com objeti­
vidade, com questões especificas esses ~menloS. De toda a 
sorte, não creio que essa matéria seja objeto de referendo. Toda­
via, estoU solidúio com os que entendem. que se deva promover 
consultas desse tipo, até com freqüência, para que a própria popu­
lação exercite esse direilo, aperfeiçoando. assim, a sua capacidade 
de decisão. 

A SRA. JÚNIA MARISE - Sr. Presidente, quero concluir, 
manifestando o meu agradecintento pelos apartes dos Senadores 
Vilson Kleinübing, Geraldo Melo e Lúcio Alcântam. 

Sempre entendi que se deve ter como parâmetro a democra­
cia no nosso País - e n6s a estamos consolidando. A consulta ~ 
pular é exatamente o gran<je tennIl~ desse prooesso. 

Em relação à questio das telecomunicações, podem até al­
guns defensores respeitáveis não considerar a proposta capaz de 
cootemplar a consuha popular. Respeilo algumas opiniõos, mas 
certamente eu diria, na defesa desse nosso pensamentô, que essa 
questão no Pais 6 da maior importAncia, e as reformas são profun­
das, até mesmo para que o Governo possa expliClll' à Nação o que . 
pretende fazer com ela. 

Portanlo, Sr. Presidente, entendo que esse é o gninde mo­
mento do debate. Teremos a votação em primeiro turno e, tam­
bém, em segundo, para que certamente posaamos sempre nos con­
duzir de acordo com o tennômetro da opinião piblica no nosso PaIs. 

Era o que tinha 8 dizer, Sr. Presidente. . 
O SR, PRESIDENTE (José Sarney) - Antes de conceder a 

palavra ao Senador Eduardo Suplicy, orador inscrilo para debater 
a matéria, quero comunicar ao Plenário que o Senado fará uma 
sessão extraordinária na segimda-feira, às IOb, para votação das 
matérias que estão remanescentes na Ordem do Dia. 

Concedo a palavra ao Senador Eduardo Sup1icy. 
O SR. EDUARDO SUPLICY (PT-SP. Para discutir. Sem 

revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, eu.gos­
taria também de dar apoio à idéia do referendo popolar, soh\l>tudo 
para decisões 00II10 a quebra do monopólio das telecomunicações 
e da União, através da Petrolris, sobre a exploração do petroleo. 

Essa pesquisa publicada pelo Jornal do BrB5ll denota· a 
vontade do povo brasileiro, numa grande proporção, no sentido de . 
participar das decisões. Entendo que é muilo importante que o 
Congresso Nacional amplie a possibilidade de debate sobre cada 
decisão importante, seja sobre 8S questões de ordem econômica, 
sobre a quebra dos monopólios, sobre o Plano Real, sobre o Pro­
gmma de Estabilização ru, enftm, sobre oS dilemas que estamos 
vivendo de desequilíbrio externo, de ameaça de forte recessão, de 
aJtissimas taxas de juros, da não-solução para o problema da misé­
ria, dos desequilibrios da dislribuição da renda e da riqueza. 

Aliás, ontem. Sr. Presidente, quando estávamos dialogando 
com V. Ex', o Senado!: Roberto Requião e eu, sobre o fórum havi­
do nos úlúmos dias desta semana - terça, quarta e quinta-feira-, 
promovido pela Comissão de Finanças e Tributação da Câmara 
dos Depltados, V. Ex' nos diase que, a exemplo da Câmara dos 
Depltados, seria importante que o Senado Federal também reali­
zasse um gnmde debate - é uma proposição de V. Ex' que Iomo a 
libenlade de comentar - e que fosse o Senado o local dos debates. 

As discussões seriam em tomo dos mais variados temas, 
como, por exemplo, o Programa de Estabilização; a politica cam­
biai, que está levando a situações de desequib'brio extemo; os di-
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versos segmentos da economia, da agricultura, da indústria de cal­
çados, da indústria têxtil e de tantos oulIOS que hoje vivem situa­
ções de inadimplência, de desemprego, de concordatas, de dificul­
dades crescentes. 

Ainda nesse instante, a equipe econÔmica está anunciando ' 
novas medidas de desindexação da economia; medidas essas que 
causam preocupação para os ,trabalhadores, porque, enquanto os 
rendimentos do traballio - os salários - estio send9 objeto de de­
sindexação praticamente tolal. 'Vejamos o que diz o art. 9° da Me­
dida Provisória: 

Art. 9° - É assegurado aos traballiadores, na pri­
meira data-base da respectiva categoria após a vig~ncia 
dessa Medida Provisória, o pagamento de reajusle relati­
vo li variação acumulada do IPCr entre a última dala-
base e junho de 1995, inclusive. . 

Traia-se ainda de um reajuste que ocorrerá apenas na 
data-base. 

Os artigos que se seguem dizem o seguinte: 
Art. !O. O salário e demais condições referenleS 

.. ao trabalho continuam a ser fIXados e revistos na respec­
tiva data-base anual por intermédio da livre negociação 
coletiva. 

Art. 11. Frustrada a negociação direta, as parles 
devenio, obrigatoriamenle, anles do ajuizamento do dis­
sídio coletivo, solicitar ao Ministério do Traba1ho que 
designe um mediador para o prosseguimento do pr0ces­
so de negociação coletiva. 

Enfun, só para citar um exemplo, regislro que para as pró­
prias receitas governamentais incidirá a UF1R trimestral neste se­
mestre e. no semestre que vem, a UFIR semestral. Para os rendi­
mentos do tmbalho, assegura-se uma única vez, anualmente. na 
data-base, um reajuste. Por outro lado - repito -, para diversos ti­
pos de rendimento. como as próprias receitas governamentais, o 
ajuste é trimestral. 

Seria imporlanle que pudéssemos, no Senado FederaJ, reali­
zar o mais amplo debate. Sugiro à Presidência do Senado que re­
ceba sugestões da parIe de todos os Srs. Senadores sobre o melhor 
encaminhamento, a melhor forma de conduzir esse grande fórum. 
que pode ser de natureza internacional. com a presença dos tnais 
eminentes economistas do País, como também de rotros países e 
quem sabe os Ministros da Economia de países que passam por si­
tuações semelliantes às da economia brasileim. 

Assim, eu gostaria de reforçar essa sugestão, que é de diver­
sos Senadores e do próprio Presidente José Sarney. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

Durante o discurso do Sr. Eduardo Suplicy. 05,. 
José Sarney. Presidenle, deixa a cadeira da presidência. 
que é ocupada pelo Sr. BeUo Parga. 

O SR. PRESIDENTE (Bello Parga) - Não havendo quem 
peça a palavra, encerro a discussão. 

A proposta constará da Ordem do Dia da sessão ordinária 
da próxima segunda-feira para prosseguimento da discussão. Será 
a quinta e última sessão de discussão. 

Volta-se à lista de oradores. 
Concedo a palavra ao Senador Emandes Amorim. V. Ex' 

dispõe de 50 minutos, ou seja, até o encerramento da sessão. 
O SR. ERNANDES AMORIM (pDT-RO. Pronuncia o se­

guinte discurso. Sem revisão do orador.) ~ Sr. Presidente, Sr-s e 
Srs. Senadores, antes de ler o meu discurso, vou fazer referência a 
alguns pontos nele contidos, que já foram discutidos por alguns 
Senadores. 

Reftro-me aos pequenos Estados. principalmente os da Re­
gião Norre e Centro-Oesle. Ouvimos as palavras do Senador Edi­
son Lobão, que abordou a questão dos pequenos Estados, e da Se­
nadora lúnia Marise, que falou sobre os Estados mais pobres. O 
nosso Estado de Rondônia, recentemente criado, lem sido esquecido 
pelo Governo Fedem! quando dos repasses de recurros da União .. 

No ano passado. por exemplo, tivemos cortes de recursos. 
na área da edocação e da saúde, no valor de 70%. Portanto, Ron­
dônia, bem como os Estados do Acre, Roraima e oulros Estados 
da Região Norre - repito - são sempre esquecidos. 

Nesta Casa, nós, Senadores destas regiões, não fazemos ou­
tra coisa SI. não ser aprovar melhorias para o resto do País. para os 
grandes Estados, principalmente para os que deveriam ajudar os 
menores, os novos e os pobres. No entanto, aprovamos a rolagem. 
de dívidas, empréstimos e melhorias para esses grandes Estados e 
para essas outras populações. 

OJamainos atenção principalmenle para a confecção da Lei 
d. Direlri= Orçamentárias, LOO. Querep10s apoio para aprova­
ção de recursos suficientes para o atendimento àqueles Estados 
que participam da União, mas que não tl1m sido respeitados nas 
suas reivindicações. 

O setor de saúde nos Estados da Região Norte é falido, 
pois nos orçamentos anteriores sempre reduziram à metade as ver­
bas a ele destinadas. Em se tratando de região onde ocmrem doen­
ças endêmicas. acreditamos que deveria ser dado melhor atendi­
mento por parte do Ministério da Saúde. 

Estalnos assistindo a preocupação do Ministro da Saúde 
quanto à aprovação do IPMF para ser aplicado na saúde. Para a 
criação do IPMF, há um projeto, nesta Casa, de autoria do Senador 
Lúcio Alcântara, ao qual vamos propor emenda. 

De antemão acreditamos que esse IPMF, dianle de tantos 
impostos, é mais um peso sobre o contribuinte, sobre o povo brasi­
leiro. Se porventura esse projeto vier a ser aprovado. vamos pr0-

por emenda no sentido de que 08 recursos obtidos por essa arreca­
dação sejam distribuídos a todos os Municípios e a todo o Pais 
mediante o aumento do índice do Fundo de Participação que os 
Municipios e Estados recebem da Federação, até po"lue a modali­
dade usada pelo Ministério da Saúde, a nosso ver, não é correta. 

A aplicação dos recuJ.'StJS, feita anterionnente através do 
SUS diretamente ao selVÍÇO público estadual e municipal, surtia 
mais efeito. O dinheiro era aplicado diretamente pelas prefeituras, 
pelos funcionários públicos já contratados, pelos Estados e pelos 
Municípios. Com essa nova modalidade, a verba é distribuída aos 
Estados, para pagar hospitais e instituições. Evidentemente, ao pa­
gar hospitais, esses recursos fedetais passam a ser investidos na 
área empresariaL Em se tratando de área empresaria~ a inlenção é 
auferir lucros; evidentemente, o atendimento é menor, não sei se 
pela qualidade do serviço prestado ou por seu preço elevado. 

Tenho certeza de que esses recursos, se repassados ao ser­
viço público e distribuídos através do SUS, propiciarão· que o setor 
de saúde seja mellior atendido, até porque já temos infra-estrutura, 
que está parada em todo o País, bem como pessoal já contratado 
pelos Estados e Municipios. 

E agora, com essa nova m<Xialidade, esses recursos são dis­
tribuídos aos Estados panl pagamento a hospitais e a outras insti­
tuições. Evidentemente que, ao pagar essas instituições, esses re­
cursos federais serão investidos na área empresarial. E, tratanoo...se 
desta área, como a saúde, por exemplo. a intenção é auferir lucros. 
deixando a desejar no que se refere ao atendimento, que será feito 
em menor número; e no que diz respeito à qualidade, tendo os as­
sistidos que pagar altos preços cobrados com os seJViços médicos 
no atendimento à comunidade. Estou certo de que, com o repasse 
desses recursos, através do SUS, o setor de saúde será bem atendi-
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do. até JX>rque já existe uma infra-estrutura em todo o País. Atra­
vés da política administrada adotada pelo Ministro Adib latene, 
todo esse dinheiro é enviado ao setor empresarial, o que resulta na 
falta de recurso suficiente para cuidar da saúde a nível nacionaL 
Por outro lado. o atendimento à população ficaria mais sucateado, 
abandonado, juntamente com toda a infra-estnltura existente. 

Como disse anteri011llente. há uma preocupação em cima 
dessa LDO jã_que. em orçamentos anteriores, a Região Norte sem­
pre foi sacrificada. Neste momento. peço o apoio dos Srs. Senado­
res representantes da Região Norte, como também dos repre­
sentantes dos demais Estados nesta Cada, para que a nossa região 
seja beneficiada com um volume maior de recursos. 

Outra questão, é a respeito da falência em relação aos Esta­
dos da Região Norte uo tocante à arrecadação de impostos, já que 
para lã o retomo é quase zero. Lá, também, pagamos impostos. 

Cito o exemplo do Ibama, que arrecada milhões e milhões 
de reais na nossa região com a v~da da madeira e com projetos de 
desmatamento, e nada do que é arrecadado por este órgão retoma 
à região. 

Sr. Presidente, estamos fazendo um estudo onde pretende­
mos argüir o lhama, perante a Justiça. a respeito desse dinheiro 
desviado de toda a Região Norte, dinheiro pago pelo sofrido povo 
do meu E,tado. Os representantes do lhama, deixando de cumprir 
a lei, cometem crimes de responsabilidade. os quais, dentro de 
poucos dias, apuraremos, a fIm de que esses recursos sejam real­
mente aplicados no desenvolvimento da nossa região. 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, outro assunto quero 
abordar nesta manhã de hoje. 

A grande maioria das unidades da Federação brasileim, 
pressionada pela multiplicação do endividamento e pela justa c0-

brança da oomunidade desatendida da prestação dos serviços bási­
cos de que é necessitada e credora, vive sob a ameaça permanente 
de falência. Pois a nova Carta., fortalecendo as prerrogativas dos 
governadores e assegurando a transferência dos recursos deferidos 
para os Estados. vem sendo em ambos os mandamentos continua­
mente desobedecida. 

Em cenário como esse, desaparecem na prática os instibJtos 
de autonomia administrativa, as regras norteadoras da descentrali­
zação das gestões e a prestação minimamente correta dos seIViços 
públicos. substituídas pela negação dos direitos sociais e da cida­
dania, pelo retrocesso da atividade econômica estimulada pelo Es­
tado. pela completa estagnação do sistema governatívo nessa esfe­
ra da Administração PUblica. 

De acordo com ao detenninação constitucional, explicitada 
no artigo 157, os Estados devem receber integralmente o produto 
da arrecadação do imposto da União sobre renda e proventos de 
qualquer natureza, incidente sobre rendimentos pagos, a qualquer 
título, por eles, suas autarquias e pelas fundações que instituírem e 
mantiverem. a que se devem somar, quando for o caso, vinte por 
cento da arrecadação do tributo instiblído pelo Poder Central, na 
forma autorizada pelo artigo 154 da Constituição Federal. 

Porforça da Emenda Coustitucional n" 3, de 1993, compe­
te aos Estados a instituição de iIDJX>sto de transmissão causa mor­
tis e doação, assim corno operações relativas à circulação de mer­
cadorias e sobre prestação de ser'iços de transporte interestadual e 
intetmunicipal e de comunicações, e ainda sobre a propriedade de 
veículos automotores. 

A par disso, consoante o artigo 159, deve a União a eles re­
passar. mediante a interveniência do Fundo de Participação dos 
Estados, vinte e um inteiros e cinco décimos por cento do produ­
to da arrecadação dos impostos sobre produtos industrializados e 
sobre renda e proventos de qualquer natureza, mais três JXlf cento 
para a aplicação em programas de financiamento ao setor produti-

vo das Regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste, "através de suas 
instituições financeiras de caráter regional", e mais dez por cento 
do total da arrecadação do Imposto sobre Produtos industrialiZA­
dos, limitado a vinte por cento para cada beneficiário, proporcio­
nalmente ao valor das respectivas exportações desses produtos, daí 
excluída a parcela paga nos termos do artigo 157, há poco citado, 
e deduzindo-se a tmnsferência aos Municípios de vinte e cinco por 
cento desses recursos. 

Por fIm, na área do ensino, dispõe a Constituição Federal, 
em seu artigo 211, que a União "prestará assistência técnica e fi­
nanceira. aos Estados", para o desenvolvimento de seus sistemas de 
ensino, a eles impondo a obrigatoriedade de aplicar, apenas nesse 
setor. um quarto do que obtiverem a título de receita trilxItária. 

No Ato das Disposições Constitucionais Transitórias. em 
seu artigo 14, dispõe-se sobre li transformação e instalação dos Es­
tados de Roraima e Amapá.. seguindo as normas, critérios e mode­
lo informativos da criação do Estado de Rondônia, efetivada nos 
termos da Lei Complementar nO 41 de 1981. 

Esse diploma legal, em seu artigo 36, deferiu à União, até o 
exercício de 1991, a resJX:msabilidade pelas despesas decorrentes 
dos pagamentos aos servidores postos à disposição do Governo do 
Estado, assim como aqueles nomeados ou admitidos até 5 de julho 
de 1978, e em exercício na data de vigência da Lei Complementar, 
na antiga Administração do Tetritório Federal de Rondônia, 

Além desses, o pessoal da Polícia Militar do Território pas­
sw a constituir a Polícia Militar do Estado de Rondônia, preser­
vando os seus direitos e vantagens. Finalmente, os contratados 
pelo Território após 5 de julho de 1978, e que estavam em exercí­
cio na data de criação de Rondônia, passaram a integrar a tabela 
especial de empregos. até ingresso, mediante concurso póblico, no 
Quadro Permanente d. Servidores do Estado, 

De acordo com essa mesma Lei Complementar nO 41. de 
22 de dezembro de 1981, fotam transferidos para o dominio do 
novo Estado a posse e administração de bens do antigo Território, 
assim como as rendas, direitos e obrigações relativas a convênios, 
contratos e ajustes fumados pela União no interesse do Tenit6rio 
Fedeml de Rondônia. Por igual, foram transferidos os órgãos e 
serviços piblicos, e suas entidades vinruladas. 

Ao Governo do Estado de Rondônia coube efetivar a ga­
rantia de todos os direitos e vantagens dos servidores abSOlVidos, 
ficando a responsabilidade pelo pagamento de proventos aos inati­
vos e pensionistas a cargo da União, também responsável pelo su­
porte orçamentário do Programa Especial de Desenvolvimento do 
Estado de Rondônia, com a duração IDÍnima de cinco anOS, e pela 
dívida fundada e encargos financeiros do Território. 

Não obstante a cuidados proteção da Lei, o Estado do Ron­
dônia, em toda a sua breve história, viveu submetido a dificulda­
des de variada ordem. sem que lhe chegasse, com a urgência dese­
jada. o correspondente socorro do Poder Central. 

Para o Estado de São Paulo, no entanto, promoveu-se há 
pouco empréstimo de seis bilhões de reais, destinados ao sanea­
mento das contas altamente deficitárias do Banespa. Além disso, 
autorizada pelo Governo Federal, a Administmção paulista obteve 
empréstimo externo de seiscentos milhões de dólares, a serem 
aplicados no projeto de despoluição do rio Tietê. Acrescente-se ai 
o investimento na construção da ponte nxloferroviâria de Santa 
Fé, na fronteira com o Paraná. custeada pela verba de duzentos e 
cinqüenta milhões de reais, db Orçamento do Ministério dos 
Transportes, 

Deve-se observar, também, que a Lei de Diretrizes Orça­
mentárias, aprovado ontem pelo Congresso Nacional, garante as 
dotações requeridas para as obras de conclusão dos sistemas me­
troviários do Rio de Janeiro e de Brasília. O Distrito Federal, a 
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propósito, até mesmo por sediar os três Poderes da República, 
vem sendo regulannente beneficiado pelo repasse das verbas ne-­
cessárias à manutenção dos setores Saúde, Segurança e Educação. 

E para Rondônia? Para o nosso Estado. e tantas outras uni· 
dades da Federação esquecidas pelo Governo, somente a desculpa 
de que a pobreza do Tesruro impede qualquer amparo flnanceiro 
aos seus projetos de desenvolvimento, qualquer socorro que as resga­
tem das inumeráveis difICUldades em que vivem, há tanto tempo. 

Recebendo a transferência dos encargos, os Estados, em 
geral não tiveram da União a contrapartida do repasse dos respec­
tivos recursos. de forma a se ver garantida. em nível satisfatório, a 
prestação de serviços requeridos pela população. 

Veja-se, apenas como exemp}o recente, que o Ministro 
Adib Jatene, alegando inexistência ~ verba, recusa-se a transferir 
os pagamentos devidos ao Sistema Unico de Saúde. Reajustadas 
as despesas com internações, consultas, intetvençôes e cirurgias 
realizadas pelos hospitais conveniados, ficaram sem cobertura or­
çamentária as diferenças do aumento de 570 para 900 milhões de 
reais nos dispêndios do Ministério. 

Sobre essa questão, por sinal, já se pronunciava, com acer­
to e oportunidade, o Governador Jerônimo Garcia de Santana, re­
ferindo-se ao periodo de 1987 a 1991, quando administrou o Esta­
do de Rondônia. Enfatizando que "o Governo Federal não cumpre 
nem mesmo a Lei Complementar n° 41, de 1981". relata o abando­
no de Rondônia à sua própria sorte. 

Na área da Educação, reporta-se à falta de apoio e de recur­
sos para o atendimento das necessidades do Estado, apontando que 
outras unidades da Federação recebem somas consideráveis das 
verbas públicas. Rondônia, que em 1990 deveria contar com ver­
bas orçamentárias superiores a um bilhão de cruzeiros, teve repas­
sados pelo Ministério não mais do que 300 milliões de cruzeiros. 
obrigando-se, com isso, ao ver crescer o mímero de crianças fora 
da esoola. 

Em água e saneamento, a escassez é geral. A Caixa Econô­
mica Federal priorizoo os projetos de Goiás e Mato Grosso do SuL 
marginalizando de seus programas de aplicações os rutros Esta­
dos. Os projetos da Companhia de Águas e Esgotos de Rondônia, 
que objetivavam a ampliação dos sistemas da Capital e o atendi­
mento às cidades de Vilhena e Rolim de Moura, foram engavetados. 

No setor Saúde, o comportàmento do Governo Federal foi 
lastimável. Naquele ano, o Estado de Rondônia teve reduzidos 
cerca de 500 milhões de cruzeiros dos reruI'SOS provenientes do 
convênio oom o Sistema Único de Saúde. As metas do programa 
de municipalização dos serviços assistenciais médicos fracassa­
ram pela absoluta falta de condições fmanceiras, enquanto eram 
mantidos para o Estado do Acre repasses de recursos quatro vezes 
maiores do que os consignados para Rondônia. 

Em crise permanente, a área de saúde estadual, à míngua 
de dotações federais, foi pressionada pelos Executivos Municipais, 
que ameaçavam desistir da administração de centros de atendi­
mentos e de hospitais, ante a impossibilidade de mant!-los em per­
feitas condições de funcionamento. Os recursos do SUS, que de­
veriam ser duplicados ou triplicados, simplesmente foram reduzi­
dos, naquele exercício. sem qualquer explicação. 

O Hospital de Base, o Centro de Medicina Tropical e o 
Pronto Socorro, não se sabe a razão. foram excluidos dos repasses 
das verbas de custeio, a cargo do SUS. No en~to, o Estado ofere­
ce o dobro ou o triplo de sua contrapartida, para mjnimizar os pr0-
blemas enfrentados nesse setor, no qual somente a malária faz tre­
zentas mil vítimas a cada ano. 

Não é mais amena a situação no setor transportes, segundo 
relata Jerônimo Santana. O Governo Federal abandonou a conser­
vação da BR-429, ligando Médici a Costa Marques, obrigando o 

Estado a exeeutar a manutenção da estIada. De igual modo. Ron­
dônia temllnOO assumindo a maior parte das despesas com o asfal­
tamento da BR-421 e BR-425, responsabilizando-se IBmbém pela 
conservação da BR·I7I, ligando Vilhena a Juína. 

Os apelos do Governo do Estado, reivindicando apoio fede­
ral para a implantação do corredor de expottação pelo rio Madeira. 
jamais foram respondidos. Todavia, essa seria a mellior solução 
para a agricullura rondoniense, rujas produtos encontrariam mer­
cado certo na região do Caribe. não se contando os beneficios para 
o escoamento das produções do Norte do Mato Grosso e do Acre. 

Em remIDO, esse documento assinala que o Estado de Ron­
dônia seD1pl"e recebeu menos do que deveria, nos tennos da Lei 
Complementar de sua criação. De forma inevitável, as interpreta­
ções da autoridade econômica federal restringiram as transferên­
cias, impedindo a consolidação daquela unidade federada e de 
seus vinte e três municípios. Com meridiana clareza. a Lei foi edi­
tada parn beneficiar o nascente Estado, no entanto, o Poder Cen­
tral, JX'l' todos os meios, embaraçou os projetos de desenvolvimen­
to e seccionou, impiedosamente, o aporte de recursos necessários 
apenas ao suprimento dos serviços básicos. 

Por tudo isso. o tratamento dispensado a Rondônia é abso­
lutamente ducriminatório e ínjusto - conclui Jerônimo Santana. A 
ausência de Uma política do Governo Federal, que se mostre sensf­
vel aos problemas do Estado, importa em manter no abandono a 
sua JXlI'llação cada vez mais empobrecida. 

Vamos concluir, Sr. Presidente, registrando que há uma cri­
se evidente dos seIViços píblicos, manifestada de forma grave nas 
áreas de saúde, educação e segurança, que se completa com a as­
censão das dividas no complexo de suas relações com os bancos e 
as empresas estaduais. Exemplo mais conhecido desse fato. o Es­
tado de São Paulo, sem dúvida o mais importante do País. 

Nesse quadro preocupante, o Estado de Rondônia reclama, 
cbm inteira procedência, tratamento ao menos assemelhado ao que 
vem sendo praticado pelo Poder Executivo. na sua função básica 
de garantir a sobrevivência das unidades federadas e auxiliá-Ias 
em seus projetos de desenvolvimento. 

Se os males do agudo processo recessivo deflagrado e man­
tido pelo Governo Federal impõem sacrifícios imensos a todos os 
Estados, não é justo ou aceiLivel que apenas uns poucos, com um 
passado de riqueza e prosperidade, mereçam a assistência ampla 
que lhes vem. sendo assegurada. 

O privilégio de uns, sendo a discriminação dos outros, de­
certo não contri1:ui para o fortalecimento da unidade da Federação, 
que todos os presidentes juram defender. Impõe-se, por isso, 'pe o 
Poder Executivo reveja as distorções no processo de distribuição e 
repasse dos recursos píblicos; que preserve o equilíbrio dos adian­
tamentos, elllpI'éstimos e auxilios deferidos aos Estados; e, por 
Íun, que adote uma politica nacional, clan!mente defmida, de sa­
neamento flnanceiro dos Estados, garantido-lhes o exercício pleno 
de suas competências, os recursos para solver as suas despesas e 
cumprir bem os seus deveres sociais e econômicos. 

Em o que tínhamos a dizer. 
O SR. PRESIDENTE (Bello Parga) - Concedo a palavra 

ao nobre Senador Va!mir Campelo. 
O SR. VALMIR CAMPELO (PTB-DF. Pronuncia o se­

guinte discul"SO. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, SrAs e 
Sm. Senadores, nas últimas décadas, líderes e representantes do 
Governo Federal têm anunciado projetos, planos e operações para 
recuperar a malha rodoviária brasileira. E nada acontece. Milhões 
de reais são perdidos por conta de buracos que diflcultam o trânsi­
to de caminhões, ônibus e carros de passeio. Algumas estradas, li­
teralmente. acabaram. Não há como escoar a safra. não há como 
exportar a nossa grande e importante produção agricola. Os preços 
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dos fretes aumentam de maneíra desproporcional e os acidentes de 
trânsito resultam em uma multidão de mortos e feridos. 

O Brasil é um país continental que, DOS anos sessenta. deci­
diu dar prioridade ao transporte rodoviário. Acabou com ferrovias 
deficitárias, parou de investir Desse setor e decidiu construir estra­
das. Esse projeto durou enquanto houve dinheiro para abrir novas 
fronteiras. O sonho aca.bou em 1982, no momento em que os ban­
queiros internacionais decidiram que o Brasil precisava parar de se 
endividar e iniciar o pagamento devido. A partir de então, o G0-
verno Federal viu-se na situação de não dispor de recursos para 
abrir novos caminhos, nem para manter as suas rodovias já em 
funcionamento. 

Alguns exemplos são demonstrativos dessa situação absur­
da. A ligação entre São Paulo e Panmá, por intennédio da BR-1l6, 
a chamada "estrada da morte", é responsável por uma quantidade 
inacreditável de mortos e feridos, além de redundar em ineficiên­
cia para o transporte de cargas- Não há uma estrada ligando Rio e 
São Paulo a Buenos Aires, assim como não há uma boa estrada li­
gando o Cenlro-Oeste ao litoral Toda a produção agricola dos Es­
tados de Mato Grosso e Rondônia é escoada pelo Porto de Santos 
e lIafega na BR-I64, que não conhece consetVaçãohá muitos anos-

Essa situação, que resulta de ineficiência administrativa, de 
má gestão da coisa pública e de excesso de burocracia, prejudica 
enormemente o Bmsil e dificulta seu desenvolvimento. O enorme 
esforço realizado no setor agricola para alargar fmnteims, elevar 
produtividade e obter significativos ganhos de produção fica anu­
lado quando o produto é colocado na estrada- Buracos, asfalto 
ruim. falta de policiamento, enflll1, esse conjunto de ineficiências 
que indica roá conservação. conspim contra o sucesso da agricul­
tura e prejudica o brasileiro. 

Sr. Presidente, Syas e SIS. Senadores, cinco mil brasileiros 
morrem, por ano, em acidentes nas rodovias. O trânsito é o maior 
responsável pelas mortes no Brasil, superando doenças cardíacas, 
respimt6rias, endêmicas e a AIDS. O trânsito mata, por ano, o 
equivalente, em vidas humanas, a queda de dez aviões Boeíng 
747, o Jumbo. 

Em toda a Guerra do Vietnã, as F""", Armadas dos Esta­
dos Unidos da América perderam 50 mil homens. As rodovias no 
Brasil vão matar o mesmo mímero de pessoas em 10 anos. O trân­
sito no Brasil é uma doença que mata. Isso é o resultado. em gran­
de parte, da falta de manutenção das estradas, da falta de sinaliza­
ção e da inexistência de policiamento. Estamos falando aqui da 
omissão do Estado. 

Aqui perto, na Rodovia BR-n70, que liga Brasília a Cuia­
bá, o Departamento de Estradas e Rodagem registrou 340 aciden­
tes de trânsito, no ano passado, praticamente um por dia. Naquele 
periodo, 111 pessoas morreram, quatm vitimadas por atropela­
mento e 107 em conseqüência de desastres. Ocorreram ainda 209 
acidentes sem vítimas e cinco atropelamentos sem morte. Na Ro­
dovia Régis Bittencoort, São Paulo-Curitiba, a chamada ''rodovia 
da morte", ocorreram 2500 acidentes em 1994_ Neles 214 pessoas 
perderam a vida e 1366 sofreram algum tipo de lesão. 

A história do desmazelo com as rodovias federais começa 
em algum momento no fmal do anos 70, com o chamado segundo 
choque do petróleo. Naquele mqmento, iniciou-~ um processo de 
debilitação do Fundo Rodoviário Nacional, através das ponticas 
fIscais do Governo da União. que resultaram na redução das ali­
quotas do Imposto Único sobre Lubrificantes e Combusdveis U­
quidos e Gasosos. Este imposto tenninou sendo extinto pela Cons­
tituição de 1988. A conseqüência dessa decisão é visível a todos: a 
degradação da malha rodoviária federal, que hoje está numa situa­
ção lamentável. Somente 45%. Sr. Presidente, St's • Srs_ Senado­
res, das rodovias federais pavimentadas, segundo dados do Geipot,. 

se encontra em boas condições operacionais. Dos r60 mil quilô­
metros hoje existentes, mais de 43 mil estão em situação deficiente 
de conservação. 

Na malha. rodoviária nacional cioculam 95% dos passagei­
ros, e mais de 60% da carga do País. A deficiência das estradas 
ocasionam custos operacionais adicionais da ordem de US$4,2 bi~ 
Ihões. Vou repetir, Sr. Presidente, Sr's. e Srs. Senadores, US$4,2 
bilbões_ Os dados, tomo a dizer, são citados em estudo recente, de 
abril de 1995, realizado pela Empresa Brasileim de Planejamento 
de Transportes, o GeipoL 

Os problemas detectados, pelo estudo, nas rodovias brasi­
leiras são, basicamente, os seguintes: a má conservação implica o 
CODSIlIlJO de 58% a mais de combustível; custo operacional adicio­
nal de 38%; nútnero de acidentes até superior a 50% ao estimado; 
e tempo de viagem maior em 100% ao planejado. O desleixo na 
conservação das estradas é responsável por 60 mil acidentes por 
ano, um número seis vezes maior que os revelados pelos países da 
Comunidade Européia, Estados Unidos e Canadá. 

A coneta conservação das estradas poderia reduzir à meta­
de os atuais níveis de acidentes nas estradas brasileiras. Esta situa~ 
ção dramática resultou dos baixos níveis de investimentos realiza­
dos nos últimos quinze anos no setor e decorre. também. da des~ 
truição do modelo de ~ fmanciamento existente no antigo Fundo 
Rodoviário Nacional. E preciso, Sr_ Presidente, St's. e Srs. Sena­
dores, que o Governo Federal inicie. em caráter de urgência, estu~ 
dos para estabelecer uma politica de investimento neste setor. 

Para que V_ Es's tenham uma idéia do que está ocorrendo, 
o Governo investe hoje, em pavimentação, restauração e manuten­
ção de estradas, a quarta parte do que fazia na década de setenta_ 
Naquela ocasião a frota brasileira era de dois milhões de veículos, 
hoje é de mais treze milhões. Aumentou o número de veículos, 
elevaram-se as tonelagens de carga, cresceu o DlJmero de passagei­
ros, e os investimentos nas rodovias foram reduzidos. Viajar, por 
rodovias nos dias de hoje, no Brasíl. é uma aventura perigosa. 

A experiência internacional demonstra que os programas de 
recuperação de rodovias dependem de um mecanismo fInanceiro 
eficiente. firme, confIável e estável para garantir os recursos con­
dizentes com a necessidade do sistema. Para reverter o quadro de 
deteriorização de nxlovias nacionais é necessário investir. por ano, 
US$5 bilhões-

Diversos países possuem um sistema de impostos que pro­
duzem receitas V'inculadas a rodovias. Cito alguns deles: Estados 
Unidos, Bolivia, Colômbia, Islândia, Holanda, Suíça, África do 
Sul, Togo, Gana. Zaire, Mali, Japão e Austrália-

Nos Estados Unidos foi criado, em 1956, um fundo de cré­
dito rodoviário, junto com um pIano nacional para construir o sis­
lema rodoviário interestadual. Esse programa é avaliado pelo con~ 
gresso a cada cinco anos. Os recursos têm origem em impostos so­
bre comrustiveis, pneus e vendas à varejo de caminhões. O pro­
grama fInanciou mais de 845 mil quilômetros de construção ou re~ 
construção de rodovias e 18 mil pontes. 

Ainda, noS Estados Unidos, a prática da vinculação da re­
ceita originário de um imposto é muito difundida entre as unidades 
da federação. Dos 51 estados norte-americanos, 47 utilizam a vin~ 
culação de receita. Isso significa. na prática, que os Estados e a 
União utilizam um sistema de impostos para a construção e manu­
tenção de rodovias. O resultado é que o contribuinte norte-ameri~ 
cano dispõe de uma malha rodoviária enorme, bem CODSeIVada e 
capaz de suportar o tráfego de milhões de veículos. No Brasil. o 
contribuinte não paga impostos com receita vinculada à conservação e 
manutenção de rodovias. mas não desfruta de estradas confJáveis. . 

Há, Sr. Presidente. sr-s e Srs. Senadores, quem pense em 
privatização de rodovias. Há quem pleiteie a volta do Imposto 
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Único Sobre Combustíveis. São caminhos e alternativas. A verda· 
de é que o assunto precisa ser discutido. analisado e deliberado. É 
importante e urgente encontrar-se uma solução. Os 160 mil quilô­
metros de rodovias pavimentadas brasileiras estão se acabando por 
má conservação. Além do prejuízo em si, estradas mal conserva­
das significam maiores custos e um número expressivo de aciden­
tes. Os brasileiros estão morrendo nas estradas por culpa do G0-
verno F,..deral. É o momento de reverter esse quadro desolador e 
encontrnruma solução defmitiva, objetiva e duradoura. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Beno Parga) - Concedo a palavra 

ao nobre Senador Geraldo Melo. que dispõe de 50 minutos para 
proferir o seu discurso. . 

O SR. GERALDO MELO (pSDB-RN.Pronuncia o se­
guinte discurso.) - Sr. Presidente. Sn e 81'S. Senadores, inicial­
mente. não posso deixar de consignar o meu sentimento de certa 
insatisfação com os caprichos de um procedimento regímental que 
submete qualquer um de n6s a passar. como passei, sete dias 
aguardando a oportunidade de chegar a esta tribuna. inscrevendo­
me regulannente p"", falar. tendo podido, entretanto, manifestar­
me sobre outros temas que surgiram no decorrer da semana. 

Mais de uma vez assisti, como hoje, companheiros que 
nem precisaram se inscrever fazerem três ou quatro discursos 
numa única sessão. 

Isso não é culpa de ninguém. mas não deixa de ser pertuIba­
dor que, num ftnal de semestre, um Senador que deseje trazer a 
sua contribuição ao debate das questões que mais inquietam o 
povo brasileiro neste momento tenha que fazê-lo diante da paciên­
cia apenas de V. Ex-S, neste cenário azulado, de cadeiras vazias. 

O Sr. Pedro Simon - Senador, permite-me V. Ex- um bre­
ve aparte? 

O SR. GERALDO MELO - Ouço v. Ex". 
O Sr. Pedro Simon - Da nossa parte não há paciência, ma.s 

muita alegria em ouvi-lo, Senador. 
O SR. GERALDO MELO - Muito obrigado. Senador. 

Muito me honra vê-lo no plenário neste momento. 
Se, como diria Camões, "lá, do assento etéreo - onde esti­

ver -, memória desta vida se consente", não sei o que Rui Barbosa, 
olhando de lã. para este plenãrio. no dia de hoje. estaria pensando 
do que resta do Congresso Nacional do seu País, que é também o 
nosso Pais. 

Mas, Sr. Presidente, deixando essa questão de lado, vim 
hoje aqui para fazer algumas reflexões, no momento em que a im­
plantação do real completa um ano. Diante de muita coisa que tem 
acontecido. que tenh,? visto e oo.vido e sobre as quais penso que 
seria importante que pudéssemos discutir. 

Ouço os criticas do Plano Real censurando o Governo pelo 
fato de que hã problemas no Brasil. pelo fato de que bã desempre­
go no Brasil, pelo fato de que há um resíduo inflacionário no Bra­
sil. pelos desconfortos que a economia ainda tem que enfrentar nessa 
sua tempestuosa lIllIlCha no caminho da chamada modetniz1lÇão. 

Em primeiro lugar. gostaria de perguntar. quando ouço es­
sas cóticas. se alguém hoje gostaria que o Planó Real desaparecesse e 
que o Bmsil voltasse a viver como vivia quando ele foi instib.lÍdo. 

O que me ocorre perguntar se o Brasil piorou depois da im­
plantação do real. se a vida do nosso povo, hoje, é mais difícil do 
que era antes da implantação do Plano Real. Acredito que todos 
têm a mesma resposta: não haveria ninguém, desde os mais altos 
degraus deste Congresso Nacional até a mais humilde das casas 
dos brasileiros. que hoje desejasse que o Plano Real fosse extinto e 
que o Brasil voltasse a ser o que era antes da sua criação. 

Problemas, a economia enfrenta hoje e enfrentará no futu­
ro; problemas. a economia enfrentava quando o Plano foi instituÍ-

do; problemas enfrentam as economias e as sociedades dos países 
ao nivel dos quais queremos chegar um dia. Estão elas oonvivendo 
com problemas e dificuldades düerente das nossas. Mudam a na­
tureza, as carncterísticas, as causas, os riscos, os problemas. Mas 
eles existem e continuarão a existir. 

A eConomia hoje está sujeita a comportamentos que' consti­
tuem verdadeiras heresias. Quem poderia .imaginar inflação com 
estagnação, se as duas coisas se opunham, se, conceitualmenre, era 
impossível haver, numa atmosfera de estagnação econômica com 
um processo inflacionário? Diziam os economistas que a inflação 
era um fenômeno associado, quase sempre, ao crescimento. A es­
tagnação e a recessão eram o estado oposto ao estado inflacioná­
rio. E a economia, engendrando suas mutações. enfrentando suas 
contradições internas. foi criando realidades que nenhum compên­
dio poderia prever. Até que se inventou uma palavra nova, boni­
velo a estagflação, que é mais uma sigla do que uma palavra, para 
expressar a possibilidade de uma realidade imprevista: a estagna­
ção convivendo com a infJ.ação. 

Do mesmo modo, hoje, a economia nacional enfrenta pro­
blemas. E o que devemos fazetl Maldizer os que flZel'llIIl a refor­
ma econômica ou enfrentar esses problemas? Acredito que é preci­
so enfrentá-los, reconhecê-Ios, ter a humildade de aceitar que eles 
existem; abandonar os pedestais, a imponência dos donos da ver­
dade e aceitar com humildade que os problemas existem, pottIue 
isso não envergonha, não pode e não deve envergonhar aos auto­
res de política econômica nenhuma. 

Não haverá desonra profissional em admitir que pelo me­
nos em três pontos estão localizados hoje os problemas, os desa­
fios e as dúvidas da economia nacional: na taxa de juros absurda 
do País. que o próprio Presidente da República um dia chamou de 
juros obscenos; na politica cambial, que, por mais que se mexa, 
ainda não produziu os resultados desejados~ e na indexação da 
economia. 

Começando pelos juros. desejo apenas perguntar: será que, 
para combater os riscos de inflação, a única receita que se conhece 
é a elevação da taxa de juros? O que houve com nossos cientistas 
econômicos? Acaboo o estoque de recursos, acabou a inspiração? 
O que houve para, de repente, s6 termos a taxa de juros para me­
xer? Se queremos uma economia de mercado, porque não' deixar 
que o mercado funcione, pelo menos, nesse aspecto? Pois não ve­
nha ninguém pretender me convencer de que a taxa de juros alta é 
o reflexo do comportamento do mercado. A taxa de juros alta é 
uma decisão da burocracia, convencida de que é necessário subir a 
taxa de juros para conter a demanda e que é necessário conter a 
demanda para domar a inflação. 

Esse meio silogismo é também uma,meia verdade. 

A elevação de taxa de juros tem limite. Vejam o que acon­
tece hoje: fala-se numa taxa de juros no credito pessoal da ordem 
de 15% ao mês. Uma taxa de'15% ao mês convive com a notícia, 
que começa a circular nos jornais, de que tivemos uma pequena 
elevação na taxa inflacionária no mês que corre. 

E agora, se subimos a taxa de juros e a inflação também su­
bir? Se os preços apurados se elevarem, o que faremos? Passamos 
de 15% para 30% ou para 40% ou para 50% ou para 100%1 S6 te­
mos esse remédio? Evidentemente que o caminho não é por ai. 

Para que se contém a demanda? Contém-se a demanda por­
que ela excede a possibilidade de atendimento pelo fluxo da ofer­
ta; ou seja, porque temos menos oferta e mais demanda. E por que 
não atuamos sobre a oferta? Se temos uma política para conter a 
demanda, está na hora de formular também uma política para ex­
pandir a oferta. O objetivo é nivelar os dois fluxos. Hoje Divela-
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mos um. derrubando apenas o lado maior. É essa a conduta que te­
mos seguido. O lado mais alto é o da demanda. Detnlba-se a de­
manda uma vez, duas vezes, dez vezes, cem vezes. Ficaremos 
quanto tempo - um. dez, mil anos - segurando a demanda? Ou um 
dia haveremos de pensar que também poderiamos nivelar os dois 
fluxos, se estimulássemos a oferta? 

Por isso, creio que está na hora de se dizer, com a mesma 
clareza com que se diz que os burocratas se reu~ e decidiram 
aumentar a taxa dejuros, qual é o programa que vamos seguir para 
estimular a oferta. 

Um dia alguém me ensinou, entre a miriade de defmições 
de inflação. uma que eu nunca consegui esquecer: a inflação é um 
processo persistente de aumento de preços. Não há ptocesSQ per­
sistente de aumento de preços onde houver abundância. A abun­
dância derruba os aumentos de preço. Significa 4Ulis oferta, maior 
atividade produtiva. E a atividade produtiva está tão sufocada 
quanto aqueles consumistas que estouram sua conta DO crédito 
pessoal;e. 

O capitalismo brasileiro é um capitalismo de país pobre; o 
capitalista brasileiro está vivendo ainda a etapa da acumulação ini­
cial. Noventa por cento das empresas que pertencem a brasileiros 
dependem de capital de terceiros para funcionar, são empresas que 
tomam dinheiro emprestado; são empresas que pagam juros. 

Subir taxa de juros na Suíça é eficiente~ Aumentam os ju­
ros, o empresário suíço paga a conta e atenua a sua atividade. No 
Brasil é diferente. porque não há o dinheiro poIa pagar a conta. E 
um empréstimo de um milhão, do qual se cobrava 2%. 3% ao mês. 
não vai ser pago porque o juro subiu para 10%, para 15%, para 
20%. O tomador continua devendo, porque não tem capacidade de 
pagar. Passa a incorporar custo crescente e passivo crescente. Com 
preços estáveis, isso quer dizer falência. 

Portanto, os agentes produtivos estão sufocados. Aqueles 
que poderiam expandir a oferta não estão podendo porque a taxa 
de juros se os condenou à penalização e à morte empresarial. 

O Sr. Humberto Lucena - Permite-me V. Ex· um aparte, 
Senador Geraldo Melo? 

O SR. GERALDO MELO - Com muita honra, Senador 
Humberto Lucena. 

O SI". Humberto Lucena - Nobre Senador, desejo me con­
gratular com o discurso de V. Ex·. Estou de pleno acordo com o 
seu raciocínio. Sem ser economista, eu diria o seguinte: sempre 
aprendi, quando estudei Direito na velha Faculdade de Recüe, e 
sobretudo Economia Politica com o velho Professor Arnóbio Gra­
ça, que o lastro da moeda era o ouro. Não temos mais esse lastro 
DO Brasil. Então. o lastro da moeda no Brasil tem que ser a produ­
ção. Aí se resume o discurso de V. Ex·: sem produção não há 
moeda forte. 

O SR. GERALDO MELO· Agradeço o aparte que incor­
poro, com muita honra, ao meu discurso. 

E se essas eram as criticas do lado dos juros, preocupa-me 
muito a questão cambial. Em qualquer país uma política cambial 
adequada seria qual? Como se pcxleria dizer que um país tem uma 
boa politica cambial? Pelos resultados. E que resultados seriam es­
ses? Se uma poUtica cambial mantém estimulados os investidores 
e~geiros a investir no país; se uma política cambial mantém es­
timulados os produtores de bens de exportação para que possam 
continuar produzindo e exportando os seus produtos de forma 
competitiva; se uma política cambial não desencoraja as importa­
ções que venham a competir com os produtos nacionais, tende a 

garantir excedentes no Balanço de Pagamentos c, portanto, a au­
mentar o estoque de reselVas cambiais. 

N6s estamos praticando no câmbio uma política de bandas. 
Política de banda. na minha opinião, é uma politica de faixas mal 
traduzida. Mas para não entraI' nessas questões, que já levaram o 
Senador Lauro Campos a pensar que aqui era o Senado dos Esta­
dos Unidos, vamos continuar chamando de política de bandas. Na 
realidade, todos reconhecem que é necessário dar aos exportadores 
brasileiros um maior estímulo. E como se estimula um exJX'l1a­
dor? Se ele pidesse receber por algum bem que vende por um d6-
lar uma quantidade maior de reais. ele estaria mais estimulado do 
que recebendo uma quantidade menor. E a quantidade de reais que 
ele recebe depende da taxa de câmbio que esteja sendo praticada. . 

Se queremos uma economia de mercado, precisamos dei­
xar que o me",ado decida qual é a taxa de câmbio. Não pretendo 
dizer aqui que tenho a solução para problema algum. mas tenho o 
direito de suscitar questões em tomo das quais quem tiver respon­
sabilidade possa refletir. 

Na minha maneira de ver. este era o momento de se toma­
rem algumas providências. entre elas a petmissão para a existência 
de contas em dólar no sistema bancário nacional. desde que ali­
mentadas por duas únicas fontes: recun;os de investidores estrangeiros 
e pejas cambiais auferidas por exportadores nacionais. O exportador 
que recebeu uma carta de aédito de US$1 milhão, por exemplo. pelos 
produtos que exportou, tem o direito de colocar em seu nome, em 
nome da sua empresa, um depósito de US$l milhão. Simultaneamen­
te, que se retire o Banco Central do mercado de câmbio. 

Por que se afirma que as exportações são inflacionárias? 
Por qutl? Porque aquele exportador ao receber a sua carta de crédi­
to, poIa transformá-Ia em reais, vai ao sistema bancário que opera 
em câmbio e o Banco Central tem praticamente a obrigação de 
comprar os dólares que ele recebeu. Se, teoricamente, o Banco 
Central não dispusesse dos reais. deveria emitir poIa que aquele 
exportador os recebesse. 

Na minha maneira de ver, essa é uma obrigação que o Ban­
co Central não deveria mais ter. E na hora em que liberasse inte· 
gral e completamente a taxa de câmbio, o Banco Central, penni­
tindo a abertura de contas em dólar, comunicaria que quem rece­
besse divisas do exterior pelos produtos que tivesse exportado. de­
veria tratar de ter essas divisas depositadas em um banco, qualquer 
que fosse ele, que assegurasse disponibilidade de reais quando o 
depositante deles necessitasse. 

A intervenção do Banco Central no mercado de câmbio se 
faria quando a taxa de câmbio se valorizasse excessivamente ou se 
desvalorizasse perigosamente. Aí. sim. o Banco Central poderia 
inteõerir no mercado, comprando ou vendendo. 

Finalmente, amda não me ÍDfOllllei sobre a desindexação 
que a esta hora deve ter sido anunciada. Não tive opOrtunidade de 
fazê.lo, pois estava trabalhando aqui. Faço votos de que, ao longo 
do processo de discussão da desindexação, o Governo' tenha deci­
dido desindexar mesmo. Para mim. desíndexar ~ignifica desinde­
xar completamente e aceitar a realidade de que existe um indexa­
dor poIa todas as economias da área do dólar. que é exatamente o 
dólar norte-americano. Esse que é o indexador que se pratica, esse 
que é o indexador que coloca valores internos e::l confronto des­
burocratizado com a realidade da economia internacional. 

É preciso que chegue o momento da desindexação comple­
ta, inclusive porque pararemos de ouvir dizer que se o Governo 
não desindexa completamente, se o Governo não extingue a UFIR, 
através da qual protege as suas próprias receitas, se o Governo não 
acredita na estabilidade, por que haveremos nós de acreditar? É 



11468 Sábado 1° DIÁRIO 00 CONGRESSO NACIONAL (Seção fi) Julho de 1995 

preciso desindexar tudo, totaI e completamente, E, para repelir o 
que eu dizia há !lês dias, na Comissão de Assuntos Ecatômicvs, 
talvez o rosso maior problema seja o excesso de originalidade: 
não me consla que exista correçio monetária em nenhum oulro 
pais do mundo. 

Se for certo ter correção mooetária em uma economia de 
moeda estáveL então, temos que dar um atestado de butrice • t0-
dos os eronomistas do mundo desenvolvido, porque somente nós 
ainda usamos essa femmenta, que considero um cacoete dos ec0-

nomistas bmsileiros. Acredito que precisamos romper com esse 
cacoete e acredito que, se a partir do debate que aqui se trava. ti­
vermos a chance de ver esses problemas enfrentados sem precon­
ceitos, sem egofsmos, com o patriotismo que tem camcterizado 
este Governo até hoje, a sua seriedade, a sua idoneidade, se assim 
f=os teremos resolvido os problemas com que convivemos 
hoje e passaremos a conviver com outros. 

Um mundo novo está nascendo que não sabemos como é. 
Ainda há pouco falei aqui da eslagllaçio, aquela doença inconce­
b/vel há anos. Não se podia falar de estagnação com infIaçio, e ela 
aconteceu. Agora. ocorre o contririo, a economia americana saiu 
de uma recessão, entrou em crescimento, entrou em expansão e, 
agora. lá, 0C0Il'e um feDÔmoro inco_tlvel com a expansão: a 
expansão se dá e o desemprego aumenta. Esse problema é o desa­
fio da nova sociedade, da rova economia que está nascendo, cuja 
verdadeira arquitetura nenhum de nós está em condições de dizer 
qual será e como, de fato, vai fimciooar. 

Este é um problema que nós teremos amanhã, quando tiver­
mos sido vitoriosos sobre os desafios de hoje, praza aos céus. Pre­
cisamos estar preparados para enfrentar este problema, sem apon­
tar o dedo, como se procura fazer hoje, inpstamente, para a cara 
do Governo, como se o Governo fosse responsável pelos capri­
chos do sistema econômico. 

O Sr. Eduardo SupUcy - Permite-me V. Ex'um aparte? 
O SR. GERALDO MEW • Concedo o aporte 80 nobre 

Senador Eduardo Suplicy. 
O Sr. Eduardo SupUcy - Prezado Senador Geraldo Melo, 

6 claro que a economia é muito complexa e. muitas vezes, sur­
preende as próprias autoridades governamentais no seu intento. 
Estamos vivendo exemplos disso. Ainda agora. enquanto V. Ex' 
desenvolve o seu pronunciamento, a equipe econômica está daodo 
entrevista coletiva e respondendo aos jornalistas sobre diversos di­
lemas, inclusive sobre as previsões do Governo que acabaram 
ftuatradas. O déficit da Balança Comercial e da Balança Corrente 
hoje está muito superior àquilo que o Govemo esperava. em que 
pese as medidas que se demonstraram insuftciente. até o presente. 
V. Ex' fala de sua preocupeçio com os problemas da infIaçio, da 
estagnação, do desemprego. Eu gostaria de registtar, Senador Ge­
raldo Melo, a minha preocupação com o conteúdo da medida pr0-
visória que acaba de ser divulgada pelo Govemo Fernando Henri­
que Car!Ioso. Especialmente porque os diversos rendimemos do 
capital, o. diversos dispêndios que normalmente uma familia tem. 
seja com o pagamento das prestações de suas residências, dos alu­
guéis, ou com diversos pagaroentos que possam vir a ter. os dis­
péndios com alimentos, com educação, com todas as coisas que 
normalmente uma famllia, com seus diversos integrantes, tem. ain­
da estio, de alguma maneira, corrigidos por indexadores. A receita 
governamental continuará, pela medida provisória agora anuncia­
da, a ser indexada pela UFIR, trimestrahnente no segundo semes­
tre deste ano e semestralmente a partir do ano que vem. Claro que 
• UFIR protege o rendimento do Govemo, bem como os contri­
buintes no que diz respeito à forma como incide • tributação, mas, 

sobretudo, o que se está protegendo é a receita do Governo. Isso ê 
importante até para se protegerem recursos para realilAção de gas­
tos sociais. Eu1relanto, perguntamos por que, para os rendimentos 
de cada familia. sobretudo dos assalariados. o Govemo simples­
meme gsrantiu o ajuste somente até junho de 1995, conforme esti­
pula o art. 9" dessa medida provisória. Concluindo, preZAdo Sena­
dor Geraldo Melo, no Congresso Nacional, o Partido dos Traba­
lhadores vai procurar o diálogo com os demais partidos e com o 
Governo, no sentido de assegurar uma forms de proteção sobretu­
do 80S rendimentos dos trabalhadores que têm relativamente mais 
baixa remuneração no País, não s6 os que ganham salário mínimo 
mas também os que estão na faixa de até algum nivel de rendi­
mento. Para eles teremos que encontrar uma solução adequada, 
uma vez que me parece haver aqui um desequilíbrio de tmtamento. 

O SR. PRESIDENTE (BeUo Parga. Fazendo soar a cam­
painha.) - Consulto o plenário sobre a prorrogação da sessão por 
cinco minutos. para que o orador ooncrua a sua oração. (pausa) 

Não havendo objeção do Plenário, está prorrogada a sessão 
por cinco mimJtos. 

O SR. GERALDO MELO - Muito obrigado, Sr. Prosi· 
dente. 

Agradeço ao Senador Eduardo Suplicy. Em relação a sua 
intervenção. nobre Senador. não posso fazer comentários a respei­
to da medida provisória que V. Ex' já conhece e eu não. Seria uma 
leviandade minha comentar medidas que não conheço. 

Apenas, eu quero lhe dizer que, quando V. Ex'" ingressou no 
plenário, eu havia acabado de defender a tese da desindexação l0-
tai da economia nacional. mesmo porque sei que uma das preocu­
pações por tIás da preservação de alguns índices é • manutenção 
de um determinado nivel de poupança e a preocupação com os in­
vestidores em cadernetas de poupanças. Não participu desla pre0-

cupação pmque acredito que a remunernção do investidor deverá 
ser medida pelo juro real que ele virá a auferir e não pela correçio 
monetária. Correção monetária não é remunemção de quem quer 
que seja. E não conheço pais nenhum em que. com uma economia 
estáveL se tenha qualquer tipo de indexação. 

Isso é tudo o que posso dizer em relação aos assuntos susci­
lados por V. Ex'. 

O Sr. Romero Jucá. V. Ex' me permite um aparte? 
O SR. GERALDO MELO - Ouço agora o nobre Senador 

RomeroJucá. 
Sr. Presidente, nobres Senadores, mpidamente gostaria de 

regis1rar a importância e a competéncia da expusição do nobre Se­
nador Geraldo Melo, aliás. competência que não só tem demons­
trado na sua atuação brilliante aqui no Senado. mas UlD1bém de­
monstrou quando govemoo o Estado do Rio Grande do Norte. 
Gostaria de fazer dois registros: primeiro, apoiar integralmente a 
fala do Senador quando concorda com a desindexação tolal da 
economia. Sem dúvida, esse é um caminho fundamental para que 
o nosso Pais retome defmitivamente o processo de desenvolvi­
mento sem o pendor psicológico da inflação. Segundo, dizer que a 
medida provisória que está sendo dermida hoje é o caminho exato 
para isso. Nós temos conversado com o Senhor Presidente Fernan­
do Hemique Cardoso. e Sua ~celência tem expressado a necessi­
dade e a decisão de que o País, efetivamente, acabe com a desinde­
xação e pussa, com tranqüilidade, programar o seu crescimento. A 
fala do Senador Gemido Melo e as pusições da bancada do Gover­
no e dos partidos que o apóiam no Senado e na Cimara dos Depu­
tados, sem dúvida, farão com que essa medida provisória seja 
aperfeiçoada e que todos nós, seguindo o que falro o Senador Ge­
raldo Melo, possamos ter. defInitivamente. a desindexação • .o cres-
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cimento, a tranqüilidade e a harmonia em nosso País, inclusive 
com o crescimento dos salários. Era isso que queria registrar: a 
importAncia da fala do Senador Geraldo Melo neste momento. 

O SR. GERALDO MELO - Muito obrigado. Senador Ro­
mero Iueá, o aparte de V. Ex· enriquece o meu discurso. 

O Sr.Beni Veras- V. Ex'me concede um aparte? 

O SR. GERALDO MELO - Solicilo ao Sr. Presidente que 
me conceda o tempo necessário para que possa ouvir o nobre Se­
nador Beni Veras. 

O Sr. Beni Veras - Nobre Senador Geraldo Melo. realmen­
te, falaria pela voz de V. Ex'. Concordo inteirunente com as pala­
vras de V. Ex'. Apenas queria lembrar que nós estamos travando 
uma luta antiinflacionária a um custo relativamente baixo. O País 
está enfrentando uma inflaçio antiga, consolidada, sem exigir do 
seu povo um sacril!cio desmedido. Isso é uma obra do Governo 
que ~sa ser reconhecida e sei que V. Ex' reconhece. Porém, 
queria ressaltar o seguinte: no âmbito do aumento da oferta. como 
lembrou V. Ex', há dois esforços notáveis por parte do Governo e 
que precisam ser lembrados. Um é a busca da privatização, que vai 
proporcionar rewrsos ao Governo para restabelecer a sua capaci­
dade de investir. Hoje, o Governo não tem capacidade de investi­
mento. Ele se consumiu atmvés de aposentadorias especiais,1ltra­
vés de mau fUnciooamento, através de mil fannas, até que perdeu 
sua capacidade de investir. A privatização ajudará a retomada des­
sa capacidade de investir. Também a abertura do nosso mercado 
ao mercado inlemacional, através do fluxo de capital externo que 
chegará ao Brasil, segummente, ajudará no aumento da oferta. 
Muito obrigado. 

O SR. GERALDO MELO - Muito obrigado Senador Beni 
Veras. 

Sr. Presidente. encerro este pronunciamento dizendo que 
estou profundamente honmdo de ter merecido o aparte tanto do 
nobre Senador Eduardo Suplicy, por quem tenho imenso respeito, 
quanto dos nobres Senadores Romero Jucá e Beni Vems, e por ter 
tido a atenção comovente da Senadora Marina Silva. 

Desejo dizer que encaro o futuro deste País, apesar das difi­
culdades com que lidamos, com enorme confiança. Embom rec0-

nhecendo as dificuldades de hoje, sei que haverão de ser resolvi­
das e substituldas pelas dificuldades de amaimã. Graças a Deus, 
este Pais está entregue a um Governo responsável, competente e 
sério. Um Governo que soube COnstnlir o momento que estamos 
vivendo; soube restaurar a espemnça na casa de cada brasileiro; 
srube permitir' que venc.!ssemos as procelas que vencemos até 
agora sem ameaças às instituições, sem ameaças à democmcia; um 
Governo que aceita a disrussio dos seus erros e que reconhece a 
necessidade de serem encontmdos caminhos para a solução das 
suas dificuldades, mas que, de nenhuma maneira e em nenhum 
momento. deixou de ser o grande e luminoso instante que este País 
passou a viver. Felizmente, podem os brasileiros ter certeza. de que 
se pode confUll' de que o dia de amanhã há de ser, pam todos nós, 
de lodos os ruveis, de todas as regiões, de todos os desesperos, de 
todas as dores. de todos os sofrimentos, de todos os desencantos. o 
Bmsil de amanbi há de ser, pam os brasileiros, melhor do que o 
Bmsil de hoje. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Bello Parga) - Os Srs. Senadores 
Carlos Bezerm e Lúcio Alc!ntam enviaram discursos à Mesa, pam 
serem publicados na forma do disposto no ar!. 203 do Regimento 
Interno. 

S. Ex" serão atendidos. 

O SR. SENADOR CARLOS BEZERRA (pMDB-MT) 
- Expressivas lideranças políticas e empresariais do Cone Sul, 
acrescidos de convidados de outros países limítrofes, estaria 
reunidos na Capital de meu Estado, Cuiabá, a partir do préximo 
dia 13 de julho, em cumprimento da programação da 3' Confe­
rência Interparlamentar e Empresarial do Cone Sul, com a pre­
sença, inclusive, do Presidente do nosso Congresso Nacional. Exm° 
Senador José Samey. 

Será uma oportunidade ímpar pam aprofundarmos nossas 
discussões sobre a política de integração que muito - nos estimula 
desde quando ocupamos o cargo de Governador do Estado de 
Mato Grosso, em cujo periodo fomm dados os primeiros e expres­
sivos passos DO sentido de promover esta integração por dentro, 
pelo interior dos países latinos que, apesar de vizinho~ sempre vi~ 
veram de costas um para o outro. voltados para as concentrações 
urbanas e ~ complexos econômicos instalados ao longo de suas or~ 
las maritimas. 

Com o incentivo ao redirecionamento das ações dos 8over~ 
nos vizinhos ~ e também do nosso - já pIdemos obter resultados 
extremamente alentadores. como por exemplo o inicio da constru~ 
ção do gasoduto BmsillBolívia, a retomada da navegação do Rio 
Paraguai, a implantação de rodovias planejadas pam se interliga. 
rem e permitir uma ligação de uma costa à ootra do Continente • 
até a construção de usinas tennoelétricas, com aproveitamento do 
gãs, em pontos estratégicos pam atender mais de um pIÚS. 

O quero ressaltar, Sr's e Sr.;. Senadores, é que a integraçio 
comerciallnterparlamentar e Empresarial do Cone Sul não se res­
tringe apenas ao enfoque comumente difundido pela mldia, mas 
também ao fundo de problemas comuns que, somando suas peque­
nas soluções, estão efetivamente contribuindo pam consolidar as 
políticas regionais. 

E certamente envolvem também questões políticas de res~ 
peito à unifonnidade de compromissos diante da comunidade in. 
ternacional. conferindo assim uma forte identidade - ao nosso blo­
co. Países recentemente saídos de ditaduras militares, os membros 
do Cone Sul devem também fmnar intenções de fidelidade ao ..... 
gime democrfltico, o que certamente estimula o 4nimo dos investi­
dores e O potencial de desenvolvimento da economia deste bloco 
econômico. 

Ainda no campo político. o problema social que se torna!· 
agudo nesses países ao longo das últimas décadas também é uma 
preocupação de todos e precisa ser soluciooado. Isso Dio ocorrerá 
somente porque é uma ,questão que desestabiliza, no longo prazo, 
cada um destes países. E que não há integração comercial viável se 
não há mercado consumidor a se integrar. 

Os milhões de excluídos, são, pam a integraçio regiooal, 
uma ameaça de que muitos entusiastas do Mercosul. mais desavi­
sados, ainda não se deram conta. 

Serão estas e, certamente, muitas oolras preocupações que 
nortearão a 3' Conferência Intetparlamentar e Empresarial do 
Cone Sul, de 13 à 15 de julho préximo, na capital do Estado de 
Mato Grosso, cuja participação espero - seja enriquecida com a 
presença de muitos dos Senhores Excelentíssimos Senadores que 
integram esta Casa. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (psDB-CE) - Sr. Presiden­
te, Sr's e Srs. Senadores, vinte e nove de junho não passa jamais 
em nossas memórias como um dia qualquer. Do lado religioso, o 
dia é dedicado a São Pedro, o primeim papa-pescador da Igreja 
Católica. o salvador de almas. Do lado secular, o dia é dedicado ao 
préprio pescador, o grande provedor de peixes, o salvador de homeus. 
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Mais do que uma figura que preenche o imaginário nacional 
ccmlO alegoria por vezes romântica e por vezes hiper-realista, o 
pescador é homem de carne e osso e um trabalhador exímio. C0-
nhecedor dos mistérios e dos perigos do mar e dos rios, estabelece 
o laço de união entre a terra e a água. Embaixador dos homens 
junto à nação de Netuno, fIXa um fascinante canal de comunicação 
cuja linguagem é o labor sileD:cioso e o respeito à natureza. 

Para o Brasil, sua presença é marcante, mas, pata o Ceará. o 
pesca~ tem des~que inestimável. Ao longo de' toda nossa costa. 
não há ponto de areia no horizonte de nossas dunas que não exale 
o aroma inefável de peixe, e de peixe bom, pescado por homens 
humildes, .<J.e.centes. corajosos e heróicos. 

Sr. Presidente, 

Orson WeUes. na antológica passagem pelo Ceará nos anos 
quarenta, ficou espantado com a comunidade pesqueira de Fortale­
za. De tão impactante, o espanto. que se refletia num espellio má­
gico de fascinação e hipoose, se converteu logo em roteiro e cenâ­
rio cinelnatográfico. 

Num gesto de muita generosidade e simpatia, o maior ci­
neasta de todos os tempos não hesitCll em projetar nas telas. do 
mundo inteiro uma verdadeira epopéia da história politico-socíal 
da gente simples do País, Tratava-se da épica jornada de quatro 
pescadores cearenses pela costa atlântica abaixo, num trajeto ex­
cepcionabnente extenso que se estendia das águas de Fortaleza até 
a baía da Guanabara, no Rio de Janeiro_ 

Talvez fruto de um rompante romântico. mas não menos 
politicamente sincero. os quatro pescadores enfrentaram ventos e 
ventanias. tempestades e borrnscas, vendavais e redemoinhos e 
muito mais para unicamente cuIn:prir compromisso JX>lítico. Sim, 
cumprir o compromisso de denunciar ao Governo Federal as injls­
tas condições de vida dos pescadores, bem como as precárias con­
dições de sobrevivência de sua economia. 

Pois bem, Sr. Presidente. 

Meio século nos separa do cinema realista de Welles, e a 
realidade cearense parece ter projetado novo cenário para o pesca­
dor de hoje. Ficção de ontem, realidade de hoje, o homem do mar 
não está mais s6. Ao integrar-se mais efetivamente ao meio social 
do qual o Poder Público, por defutição, é agente de proteção, bã 
suspeitas de que o mar deixou de ser a única companhia das comu­
nidades pesqueiras no Ceará. 

Em princípio, isso poderia automaticamente corresponder a 
um panorama alentador para o pescador, Infelizmente, não o é tan­
to assim. Se, de um lado. a integrnção do pescador lhe garantiu no­
vos direitos perante o Estado, de outro, sua condição ontológica 
supostamente obsoleta dentro dos padrões racionalistas de trabalho 
moderno lhe impõe um relógio de vida com duração dovidosa. 

Vamos às duas perspectivas. 

Amparada pela Companhia Estadual de Desenvolvimento 
Agrârio e de Pesca (CEDAP), a população pesqueira do Ceará, 
que não é proporcionalmente modesta, pode contar hoje com o 
apoio do órgão para o crédito e para a comercialização de seus 
produtos. Desse modo, os resistentes pescadores de Jeriquaquara, 
de Canoa Quebrada, ~ Icaraí, de Paracuru e de todos os altros 
pontos da bela costa cearense podem sentir-se menos abandonados 
nos momentos de escassez. 

Vinculada à Secretaria de Agricultura e Reforma Agrária do 
Estado, a Cedap executa há anos atividades e projetos pesqueiros. 
Diretamente voltados pam a questão do fInanciamento ao pescador 
e a suas associações, os projetos Jangadeiro e Canoeiro, por 

exemplo, chegam a envolver mais de quinhentos e cinqüenta con­
tratos fnmados com pescadores e entidades afIns. 

Com o auxílio de recursos oriundos do BNDES e do orça­
mento do Estado do Ceará, o Cedap só pôde implementar seus 
projetos graças ao apoio e o incentivo que recebeu durante a: ges­
tão do então e atua! Governador, Tasso Jereissati. AliAs. sru teste­
munha de que, mais que um. mero aceno ao consentimento de con­
veniências, o apoio aos projetos ligado. à área pesqueira virou 
verdadeiro compromisso polltico de Jereissati. 

Nesse sentido, ambos os projetos do Cedap se destinam a 
proporcionar margem de segumnça à economia sazonal da pesca. 
Enquanto o projeto Jangadeiro, que teve inicio em 1990, se propõe 
basicamente a financiar o pescador maritimo na construção e na 
recuperação das embarcações, o projeto Canoeiro, que data de 
1989, visa a "iender ao pescador de águas interiores naquilo que 
lhe faltar <le infra-estrutura material, 

Para viabilizar seus projetos, o Cedap mantém trem postos 
de revenda de materiais de pesca cujo objetivo se resume a possi­
bilitar aos pescadores a aquisição de insumos básicos da pesca a 
preços não abosivos, Além disso, a instituição possui quatro fuga­
rificos para facilitar o escoamento da produção pesqueira artesa­
nal, o que resulta na formação de preços justos à mesma produção, 

Evidentemente, isso não é suficiente para assegurar uma 
vida tmnqllila às intempéries que freqüentemente ameaçam a sub­
sistência dos pescadores, A Lei n" 8,287, de dezembro de 1991, 
prevê a concessão de beneficios do Seguro-Desemprego aos pes­
cadores proflSsinnais que exerçam sua atividade de f01Ill3 artesanal. 

Reivindicação histórica dos pescadores, esse instrumento 
legal e legítimo dos trabalhadores visa ao menos a amenizar as 
agruras que costumeiIamente atravessam as colÔnias pesqueiras 

. por ocasião dos penodos de defeso de terminadas espécies da pes­
ca.. No Ceará, o Seguro-pesemprego toma-se uma fonte de renda 
indispensável. na medida em que de janeiro a abril, por força de 
portaria expedida pelo lhama, é terminantemente proibida a pesca 
da lagosta. 

Sr. Presidente, 
Segundo dados colhidos junto à Fundação Instituto de Pla­

nejamento do Ceará. cerca de quatro mil pescadores artesanais já 
foram beneficiados com o programa. Quanto ~o valor percebido, 
os beneficiados recebem, no total quatro salários mínimos parce­
lados mensalmente, o que significa apenas atender parcialmente ao 
pleito de igualdade de tratamento entre trabalhadores urbanos e 
matitimos. 

Mesmo assim, de 1993 até 1995, o crescimento estimado de 
pescadores cearenses contemplados com o Seguro-Desemprego é 
de quatrocentos por cento- Nesse sentido, a institucionalização 
desse dispositivo da lei trabalhista no ambiente da pescaria artesa­
nal vem despertando uma formidável consciência de cidadania en­
tre os pescadores, 

Apesar do pooco sucesso das politicas governamentais em 
desenvolver o setor pesqueiro no Brasil, não se pode deixar de re­
conhecer a importância da pesca artesanal ex"",ida por pequenos 
produtores:Para se ter uma leve idéia do que isso implica, no Cea­
rá. esse segmento foi responsável por setenta por cento da produ­
ção anual de pescado em 1991-

Segundo relatório extraído do 1" Seminário da Pesca Arte­
sanal, remudo em Fortaleza em 1994, as embarcações artesanais 
no Ceará somam um número aproximado de quatro mil barcos, 
que se dedicam à captura tanto de pescados nobre. (lagosta, cama­
riin e pargo) quanto de pescados do tipo popular. 
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Diante de um número tão significativo de barcos e pescado­
res no Ceará, não podemos ficar indiferentes ao papel que o setor 
pesqueiro exerce em nossa economia. Sem exageros. a pesca ab­
sorve mais de dezessete mil empregos diretos em sua atividade. 
bem como patrocina sustentação básica pam = de cem connmida­
des pesqueiras ao longo de vinte municípios litorânoos do meu Estado. 

Sr. Presidente, 

Pro]xlsítadamente, abro um parênteses nesse momento para 
retomar brevemente a metáfora cinematográfico-realista de Orson 
Welles. com o intuito de melhor expressar o problema político que 
acompanha em nossa contemporaneidade a economia pesqueira. 
Peço alguma paciência para reproduzir a narrativa. Vamos a ela. 

Cabe recordar que o destino dos quatro bravos pescadores 
cearenses era o gabinete do então Presidente da República, Gen1lio 
Vargas. Indignados com a excessiva indiferença do Governo Fe­
deral com as condições desfavoráveis que cercavam a economia 
pesqueira. sobrerudo a artesanal, os quatro cumpriram a promessa 
de pessoalmente levar. suas queixas ao chefe da Nação. 

Desprovidos de qualquer proteção material legal ou institu­
cional, os pescadores levaram semanas e semanas navegando pe­
los mares de nossa costa em cima de jangadas aparentemente pre­
cárias, mas seguras o suficiente para suportar tão longa viagem. 
Aportando em todas as capitais dos Estados litorâneos que com­
preendem a faixa maritima de Fortaleza ao Rio, o grupo angariou 
a simpatia e a solidariedade de toda a população brasileira. 

Depois dessa árdua odisséia, que pela sua incomum seme­
lhança com a mitológica narrativa de Ulisses deve ser assim deno­
minada, o desfecho não poderia ser menos glorioso do que a con­
cretização do encontro entre os pescadores e o Presidente Vargas. 
Do mesmo modo carinhoso com que foram recepcionados no Rio de 
Janeiro, se despediram dos cariocas e rum.aram de volta li Fortaleza. 

No entanto, para li tristeza de muitos, a calorosa recepção 
do Governo Fedeml da época se traduziu rapidamente numa hipó­
crita manobra de interesse populista. Tão logo os quatro pescado­
res viraram as costas e retomaram ao ponto de partida, tudo foi de­
vidamente esquecido e engavetado, com exceção da exploração 
folclórica que se exerceu posteriormente sobre o gesto quixotesco 
dos quatro cavalheiros do mar. 

Pois bem, Orson Welles aproveitou o realismo da história 
dos pescadores para filinar AU is Troe, que na verdade nunca che­
gou ao seu desfecho senão recentemente com uma montagem ins­
pirada num espetacular·documentário. De maneira inédita e arris­
cada, o diretor norte-americano preferiu esco1her, em vez de um 
elenco larimbado. os próprios pescadores pam praagonizar a peHruJa. 

Tal como no desenrolar previsto nas narrativas míticas, o 
roteiro do ftlme funcionou como autêntico oráculo, na medida em 
que a tragédia que se expressava na película por meio do afoga­
mento de um dos pescadores se comprovou alguns anos mais tarde 
na morte do próprio pescador-ator. 

Sr. Presidente, 

De volta aos anos noventa, a metáfora da morte do pescador 
não poderia ser mais adequada para retratar um destino catastr6fl+ 
co ou uma fatalidade infeliz para o universo primitivo dos pesca­
dores artesanais. Pelo menos, é assim que considero o quadro de 
extrema debilidade em que vivem os pescadores do Ceará diante 
da violenta especulação imobiliária que ora se alastra pOT toda a 
costa cearense. 

Na falta de uma política nacional que disponha seriamente 
sobre o setor da pesca, a comunidade pesqueira se vê ameaçada 
hoje pelas pressões execráveis que os ~pos imobiliãrios. conglo-

merados turisticos e a pesca industrial exercem diutumamente jun­
to ao pescador humilde. 

Em lugar da~ rudes paredes de taipa em cima de um chão de 
areia sustentadas por robustos troncos dos coqueiros, o desvario 
imobiliário quer a qualquer custo levantar os mais gigantescos 
condomínios praieiros. Nesse contexto, não há relatividades, o que 
interessa é o lucro mais fácil. 

Exausto de tanta pressão a cercar o seu cotidiano, o pesca­
dor cearense não parece ter mais forças para resistir por muito 
tempo. Isso se expressa veladamente nas estatísticas que indicam 
queda relativa da produção pesqueira no Estado. Desde 1993, a 
produção de pescado não tem mais acompanhado o ritmo impres­
so no começo da década. 

Sem a proteção explícita do Governo Federal em direção da 
manutenção desse tipo de atividade econômica, os pescadores an­
tecipam seu ftm e já maO(J~m encomendar seu espaço nas dunas 
dos últimos cemitérios prniettos. Enquanto isso não se consuma, a 
comunidade pesqueira silenciosa repete o gesto de Penélope e tece 
suas redes de náilon lentamente à sombra de um velho coqueiro 
cearense. 

Sr. Presidente, Sn e Srs. Senadores, 

Na verdade, no dia de São Pedro, o sentimento deveria ser 
de festa e assim deve continuar a ser. É preciso que se faça alguma 
coisa e a iniciativa deve partir de todos aqueles que se sensibili­
zam. com a proteção à natureza, aos costumes nativos e ao pesca· 
dor solitário. Seja com curral, com a rede caçoeira. com a tarrafa 
ou com a linha, a pesca deve ser preservada em sua manifestação 
mais primitiva, mais sagrada. 

Craúnos. mariquitas. pirás. tibiras. bagres. caçiles. agulbões. 
jacundás, baiacus e traíras comemoram diariamente em sua intimi· 
dade bem peculiar a grande sorte que tiveram ao se instalarem des· 
de os primórdios em mares tão poéticos como os que banham a 
costa cearense. 

Por sua vez, o pescador, inspirado numa sabedoria milenar, 
persegue o equilíbrio ecológico naturalmente e se prepara para c0-

memorar ritualmente hoje a abundância de frutos que O mar lhe re­
serva. A festa da procissão marítima de São Pedro, que acortlece 
anuahnente, renova as alianças do mar com a terra e sopra fortes 
ares de esperança rumo 80S homens. 

Por fIm, parafraseando o maneirismo brilhante de Padre 
Vieira, a navegação do mar alto verdadeiramente é admirãvel. Não 
se vê ali mais que mar e céu. E contudo. naquela campanha imen· 
sa sem rastro, sem estrada, nem baliza, o piloto leva a nau como 
por um fio; não só aos horizontes mais remotos deste hemisfério, 
mas ao porto mais inc6guito dos antípodas. E como faz. ou pode fazer 
isto o piloto? Governando ele no mar, e sendo governado do Céu ... 

Era o que tinha a dizer. 

Muito Obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (!lello Pmga) - Na presente sessão ter­
minoo. o prazo para apresentação de emendas às seguintes matérias: 

- Projeto de Lei da Câmara nO 72. de 1993 (nO 4.068/89. na 
Casa de origem), que dispõe sobre o plantio de árvores ao longo 
das rodovias e ferrovias brasileiras e dá outras providências; 

- Projeto de Lei da Câmara nO 5. de 1995 (n° 5.653. na Casa 
de origem), de iniciativa do Presidente da República., que dispõe 
sobre limites de potência dos aproveitamentos das quedas d'água e 
outras fontes de energia hidráulica de capacidade reduzida., e dá 
outras providências. 

O Projeto de Lei Câmara nO 72. de 1993. recebeu uma 
emenda; e ao Projeto de Lei da Câmara nO 5, de 1995, foram apre-
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sentadas 3 emendas, as matéria vão à Comissão de Serviços de In- EMENDAS (DE PLENÁRIO) 
fra-Estrurura para o respectivo exame. 

São as seguintes as emendas apresentadas: 

EMENDA (DE PLENÁRIO) 

Oferecida 80 Projeto de Lei da Câmara na 72, 
de 1993 (na 4.068/89, na Casa de origem), que dispõe 
sobre o plantio de árvores ao longo das rodovias e 
ferrovias brasileiras e dá outras providências. 

EMENDA N° 3-PLEN (SUBSTTIUTIVO) 

Dispõe sobre a manutenção de cobertura vege­
tal nas faixas de dOlDÍnio das rodovias federais. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 10 É obrigatório a manutenção de cobertura vegetal nas 

faixas de domínio das ferrovias e rodovias federais. obedecendo às 
seguintes condições: 

I - cobertura com gramados ou equivalentes em faixa de 
dez metros de 1argum, medida a partir da borda do acostamento ou 
da extremidade dos dotmentes, quanoo tratar-se de ferrovia; 

II - cobertura com espécies arl>6reas ou arlmotivas até o li­
mite da faixa de oominio, 

Art. 2° Quando necessário o reflorestamento, este deve ser 
preferencialmente com espécies nativas da região do entorno da 
eotrnda, 

§ 10 deve ser evitado o reflorestamento brnnogêneo por lon­
gas distâncias e que leve à monotonia paisagística. 

§ ~ Deve ser evitado o emprego, nos reflorestamentos, de 
espécies frutíferas, que ponham em risco a segurança da rodovia 
ou ferrovia. 

Art. 30 O plantio de Arvores deve levar em conta os aspectos 
de segumnça da e_da, no que se refere ã IlIB1llltenção de boas 
condições de visibilidade e à segurança em geral dos veículos e 
cargas. traseuntes e animais. 

ArI- 40 A obrigatoriedade de recomposição florestral se 
aplica também às ãreas de empréstimo utilizadas para fornecimen­
to de material para a construção ou recuperação das rodovias, nos 
termos desta lei. 

ArI- 50 O Poder Executivo regulamentanl esla lei no prazo 
de 180 dias, contados da data de sua publicação. 

ArI- 60 Esta lei enlra em vigor na data de sua pubüeação, re­
vogando-se as disposições em contrário. 

Justificação 

Embora reconhecendo oa inegãveis méritos 00 Projeto de 
Lei nO 72, de 1993, oriunoo da Câmara dos DeputaOOs, julgamos 
necessãrio aprimorá-lo, no sentido de proporcionar-lhe flexibilida­
de e tornar exeqGíveis os objetivos nele propostos. 

O Substitutivo que ora propomãs possibilitam aos órgãos 
00 Poder Executivo, principamente o Departamenm Nacional de 
Estmdas e Rodagem - DNER, prazo e condições de cumprir a 
nova lei. Uma maior flexibilidade é necessária também tendo em 
vista as possibilidades concretas de que boa parte das rodovias e 
ferrovias brasileiras tenham sua exploração concedida à iniciativa 
privada, desmandando novas formas de ação, com menor depen­
dência do Poder Público. 

Sal. das Sessões, 30 de junho de 1995.- Senaoo. Humber­
to Lucena. 

Oferecidas ao Projeto de Lei da Câmara nO 5, 
de 1995 (na 5.6Sl.'lJO, na Casa de origem), de iniciati­
va do Senhor Presidente da Repúbli«:a, que dispõe s0-

bre limites de potência dos aproveilaD>enlos das que­
das d'água e outras fontes de energia hidráulica de 
capaddade reduzida e dá oulras providências. 

EMENDA N" 2-PLEN 

AI1\. 10 O parãgrafo 1:' 00 art, 139, o ar!- 140 e o art, 141 00 
Decreto t 26,643, de 10 de jullio de 1934, o Código das Águas 
passam a vigorar com a seguinte redação: 

"ArI- 139 .......... , .. , .... , ........................................... .. 

§ 2° Também ficam excetuados OS aproveitamen­
tos de quedas d'água de energia hidráulica de potência 
inferior a 100 (cem) KW para uso exclusivo do respecti~ 
vo proprietârio. 

Ar!. 140, São considerados de utilidade pública e 
dependem de concessão, outorgada mediante processo 
de licitação, na modalidade de concorrência ou confor­
me lei específica, os aproveitamentos de quedas d'água 
e outras fontes de energia hidráulica que se destinem aos 
serviços públicos de energia elétrica 00 ao comércio in~ 
tegral ou parcial da energia produzida com potência su­
perior a 1.000 (um mil) KW. 

AIt- 141. Dependem de autorização os aproveita­
mentos de potência igualou superior a 100 (cem) KW e 
igual e inferior a 1.000 (um mil) KW pam uso exclusivo do 
respectivo proprietário ou titular de direito de ribeirinidade. 

Justificação 

O parãgrafo único do artigo 140, proposto pelo Relator nos 
parece extremamente inconveniente, ao considerar de utilidade pú­
blica os aproveitamentos de potência superior a 1.000 (um mil) 
KW que se destinem ao uso exclusivo do concessionário. 

Tal dispositivo na hipótese de aprovação poderá. criar pr0-

blemas de conflito social em áreas rurais e até de especulação fim­
diária, tendo em vista que os critérios para desapropriação das 
áreas abtangidas pelos aproveitamentos será única e exclusiva­
mente do beneficiãrio destes aproveitamentos. 

Ademais, não existe qualquer garantia que o auto-consumi~ 
dor beneficiário de uma concesSão simplesmente outorgada por 
meio de processo discricionirio do Poder Coneedente, venha após 
a constituição do aproveitamento destinar parcialmente ou inte­
gralmente a energia produzida para a comercialização, tomanoo-se 
deste modo produtor independente, sem ter sub_ido-se a um 
processo de licitação para fazer jus à concessão. 

Sala das Sessões, 28 de junho de 1995, - Senador José 
Eduardo Dutra, 

EMENDA N° 3 - PLEN 

Art. 3° Os aproveitamentos de quedas d'água e outras fon­
tes de energia hidrãulica, de potência inferior a 1.000KW, que s. 
destinarem ao uso exclusivo do proprietário ou titular de direito de 
reibeirinidade, dependerão de concessão, outorgada por meio de 
processo dicricionário do Poder Concedente, subordinadas às dire­
trizes de planejamento setorial 00 Poder Público. 

Parágrafo único. Os beneficiários dos aproveitamentos de 
potência inferior a 1.000 (um mil) KW, na hipétese da constitui­
ção de um projeto de maior porte que interfira no sitio de localiza-
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ção destes aproveitamentos deverão ser indeniZAdos na proporção 
da quantidade de energia gerada por estes aproveitamentos. 

Justllicação 

A obsolescência do Código das Águas e a pennanente de­
manda de crescimento do complexo energético de nosso país exi­
ge a introdução de um dispositivo à legislação em vigor que ofere­
ça solução às sítuações de existência de aproveitamentos de capa­
cidade redUzida em sitios que necessitem de instalação de projetos 
de maior porte energético, subordinada às diretrizes de planeja­
mento setorial do Poder Ptiblico. 

As desapropriações que se fizerem necessárias deverão se 
orientar pela proporção de energia gerada pelos aproveitamentos 
de capacidade reduzida. 

Sala das Sessões, 28 de junho de 1995. - Senador ,José 
Eduardo Dut ..... 

EMENDAN°4-PLEN 

Ar!. 5° O Presidente da República poderá delegar ao Minis­
tro das Minas e Energia a outorga dos atos de concessão e permis­
são de energia elétrica relativas a aproveitamentos de quedas d'á­
gua e de outras fontes de energia hidráulica e de concessão e per­
missão de serviços públicos de distribuição de energia elétrica. 

Justllicação 

A nova formulação do artigo 4°, do substitutivo do Relator, 
que instilUi um novo sistema de delegação e subdelegação, respoo­
sâvel por transferir as competências do Presidente da República e 
do Ministro das Minas e Energia, quanto aos atos de outorga de 
concessão e permissão de energia elétrica relativas a aproveita­
mentos de quedas d'água e de outras fontes de energia hidráulica, 
assim como os atos de concessão e permissão de serviços públicos 
de distribuição de energia elétrica, para o tilUlar do órgão setorial 
especifico, nos parece tolabnente imprópria. 

A DOSsa discordância de transferir a competência da outorga 
dos atos de concessão e permissão dos selViços públicos de manei­
ra geral. baseia-se no fato incontestãvel que o nosso pais não conta 
com legislação que garanta a existência de órgãos de regulamenta­
ção e fiscafuação de concessões de serviços públicos fortes, inde­
pendentes e invulneráveis às pressões do setor privado. 

Sala das Sessões, 28 de junho de 1995. - Senador José 
Eduardo Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Bello Parga) - Desejo comunicar ao 
Plenário que, para o penado de recesso parlamentar, a Mesa da 
Casa estabeleceu um rodizio, de modo a ficar um membro de plan­
tão, durante todo o mês, para tta1ar das questões administrativas 
relativas ao Senado e aos Srs. Senadores. 

É o seguinte o quadro do rodizio estabelecido 
pela Mesa: 

Período Membro da Mesa 
4 a 8 Presidente José Sarney 
9 a 12 Senador Júlio Campos 
13a 18 Senador Renan Calheiros 
19 a 24 Senador Odacir Soares 
24 a 31 Senador Teotonio Vilela 

O SR. PRESIDENTE (BeUo Parga) - A Presidência lem­
bra aos Srs. Senadores que o Senado Federal está convocado para 
uma sessão exlraordinária a realiZAr·se segunda-feira, às 10h, des­
tinada à leitura do parecer da Proposta de Emenda à Constituição 
nO 17, de 1991. 

O SR. PRESIDENTE (BeUo Parga) - Nada mais havendo 
a tratar. a Presidência vai encenar os trabalhos, designando para a 
sessão ordinária, a realiZAr-se segunda-feira, às 14h30min, a se­
guinte 

ORDEM DO DIA 
-1-

PROJETO DE RESOLUÇÃO N" 65, DE 1995 
(Em regime de urgência, nos termos 
do ar!. 336, b, do Regimento Interno) 

Projeto de Resolução nO 65, de 1995, de autoria do Senador 
Humberto Lucena. que acrescenta wn art. 6O-A ao Regimento In· 
temo, instiluindo a Procutadoria Parlamenlar, e dá outras provi­
dências. 

(Dependendo de pareceres das Comissões de Constituição, 
Justiça e Cidadania, e Direto ..... ) 

-2-
OFÍCIO N" S/38, DE 1995 

(Em regime de urgência, nos termos 
do ar!. 336, b, do Regimento Interno) 

Oficio nO S/38, de 1995 (n' 1.61G'95, na origem), através do 
qual o Banco Central encaminha solicilação do Governo do Esta­
do da Bahia para contratar operação de crédito externo a ser reali­
ZAda junto ao Banco Internacional para a Reconstrução e Desen· 
volvimento - BIRD, no valor de até cento e cinco milhões de dó-­
lares americanos. equivalentes a noventa e cinco milhões. oitocen­
tos e sessenta e cinco mil reais, cujos recursos seriam destinados 
ao fmanciamento do Programa de Apoio às Comunidades Rurais­
PRODUZIR. 

(Dependendo de parecer da Comissão de Assuntos Econéi­
mi ..... ) 

-3-
MENSAGEM N" 239, DE 1995 

(Em regime de urgência, IIOS termos do 
art. 336, b, do Regimento Interno) 

Mensagem n° 239, de 1995 (nO 697/95, na origem), através 
da qual o Senhor Presidente da República solicita autorização para 
que seja conlra1ada operação de crédito externo no valor equiva­
lente a dozentos milhões de dólares norte-americanos, junto ao 
The Export-Import Baok of Japan - EXmANK, destinada ao fi­
nanciamento parcia1 do projeto de ampliação da capacidade de 
produção da empresa Celulose Nipo-Brasileira S/A - CENIBRA, 
afiliada da Companhia Vale do Rio Doce. 

(Dependendo de parecer da Comiasão de Assuntos Econt'>. 
micos.) 

-4-
PROPOSTA DE EMENDA À 

CONS'ITI1JIÇÃO N° 36, DE 1995 

Discussão, em primeiro turno, da Proposta de Emenda à 
ConstilUição nO 36, de 1995 (nO 3/95, na Câmara dos Deputados), 
de iniciativa do Presidente da República, que altera o inciso XI e a 
allnea a do inciso xn do ar!. 21 da Constituição Federal, tendo 

Parecer favorável, sob n° 401, de 1995, da Coroissão 

- de Constituição, Juotlça e Cidadania. 

(Quinta e última sessão ordinária de disalssão.) 

O SR. PRESIDENTE (Bello Parga) - Está encerrada a 
sessão. 

(Levanta-se a sessão às 13hlOmin.) 
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ATO DA COMISSÃO DIRETORA rfl8, DE 1995 

A Comissão Diretora, no uso de suas atribuições 
regimentais, e 

Considerando que foi identificada a necessidade de se 
acelerar o processo de reforma e modernização do Senado Federal, nos 
termos do proposto no relatório do Grupo de Trabalho, instituído pelo Ato 
da Comissão Diretora nO 02/95; 

que o programa de modernização objetiva 
preliminarmente convencer a todos da necessidade de mudanças nos 
processos da Instituição (administrativos, legislativos, fiscalizadores e 
políticos), a fim de tornar o Parlamento apto a decidir com rapidez sobre 
matérias cada vez mais urgentes, heterogêneas e altamente especializadas, 
como exige a dinâmica dos acontecimentos internacionais de um Mundo em 
permanente transformação; 

que é fundamental o estabelecimento de outros 
instrumentos e canais de comunicação para a formação dessa nova cultura 
administrativa que se almeja; 

que o processo de modernlzação requer o concurso de 
agentes de mudança, capitaneados por equipe interdisciplinar apta a 
desenvolver uma percepção sistêmica, análise crítica, tratamento e 
recuperação da informação a ser posta a serviço do bom desempenho das 
funções e eficiência da missão dos Senadores e da Instituição; 

que, sendo a motivação o pré-requisito indispensável 
para o êxito de qualquer processo de mudança organizacional, a promoção e 
a realização profissional, tanto financeiras quanto pessoais, serão as pedras 
angulares da modernização; 

que um amplo programa de promoção e valorização dos 
servidores, baseado em estratégias educacionais, se faz necessário para o 
eficaz manuseio de informações gerenciadas a fim de que o Senado Federal 
possa ctunprir bem a sua missão constitucional, em sintonia com os fatos e 
os desejos da sociedade; 

que a eliminação de disfunções, entropias, gargalos e 
estrangulamentos na estrutura organizacional depende de acompanhamento e 
avaliação permanentes para a apresentação das respectivas correções e 
soluções; 
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finalmente, que a estrutura organizaciõnai do Senado 
Federal dever{ estar voltada com prioridade.,..para o atendimento da missão 
institucional, 

Resolve: 

Art. l° Designar os Servidores ALEXANDRE DE 
PAULA DUPEYRAT MARTINS, FRANCISCO SAMPAIO DE 
CAR V ALHO, REGINA CÉLIA PERES BORGES, MARIA DE NAZARÉ 
PINHEIRO CARNEIRO, FRANCISCO JOSÉ DOS SANTOS BRAGA, 
ACRíSlO PEREIRA DE SÁ e CARLOS SANT'ANNA, para, sob a 
coordenação do primeiro e subcoordenação do segundo, supervisão e 
relatoria do Senador Renan Calheiros, constituirem Assessoria Especial de 
Modernização, vinculada à Presidência, encarregada de realizar estudos e 
propor medidas de aperfeiçoamento nas áreas de estrutura e funcionamento, 
recursos humanos, tecnologia, informação, espaço fisico, compras e obras, 
no Senado Federal e seus órgãos supervisionados, bem como desenvolver e 
implementar mecanismos de modernização administrativa, através de 
reengenharia de processos e programa de qualidade total. 

§ }o _ O Diretor Geral é membro nato da Assessoria 
Especial de Modernização. 

§ 2° - Os componentes da Assessoria Especial de 
Modernização não farão jus a qualquer adicional remuneratório pelo 
exercício regular de suas funções. 

Art. 2° O espaço fisico e os serviços de apoio às 
atividades da Assessoria Especial de Modernização serão fornecidos pela 
Diretoria Geral utilizando os recursos dos órgãos da Casa. 

Parágrafo único. Os órgãos integrantes da estrutura 
administrativa do Senado Federal e seus titulares deverão prestar à 
Assessoria [,;pecial de Modernização todo o apoio funcional, administrativo 
e infonnações necessárias ao bom desempenho de suas atiVidades. 

. Art. 3° À Assessoria Especial de Modernização compete 
ainda realizar a interface do Senado Federal com a consultoria externa, a ser 
contratada, para o desenvolvimento e elaboração das demais etapas de 
mudanças planejadas e os necessários rearranjos jnternos na estrutura 
organizacional, nas suas nonnas e procedimentos e em qualquer ponto onde 
tenham sido detectadas disfunções. 
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Art 4° A. Assessoria Especial de ModernIzação será 
instalada dia 09 de junho de 1995. 

Art. 5° A Assessoria Especial de Modernização 
entregará à Comissão Diretora os instrumentos abaixo relacionados nos 
seguintes prazos: 

. I - Dentro de 45 (quaren 

(\ /.. ' ' a) projeto fonn 
, \\ / Senadores; 

do o X'gab ete padrão" dos 

~t'/ 
h) projeto criando mecanismo para aferir e 

controlar a jornada de trabalho do servidor; 
c) projeto de resolução fonnalizando a extinção da 

representação no Rio de Janeiro; 
d) projeto para a perfeita sinalização visual do 

espaço fisico do Senado Federal; 
e) projeto para centralização das aquisições de 

bens e serviços, incluídos Prodasen e Cegraf, através de uma 
única Comissão de Licitação; 

j) projeto de resolução para criação de um 
Conselho Editorial para nonnatizar, avaliar, padronizar e 
autorizar a impressão de todo material gráfico; 

g) projeto proibindo a doação de bens do Senado 
Federal; 

h) projeto disciplinando a terceirização dos 
serviços prestados ao Senado Federal e órgãos 
supervisionados; e 

i) projeto criando uma escola legislativa, destinada 
a desenvolver e executar atividades de pesquisa, consultoria 
e de ensino, visando a modernização dos parlamentos, em 
todos os seus niveis. 

11 - Dentro de 120 (cento e vinte) dias: 

al projetos da estrutura organizacional elaborados 
'pela consultoria externa; 

b) projeto da função Infonnação, estabelecendo 
diretrizes, objetivos e metas, controles de qualidade e tratamento de 
infonnação de toda a natureza; . 
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c) Em decorrência dos projetos acima· referidos 
serão propostos outros instrumentos como a seguir especificados: 

1) projetos para simplificar os procedimentos 
administrativos e exigências burocráticas; . 

2) projeto referente à delegação de competência e 
descentralização administrativa; 

3) projeto de assistência organizacional aos 
órgãos, secretarias e subsecr arias; ..... ', . 

4) projeto para di ciplinar a>'distribuição e venda 
das publicações do Senado f deral. ~ \ . 

5) projeto de resolução de avaliação e revisão do 
Plano de Cargos e Salários e beneficios, definição do perfil 
profissional e da lotação ideal de cada órgão; 

6) projeto de resolução regulamentando o 
incentivo à especialização; 

7) projeto criando plano· de desenvolvimento dos 
recursos humanos, incluindo programas de formação, 
treinamento e aperfeiçoamento dos servidores; 

8) projeto criando programa de desenvolvimento 
gerencial; 

9) projeto para disciplinar a utilização dos serviços 
e atividades do Senado Federal; 

10) projeto para disciplinar as relações com o 
público externo; 

11) projeto para desenvolver aplicativos para ~ 
processo legislativo; 

12) projeto para criar . matriz de informações 
gerenciadas que contenha, entre outros, indicadores sócio­
econômicos por Estado e Região, inclusive dados da 
execução orçamentária federal, por Município, Estado e 
Região; 

13) projeto de formulação de um sistema de 
gerenciamento das atividades de treinamento visando à 
integração destas com o cadastro dos servidores. 
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Art. 6° Este Ato entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Sala das Reuniões, 8 de junho de 1995 

ATO.DA COMISSÃO DIRETORA ~ 9, DE 1995 

Dispõe sobre a assistência à saúde prestada 
aos Senadores e seus dependentes e aos Ex­
Senadores e seus cônjuges. 

A Comissão Diretora do Senado Federal, no uso de suas atribuições 
legais e regimentais, 

RESOLVE: 

Art. l° - A assistência à saúde dos Senadores e seus dependentes e 
dos Ex-Senadores e seus cônjuges reger-se-á pelas normas deste Ato. 
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§ 10 _ A assistência de que trata este Ato consistirá no programa de 
prevenção, recuperação e manutenção da saúde, desenvolvido sob os 
seguintes parâmetros: 

a) pelos serviços próprios da Subsecretaria de Assistência Médica e 
Social - SSAMS ou da rede pública, sem ônus para os beneficiários; 

b) por· serviços prestados por instituições públicas e privadas 
mediante contrato de credenciamento com o Senado Federal; 

c) por profissionais liberais ou entidades não credenciadas com o 
Senado Federal, sob a moda1idade de livre escolha, mediante prévia 
autorização da SSAMS, e prévio empenho dos valores por ela informados; 

d) por profissionais liberais ou entidades não credenciadas com o 
Senado Federal, sob a moda1idade de lijte escolha, mediante solicitação de 
ressarcimento das despesas efetivamejd2 ~alizadas, DOS casos de urgência. 

§ 20 
- O programa de prevenção, recuperação e manutenção da saúde 

abrange os seguintes serviços: 

a) assistência médico-hospitalar; 
b) assistência médico-ambulatoriaJ; 
c) assistência domiciliar de emergência, urgência, traslado terrestre ou 

aéreo; 
d) assistência odontológica; 
e) assistência psicoterápica; 
f) assistência fisioterápica; 
g) assistência terapêutica complementar e de urgência; 
h) assistência obstétrica; 
i) assistência de enfermagem; e 
j) exames complementares para elucidação de diagnóstico ou 

tratamento. 

Art. 2° - Os beneficiários deste Ato farão jus à assistência integral 
contida no § 2° do Art. tO, a ser prestada em qualquer das modalidades 
previstas DO § I ° do mesmo artigo. 
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Parágrafo único. Em qualquer caso, as cirurgias eletivas realizadas 
sob o regime de livre escolha ficam sujeitas à prévia autorização da SSAMS 
e ao prévio empenho dos valores por ela infonnados. 

Art. 3° - São considerados dependentes do Senador: 

I - cônjuge ou companheira (o); 
ll- filhos solteiros menores de vinte e um anos, inválidos ou 

interditados por alienação mental de qualquer idade; 
li - filhos solteiros menores de vinte e quatro anos, desde que: 
a) sejam dependentes econômicos; e 
b) estejam cursando estabelecimento de ensino do 1°,2° ou 3° graus; 
N - enteados, observadas as mesmas condições estabelecidas nos 

itens II e li; 
V - menor de vinte e um anos que, mediante autorização judicial, viva 

na companhia e às expensas do Senador, e conste na declaração do Imposto 
de Renda; 

VI - pai e mãe, sem economia própria, que vivam sob a depe~ncia 
econômica -do Senador e constem da declaração do Imposto de Renp(\\ 

Art. 4° - Para efeito deste Ato, considera-se Ex-Senador aquele que 
tenha exercido o mandato como Titular. 

Art. 5° - O Ex-Senador, enquanto estiver do exercício de ..>utro cargo 
público, no nível federal, estadual ou municipal, ou vinculado a outro 
sistema de previdência social, não fará jus aos beneficios previstos neste 
Ato. 

Parágrafo Único - Na hipótese prevista no caput, o cônjuge do Ex·· 
Senador também não fará jus aos beneficios previstos neste Ato. 

Art. 6° - A Comissão Diretora, em casos de comprovada necessidade, 
poderá autorizar, previamente, o tratamento de saúde de Senadores no 
Exterior. 

§ 1° - Não haverá ressarcimento ou pagamento de despesas não­
autorizadas previamente pela Comissão Diretora, com tratamento de saúde 
no Exterior, exceto aquelas decorrentes de acometimentos graves em 
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membros do Senado Federal, quando em viagem oficial para participação 
em eventos, reuniões, congressos ou assembléias promovidos por governos, 
entidades internacionais ou organizações reconhecidas pelo Brasil. 

§ 2° - Em qualquer hipótese prevista neste artigo, o Primeiro­
Secretário providenciará a autorização para o pagamento das despesas 
realizadas, em sWJtotalidade. 

§ 3° - As despesas decorrentes de tratamento no exterior restringem­
se à modalidade de ressarcimento, com a adequação cambial do dia da 
efetivação do crédito. 

Art. 7° - As despesas decorrentes dos serviços prestados por 
instituições credenciadas, públicas ou privadas, ou ainda pela livre escolha 
do profissional liberal ou instituição não credenciada. serão objeto de 
análise, conferência e perícia das despesas médicas e hospitalares, 
realizadas pela Subsecretaria de Assistência Médica e Social - SSAMS, de 
acordo com as normas estabelecidas pela Comissão Diretora. 

Parágrafo Único - Excluem-se da obrigatoriedade da análise objeto 
deste artigo as despe~a1izadas no exterior previamente autorizadas pela 
Comissão Diretora. f (\) 

Art. 8° - As autorizações para remoções via aérea são de competência 
do titular da Subsecretaria de Assistência Médica e Social - SSAMS, a 
quem atribui-se ainda a responsabilidade pela atestação da despesa para fins 
de quitação. 

Art. 9° - A Diretoria-Geral, ouvida a Subsecretaria de Assistência 
Médica e Social - SSAMS, entidade gestora da prestação de serviços na 
área de saúde, promulgará normas complementares com vistas a adequação 
do presente Ato aos avanços tecnológicos que vierem a ocorrer. 

Art. 10 - Os casos omissos ou as dúvidas surgidas na aplicação deste 
Ato 'serão resolvidos pelo Primeiro-Secretário. 

Art. 11 - Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 
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Art. 12 - Revogam-se as disposições em contrário, em particular os 
Atos nOs 11 de ]987, 04 de ]988,30, de 1989, 13, de 1992,51, de 1992 e 
48, de 1993, todos da Comissão Diretora do Senado. Federal. 

Sala das Reuniões. 8 de junho de 1995 
(j 

/at/~ 

O O(Jj)f;I') 

~ 

ATO DA COMISSÃO DIRETORA N° 10, DE 1995 

A COMISSÃO DIRETORA DO SENADO FEDERAL, 
no uso da sua competência regimental (art. 98, do Regimento Interno do 
Senado Federal) e regulamentar (art. 7°, do Regulamento Administrativo 
do Senado Federal) e considerando a conveniência de disseminação das 
informações jurídicas, armazenadas na base de dados NJUT, 
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RESOLVE: 

Art. 10 - Autorizar a produção e venda da Base de Dados 
de Nonnas Jurídicas do Senado Federal - NJUT, em CD-ROM. na forma 
do presente Ato. 

Art. 20 
- Caberá à Secretaria de Documentação e 

Infonnação, por meio da Subsecretaria de Análise do Senado Federal e da 
Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal e do Centro de 
Infonnática e Processamento de Dados do Senado Federal - PRODASEN, 
o fornecimento de todos os subsldios necessários ao desenvolvimento, 
aprimoramento e venda, pertinentes ao CD-ROM, respeitadas as suas 
respectivas competências. 

Art. 30 
- A Secretaria de Documentação e Informação, 

juntamente com o Centro de Informática e Processamento de Dados do 
Senado Federal-PROOASEN, definirão a periodicidade e a qUantidade de 
produção dos CO-ROM, fundamentados nas informações da Subsecretaria 
de Edições Técnicas do Senado Federal. 

§ I o - Compete à Subsecretaria de Análise do Senad"o 
Federal adequar a Base de Dados NJUT ao CD-ROM, que consistirá em : 

I - tratar as infonnações que compõem o acetvo 
documental para a geração da Base de Dados NJUT, que irá gerar o 
CD-ROM; 

n - participar juntamente com o PRODASEN, da 
ávaliação do software de pesquisa do CD-ROM, quanto à sua 
operacional idade; 

m - receber do Prodasen o suporte técnico operacional 
necessário à permanente atualização da· Base de Dados NJUT que irá 
gerar o CO-ROM, de acordo com a periodicidade a ser definida; e 
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N - informar à Secretaria de Documentação e 
Informação da conveniência do lançamento de nova versão do CD-ROM 
pelo Prodasen. 

§2° - Compete ao Centro de Informática e 
Processamento deDados do Senado Federal- PRODASEN; 

I - gerar as bases· de dados para sua utilização em CP-
ROM"· , 

, .. " , 

TI- produzir a gravação do CD-ROM, nos termos do art. 
3°, deste Ato; 

.... ". .' 

m - avaliar e contratar o software a ser utilizado para 
pesquisa à base de dados em CD-ROM; nos termos da alinea "a", do item 
V, do §2° do Art;. 3° deste Ato; 

IV - organizar tecnicamente o CD-ROM; 
.. . .' 

v - desenvolver'· procedimentos no· sentido do 
permanente aprimoramento do CO-ROM; 

. -VI - desenvolver; em cooperação com a Subsecretaria de 
Análise, os manuais técnicos necessários à capacitação dos clientes, de 
modo a garantir pleno desempenho nas pesquisas das informações e 
recursos- à sua disposição; 

vn .; responsabilizar-se por todos os custos de produção, 
geração da base de dados do CD-ROM, divulgação, contratação de 
software, ou quaisquer outros que venham a surgir em decorrência da 
comercialização do produto; 

vm - responsabilizar-se pela produção de versões 
atualizadas do CD-ROM, observando os termos do item 11 do § }O do 
Art.3°; 
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IX - encaminhar à Secretaria de Documentação e 
Infonnação - SDINF, a planilha de custos referente a cada versão do CD­
ROM a ser produzida para estabelecimento do valor de venda, 
fundamer.iado no efetivo custo de produção, sem fins lucrativos. 

§3° - Compete à Subsecretaria de Edições Técnicas do 
Senado Federal: 

I - guardar e estocar os discos de CD~ROM produzidos; 

n ~ cadastrar todos os clientes que adquirirem o produto; 

m . promover a venda e a entrega do produto adquirido 
aos clientes; 

IV • trocar os produtos defeituosos e posteriormente 
devolvê·los ao PRODASEN; 

V • receber dos clientes as informações pertinentes ao 
aprimoramento do conteúdo do produto; 

VI fornecer mensalmente à· Secretaria de 
Documentação e Informação relatório detalhado das vendas realizadas, o 
controle de estoque e a previsão mensal de consumo;' 

VII - devolver ao Centro de Processamento de Dados do 
Senado Federal os CD-ROM remanescentes, desatualizados, que 
porventura não foram comercializados, no final de cada ano. 

Art. 4° - Será distribufdo gratuitamente, somente 01 
(um) CD-ROM, da primeira versão, a autoridades e órgãos adiante 
enunciados: 

a - Senadores; 
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b • Presidência da República; 

c • Ministérios; 

d • Tribunais Superiores e demais Tribunais sediados no 
Distrito Federal; 

e • Câmara dos Deputados; 

f· Governo do Distrito Federai; 

g - Câmara Legislativa Distrital; 

h - Assembléias Legislativas Estaduais; e 

i . Bibliotecas Governamentais. 

. . Art. 5° - O pagamento de cada cópia de CO-ROM será 
fdto mediante depósito ou ordem de pagamento a favor do Fundo de 
Informática e Processamento de Dados do Senado Federal - FUNDASEN, 
na Caixa Econômica Federal, Agência Congresso (0005), conta corrente 
n° 950.056-8. 

§ I ° - A Subsecretaria de Edições Técnicas, mediante 
comprovação de pagamento, procederá à entrega do CO-ROM. 

§2° - No caso de adquirente fora do Distrito Federal, o 
CO-ROM será encaminhado ao destinatário, após o recebimento do 
comprovante de que trata este artigo, correndo à conta do interessado as 
despesas de postagem. 

§3° - A arrecadação obtida com a comercialização do 
CO-ROM será rateada igualitariamente entre o Fundo de Informática e 
Processamento de Dados do Senado Federal - FUNDASEN e o Fundo 
Especial do Senado Federal - FUNSEN. 
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Art. 6° - Caberá à Secretaria de CQmunicação Social 
proceder à divulgação do produto. 

Art. 7° - O Primeiro-Secretário dirimirá os casos omissos 
ou não previstos neste Ato. 

publicação. 
Art. 8° - Este Ato entra em vigor na data de sua 

Art. 9" - Revogam-se as disposições em contrário. 

Brasília, 29 de junho de 1995. 

ATO DO PRESIDENTE 
N° 305, DE 1995 

Constitui Comisslo Especial 
destinada 8 elabOrar o ·Perfil 
Parlamentar" do Ex-Senador 
Teotonio Vilela. de acordo' com o 
disposto na Resoluçllo 23/94. 

o PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL, no uso de sua 
competência regimental e regulamentar, e, 
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CONSIDERANDO que o Senado Federal aprovou a Resolução n° 
23, de 3 de março de 1.994,. dispondo sobre a publicação dos Perfis 
Parlamentares dos Ex-Senadores; 

CONSIDERANDO que a Resolução nO 23, de 1994, determina 
que o primeiro Perfil a ser publicado deve ser o do ex-Senador TEOTONIO 
VILELA, um dos mais respeitados homens públicos do País e que tanto honrou 
o Senado Federal; 

CONSIDERANDO a importância da publicação dessa coleção 
"PERFIS PARLAMENTARES - SENADORES DA REPÚBLICA" para 
preservação da memória desta Casa Legislativa, 

RESOLVE: 

1. Constituir Comissão Especial, formada por Parlamentares, 
. servidores do Senado Federal e do Centro Gráfico e Jornalistas convidados 
para conceber o projeto editorial da referida publicação, pesquisar, levantar, 
organizar e elaborar todo o acervo bibliográfico sobre a vida pública do ex­
Senador TEOTONIO VILELA, na Biblioteca e Arquivo do Senado Federal e em 
outras instituições onde se fizer necessário, visando preparar os originais para 
a publicação do primeiro número da Coleção "PERFIS PARLAMENTARES -
SENADORES DA REPÚBLICA". 

2. Fica encubida, também, a Comissão Especial de manter 
contatos com a família do ex-Senador TEOTONIO VILELA e com a Fundação 
que leva seu nome no intuito, de reunir fotografias e documentos que possam 
ser utilizados para ilustração da obra. 

3. A Comissão terá a encumbência de definir a tipologia que será 
utilizada em tOda a Coleção, a Capa, que será padronizada para todos os 
números, e o cumprimento da observância quanto às normas a serem 
seguidas para publicações técnicas. 

4. Cabe ainda à Comissão observar fielmente o disposto na 
Resolução nO 23, de 1994, no que se refere às exigências dos artigos 5° e 
seguintes. 

5. Será de responsabilidade da Comissão todo o 
acompanhamento do processo gráfico durante a confecção da obra. 

6. Designar, para compor a Comissão Especial os seguintes 
membros: 
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Parfamentar: 
Senador Teotonio Vilela Filho - Supervisor 

Servidores: 
João Batista Soares de Sousa - Diretor da Subsecretária de 
Edições Técnicas - Coordenador 
Agaciel da Silva Maia - Diretor-Executivo do CEGRAF -
Subcoordenador 
Maria de Nazaré Pinheiro Carneiro - Diretora da Secretaria de 
Informações - Membro 
Maria Helena Ruy Ferreira - Diretora da Subsecretaria de 
Arquivo - Membro 
Genoveva Maria de Almeida Oliveira - Diretora da 
Subsecretaria de Biblioteca 
José Ribamar Teixeira Luz - Analista Legislativo 
Convidados Especiais: 
Jornalista Márcio Moreira Alves 
Cineasta Vladimir Carvalho. 
Jornalista Mauro Santayanna 

Senado Federal, 29 de junho de 1.995 

Senador JOSÉ SAR Y 
Presidente doSena Federal 

ATO DO PRESIDENTE 
N° 306, DE 1995 

o Presidente do Senado Federal, no uso de sua 
competência regimental e regulamentar, em conformidade com a 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato da 
Comissão Diretora n° 2, de 4 de abril de 1973, e tendo em vista o que 
consta do Processo n° PD-000565/94-6, resolve aposentar, 
voluntariamente, o servidor SÍLVIO FERREIRA ALBERNÁZ, 
Técnico de Informática Legislativa, Nível lI, Padrão 30, do Quadro de 
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Pessoal do Centro de Informática e Processamento de Dados do 
Senado Federal - PRODASEN, nos termos do artigo 40, inciso m, 
alínea "c", da Constituição da República Federativa do Brasil, 
combinado com os artigos 67, 100, 103, inciso V, 186, inciso m, 
alínea "c" e 244 da Lei 8.112, de 11-12-90, artigo 5° da Lei 8.162, de 
08-01-91 e com o artigo 2° da Medida Provisória n° l.019, de 08-06-
95, publicada no Diário Oficial, Seção 1, de 09-06-95, bem assim 
com as vantagens das Resoluções 59/91, 51/93, 74/94 e 05/95, do 
Senado Federal, com proventos proporcionais ao tempo de serviço, 
correspondente à razão de 31/35 (trinta e um, trinta e cinco avos) do 
seu vencimento, observado o disposto no artigo 37, inciso XI, da 
Constituição Federal. 

Senado Federal, em 30 de junho de 1995. 

/~~~~~ 
• Senador JOSE S 

Presidente 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 361, DE 1995 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 

uso da atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 7°, § 2°, da Resolução n° 42, 

de 1993, e de acordo com o que consta do Processo n° 013.022/95-4, 
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R E S O L V E exonerar MARÚCIA FERREIRA LIMA 

do cargo, em comissão, de Assessor Técnico, do Quadro de PessoaI do Senado 

Federal, do Gabinete da Segunda Secretaria, a partir de 02 de junho de 1995. 

. l /) f---
S~~ado Federal, em 30 de jUJChO e 1995. 

r' .... /\( V . 
ALEXANDRE DE PAULA DUPEYRAT MARTINS 

Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 362, DE 1995 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 

uso da atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 7°, § 2°, da Resolução n° 42, 

de 1993, e de acordo com o que consta do Processo n° 014.347/95-4, 

R E S O L V E exonerar JOSÉ OVÍDIO DE OLIVEIRA 

BONA do cargo, em comissão, de Secretário 'Parlamentar, do Quadro de 

Pessoal do Senado Federal, do Gabinete da Liderança do PFL, a partir de 22 

de jwÚlo de 1995. 

Senado Federal, em 30 de junho de 1995. 

ALE~~ DE PA~A DUPÚIir MARTINS 
Diretor-Geral 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 363, DE 1995 

Julho de 1995 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 

uso da atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 7°, § 2°, da Resolução n° 42, 

de 1993, e de acordo com o que consta do Processo n° 014.346/95-8, 

R E S O L V E nomear HEITOR MENDES TEPEDINO 
para exercer o cargo, em comissão, de Secretário Parlamentar, do Quadro de 
Pessoal do Senado Federal, com lotação no Gabinete da Liderança do PFL. 

Senado federal, em 30 de junho Ae 1995. 

, (~f'L~ 
ALEXANDRE DE PAULA DUPE T MARTINS 

Diretor-Geral 

,- . ,--
LISTA N° 003, 

DE 30 DE JUNHO DE 1995 

CORRESPOND~CIAS RECEBIDAS E RESPONDIDAS PELO SENHOR PRESIDENTE 
DO SENADO FEDERAL. 

- da Câmara Municipal de Maracas-BA, solicitando na Refonna Eleitoral Partidária seja 
colocada uma emenda no sentido de unificar as eleições com a prorrogação dos atuais 
mandatos; 
- da Câmara Municipal da Estância Tut'ística de Presidente Epitácio-SP, solicitando o apoio 
e empenho no sentido de que seja mantido o atual sistema de aposentadoria para os 
professores; 
- da Câmara de Vereadores de Tubarão-Se, solicitando empenho na aprovação do Projeto 
de Lei da Câmara nO 101/93 (Diretrizes e Bases da Educação Nacional); 
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- da Câmara Municipal de Jacareí-SP, solicitando apoio à apro.vação do Projeto de Lei 
n° 5/95, que "garante o repasse de recursos diretamente às Câmara Municipais através do 
Fundo Municipal de Participação; 
- da Câmara Municipal de Nazaré-BA, solicitando apoio à aprovação do Projeto de Lei 
n° 5/95, que "garante o repasse de recursos diretamente às Câmara Municipais através do 
Fundo Municipal de Participação; 
- da Universidade Estadual Paulista-Guaratinguetá-SP, solicitando empenho na aprovação 
do Projeto de Lei da Cwara n° 101/93 (Diretrizes e Bases da Educação Nacional); 
- da Câmara Municipal de São Sebastião do Paraiso-MG, contrário às emendas ao Código 
Eleitoral; 
- da Câmara Municipal de Ipatinga-MG, contrário às emendas ao Código Eleitoral; 
- da Prefeitura Municipal de Monte Alegre de Goiás-GO, defendendo a prorrogação de 
mandato dos atuais prefeitos municipais e vereadores; . 
- da Câmara MunÍcipal de Uberaba-MG, contrário às emendas ao Código Eleitoral; 
- do Senhor Lourenço Tertuliano dos Santos - SalvadorlBA, contrário ao achatamento da 
aposentadoria e contribuição ao INSS; 
- da Comissão Estadual Judiciária de Adoção Internacional - Poder Judiciário - São Paulo -
SP, solicitando prioridade ao Decreto Legislativo que ratifica a convenção sobre adoção 
internacional de Haia; 

- da Câmara Municipal de Brodowski-SP, apresentando Moção de Apoio e congratulações 
ao ExmO. Senhor Senador Antonio Carlos Magalhães, pelo feliz posicionamento em seus 
últimos discursos, onde defende à moralização no Poder Judiciário; 
- da Câmara Municipal de Cubatão-SP, solicitando apoio à proposta de alteração na 
legislação eleitoral; 
- da Câmara Municipal de Franco da Rocha-SP, solicitando que seja inserido no Capítulo II 
dos Direitos Sociais da Constituição Federal, inciso que assegura o trabalho para homens e 
mulheres que tenham mais de 40 anos de idade no setor privado, bem como no setor 
público; 
- da Câmara Municipal de Salvador ido Sul-RS, encaminhando sugestões à Reforma 
Constitucional; 
- da Câmara Municipal de Mauá-SP, solicitando análises da reforma com vistas ao fim da 
estabilidade do funcionalismo público; 
- do Senhor Nivaldo Migliozzi - CuritibaIPR, encaminhando propostas. de emenda à 
Constituição Federal; 
- da Câmara Municipal de Olímpia/SP, contrário a retirada da Constituição Federal, no que 
trata dos Direitos Sociais aprovados pela Constituição de 1988; . 
- da Câm:ara Municipal de São João Del-Rey!MG, contrário às emendas ao Código Eleitoral 
em tramitação na Câmara dos Deputados; 
- da· Câmara Municipal de Caxias do Sul-RS,. manifestação contrária à Emenda 
Constitucional que altera o art. 196 da Constituição Federal; . 
- da Câmara Municipal de Bento Gonçalves-RS, contrário a retirada da garantia da 
gratuidade da saúde estabelecida na atual Constituição Federal; 



- da Câmara Municipal de Belém-PA, votos de integral apoio ao pronunciamento do 
Ministro de Estado Chefe do Estado Maior das Forças Annadas, Bendito Onofre Bezerra 
Leonel, em relação as aposentadorias; 
- da Câmara Municipal de Americana-SP, favorável a proposta de emenda constitucional 
cOClceden:lo direito de voto em eleições municipais, aos estrangeiros domiciliados no País há 
mais de 5 anos (Dep. Álvaro Valle); 
- da Cíh-nara· Municipal de Belo Horizonte-MG, pesquisa do Centro Brasileiro de 
Informações sobre Drogas Psicotrópicas; 
- do Padre Pio Milpacher - Osasco/SP, proposta de reforma da Constituicão Federal; 
- da Câmara Municipal de São José do Rio Preto - encaminhando o artigo publicado no 
Jornal "O Estado deSão Paulo" - Ação Truculenta e Corporativa; 
- do Senhor João Maria Quaresma Júnior - Igarapé-Mirim, sugerindo que seja criado um 
dispositivo constitucional para que os candidatos à cargos municipais não sejam analfabetos; 
- da Associação dos Advogados de São Paulo - SP, favorável à aprovação do PLS 
n° 126/93' , 
- da Associação dos Advogados de São Paulo - SP, contrário à aprovação do projeto de lei 
da Deputada Maria Luiza Fontenelle, que dispõe sobre os crimes de assédio sexual; 
- da Câmara Municipal de Jundiaí-SP, favorável ao Projeto de Lei nO 2.735/92, do Deputado 
Zairp Resende sobre a lei da imprensa; 
- da Assembléia Legislativa do Estado de Santa Catarina-SC, favorável ao Projeto de 
Lei nO 326/95. 
- da Associação dos Advogados de São Paulo - SP, contrário à aprovação do Projeto de Lei 
n° 4.032/93; 
- da Senhora Jovenila Oliveira da Silva - Paracatu/MG, encaminhando expediente à favor da 
reforma agrária; 
- da Associação dos Semi Terras e Moradia de Paracatu/MG, encaminhando expediente à 
favor da reforma agrária; 
- do Senhor Adão Corrêa de Castro - Paracatu/MG, encaminhando expediente à favor da 
reforma agrária; 
- do Senhor José Alves Ferreira - ParacatulMG, encaminhando expediente à favor da 
reforma agrária; 
- do Senhor Jordano David Lambarim - ParacatulMG, encaminhando expediente à favor da 
reforma agrária; 
- do Senhor José Francisco de Jesus - paracatulMG, encaminhando expediente à favor da 

. ref0nDJl agrária; 
- do Senhor Vaz de Oliveira - paracatulMG, encaminhando expediente à favor da reforma 
agrária; 
- do Senhor Vilmar Gonçalves da Fonseca - ParacatulMG, encaminhando expediente à favor 
da refoma agrária; 
- do Senhor José Marcilio Ferreira - ParacatulMG, encaminhando expediente à favor da 
reforma agrária; 
- do Senhor Odair José de Souza - ParacatulMG, encaminhando expediente à favor da 
reforma agrária; 
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_ do Senhor Dark Moreira - Paracatu!MG, encaminhando expedíente à favor da reforma 
agrária; 
- da Câmara Municipal de Anápolis-GO, contrário ao projeto de emenda constitucional que 
iru;titui o mandato tampão de 2 anos para prefeitos; 
_ da Senhora Débora Martins de Freitas - Porto Alegre - RS, contrária às emendas ao 
projeto -de Lei da Câmara nO 101/93 (LDB); 
_ da Câmara Municipal de Lorena - SP, favorável ao projeto de Lei do Senador Roberto 
Freire ao incentivo a instalação de empresas fabricantes, de veículos na Região Norte e 
Nordeste; . 
- da Câmara Municipal de Cruz Alta - RS, contrário ao projeto de Lei das Patentes; 
- da Associação dos Aposentados do Pará - Belém - P A, solicitando informações do Projeto 
de Lei da Câmara nO 27/92; 
- da Câmara Municipal de Rosário - MA, favorável ao projeto de Lei Complementar n° 5/95; 
- do Senhor Manoel da Silva - Recife - PE, contrário a Lei de Patentes; 
- do Senhor Maury Benzi de Paiva Garcia - Campo Grande - MS, dando conhecimento ao 
grave problema do trânsito nas cidades brasileiras. 
- da Câmara Municipal de Volta Redonda - RJ, solicitando que mantenham posição de 
rejeição aos vetos à Lei complementar n° 80/94; 
- da Federação Nacional dos Trabalhadores em Empresas de Correios e Telegrafos e 
Similares de Brasília -DF, favorável ao PLC nO 110/94; 
- da Assembléia Legislativa do Estado de Sergipe - Aracajú - SE, solic~tando que sejam 
garantidos a manutenção do Monopólio do Petroléo; 
- do Escritório de Assessorias Contábil e Fiscal - João Pessoa - PB, encaminhando 
expedíente referente a elevações de alíquotas do ex-fmsocial com parecer do STF à 
inconstitucionalidade; 
- da Senhora Luciana Congo Cardoso - Porto Alegre - RS, contrário às emendas ao projeto 
de Lei da Câmara nO 101193 (LDB); . ~ 
- da Câmara Municipal do Rio Grande - RS, favorável ao projeto de Lei da Câmara n° 
101193 (LDB); 
- da Câmara Municipal de Ribeirão Preto - SP, favorável a emenda constitucional no art. 53 
que transfere o Imposto Territorial Rural para os municípios; 
- da Câmara Municipal de Ferraz de Vasconcelos - SP, solicitando para que haja esforço, na 
análise da reforma constitucional, com vistas ao fim da estabilidade do funcionário público. 
- do Senhor Ewald de Oliveira Ferreira - Uberaba - MG,encaminhando proposta à reforma 
constitucional; 
- ·da Câmara Municipal de Mirassol - SP, solicitando que se altere o indíce do Salário­
Família; 
- da Câmara Municipal de Americana - SP, solicitando que o texto do projeto de lei da' 
Cãmara nO 89/92 se amolde as reais necessidades das pessoas portadoras de deficiências; 
- da Câmara Municipal de Cerejeiras-RO, solicitando .a aprovação do projeto de Lei do 
Senado n° 3/95; 
- da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará - CE, contrário a prorrogação dos mandatos 
de vereadores e prefeitos por mais 2 anos; 
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- GO Serúor Luíz P.S. de Almeida - P~rto Alegre - RS, contrários às emendas ao PLC 
nO 101193 (LDB); 
- da Senhora Tatiana Walter - porto Alegre -RS, contrário as emendas ao PLC n° 101193; 
- do Vereador Nino Luis - Limoeiro - PE, favorável a transferência do FPM para os 
Municípios; . 
- do Senhor Carlos Costa - Rio de janeiro-RJ, favorável a manutenção da aposentadoria 
especial para os aeronautas; 
- da Câmara Municipal de Mogi-Mirim - SP, favorável a aposentadoria especial para 
professores; 
- da Câmara Municipal de Diadema -SP, apoiando às propostas para Previdência Social que 
constam da carta de Brasília do I Congresso Nacional extraordinário dos aposentados e 
pensionistas; 
- da Associação dos Professores Aposentados do Magistério Púlbico do Estado de São Paulo 
- Região de Bauru - SP, contrário a Emenda da Reforma da Previdência, que fere os direitos 
do professor aposentado; 
- da Câmara Municipal de Mauá - SP, favorável a aprovação do projeto de Lei 
Complementar n° 5/95; 
- da Câmara Municipal de Jaguaquara - BA, favorável a aprovação ao projeto de Lei 
Complementar n° 5/95; 
- da Senhora Débora Jard - curitiba - PRo sugestões à reforma tributária; 
- elo Sindicato dos Professores de Juiz de Fora-MO, solicitando rapidez à aprovação da Lei 
de Diretrizes e bases da Educação Nacional PLC nO 101193; 
- do Conselho Nacional de Técnicos em Radiologia - solicitando'" interrupção de autarquia 
Federal /CONTER; 
- da Prefeitura Municipal de Londrina - PRo solicitando a reedição da Medida Provisória qu 
beneficia os idosos com um salário-mínimo com mais de 65 anos e os portadores de 
deficiência descritos na Lei Orgânica da Assistência Social de 7/12/93; 
- da Frente Cruzaltense de Mobilização em Defesa da Produção Agropecuária - Cruz Alta, 
encaminhando expediente alertando às dificuldades vivida pelos agricultores; 
_ do Sindicato Nacional dos s~rvidores da Educação Federal de 1° e 2° graus - Brasília -DF, 
manifestando preocupações com a tramitação da LDB - Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional; 
- da Federação das Associações Comerciais e industriais - Brasília - DF, encaminhando sua 
apreenssão com o futuro social e econômico do País; 
- . da Câmara Municipal de Porto Alegre - RS, Moção de apoio à manutenção da atual 
política brasileira para o petróleo; 
- do Sr. André Soares -Porto Alegre - RS, contrário às emendas ao PLC 101193 (LDB); 
- da Câmara Municipal de Vereadores - Santo Antônio de Palmas - RS, solicitando que na 
revisão do Código Tributário Nacional permita aos municípios receber o equivalente ao 
IPTU; 
- da Câmara Municipal de Igarapé - MO, solicitando apoio a matéria que trata da criação de 
novos municípios; 
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- da Câmara Municipal de Ponta Porã - MS, favorável a manutenção da aposentadoria por 
tempo de serviço aos 35 anos; 
- da Câmara Municipal da Estância Turistica de Ibitinga - SP, reivindicando a aposentadoria 
especial para categoria do magistério; 
- da Câmara Legislativa do Distrito Federal, contrário às medidas que objetivam a redução 
das atividades sociais dos bancos públicos, modificação substancial de sua finalidade e 
posterior privatização. 
- da Câmara Municipal de Vereadores de Três Cachoeiras- RS, favorável ao Projeto de Lei 
do Deputado Federal Nrton Dipp sobre a municipalização da reforma agrária; 
- da Câmara Municipal de Pedro Toledo - SP, favorável a votação da Emenda que prorroga 
o mandato dos prefeitos e vereadores para 1998; 
- da Assembléia Legislativa do Pará - Belém - P A, solicitando a criação de escolas públicas 
de trânsito, nos moldes já existentes no Distrito Federal; 
- da Senhora Juliana Berninger da Costa - Porto Alegre - RS; contrário às emendas ao PLC 
nO 101193 (LDB); 
- da Senhora Patrícia de Araujo Silva - Porto Alegre - RS, contrário às emendas ao PLC 
nO 101/93 (LDB); 

- do Senhor Gilvan Takeshi Yougui - RS, contrário às emendas ao PLC nO 101193; 
- do Senhor João Luiz F. Ferreira - Porto Alegre - RS, contrário às emendas ao PLC 
n° 101193 (LDB); 
- do Senhor Rodrigo Silvestre Martins - Porto Alegre - RS, contrário às emendas ao PLC 
n° 101/93 (LDB); 
- da Senhora Fabiana Cava Correia - Porto Alegre - RS, contrário às emendas ao PLC 
n° 101/93 (LDB); 
- do Senhor Genario Rocha de Oliveira - Vitória de Santo Antão - PE, contrário ao mandato 
de 8 anos para prefeito; 
- da Câmara Municipal de Vereadores Cruz Alta - RS, favorável a prorrogação dos 
mandatos dos prefeitos e vereadores; 
- do Vereador Fernando Figueiredo Oliveira - MG, contrário a proposta de mandato tampão 
de 2 anos, para prefeito e vereador; 
- da Associação dos Legislativos das Missões - Santo Ângelo - RS, contrário a quebra dos 
monopólios estatais das telecomunicações e do petróleo; 
- da Eureka Lavanderia - Belo Horizonte - MG, favorável a manutenção ao art. 150, inciso 
VI, alínea b, da Constituição Federal; 
- do Senhor Mariano A. Philigret - Rio de Janeiro - RJ, favorável ao direito do casal de 
controle da natalidade, devendo contar com assistência do Estado; 
- da Câmara Municipal de Garça - SP, solicitando a regulamentação definitiva do estágio 
profissional nas "patrulhas", "legiões", "guardas-mirins", e outras entidades congêneres que 
congregam menores estudantes; 
- da Câmara Municipal de Ituiutaba - MG, contrário a volta do IPMF; 
- da Câmara Municipal de São José do Rio Pardo - SP, manifestando apoio ao projeto do 
Deputado Federal Fernando Gabeira sobre veiculação dos programas eleitorais gratuitos em 
sistema de revezamento de canais; 
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- do Grupo Moura - Recife - PE, favorável à manutenção dos arts. 170 e 171 da 
Constituição Federal; 
- da Câmara Municipal de Conselheiro Lafaiete - MG, contrário às emendas que quebram o 
monopólio do Petróleo, Telecomunicações, fIm de aposentadoria por tempo de serviço; 
- do Senhor José Pontes Júnior - Fernandópolis - SP, solicitando que na Reforma Partidária 
haja redução dos Partidos Políticos; 
- da Assembléia Legislativa da Bahia - Salvador, votos de congratulações ao Senado e 
Câmara dos Deputados pela aprovação do Projeto de Lei da ex-Deputada Irma Passoni, que 
proibe o fumo em recintos fechados de uso público; 
- do Professor Jorge Mamede de Almeida - Niterói - RJ, solicitando voto contrário à 
aprovação da MPV na 831/95; 

MANlFESTACOES CONTRÁRIAS A EXTINCÃO DAS APOSENTADORIAS 
ESPECIJ.jS DOS PROFESSORES 

- do Sindicato dos Professores de Campinas - SP; 
- da Secretaria de Estado da Educação de Sorocaba - SP; 
- da E.E.P.G. "Prof. Euclydes Moreira da Silva" - Bariri - SP; 
- da Delegacia de Ensino de Presidente Venceslau - SP; 
- da EMPG Alberto Santos Dumont - V. Sabrina - SP; 
- da Câmara Municipal da Estância Turistica de Ibitinga - SP; 
- da Câmara Municipal de ltápolis - SP; 
- da E.E. PSG - Professor Dante Guedine Filho - Franca - SP; 
- da Assembléia Legislativa de Aracaju - SE; 
" da Delegacia de Ensino de Presidente Venceslau EEPG "Prot". Mércia Maria Pretti 
Soares" - Presidente Epitácio - SP; 
- da Câmara Municipal de Palmas - PR; 
- da Associação das Câmaras Municipais Sudoeste do Paraná - Pato Branco - PR; 
- da Câmara Municipal da Estância Turistica de Ibitinga - SP; 

MANlFESTACOES FAVORÁVEIS AO IMPOSTO TERRITORIAL RURAL 

- da Câmara Municipal de Saltinho - SP; , 
- da Câmara Municipal da Estância Turistica de São Roque - SP; 
- da Câmara Municipal de Marília - SP; 
- da Câmara Municipal de Miracatu - SP; 
- da Câmara Municipal de São Miguel Arcanjo - SP; 
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- da Associação Paulista de Municípios - SP; 
- da Câmara Municipal de Brodowski - SP; 
- da Câmara Municipal de Cesário Lange - SP; 
- da Câmara Municipal de llha Comprida - SP; 
- da Câmara Municipal de Chavantes - SP; 
- da Câmara Municipal de Presidente Prudente - SP; 
- da Câmara Municipal de Taubaté - SP; 
- da Câmara dos Vereadores de Araçatuba - SP; 
- da Câmara Municipal de Itatiba - SP; 
- da Câmara Municipal de Santa Adélia - SP; 

Resenha das matérias apreciadas pelo 
Senado Federal de 10 a 30 de junho de 1995 

(Art. 269 do Regimento Interno) 

PROJETOS APROVADOS E ENVIADOS À SANÇÃO 

Sábado" 11499 

Projeto de Lei da Câmara 0° 32, de 1991(nO 5.953/90, na Casa de 
origem), que revoga o art. 106 da Lei n° 5.869, de 13 de janeiro de /973 _ 
Código de Processo Civil. 

Sessão: 6.6.95 

Projeto de Lei da Câmara 0° 72, de 1992 (nO 1.167/91, na Casa de 
origem), de iniciativa do Ministér;io Público da União, que cria, na 3" Região da 
Justiça do Trabalho, em Belo Horizonte, no Estado de Minas Gerais, no âmbito 
do Ministério Público do Trabalho, cargos de Procuradores do Trabalho de 2a 

Categoria, cargos em comissão e dá outras providências. 
Sessão: 6.6.95 

Projeto de Lei da Câmara 0° 20, de 1994 (nO 204/91, na Casa de 
origem), de iniciativa do Presidente da República, que revoga o art. 4° da Lei n° 
2.410, de 29 de janeiro de 1955, que proíbe a importação de automóveis e 
barcos de passeio de luxo. 

Sessão: 14.6.95 

Projeto de Lei da Câmara 0° 14, de 1995 (n° 3.844/93, na Casa de 
origem), que dispõe sobre a obrigatoriedade do uso de equipamento de 
radiocomllnicação em locomotivas. 

Sessão: 14.6.95 
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Projeto de Lei da Câmara 0° 39, de 1995 (00 3.682/93, na Casa de 
origem), de iniciativa do Tribunal Superior do Trabalho, que dispõe sobre a 
transferência de Junta de Conciliação e Julgamento criada pela Lei n° 7.729, de 
16 de janeiro de 1989, da lIa Região da Justiça' do Trabalho, Estado do 
Amazonas, define jurisdições e dá outras providências. 

Sessão: 14.6.95 

Projeto de Lei da Câmara 0° lU, de 1992 (nO 2.805/92, na Casa de 
origem), que altera o art. 51 da Lei n° 8.069, de 13 de julho de 1990 - Estatuto 
da Criança e do Adolescente, determinando recurso de oficio das sentenças 
concessivas de adoção de menor brasileiro por estrangeiro residente ou 
domiciliado no exterior. 

Sessão: 21.6.95 

Projeto de Lei da Câmara 0° 25, de 1994 (n° 2.058/91, na Casa de 
origem), que introduz modificação no Plano Nacional de Viação, incluindo o 
trecho rodoviário que especifica. 

Sessão: 21.6.95 

Projeto de Lei da Câmara 0° 82, de 1992 (n° 969/91, na Casa de 
origem), que acrescenta parágrafo ao art. 45 da Lei n° 5.869, de I I de janeiro 
de 1973 - Código de Processo Civil. 

Sessão: 22.6.95 

Projeto de Lei da Câmara 0° 47, de 1995 (nO 194/95, na Casa de 
origem), que altera (l redação do art. 12 e suprime o art. 53 da Lei n° 6.815, de 
19 de agosto de 1980, com as alterações introduzidas pela Lei n° 6.964, de 10 de 
dezembro de 1981, que define a situação jurídica do estrangeiro no Brasil. 

Sessão: 26.6.95 

Projeto de Lei da Câmara n° 86, de 1995 (na 532/95, na Casa de 
origem), de iniciativa do Presidente da República, que autoriza o Poder 
Executiw! a utilizar estoques públicos de alimentos no combate à fome e à 
miséria. 

Sessão: 28.6.95. 

Projeto de Lei da Câmara n° 33, de 1995 (na 4.353/93, na Casa de 
origem), que acrescenta dispositivos às Leis nOs 7.492, de 16 de junho de 1986, e 
8.137, de 27 de dezembro de 1990. 

Sessão: 28.6.95 
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Projeto de Lei da Câmara 0° 37, de 1995 (nO 3.805/93, oa Casa de 
origem), de iniciativa do Presidente da República, que altera dispositivos do 
Código de Processo Civil, com a adoção da ação monitória. 

Sessão: 28.6.95 

Projeto de Lei da Câmara 0° 21, de 1994 (nO 1.685/91, na Casa de 
origem), que altera a redação do art. 4° da Lei n° 8.197, de 27 de junho de 1991. 

Sessão: 29.6.95 

PROJETOS APROVADOS E ENVIADOS À PROMULGAÇÃO 

Projeto de Decreto Legislativo 0° 57, de 1994 (nO 291193, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o texto do Acordo de Assistência Jurídica MlÍhla em 
Assuntos Penais, celebrado entre o Governo da República Federativa do Brasil e 
o Governo da República Oriental do Uruguai, em Montevidéu, em 28 de 
dezembro de 1992. 

Sessão: 6.6.95 

Projeto de Decreto Legislativo 0° 84, de 1994 (n° 224/92, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o texto da Convenção Interamericana sobre Arbitragem 
Comercial Internacional, concluída em 30 de janeiro de 1975, na Cidade do 
Panamá. 

Sessão: 6.6.95 

Projeto de Decreto.Legislativo 0° 31, de 1995 (nO 418/94, na Câmara dos 
Deputados), que aprova os textos do Aco.rdo Referente aos Vales Postais e do 
Acordo Reforente aos Objetos Contra-Reembolso, que são os Atos Opcionais 
emanados do XX Congresso .da União Postal Universal (UPU), realizado em 
Washington, em dezembro de 1989. 

Sessão: 6.6.95 

Projeto de Decreto Legislativo 0° 43, de 1995 (n° 300/93, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o texto do Protocolo ao Tratado da Antártida sobre 
Proteção do Meio Ambiente, adotado em Madri, em 3 de outubro de 1991, e 
assinado pelo Brasil em 4 de outubro de 1991. 

Sessão: 6.6.95 

Projeto de Decreto Legislativo 0° 39, de 1995 (0° 396/94, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o ato que outorga permissão à FUNDAÇÃO NOSSA 
SENHORA DAS DORES para executar serviço de radiodifusão sonora em 
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freqüência modulada, com fins exclusivamente educativos, na Cidade de 
Limeira, Estado de São Paulo. 

Sessão: 7.6.95. 

Projeto de Resolução 0° 62, de 1995, de iniciativa da Comissão Diretora, 
que cria a TV Senado e dá outras providências. 

Sessão: 8.6.95 

Projeto de Resolução 0° 68, de 1995, que autoriza o Governo do Estado 
da Paraíba a elevar temporariamente o limite de endividamento previsto no art. 
27 da Resolução n° lI, de 1994, do Senado Federal, para emitir Letras 
Financeiras do Tesouro do Estado da Paraíba - LFTPB, cujos recursos serão 
destinados à rolagem de 100 % (cem por cento) de sua dívida mobiliária, 
vencível no segundo semestre de 1995. 

Sessão: 8.6.95 

Projeto de Resolução nO 69, de 1995, que autoriza a emissOo de Letras 
Financeiras do Tesouro do Estado de Mato Grosso - LFlMT destinadas à 
rolagem de 100 % (cem por cento) da dívida mobiliária do Estado, vencível no 
segundo semestre de 1995. 

Sessão: 8.6.95 

Projeto de Resolução n° 70, de 1995, que autoriza o Governo do Estado 
da Bahia a emitir, mediante ofertas públicas, Letras Financeiras do Tesouro do 
Estado - LFTBA, destinadas ao giro de 100 % (cem por cento) da dívida 
mobiliária do Estado, vencível no segundo semestre de 1995. 

Sessão: 8.6.95 

. Projeto de Resolução n° 71, de 1995, que autoriza a Prefeitura Municipal 
de São Paulo, a emitir, através de ofertas públicas, Letras Financeiras do 
Tesouro do Município de' São Paulo - LFTM-SP, destinadas ao giro de sua 
dívida mobiliária, vencível no primeiro semestre de 1995. 

Sessão: 8.6.95 

Projeto de Resolução n° 74, de 1995, que autoriza a Prefeitura do 
Município de SOo Paulo a emitir Letras Financeiras do Tesouro do Município de 
SOa Paulo destinadas ao giro da dívida mobiliária daquele Município, vencível 
no segundo semestre de 1995. 

Sessão: 14.6.95 

Projeto de Decreto Legislativo 0° 24, de 1993 (00 230/92, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o texto da Convenção Interamericana sobre Conflitos de 
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Leis em Matéria de Sociedades Mercantis, concluída em Montevidéu, em 8 de 
maio de 1979. 

Sessão: 14.6.95 

Projeto de Decreto Legislativo n° 29, de 1995, apresentado pela 
Comissão de Assuntos Econômicos como conclusão de seu Parecer nO 111, de 
1995, que autoriza o Governo do Estado da Bahia a alienar terras de 
propriedade daquele Estado, até o limite de 8.735 (oito mil, setecentos e trinta e 
cinco) hectares, q Companhia de Seguros Aliança da Bahia, de acordo com o 
processo administrativo formalizado. 

Sessão: 14.6.95 

Projeto de Decreto Legislativo n° 20, de 1993 (nO 201192, na Câmara dos 
Deputados), que homologa ato do Conselho Monetário Nacional que autorizou a 
emissão adicional de papel-moeda, no exercício de 1991, no valor de dois 
trilhões e trinta e cinco bilhões de crnzeiros. 

Sessão: 20.6.95 

Projeto de Decreto Legislativo n° 33, de 1995 (nO 258/93, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o texto da Convenção Interamericana sobre Eficácia 
Extraterritorial das Sentenças e Laudos Arbitrais Estrangeiros, concluída em 
Montevidéu, em 8 de maio de 1979. 

Sessão: 20.6.95 

Projeto de Decreto Legislativo n° 35, de 1995 (n° 419/94, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o texto do Acordo sobre Serviços Aéreos, celebrado 
e!'tre o Governo da República Federativa do Brasil e a República Federal da 
Austria, em Viena, em 16 dejulho de 1993. 

Sessão: 20.6.95 

Projeto de Decreto Legislativo nO 58, de 1995 (n° 130/95, na Câmara dos 
Deputados), que indica o Sr. HUMBERTO GUIMARÃES SOUTO para o cargo 
de Ministro do Tribunal de Contas da União, nos termos do inciso 11 do § 2° do 
art. 73 da Constituição Federal. 

Sessão: 22.6.95 

Projeto de Resolução n° 76, de 1995, que autoriza a República Federativa do 
Brasil a contratar operação de crédito externo junto ao Banco Interamericano de 
Desenvolvimento - BID, no valor equivalente a até US$ 10.000.000,00 (dez milhões de 
dólares). 

Sessão: 26.6.95 
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Projeto de Resolução n° 77, de 1995, que autoriza a República Federativa do 
Brasil a contratar com o consórcio formado pelas empresas "Ferr.ostqal 
Aktiengesellchaft" e a "Howaldtswerke - Deustsche Werft Aktiengesellchaft", operação 
de crédito externo, no valor de DM 399.530.007,20, destinados ao financiamento de 
bens e serviços para construção de um submarino, sistema sonar e componentes para 
uma corveta pertencente à Marinha do Brasil. 

Sessão: 26.6.95 

Projeto de Resolução nO 78, de 1995, que autoriza o Departamento Municipal 
de Habitação e Urbanismo da Prefeitura Municipal de Porto Alegre a contrair 
operação de crédito junto à Caixa Econômica Federal, nas condições que estabelece. 

Sessão: 27.6.95 

Projeto de Resolução n° 75, de 1995, que suspende a execução de 
dispositivos das Leis n° 5.660, de 1979, e n° 6.085, de 1982, ambos do Estado de 
Santa Catarina. 

Sessão: 27.6.95 

Projeto de Resolução n° 79, de 1995, que autoriza o Estado do Rio de Janeiro 
a emitir, mediante ofertas públicas, Letras Financeiras do Tesouro do Estado do Rio de 
Janeiro - LFTRJ, destinadas ao giro de sua dívida mobiliária vencível no 2° semestre 
de 1995. 

Sessão: 28.6.95 

Projeto de Decreto Legislativo n° 32, de 1995 (n° 442/94, na Câmara dos 
Deputados), que aprova oS textos das Convenções sobre Cooperação Aduaneira, 
celebradas entre o Governo da República Federativa do Brasil e países de 
língua oficial portuguesa, em Luanda, em 26 de setembro de 1986. 

Sessão: 28.6.95 

Projeto de Decreto Legislativo n° 38, de 1995 (nO 412/94, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o texto do Protocolo de Reforma da Carta da 
Organização dos Estados Americanos (Protocolo de Manágua), firmado em 
Manágua, em junho de 1993, por ocasião do XIX Período Extraordinário de 
Sessões da Assembléia Geral da OEA. 

Sessão: 28.6.95 

Projeto de Decreto Legislativo n° 34, de 1995 (nO 289/93, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o texto d? Protocolo à Convenção Internacional para a 
Conservação do Atum Atlântico, adotado em Madri, em 5 de Junho de 1992. 

Sessão: 29.6.95 
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Projeto de Decreto Legislativo 0° 41, de 1995 (00 33/95, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o texto do Protocolo sobre Integração Educativa e 
Reconhecimento de Certificados, Títulos e Estudos de Nível Primário e Médio 
Não Técnico, concluído em Buenos Aires, no âmbito do Mercosul, e assinado 
pelo Brasil em 5 de agosto de 1994. 

Sessão: 29.6.95 

Projeto de Resolução 0° 80, de 1995, que autoriza o Governo do Estado de 
Minas Gerais a emitir Letras Financeiras do Tesouro do Estado de Minas Gerais -
LF1MG, destinadas ao giro de /00% (cem por cento) de slla dívida mobiliária vencível 
no segundo semestre de 1995. 

Sessão: 29.6.95 

Projeto de Resolução 0° 81, de 1995, que madifica o art. ]O e o item a, do art. 
2° da Resolução n° 4, de 1995, do Senado Federal, que autoriza o Governo do Estado 
de Minas Gerais a emitir, através de ofertas públicas, Letras Financeiras do Tesouro 
do Estado de Minas Gerai.~ - LF1MG, cujos recursos serão destinados à rolagem de 
SIIa dívida mobiliária, vencível no primeiro semestre de 1995. 

Sessão: 29.6.95 

Projeto de Decreto Legislativo 0° 48, de 1995 (na 435/94, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o texto da Ata de Retificação do Protocolo Adicional 
sobre Navegação e Segurança ao Acordo de Transporte Fluvial pela Hidrovia 
Paraguai-Paraná (Porto de Cáceres - Porto de Nova Palmira), lavrada em 23 de 
junho de 1993, em Montevidéu. 

Sessão: 29.6.95 

Projeto de Resolução n° 82, de 1995, que autoriza o Estado do Rio 
Grande do SIII a contratar oprfração de crédito externo junto ao Banco 
Interamericano de Desenvolvimento - B1D, no valor de R$ 117.6/4. 700,00 
(cento e dezessete milhões, seiscentos e catorze mil e setecentos reais), 
equivalentes, em março de 1995, a US$ /32,300,000.00 (cento e trinta e dois 
milhões e trezentos mil dólares norte-americanos), destinados ao Programa para 
o Desenvolvimento Racional, Recuperação e Gerenciamento Ambiental da Bacia 
Hidrográfica do Guaíba - PR6-GUAÍBA, bem como a lfnião a prestar a 
garantia requerida. 

Sessão: 30.6.95 
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PROJETOS APROVADOS E ENVIADOS À CÂMARA DOS 
DEPUTADOS 

Projeto de Lei do Senado n° 66, de 1995, de autoria do Senador Lúcio 
Alcântara, que· modifica o Decreto-Lei n° 2.404/87, com as alterações 
introduzidas pelo Decreto-Lei n° 2.414/88 e pela Lei n° 7.742/89, na parte 
reforente à isenção do Adicional ao Frete para Renovação da Marinha Mercante 
-AFRMM. 

Sessão: 5.6.95 

Projeto de Lei da Câmara n° 97, de 1994 (nO 3.935/93, na Casa de 
origem), de iniciativa do Presidente da República, que autoriza a reversão ao 
Município de Coimbra, Estado de Minas Gerais, do imóvel que menciona. 

Sessão: 6.6.95 

Substitutivo ao Projeto de Lei da Câmara n° 15, de 1993 (n° 170/87, na 
Casa de origem), de iniciativa do Presidente da República, que altera a redação 
dos incisos I e Il do art. 2~ o capul do art. 3~ o inciso VI do art. 4° e o 
parágrafo único do art. 6° da Lei n° 7.377, de 30 de setembro de 1985 

Sessão: 6.6.95 

Projeto de Lei da Câmara nO 140, de 1993 (nO 49, de 1991, na Casa de 
origem), que instihli o ''Ano dos Transplantes". 

Sessão: 14.6.95 

Projeto de Lei do Senado n° 51, de 1995, de autoria do Senadora Marluce 
Pinto, que altera a Lei nO 8.256, de 25 de novembro de 1991, que cria áreas de 

. livre comércio nos·Municípios de Pacaraima e Bonfim, no Estado de Roraima, e 
dá outras providências. 

Sessão: 16.6.95 

Projeto de Lei da Câmara nO 144, de 1994 (n° 4.553/94, na Casa de 
origem), de iniciativa do Presidente da República, que dispõe sobre o 
ressarcimento ao Banco do Brasil S/A das despesas com o Programa do Imposto 
efe Renda, exercícios de 1990 e /99/. 

Sessão: 20.6.95 

Substitutivo ao Projeto de Lei da Câmara n° 65, de 1995 (nO 40/95, na 
Casa de origem), de iniciativa do Presidente da República, que estabelece regras 
para a produção independente de energia elétrica, e dá outras providências. 

\ Sessão: 21.6.95 
\ 
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Substitutivo do Senado ao Projeto de Lei da Câmara n° 114, de 1992 
(nO 4.556/89, na Casa de. origem), que dispõe sobre as restrições ao uso e à 
propaganda de produtos jilmígeros, bebidas alcoólicas, medicamentos, terapias 
e defensivos agrícolas, nos termos do § 4° do art. 220 da Constituição Federal. 

Sessão: 29.6.95 

Substitutivo ao Projeto de Lei da Câmara n° 57, de 1994 (n° 2.579/92, 
na Casa de origem), que dispõe sobre o funcionamento dos Conselhos Federais. 

Sessão: 29.6.95 

MENSAGENS RELATIVAS A INDICAÇÃO DE AUTORIDADES 

Mensagem n° 194, de 1995 (nO 574/95, na origem), de 25 de maio último, 
pela qual o Senhor Presidente da República submete à deliberação do Senado a 
escolha do Doutor ARI PARGENDLER, Juiz do Tribunal Regional Federal da 
48 Região, com sede em Porto Alegre - RS, para exercer o cargo de Ministro do 
Superior Tribunal de Justiça, na vaga reservada a juízes dos Tribunais Regionais 
Federais, decorrente da aposentadoria do Ministro Francisco Dias Trindade. 

Sessão: 8.6.95 

Mensagem n° 199, de 1995 (nO 597/95, na origem), de l° do corrente, pela 
qual o Senhor Presidente da República submete à deliberação do Senado a 
escolha do Senhor GUSTAVO JORGE LABOISSIERE LOYOLA para 
exercer o cargo de Presidente do Banco Central do Brasil. 

Sessão: 8.6.95 

Mensagem n° 215, de 1995 (nO 639/95, na origem), de 13 de junho do 
corrente ano, pela qual o Senhor Presidente da República submete à deliberação 
do Senado a escolha do Senhor GERALDO BRINDEIRO, para exercer o cargo 
de Procurador-Geral da República. 

Sessão: 20.6.95 

MENSAGENS RELATIVAS A INDICAÇÃO DE CHEFES DE MISSÕES 
DIPLOMÁTICAS APRECIADAS EM SESSÃO SECRETA 

Mensagem 0° 82, de 1995 (n° 280/95, na origem), de 10 de março do 
corrente ano, pela qual o Senhor Presidente da República submete à deliberação 
do Senado a escolha do Senhor RONALD LESUE MORAES SMALL, 
Ministro de Primeira Classe da Carreira de Diplomata, para, cumulativamente 
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com a função de Embaixador do Brasil junto à Comunidade da Austrália, exercer 
a função de Embaixador do Brasiljtlllto à República de Vanuatu. 

Sessão: 14.6.95 

Mensagem n° 114, de 1995 (na 382/95, na origem), de 4 de abril do 
corrente ano, pela qual o Senhor Presidente da República submete à deliberação 
do Senado o nome do Senhor JOSÉ VIEGAS FILHO, Ministro de Primeira 
Classe da Carreira de Diplomata, para, cumulativamente com a função de 
Embaixador do Brasil junto ao Reino da Dinamarca, exercer a função de 
Embaixador do Brasil junto à República da Lituânia. 

Sessão: 21.6.95 

Mensagem n° 170, de 1995 (na 535/95, na origem), de 18 de maio do 
corrente ano, pela qual o Senhor Presidente da República submete à deliberação 
do Senado o nome do Senhor ROBERTO PINTO FERREIRA MAMEm 
ABDENUR, Ministro de Primeira Classe da Carreira de Diplomata, para exercer 
a função de Embaixador do Brasil junto à República da Alemanha. 

Sessão: 21.6.95 

Mensagem nO ISS, de 1995 (nO 491/95, na origem), de 3 de maio passado, 
pela qual o Senhor Presidente da República submete à deliberação do Senado o 
nome da Senhora THEREZA MARIA MACHADO QUlNTELLA, Ministra de 
Primeira Classe da Carreira de Diplomata, para, cumulativamente com a função 
de Embaixadora do Brasil junto à Federação da Rússia,' exercer a função de 
Embaixadora do Brasil junto à República da Belarus. 

Sessão: 28.6.95 

Mensagem n° 165, de 1995 (na 524/95, na origem), de li de maio 
passado, pela qual o Senhor Presidente da República submete à deliberação do 
Senado o nome da Senhora THEREZA MARIA MACHADO QUINTELLA, 
Ministra de Primeira Classe da Carreira de Diplomata, para, cumulativamente 
com a função de Embaixadora do Brasil junto à Federação da Rússia, exercer a 
função de Embaixadora do Brasil junto à República da Armênia. 

Sessão: 28.6.95 

Mensagem n° 197, de 1995 (na 587/95, na origem), de 26 de maio 
passado, pela qual o Senhor Presidente da República submete à deliberação do 
Senado o nome do Senhor FRANCISCO THOMPSON FLORES NETTO, 
Ministro de Primeira Classe da Carreira de Diplomata, para exercer a função de 
Embaixador do Brasil junto à Santa Sé. 

Sessão: 28.6.95 
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REQUERIMENTOS APROVADOS 

Requerimento nO 858, de 1995, do Senador Bernardo Cabral e outros 
Senhores Senadores, solicitando, nos tennos regimentais, seja realizada em 24 de 
outubro próximo, sessão especial comemorativa do 50° aniversário da 
proclamação das Nações Unidas e da instalação da ONU - Organização das 
Nações Unidas, que teve o Brasil entre seus membros fundadores. 

Sessão: 6.6.95 

MATÉRIAS REJEITADAS E ENCAMINHADAS AO ARQUIVO 

Projeto de Lei do Senado n° 65, de 1995, de autoria do Senador Pedro 
Símon, que cria condições para a desconcentração industrial e estabelece 
sistemática de preços dos produtos siderúrgicos. 

Sessão: 5.6.95 

PARECERES APROVADOS 

Parecer n° 316, de 1995, da Comissão Diretora, concluindo 
favoravelmente à Indicação n° 4, de 1995, de autoria do Senador José Agripino, 
propondo que a ala, na qual encontram-se os gabinetes de números 1 a 3 no andar 
térreo do Edificio Principal, seja denominada de "Ala Senador Dinarte Mariz". 

Sessão: 6.6.95 

MA TÉRIAS DECLARADAS PREJUDICADAS E ENCAMINHADAS AO 
ARQUIVO 

Projeto de Lei da Câmara nO 131, de 1992 (nO 1.603/91, na Casa de 
origem), que institui a obrigatoriedade da colocação de frase de advertência nas 
embalagens. rótulos e bulas de medicamentos. 

Sessão: 21.6.95 

Projeto de Lei do Senado n° 344, de 1991, de autoria do Senador César 
Dias, que regulamenta e disciplina o uso e propagandas de bebidas alcoólicas e 
dá outras providências. 

Sessão: 21. 6. 95 

Projeto de Lei do Senado n° 19, de 1995, de autoria da Senadora 
Benedita da Silva, que obriga a inserção da advertência. no rótulo dos 
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recipientes de bebidas alcoólicas, de serem os efeitos destas bebidas prejudiciais 
à saúde, e dá outras providências. 

Sessão: 21.6.95 

Projeto de Lei do Senado n° 78, de 1995, de autoria do Senador Lúcio 
Alcântara, que dispõe sobre vistos consulares. 

Sessão: 26.6.95 

PROJETOS ARQUIVADOS NOS TERMOS DO ART. 101 DO 
REGIMENTO INTERNO 

Projeto de Lei da Câmara nO 9, de 1994 (nO 1.944/91, na Casa de 
origem), que altera o Regimento de Custas da Justiça do Distrito Federal. 

Sessão: 20.6.95 

PROJETOS ARQUIVADOS NOS TERMOS DO ART. 254 DO 
REGIMENTO INTERNO 

Projeto de Lei da Câmara n° 141, de 1994 (nO 8.382/86, na Casa de 
origem), de iniciativa do Presidente da República, que dispõe sobre competência 
para eleger presidente dos órgãos fiscalizadores do exercício profissional. 

Sessão: 2.6.95 

Projeto de Lei da Câmara n° 20, de 1995 (nO 3.386/92, na Casa de 
origem), que altera dispositivos da Lei n° 7.986, de 28 de dezembro de 1989, que 
"regulamenta a concessão do beneficio previsto no artigo 54 do Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias e dá outras providências". 

Sessão: 2.6.95 

Projeto de Lei da Câmara n° 127, de 1992 (nO 977/91, na Casa de 
origem), que acrescenta parágrafo ao art. 25 da Lei n° 5. 700, de r de setembro 
de 1971, que dispõe sobre aforma e a apresentação dos símbolos nacionais e dá 
outras providências. 

Sessão: 6.6.95 

Projeto de Lei da Câmara n° 78, de 1993 (nO 296/91, na Casa de 
origem), que disciplina as propagandas de filmes eróticos nos veiculos de 
comunicação de massa e dá outras providências. 

Sessão: 6.6.95 
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Projeto de Lei da Câmara n° 225, de 1993 (n° 429/91, na Casa de 
origem), que dispõe sobre o aproveitamento do excesso de continge:;te do 
Serviço Militar Inicial em órgãos federais responsáveis pelas açoes de 
fiscalizaçao e proteção de reservas florestais. 

Sessão: 7.6.95 

Projeto de Lei da Câmara n° 69, de 1994 (n° 3.834/93, na Casá de 
origem), que exclu 

i a Light Serviços de Eletricidade S/A da abrangência da Lei 8.031, de 12 
de abril de 1990, que criou o Programa Nacional de Desestatizaçao. 

Sessão: 12.6.95 

Projeto de Lei da Câmara n° 124, de 1993 (n° 2.415/91, na Casa de 
origem), que dispõe sobre a obrigatoriedade de prontuário médico para recém­
nascidos. 

Sessão: 28.6.95 

PROPOSIÇÕES RETIRADAS PELO AUTOR 

Projeto de Lei da Câmara n° 21, de 1995 (n" 2.498/92, na Casa de 
origem), de iniciativa do Poder Executivo, que institl/i isenção do Imposto sobre 
Produtos Ind/lstrializados e dá outras providências. 

(Retirado nos termos da Mensagem n° 166, de 1995). 
Sessão: 6.6.95 

Projeto de Lei da Câmara n° 27, de 1993 (n° 3.599/93, na Casa de 
origem), de iniciativa do Poder E('ecutivo, que dispõe sobre a revigoração do 
prazo estabelecido no artigo 32 dq Lei n° 8.490, de 19 de novembro de 1992, e 
dá ol/tras providências. 

(Retirado nos termos da Mensagem nO 167, de 1995) 
Sessão: 6.6.95 

Projeto de Lei da Câmara n° 94, de 1993 (no 3.399/92, na Casa de 
origem), de iniciativa do Poder Executivo, que dispõe' sobre a criação, 
competência e organização da Ouvidoria-Geral da Previdência Social' e dá 
outras providências. 

(Retirado nos termos da Mensagem nO 168, de 1995). 
Sessão: 6.6.95 

Projeto de Lei da Câmara n° 80, de 1995 (n" 746/91, na Casa de 
, origem), que modifica os incisos 11 e IV do ano 3~ da Lei n° 8.090. de, 13 de 
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novembro de 1990, que altera a estrutura básica da Secretaria de Ciência e 
Tecnologia da Presidência da República e dá outras providências. 

(Retirado nos tennos da Mensagem nO 208, de 1995) 
Sessão: 21.6.95 

Projeto de Lei do Senado n° 88, de 1995, de autoria do Senador Odacir 
Soares, que dispõe sobre os direitos dos criadores de novas variedades de 
plantas (melhoristas). 

(Retirado nos tennos do Requerimento n° 884, de 1995) 
Sessão: 21.6.95 

OUTRAS DELmERAçÕES 

Voto de Aplauso à iniciativa da CNBa pelo lançamento da Campanha da 
Fraternidade de 1995, que tem como tema 'j4 Fraternidade e os Excluídos", nos 
tennos do Requerimento nO 227, de 1995, do Senador Mauro Miranda. 

Sessão: 6.6.95 

Parecer n° 211, de 1995, da Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania, concluindo contrariamente sobre o Ojicio n° S/48, de 1994, do 
Presidente do Supremo Tribunal Federal, solicitando licença prévia para que 
aquela Suprema Corte possa apreciar a queixa-crime oferecida contra o 
Senador Esperidião Amin, conforme dispõe o art. 53, § 1~ da Constituição 
Federal. 

Sessão: 6.6.95 

Homenagem de Pesar pelo falecimento do ex-Deputado Federal 
ÁL VARO LINS CAVALCANTE, com inserção em ata de voto de profundo 
pesar e apresentação de condolências à família e ao Estado do Ceará, nos tennos 
do Requerimento n° 975, de 1995, do Senador Lúcio Alcântara. 

Sessão: 22.6.95 

SUMÁRIO DAS MATÉRIAS APRECIADAS PELO SENADO FEDERAL 
(1° a 30 de junho de 1995) 

Matérias aprovadas: 

Projetos aprovados e enviados à sanção ............................................................. 13 
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Projetos aprovados e enviados à promulgação ................................................... 30 

Projetos aprovados e enviados à Câmara dos Deputados ..................................... 9 

Mensagens relativas a indicação de autoridades .................................................. 3 

Mensagens relativas a indicação de chefes de missões diplomáticas .................... 6 

Requerimentos aprovados .................................................................................... 1 

Pareceres aprovados ............................................................................................ 1 

Total de matérias aprovadas ........................................................................... 63 

Matérias enviadas ao arquivo: 

Matérias rejeitadas e encaminhadas ao arquivo ................................................... 1 

Matérias declaradas prejudicadas e encaminhadas ao arquivo ............................. 4 

Projetos arquivados nos termos do art. 101 do Regimento Interno ....................... 1 

Projetos arquivados nos termos do art. 254 do Regimento Interno ....................... 7 

Proposições retiradas pelo autor .......................................................................... 5 

Tota.l de matérias enviadas ao arquivo ........................................................... l.8 

SUMÁRIO DAS MATÉRIAS APRECIADAS PELO SENADO FEDERAL 
(16 de fevereiro a 30 de junho de 1995) 

Matérias aprovadas: 

P't d 'd' ~ roJe os aprova os e enVIa os a sançao ............................................................. 69 

Projetos aprovados e enviados à promulgação ................................................. 118' 

Projetos aprovados e enviados à Câmara dos Deputados ................................... 25 
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Mensagens relativas a indicação de autoridades .................................................. 7 

Mensagens relativas a indicação de chefes de missões diplomáticas .................. 31 

Requerimentos aprovados ................................................................................. 13 

Pareceres aprovados ...... , ................................. , .................................... , ............ " 1 

Total de matérias aprovadas ................................................. " ....................... 264 

Matérias enviadas ao arquivo: 

Matérias rejeitadas e encaminhadas ao arquivo ................................................. 11 

Matérias declaradas prejudicadas e encaminhadas ao arquivo ............................ 15 

Projeto arquivado nos termos do art. 101 do Regimento Interno .......................... 2 

Projetos arquivados nos termos do art. 254 do Regimento Interno ..................... 22 

Proposições retiradas pelo autor ............................................ ., .......................... 17 

Total de matérias enviadas ao arquivo ........................................................... 67 

50' LEGISLATURA-

ATA DA 131 REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DIRETORA 
REALIZADA EM 22 DE JUNHO DE 1995 

Às 10 horas do dia vinte e dois de junho de mil novecentos e noventa 
cinco, reuniu-se a Comissao Diretora do Senado Federal, presentes Cl 
Senhores Senadores José Sarney, Presidente; TeotOnio Vilela Filhc 
Primeiro Vice-Presidente; Júlio Campos,· Segundo Vice-Presidentl 
Odacir Soares, Primeiro-Secretário; Renan Calheiros, Segundc 
Secretário; Levy Dias, Terceiro-Secretário; e Emandes Amorim, Quartc 
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Secretário. Iniciando os trabalhos, foi feita a leitura da minuta da Ata da 
décima segunda reuniAo, realizada em oito de junho do corrente ano, 
sendo a seguir submetida à deliberaçAo dos Senhores Senadores que a 
aprovaram. Passaram, a seguir, ao exame dos demais itens de pauta 
desta reuniAo. Item 2: Processo nO 012772/95-0 - foi aprovado o pedido 
de concessAo de Licença para Tratar de Interesses Particulares feito pelo 
servidor JoAo da Silva Maia, Analista legislativo - Area de Processo 
legislativo, mat. 1610, e enviado o processo à Secretaria Administrativa 
para as providências pertinentes. Item 3: Processo nO 011349/95-6, 
relativo ao Programa de Assistência em Creches e Pré-Escolas do 
Senado Federal. Proposta apresentada pelo Diretor da Subsecretaria de 
AdministraçAo de Pessoal, de reajuste para o Auxílio Pré-Escolar sobre 
valor fixado pelo Ato da ComissAo Diretora nO OS, de 1994. Matéria a ser 
relatada. Consoante deliberado em reuniAo de 16 de fevereiro do 
corrente, cabe ao Senhor Primeiro-Secretário relatar a matéria. Item 4: 
Processo nO 002227/95-9, relativo a pedido de Licença para tratar de 
Interesses Particulares feito pelo servidor Ricardo Abreu Alagemovitz, 
Técnico legislativo, mat. 3528. Foi aprovado o parecer do relator, 
Senhor Senador Emandes Amorim, Quarto-Secretário, favorável à 
concessAo da licença requerida, e enviado o processo à Secretaria 
Administrativa para as providências pertinentes. O Senhor Presidente, 
às onze horas, em virtude de sessAo extraordinária do Senado Federal 
para homenagear o jomalista Carlos Castello Branco, declarou 

s na. a reuni o, ao tempo em que determinou que eu, 
"" (Alexandre de Paula Dupeyrat 

artins), Diret r-Geral do Senado Federal, lavrasse a presente Ata que, 
após aprovada, vai assinada pelo Presidente. 

Sala da ComissAo Diretora, em 22 de junho de 1995. 

s.1:;~~ ~ 
Presidente 



11516 Sábado I' 

SF/801l95 

SF/802/95 

SF/812/95 

SF/845/95 

SF/86 1195 

SF/862/95 

SF/863/95 

SF/922195 

SGM/146/95 
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CORRESPONDÊNCIA EXPEDIDA PELA 
SECRETARIA-GERAL DA MESA 

Governador do Estado 
de Goiãs 

Deputado Valdir Colato 

Procurador-Geral da Re­
pública 

Presidente do Senado 
Norte-Americano 

Presidente da FundaÇão 
Alexandre Gusmão 

Presidente do Grupo 
Brasileiro de União In­
terparlamentar 

Presidente do Parla­
mento Latino-Americano 

Diretora da Subsecreta­
ria de Biblioteca 

Encaminha avulsos dos Proje­
tos de Resolução nOs 49, 51 e 
55, de 1995. 

Comunicando juntada em 
processo do Projeto de De­
creto Legislativo n° 4, de 
1994, de documentos encami­
nhados pelo Deputado. 

Encaminha informação sobre 
Comissão Parlamentar de In­
quérito. 

Encaminha à Biblioteca do 
Congresso dos Estados Uni­
dos da América coleção dos 
Autos do Processo de 
Impeachment do ex-Presiden­
te Fernando Collor de Mello. 

Comunica que a Mesa do Se­
nado aprovou solicitação 
constante da Carta 
FUNAG/OI6195. 

Dá informação sobre o ato 
constitutivo da União Inter­
parlamentar. 

Dá informação sobre o ato 
constitutivo do Parlamento 
Latino-Americano. 

Encaminha coleção das Pr0-
postas Revisionais para inte­
grar o acervo da Biblioteca do 
Senado Federal. 

Presidente do Senado Exposição sobre o Sistema 
Federal Eletrônico de Votação. 

Julho de 1995 
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19" Reunião da Comissão de Assuntos Econômicos, da 1-
Sessão Legislativa Onlinária da S4J" Legislatura, reaHzada em 
27 dejunho de 1995, às 10 horas e 27 minutos. 

Às dez horas e vinte e sete minutos do dia vinte e sete de 
junho de mil novecentos e noventa e cinco, na sala de reuniões da 
Comissão, Ala Senador Alexandre Costa, reúne-se a Comissão de 
Assuntos Econômicos, !ob a presidência do Senador Gilberto Mi­
randa e com a presença dos senhores Senadores Valmir Campelo, 
Jefferson Peres, Vilson Kleinübing, Geraldo Melo, Leomar Quin­
tanilha, Bello Parga, Beni Veras, Onofre Quinan, Flaviano Melo, 
Ramez Tebe~ Osmar Dias, José Eduanlo Dutra, Francelino Perei­
ra, Pedro Piva, Freitas Neto, João Rocha, Lúdio Coelho, ROIOero 
Jucá, Ney Suassuna, Esperidião Amin, Sebastião Rocha, Carlos 
Bezerra, Jonas Pinheiro, E1cio Alvares, Arlindo Porto, Fernando 
Bezerra. João França e Lauro Campos. Deixam de comparecer os 
senhores Senadores Gilvan Borges, Carlos Patrocínio e Eduanlo 
Suplicy O senhor Presidente declara abertos os trabalhos, dispen­
sando a leitura da ata da reunião anterior, que é dada como aprova­
da e, em seguida, passa a palavra ao Senador Osmar Dias, relator 
do PLS N' 114/95, de autoria do Senador Odacir Soares, que '"re­
gulamenta o artigo 243 e seu parágmfo único das Disposições Ge­
rais da Constituição Federal. ", para que leia o seu parecer, favonl­
vel nos termos do Substitutivo que apresenta. Em discussão a ma­
téria, falam os Senadores Jefferson Peres, Bello Parga, Ramez Te­
bel, Gilberto Miranda e Osmar Dias. A Comissão aprova sugestão 
do Senador Ramez Tebet no sentido de que a matéria seja. :remeti­
da à Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania para análise 
preliminar. O Presidente faz, a seguir, algumas considerações a 
respeito da concessão, por parte da liderança dos partidos, de ''ur­
gência urgentíssima" a projetos de fInanciamento e rolagem de di­
vidas, alertando para a importância destas matérias e para a neces­
sidade de que estas sejam analisadas pela Comissão de Assuntos 
Econômicos antes de irem a Plenário. Nesse sentido, Sua Excelên­
cia sugere aos senhores Senadores que, cano membros de suas 
respectivas bancadas, falem com os seus lideres a respeito do as­
sunto. Usam da palavra para discutir a questão os Senadores Ge­
raldo Melo, Vilson Kleinübing, Pedro Piva, Lúdio Coelho, France­
tino Pereira, Gilberto Miranda e Esperidião Amin. Em seguida;· o 
Presidente concede a palavra ao Senador Esperidião Amin para 
uma. questão de ordem. O Senador propõe que se marque uma reu­
nião extraordinária para tratar da autorização para se elevar "de 
dois para cinco bilhões a emissão de títulos do Tesruro Nacional 
para colocação no mercado fmanceiro internacional". Participam 
das discussões os Senadores Esperidião Amin, Osmar Dias, Gil­
berto Miranda, Geraldo Melo, Beni Veras e Bello Parga, Fica 
acertada uma reunião extraordinária a ser realizada no dia vinte e 
nove de junho, às quatorze horas, na sala de reuniões da Comis­
são, para tratar do assunto, Usam da palavra para questões de or­
dem os Senadores Geraldo Melo e Francelino Pereira. Dando con­
tinuidade aos trabalhos, o senhor Presidente solicita ao Senador 
Geraldo Melo que leia o seu parecer favorável nos termos do PRS 
que apresenta ao Oficio "s" nO 28/95, ''Do Senhor Presidente do 
Banco Central do Brasil encaminhando ao Senado Fedeml solici­
tação do Governo do Estado do Rio de Janeiro para emissão de 
Letras Fínanceiras do Tesouro do Êstado do Rio de Janeiro­
LFllU, cujos recursos serão des1inados ao giro da dívida.mobiliá­
ria do Estado, vencível no 20 semestre de 1995.". Nesse momento, 
o senhor Ministro da Saúde, Doutor Adib Jatene entra no recinto 
da reunião. O Presidente cumprimenta o senhor Ministro e, em se­
guida, concede a palavra aos Senadores Gemido Melo e Esperi­
dião Amin. Após algumas considemçôes por parte do Senador 
Sello Parga, o Presidente propõe uma pausa nos trabalhos a flID. de 
se wvir o Ministro Adib Jatene. O Ministro esclarece que sua visi-

ta à Comissão tem por objetivo agradecer aos senhores Senadores 
o apoio dado à emenda apresentada pelo Senador Antonio Carlos 
Valadares, que beneficia o setor da saúde. Após breve pronuncia­
mento, o senhor Ministro agradece a atenção de todos e deixa a 
reunião. Dando prosseguimento aos trabalhos, o senhor Presidente 
franqueia a palavra aos Senadores que queitam discutir o parecer 
do Senador Geraldo Melo ao Oficio "s"n' 28/95, Falam os Sena­
dores Osmar Dias, Geraldo Melo, Lauro Campos, Vilson Kleinü­
bing, Esperidião Amin , João Rocha, Lúdio Coelho e Arlindo Por­
to. Fica acertada uma retificação no parecer do relator no sentido 
de sejam resgatados dois por cento dos títulos a serem emitidos. 
CoI~ em votação, o parecer retificado é aprovado, com voto 
contrário do Senador Osmar Dias. A seguir, o senhor Presidente 
submete ã apreciação dos senhores Senadores requerimento de au­
toria do Senador Fernando Bezena. no sentido de convocar os se­
nhores Ministros Luiz Felipe Palmeita Lampréia e José Israel Var­
gas, respectivamente das Relações Exteriores e Ciência e Tecnolo­
gia a comparecerem perante esta Comissão a fim de prestarem "es­
c1arecimentos a respeito do Projeto de Lei da Câmara n' 115 de 
1993, que dispõe sobre "Propriedade Industrial".". Colocado em 
votação, o requerimento é aprovado. Passa-se, em seguida, à dis­
cussão do parecer da lavra do Senador Jefferson Peres oferecido 
ao Oficio "s" nO 15/95, ''Do Senhor Presidente do Banco Central 
do Brasil, encaminhando para apreciação do Senado Federal, d0-
cumentação relativa a aditamentos realizados ao contrato referente 
à opemção de crédito contratada entre a Prefeitura Municipal de 
Belo Horizonte e o Banco de Crédito Real de Minas Gerais S.A, 
sem que fossem submetidos àquele Órgão ou autorizados por esta 
Casa", que conclui por audiência à CCJ. Usam da palavra para 
discutir os Senadores Vilson Kleinübing e Arlindo Porto que soli­
cita vista pelo prazo regimental de cinco dias. A seguir, o senhor 
Presidente confere a palavra ao Senador Esperidião Amin para que 
proceda à leitura do seu parecer contrário ao PLS n' 13Q195, que 
"isenta do pagamento de tariJas públicas os usuários de renda fa­
miliar inferior a dois salários mínimos,", de autoria do Senador 
João França, Em discussão o parecer, participam os Senadores Jef­
ferson Peres, Vilson Kleinübing, Gilberto Miranda, Osmar Dias, 
Esperidião Amin, Lauro Campos e José Eduanlo Dutra, Submeti­
do a votação nominal, o parecer do relator é aprovado, Com a pa­
lavm, • seguir, o Senador Flaviano Melo, relator do PLS n' 
134/95, de autoria do Senador Roberto Freire, que ''regulamenta o 
§ 3' do ar!. 8' das Disposiçôes Constitucionais Transitórias, dis­
pondo sobre a reparação de nabJreza econômica devida aos aer0-

nautas e aeroviãrios, civis e militares, impedidos de exercer a pro­
fISSão.", para que profrra o seu parecer favorável Colocado em 
discussão o parecer, usam da palavra os Senadores Vilson Kleinü­
bing, Flaviano Melo, Gilberto Miranda, Geraldo Melo e Esperi­
dião Amin, Submetido a votação nominal, o parecer é aprovado. 
Passa-se, em seguida, à apreciação do PLC n' 69/95, de autoria do 
Deputado Jackson Pereira, que "estabelece a obrigatoriedade de • 
empresa exploradora de serviço postal no País pagar encargos fi­
nanceiros sobre as remessas de dinheiro entregues em prazo supe­
rior a três dias úteis após o seu envio pelo remetente. ", cujo rela­
tor, Senador Bello Parga, oferece parecer favonlvel com a emenda 
nO 01 que apresenta. Em discussão o parecer, participam os Sena­
dores Gemido Melo, Bello Parga, Esperidião Amin, Beni Veras e 
Lauro Campos. Submetido a votação, o parecer do relator é rejei­
tado, sendo nomeado relator do vencido o Senador Esperidião 
Amin. A seguir, o senhor Presidente concede a palavra ao Sena­
dor Gemido Melo, para que leia o parecer que oferece ao PLS n" 
92/95, de autoria do Senador José Agripino Maia, que "dispõe s0-

bre isenção do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) na 
aquisição de Veículos que menciona.". O relator apresenta parecer 
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favorável com as Emendas n"s 02, 03 e 04 e pela rejeição da 
emenda nO 01. Em discussão o parecer, usam da palavra os Sena­
dores Pedro riva, Geraldo Melo, Esperidião Amin, Osmar Dias, 
Gilberto Miranda e Vilson Kleinübing. Submetido a volação no­
minal o parecer do relator é aprovado. Em seguida, o senhor Pre­
sidente solicita ao Senador Lauro Campos que proceda à leitura do 
parecer favorável oferecido pelo Senador Ney Suassuna ao PIS nO 
16U95, que "altera a Lei n° 8.031, de 12 de abril de 1990, e dá ou­
tras providências", de autoria do Senador José Eduardo Dutra. Não 
havendo quem queira discutir. o parecer é submetido a votação 
nominal e é aprovado. Com a palavra a seguir. o Senador Freitas 
Neto, relator do PLS nO 165/95, que "dispõe sobre a aplicação das 
receitas provenientes das privatizações.", de autoria do Senador 
Lúcio Alcântara. O relator apresenta parecer favorável nos termos 
do Substitutivo que oferece. Em discussão o parecer. participam os 
Senadores Pedro Piva, Vilson K.leinGbing, Freitas Neto, Gilberto 
Miranda e Esperidião Amin. Submetido a votação nominal, o pa­
recer é aprovado, tendo votado contrariamente os Senadores José 
Eduardo Dutra e Lauro Campos. A Presidência esclarecere que a 
matéria será submetida a Turno Suplmentar de discussão por ha­
ver recebido substitutivo integral. Em seguida. o senhor Presiden­
te· concede a palavra ao Senador Jonas Pinheiro para que profua o 
seu parecer, favorável nos termos do PDS que apresenta à MSF nO 
40/88, "00 Senbor Presidente da República, submetendo à aprova­
ção do Senado Federal, proposta de reassentamento de ex-ocupan­
te da ReseIVa Indígena Pimentel Barbosa, situada no Estado de 
Mato Grosso, através da alienação de terras de donúnio da União, 
com área superior a 3.000 ha. ". Não havendo quem queira discutir, 
o parecer do relator é colocado em votação e é aprovado. A se­
guir, passa·se à apreciação do PLS n° 128/95, de autoria do Sena­
dor Antonio Carlos Valadares, que "ftxa o Programa de Habitação 
para Populações de Baixa Renda, fIxa contribuições sociais para o 
mesmo e dá outras providências.", cujo relator. Senador Lauro 
Campos, oferece parecer favorável coin as Emendas nOs OI e 02 
que apresenta, acolhendo as Emendas nOs 03 e 04 do Senador Lú­
cio Alcântara e rejeitando as Emendas n% OI, 02, 05 e 06, do mes­
mo autor. É concedida vista ao Senador Ney Suassuna pelo prazo 
regimental de cinco dias. Em. seguida, usa da palavra o· Senador 
Vilson K.leinübing para ler o voto em separado que oferece, favo­
rável nos teID10S do Substitutivo que apresenta com co-autoria dos 
Senadores Osmar Dias, Jonas Pinheiro e Esperidião Amin, ao PLS 
nO 71/93, que "cria o Programa de CIédito Rural Equivalência·Pro­
duto", de autoria do Senador Ney Maranhão. O relator da matéria 
Senador Esperidião Amin retira seu parecer, passando a acolher o 
voto em ~eparado. Não havendo quem queira discutir, o voto em 
separado é colocado em votação e é aprovado, passando a consti­
tuir o parecer da Comissão. A seguir, o senhor Presidente passa a 
palavra ao Senador Osmar Dias, relator do PLS N" 153/95, de au­
toria do Senador Lúcio Alcântara que "altera inciso do art 11 da 
Lei nO 8383, de 30.12.91, incluindo a dedução, na declaração de 
Imposto de Renda de pessoas fisicas. do total das despesas efetiva­
mente realizadas com instrução.", para que profua o seu parecer 
favOIável. Não havendo quem queira discutir, o parecer do relator 
é submetido a votação nominal e é aprovado. Em seguida, o se­
nhor Presidente solicita ao Senador Arlindo Porto que leia o pare­
cer contrário oferecido pelo Senador Sebastião Rocha à Emenda nO 
OI de Plenário oferecida ao PLC n° 29/94, que "dá nova redação 
ao inciso V do art. 3° da Lei nO 7.256, de 27 de novembro de 1984, 
que estabelece nonnas integrantes do Estatuto da Microempresa, 
relativas ao tratamento diferenciado, simplificado e favorecido, 
nos campos administrativo, trihJtá.rio, previdenciário, trabalhista, 
creditício e de desenvolvimento empresarial.", de autoria do Poder 
Executivo. Não havendo discussão. o p~er é colocado em vota-

ção e é aprovado. Passa-se, a seguir, à apreciação do PLC N" 
59/94, de autoria do Deputado José Maria Eymael, que "dispõe 
sobre o prazo de publicação, pela Secretaria da Reçeila Federal, 
dos modelos de Declaração do Imposto de Renda." cujo relator, 
Senador Lauro Campos, oferece parecer ~avorável, com as emen­
das n"s 01 a 03 que apresenla. Em discussão o parecer, usa da pa. 
lavra o Senador Beni Veras. Submetido a votação, o parecer do re­
lator é rejeitado, sendo designado relator do vencido o Senador 
Bello Parga. O senhor Presidente comnnica que o PLS N" 108/95, 
que "institui o Programa de Implantação das ReseIVas Estrativistas 
e dá outras providências", de autoria do Senador Odacir Soares, 
será retirado de paula a pedido do relator, Senador Sebastião Ro­
cha. Prosseguindo, Sua Excelência confere a palavra no Senador 
Fernando Bezerra, para que leia o seu parecer contrário ao PLS ~ 
71/95, que "dispõe sobre a retenção do imposto de renda sobre 
rendimentos e ganhos chi capital provenientes de fontes situadas 
no País, quando percebidos por pessoas ilSicas ou jutidicas resi­
dentes ou domiciliadas no exterior.", de autoria do SeDa.dor Eduar­
do Suplicy. Em discussão o parecer, é concedida visla .0 Senador 
José Edoardo Dutra pelo prazo regimenlal de cinco dias. Em se­
guida, o senhor Presidente submete à apreciação dos senhores Se­
nadores proposla do Senador Vilson Kleinübing. no sentido de 
que seja apreciado, como extra-pauta. o Projeto da Comissão de 
Assuntos Econômicos sobre a Lei nO 402, de 1991, de autoria do 
Senador Moisés Abrio, que "dispõe sobre os planos e beneficios 
das entidades fechadas e de previdência privada, patrocinadas por 
entidades da administração indireta da União .... Em cliscussão a 
proposla, faJa o Senador Esperidião Amin. A Presidência resolve 
que o projeto será apreciado em outra ocasião. Usa da palavra para 
uma questão de ordem o Senador Jonas Pinheiro. Nada mais ha­
vendo a tratar, o senhor Presidente encerra a reunião às treze horas 
e cinquenta minutos, lavrando eu, Dirceu Vieira Machado Filho, a 
presente Ata que. lida e aprovada., será publicada em conjunto com 
suas notas taquigrá.fIcas. . 

Senador Gilberto Miranda Batista, - Presidente da C0-
missão 

COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICS 

Presidente: Senador Gilberto Miranda 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) . Havendo nu­

mero regimental, declaro aberta a 19& reunião da Comissão de As­
suntos Econômicos, em 27 de junho de 1995. A Comissão está de 
parabéns, porque conseguiu relatar quase todos os projetos; só fal-
Ia a paula de hoje. . 

Na próxima segunda-feira.. terminam os trabalhos do Con­
gresso Nacional, Câmara e Senado. Conseqüentemente, não tere­
mos trabaJhos de comissões. Seria muito importante, portanto, que 
viéssemos a apreciar toda a pauta de hoje, que tem 6 itens extras e 
Ii da pauta normal. 

Passamos ao Item 1. Senador Osmar Dias é o Relator. Con­
cedo a palavra a S. Ex&. 

O.SR. OSMAR DIAS - Sr. Presidente, trata-se do Projeto 
de Lei do Senado nO 114, de 1995, mediante o qual o autor, Sena­
dor Odacir Soares, objetiva regulamentar o art. 243 e seus parágra­
fos da Cana Constitucional de 1988 e dá outras providências. 

O mencionado artigo constitucional prevê a expropriação 
imediata das glebas onde se localizam culturas ilegais e planlas 
psicotrópicas. O mesmo dispositivo quer, ainda. que as porções de 
terreno expropriadas se destinem ao assentamento de c.olooos, que 
nelas cultivarão produtos alimentícios e medicamentosos, sem 
qualquer indenização ao proprietãrio e sem prejuizo de ootras san­
ções previstas em lei. 
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Meu parecer é favorável a esse projeto de lei, recomendan­
do a sua aprovação após adotados aperfeiçoamentos, através da 
emenda seguinte: 

Emenda ao Projeto de Lei: dê-se ao Parágrafo Único do arL 
1° do PLS nO 114, de 1995 a seguinte redação: 

Art. 1° - pUágrafo Único: O desatendimento ao 
disposto neste artigo constitui crime pUiúveI na forma da 
Lei Penal, sem prejuizo das sanções administrativas per­
tinentes, inclusive perda do cargo ou função pública, im­
pondo~se aos agentes, no caso de desvio de recursos, a 

"reposição correspondente ao décuplo do valor atualizado 
monetariamente. 

Este artigo da Constituição já ocasionoo tllllita polêmica em 
tempo recente, mas realmente precisa ser regulamentado. para que 
se coloque em prática lei coibitiva do p1aIJtio de planbls psicotró­
picas DO País, o que, na verdade. ocorre em larga escala. 

~ssas áreas seriam, segundo essa lei. colocadas à disposição 
da reforma agrãria. para o assentamento de colonos. e os recursos 
provenientes desse ato seriam utilizados no aparelhamento e cus­
teio de atividades, fiscalização, controle, prevenção e repressão do 
crime de ttáfico de substâncias psicotrópicas, de todo e quaJquer 
bem de valor econômico apreendido em ocorrências no tráfiCO ilí­
cito de entOIpecentes e drogas afms. 

Por essas razões, 'meu parecer é favorãvel, acrescentando 
essa emenda que substitui o Parágrafo Único do art. lOque era 
simplesmente o seguinte: 

"O desatendimento ao disposto DO caput deste artigo e o 
desvio dos recursos ali referidos importa em crime de responsabi­
lidade." 

Procurei tomar mais amplo e punitivo através desse Pará­
grafo Único por mim acrescido. 

É o parecer e o meu voto, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Em discussão 

o parecer. 
O SR. JEFFERSON PÉRES -Sr. Presidente, peço a paJa­

vra para discutir o parecer. 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Conl a paJavra 

o Senador Jefferson Péres. 
O SR. JEFFERSON PÉRES - Sr. Presidente, apenas uma 

indagação: a decisão é terminativa? Não foi â Comissão de Consti­
tuição. Justiça e Cidadania? 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Ainda não. 
O SR. JEFFERSON PÉRES- Concordo com as conclusõ­

es do Senador Osmar Dias, mas não sei se, em se tratando de pr0-

jeto de lei que regula artigo da Constituição, que tem várias impli­
cações, que estabelece sanções penais. não seria de boJlI alvitre e 
conveniente a audiência da Comissão de Constituição. Justiça e 
Cidadania? 

É a questão que levanto aqui Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Em discussão. 
O SR. BELLO PARGA - Sr. Presidente, peço a paJavra, 

paca discutir. 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Conl a palavra 

o Senador Bello Parga. 
O SR_ BELLO PÀRGA - Sr. Presidente, manifesto o meu 

apoio à proposição levantada pelo Senador Jefferson Péres. Em se 
tratando de matéria que estabelece implicações penais OU mesmo 
que regulamente artigo constitucional que trata de expropriação 
de terras. creio ser conveniente a análise pela CCI. 

Sobre isso, eu faria ligeiro comentário. citando artigo CODS­
tibJcionru que diz que essas propriedades expropriadas serão ime­
diatamente expropriadas e especificamente destinadas aO assenta-

mento de colonos para o cultivo de produtos alimentícios e medi .. 
camentosos. 

Quero crer que tenha sido talvez a pressa de fazer a Consti .. 
tuição que deixou de lado aqueles cultivários que se destinam à in­
dustrialização, principalmente as fibras paca a fabricação de v .... 
!uário. Era esta a observação que queria fazer. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Conoedo a pa­
laVIa ao nobre Senador Ramez Tebet. 

O SR. RAMEZ TEBET - Sr. Senador Gilberto Miranda, 
nosso :Presidente da Comissão. Srs. Senadores. não só endosso .. 
mas manifesto um ponto de vista diante da Comissão: acbo muito 
temerário - e o termo é esse mesmo - que qualquer Comissão, seja 
a Comissão ~ Assuntos Econômicos 00 oulra Comissão da Casa, 
decida e vote matéria que tenha implicação constituciona~ impli. 
cação de lei substantiva, como é o caso - Código Penal -, sem quo 
se ouÇã primeiramente a Comissão de cOnstituição. Justiça e Ci­
dadania, da Casa. 

Acbo que em relação a quaJquer processo que chegar a esta 
Comissão. ou em outra, e que disser respeito à alteração oonstibJ~ 
danaI ou à regulamentação de texto constitucional através de lei 
complementar ou qualquer outra. a primeira providência que a 
Casa deve tomar é re_er à Comissão de Constituição, Justiça o 
Cidadania. A meu ver, seria a primem Comissão que deveria oor 
ouvida. Pergunto: de que trata essa proposição em debate? Trata­
se da regulamentação de um dispositivo constitucional. Referente 
a quê? Referente a expropriação de área de terra que veo> sendo 
maJ-utilizada, desviada do seu curso normal para uma atividad&! 
ilicita, que é o plantio de entOIpecente ou de psicotrópico - seja 14 
o nome que se queira dar. Ora. se é assim., esse assunto, antes do 
ter natureza econômica, deve passar pelo exame da sua constibJ~ 
cionalidade, da sua juridicidade e da sua técnica legislativa. 

En""', pare<»-me que a observação do Sr. Senador Aguiar 6 
altamente procedente. Acrescento esse comentário no sentido de 
que a Casa e a Comissão fiquem. alertadas para. assunto dessa en .. 
vergadura. Que seja primeiro ouvida a Comissão competente, quo 
é a Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania e, depois, como 
o assunto é de natureza econômica. que venha aqui para a nossa 
Comissão. 

O SR, OSMAR DIAS - Sr. Presidente, peço a paJavra. 
O SR, PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Antes de con. 

ceder a palavra ao nobre Senador Osmar Dias, eu queria esclarecer 
a V. Ex' que o que estamos seguindo é simplesmente o despacho 
da Mesa Diretora. 

O Projeto entra, é lido e a Mesa resolve mandar à Comissão 
de Econontia, que é a encarregada de analisar assuntos de expropria­
ção. Designamos então o Relator, que inclusive no Re1at6rio pode pe­
dir que seja oovida a Comissão de Constituição, Ju.aiça e Cidadania. 
Mas acho que as coIocações de V. Ex' são nmito importantes. 

Conoedo a paJavra ao nobre Senador Osmar Dias, 
O SR. OSMAR DIAS - Sr. Presidente, talvez, na pressa do 

resumir o parecer e o voto, eu tenha cometido uma falha. Concor .. 
do plenamente com o Senador Jefferson Péres e cem os outros 81'S. 
Senadores <{\le se pronunciaram em favor de mandarem esse as .. 
sunto para a Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania. No 
entanto, não estamos regulamentando a desapropriação de áreas 
onde forem encontradas o plantio de planlas psicotrópicas; esta­
mos simplesmente regulamentando outro dispositivo. O art. 10 6 
claro quando diz: 

"Art. 1 Co - Os recursos originários da expropriação 
de glebas de quaJquer região Pais onde foram localiza. 
das culturas ilegais de plantJls psicolrÓpicas e o conftsco 
de todo e quaJquer bem de vaJor econômico apreendido 
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em decorrência do tráfico ilicito de entorpecentes e dr0-
gas afllU semo deslÍnWüs ao Fundo de Prevenção, Re­
cuperação e Combsle às Drogas de Abuso, de que trata a 
Lei n° 7.060, de 19 de dezembro de 1986." 

Portanto. o que estamos é regulamentando a destinação dos 
recursos provenientes da expropriação. Não estamos regulamen­
tando a expropriação porque ela já está clara na ConstilUição. A 
Constituição detennina que as áreas onde forem encontradas essas 
piam"!,, ditas no Ptojeto de Lei, sejam desapropriw.s. O que esta­
mos fazendo aqui é regulamentando a destinação dos recursos re­
sultantes dessa expropriação. 

Em s6 para esclarecer. 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Concedo a pa­

lavra ao nobre Senador Ramez Tebet. 
O SR. RAMEZ TEBET - Sr. Senador Osmar Dias, eu 

acho que V. Ex'tem razão. Só que V. Ex' também elaborou emen­
da muito providencial, por sinal, que diz o seguinte: 

"Parágtafo único - o desatendimento ao disposto 
neste artigo constitui crime punível na forma. da lei, sem 
prejuízo das sanções administrativas pertinentes." 

Então. até por isso, voo manter meu ponto de vista no senti­
do de votar para que se ouça. primeiramente, a Comissão de Cons­
tituição, Justiça e Cidadania. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Não havendo 
mais quem queira fazer uso da palavra. a Presidência coloca em 
votação a proposiÇão da maioria dos Srs. Senadores para que seja 
remetida à Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania. 

Os Srs Senadores que a aprovam queiram permanecer sen­
tados.(pausa.) 

Aprovada. 
Serã remetida à Comissão de Constituição, Justiça e Cida­

dania. 
O SR. OSMAR DIAS - Sr. Presidente, peço a palavra. 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Concedo. pa­

lavra ao nobre Senador Osmar Dias. 
O SR_ OSMAR DIAS - Só para perguntar, pois eu dava 

um esclarecintento ao Senador Geraldo Melo. 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Será remetida 

à Comissão de CollStituição, Justiça e Cidadania. 
O item 2 trata de um projeto de autoria do Senador João 

Frnnça, sendo Relator o SenWor Esperidião Amin. 
Antes de passar a paJavm ao Relator, gostaria de comentar e 

colocar algumas idéiaa a respeito da colocação feita ootem, no Ple­
nário, pelo Senador Vilsoo Kleinübing e também pelo Senador Es­
peridião Amin. Eu acbo que é consenso aquilo que vamos conver­
sar. mas como não há Líderes na Comissão, que são Líderes dos 
maiores Partidos, cooseqiientemente, passamos a ter esses problemas. 

O que está acontecendo? Nos dois últimos dois anos e meio 
em que me enoontro nesta Casa, Os Líderes dão urgéncia urgentis­
sima para quase todos 00 todos 08 pro~os de flnanciamento e lO­

!agem de dívida. No caso do ano que passou, tivemos problemas 
com o Rio Grnnde do Sul, pois o Banco Centrnl demorou para 
mandar a rolagem de dívida e o Governo não pode emitir títulos e 
teVe que limpar todo o caixa parn pagar e só depois emitir, quando 
o Senado apreciou a rolagem da divida do Rio Grnnde do Sul. En­
tão, os Uderes têtn dado urgência urgentíssima e no fmanciamen­
to, a mesma coisa. 

É muito importante que esses projeto.; venham à Comissão, 
como vêm. e sejam discutidos e distribuídos à Comissão, e que 
não seja dado urgEncia urgentíssima. Então, seria muito importan­
te que cada membro de Bancada falasse com seus Líderes. para 
que não dessem mais urgência enquanto o projeto não fosse discu-

tido na Comissão. Depois de ser dado o parecer, pode dar urgên­
cia, mas com discussão na Comissão. 

Concedo a palavra ao Senador Geraldo Melo. 
O SR_ GERALDO MELO - Sr. Presidente, emborn rec0-

nheça a relevância da preocupação de V. Ex', eu acho virtualmen­
te imposslvel defmir uma norma sobre a conduta de outros Sena­
dores ou de outros Lideres. Creio que vai continuar prevalecendo 
o critério de cada um. Esse é mais um apelo. uma troca de idéias 
que se pode fazer e nada além disso. 

Muito embora eu concorde com o ponto de vista de V. Ex· 
que na pauta de hoje da Comissão de Assuntos Econômicos está 
um processo de interesse do Governo do Rio de Janeiro, do qual 
V. Ex' tem inteiro conbecintento, parn o qual, eu, na condição de 
Vice-Lider em exelCicio na Lidernnça do PSDB, pedi urgência, 
com o auxilio de vários outros Lideres de Partido nesta Casa, o 
Plenário aprovou o pedido d. u'llência sem embargo de que o pa­
recer foi preparado, os estudos foram realizados e o processo se 
encontra para apreciação da Comíssão de Assuntos EconÔmicos. 
O parecer não será proferido no Plenàrio e nem um assunto dessa 
envergadum deixará de ser apreciado pela Comissão. Insisto em 
que a questão de pedir ou não u'llência vai ser sempre, respeitados 
os limites regintentais, uma questão de critério de cada Senador. 

O SR_ PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Vilsoo Kleinubing. 

O SR. Vn.SON KLElNüBlNG - S6 para dar uma infor­
mação à Comissão de como é importante que O processo de con­
tcatação de dívidas, ou rolagem de dividas, passe pela Comissão 
de Assuntos Econômicos, para que possamos, ao menos, ter cons­
ciência do que estamos aprovando. A dívida pública do. Estados e 
Municipios brnsileiros, de janeiro de 1994 até abril deste ano, pas­
sou de R$17 bilhões parn R$30 bilhões. Por quê? Porque não se 
está resgatando absolutamente nada e a maioria'dos Estados estão 
emitindo os juros que eles devem pagar. 

A dívida pública da União, Srs. Senadores, de janeiro a 
maio deste ano, passou de R$64 bilhões parn R$71 bilhões. Au­
mentou menos, porque, neste periodo, a União pagru em torno de 
R$8 bilhões de juros. Então, não adianta ftcar no Plenário recla­
mando que as taxas de juros estão altas se DÓs, no senWü, .prova­
mos, a todo instante, juros sobre juros. 

O SR. LÚDIO COELHO - Permite-me V. Ex' um aparte? 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Com a palavrn 
o Senador Lúdio Coellio. 

O SR. GERALDO MELO - Sr. Presidente, é o Senador 
Geraldo Melo que está fazendo a intervenção. O Senador Lúdio 
Coelho e eu somos mais 00 menos da mesma idade. do mesmo 
Partido e sou, sobretudo, um grnnde amigo e admirador dele. Ele, 
além de mais alto, é mais rico. 

O SR, PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Senador Geral­
do Melo, eu já tinha passado a palavra ao Senador Vilson Kleinil­
bing e estava inscrito o Senador Lúdio Coelho. 

O SR GERALDO MELO - En estava fazendo um .parte 
ao Senador KIeinübing; eu ia fazer uma intervenção. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - V. Ex' ia fazer 
uma intervenção? Tem V. Ex· um aparte ao pronunciamento do 
Senador Vilson Kleinübing. 

O SR. GERALDO MELO - Muito obrigado, Sr. Presiden­
te, pela sua deferência. Peç<> desculpas ao Senador Lúdio Coelho 
por atrasar a sua intervençio. 

Eu queria dizer aqui que eu não sou Senador do Governo 
Federal, eu não sou Senador do Estado Federal, sou Senador do 
Brnsil. Hoje, no Brasil, está'se genemlizando a tese de que gover­
nador é uma categoria de homem público irresponaável e que é da 
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mil gestão que se pratica nos Estados que decorrem os males da 
nossa sociedade. Eu me sinto. como ex-Govemador~ atingido e 
acho que também o colega Vilson Klein~bing, todos os ex-gover­
nadores desta Casa e os futuros governadores também. Acho que 
em ocorrendo exatamente o que diz o Senador Klein~bing. Por 
quê? Se um governador de Estado assume hoje, por exemplo, a 
responsabilidade, de fechllI todos os órgãos, de demitir lodo o fun­
cionalismo, de mandIII desligar a luz, de mandIII cortar os telefo­
nes, de mandar parar os catTOS, de vender tudo como sucata, de 
não haver mais cOmbustível para. coisa nenhuma, ainda assim. ele 
estará sujeito, no fInal do mês, a nJio poder pagar a conta referente 
A divida do seu Estado, porque a sua conta em sendo onerada por 
uma taxa de juros sobre a qual governador nenhum tem o direito 
de opinar. Isso porque no que ser refere à Area econômica atual do 
Brasil não há ninguém que possa opinar a respeito, a nJio ser os sá­
bios que comandam esse assunto. 

Na realidade, no que diz respeito à matéria econômica. exis­
tem os iluminados, aqueles que disciplinam as taxas de juros, fa­
zendo com que elas cheguem a esses limites aberrantes, a que esta­
mos assistindo, e, de :repente, mandam a conta para o Govemo do 
Estado pagar. Como o Governo do Estado nJio emite dinheiro, de 
duas uma, ou ele quebm ou ele vai emitir também para cobrir o 
principal e para cobrir os juros. 

Eu concordo com o Sertador Kleinúbing, porque ele nJio 
em dizendo que o Governo do Estado é culpado. Ele em apenas 
constatando um fenômeno aritmético, na medida em que eles são 
obrigados a emitir Utulos até para juros e vão pagar juros sobre es­
ses novos titulos. Então eles estão começando a ficar parecidos 
com o resto do empresariado brasileiro; quer dizer, todo mundo 
está fazendo isso, inclusive os Governos Estaduais. Todo mundo 
em-se enca1acmndo para pagar juro. e passando a pagar juros.o­
bre os juros que foram capitalizados. É isso que em acontecendo 
no Brasil. inclusive nos Governos dos Estados. 

O que acho. Sr. Presidente. é que esta Comissão, sensivel a 
esse problema. poderia assumir~ no segundo semestre, a iniciativa 
de mandar levantar o conjunto de problemas dos Governos dos 
Estados e propor, a partir de uma discussão com os Governadores 
~ este não é um comportamento usual hoje, neste Pais, 00. seja., dis­
cutir com os oo.tros as coisas - , para se chegar á uma proposta de 
política de saneamento fmanceiro gerai também dos Estados. Não 
adiante fIcannos aqui pensando em viabilizar a União, transferin­
do a sua inviabili4ade para os Estados e para os Municípios. 

Agmdeço ao Senador Vilson Kleiniibing;>ela sua paciência. 
O SR. PRESIDENI'E (Gilberto Miranda) - Com a palavm 

o Senador Vilson Kleiniibing. 

O SR. VILSON KLEINÜBING - Essa posição de hoje, 
em que o Estado do Rio de Janeiro, cujo processo estA na Comis­
são e esta vai examiná-lo. já é um grande passo. Pelo menos, nós, 
Senador Gemido Melo, vamos examinIII aquilo que estamos deci­
dindo. No plenário, não dA para se fazer isso. E importante que 
nós saibamos. Senador Geraldo Melo, que eu mandei fazer esse le­
vantamento e que, segundo o mesmo, mais de 60% dos recur­
sos disponíveis do mercado Ímanceíro são tomados por uma 
única entidade: o Governo. Não há política de taxas de juros 
que resista a isso. N6s temos que emitir CDBs, temos que emi­
tir cademeta de poupança e para se emprestar, para botar na ca­
derneta de poupança, pllIa comprar CDB, não se pode fazer 
isso por menos de 3,6%, 3,7% ao mês, mais encargos. mais 
isso, mais aquilo; os governos estão pagando em tomo de 5% 
ao mês de juros sobre a divida. 

O SR. GERALDO MELO. Por que o Governo Fedeml 
concorda e O Banco Central estimula? A taxa de juros, no Brasil. 
sabemos lodos, Senador Vilson KIeinúbing, não tem nada a ver 

com mercado. é fIxada por um con;mto de hJrocrata.s; isso não é 
um fenÔmeno de mercado. 

Desculpe-me estar interferindo tanto, mas queria apenas 
concluir dizendo que. assim como o sistema financeiro é o único 
que pode mobilizar recuISOS pam fmaneiar o bumco do Governo, 
o Govemo também é o único tomador. Se houvesse uma atitude 
consciente do Governo de informar ao mercado financeiro que não 
tomaria mais dinheiro por essas taxas, a corda arrebentaria de que 
lado? Não do lado de quem poupa; quem poupa passaria a ter uma 
remuneração outra que nJio a remunemção febril que se transferiu 
para a cabeça do poupador brasileiro; num cenário econômico de 
estabilidade monetária, ninguém pensaris em ter uma remuneração 
da sua poupança de 3,5% ao mês, uma insanidade para os padrões 
de qualquer análise mundial; não hã país no mundo onde isso 
aconteça ou tenha acontecido; somos os únicos a fazer isso. 

Os fatos começam a nos preocupar e não desconfwnos ain~ 
da de que, como ninguém faz o que fazemos, talvez nossa doença 
venha exatamente do fato de estarmos querendo ser excessivamen~ 
te originais. 

O SR. PRESIDENI'E (Gilberto Miranda) - Com a palavra 
o Senador Vilson Kleinúbing. 

O SR. VILSON KLEJNÜBING - Sr. Presidente, s6 para 
concluir, quero fazer a seguinte colocação: que seja informado aos 
Lideres, por escrito, que a Comissão de Assuntos Econômicos nJio 
vai mais permitir que se aprove em. regime de urgência urgenll.ssi­
ma no plenário - que todos os contmto. de rolagem de divida. pelo 
menos, passem pela Comissão de Assuntos Econômicos, pllIa p0-
dermos examinar. 

Segundo, se isso continuar assim, adotarei a tese do Sena­
dor Esperidião Amin, para discutirmos aqui. A divida pública hoje 
é de R$l04 bilhões; vamos mandar impriutir R$l04 bilhões na 
Casa da M~ vamos pagar essa conta e veremos o que acontecerá. 

O SR. PEDRO PIV A· Senador Vilson Kleiniibing, penni­
te-me V. Ex-um aparte? 

O SR. PRESIDENI'E (Gilberto Miranda) - Com a palavm 
o Senador Pedro Piva, em aparte ao Senador Vilson Kleinúbing; 
logo depois, o Sertador Lúdio Coelho. 

O SR. PEDRO PIV A - Senador Vilson Kleiniibing, penni­
te~me V. Ex- um aparte'? 

O SR. PRESIDENI'E (Gilberto Miranda) - Com a palavra 
o Senador Pedro Piva, em aparte ao Senador Vilson Kleinúbing; 
logo depois, o Sertador Lúdio Coelho. 

O SR. PEDRO PIV A - Senador Vilson Kleiniibing, gosta­
ris apenas de complementar a respeito do que fal", o Senador Ge­
raldo Melo, sobre divida pública, União, município. Não ó s6 o 
Governo que está falido; com os juros nesse patamar, todas as em­
presas privadas, todas as pessoas f"icas, estão quehmdas ou irão 
quebrar. 

O SR. PRESIDENI'E (Gilberto Miranda) - Com a palavra 
o Senador Lúdio Coelho. 

O SR. LÚDIO COELHO - Eu até não precisaria falsr 
nada, porque quando o Sertador Geraldo Melo se expressa, diz 
quase tudo. 

Sr. Presidente, meus companheiros, sou novo aqui no Sena~ 
do e nJio estou entendendo bem o que em acontecendo. 

A área econômica. do Governo restringiu enormemente o 
crédito para a iniciativa particular; nunca assistUnos a uma restri~ 
ção de crédito da ordem que a Nação em vivendo. De um lado, é 
isso; do outro lado, é o Congresso aprovar o endividamento do Po-­
der Público. Não entendo tal procedimento, uma vez que as refor­
mas que estão sendo feitas em nosso Pais visam a diminuir o ta­
manho do Estado. 
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Outro dia, vi estatísticas mosfrando que as prefeituras e os 
estados aumentaram seu endividamento real em cerca de 50%. 
Portanto, cortamos o crédito particular e damos crédito para o Po-
der Público. • 

Ontem, inclusive, agrediram os Senadores que se pronun­
ciaram contrariamente ao crédito ao ltamaraty. não pela importân­
cia do valor. que é muito pouco e a taxa é baixa, mas tenho até 
vergonha de represent4t um País que pede dinheiro ao exterior 
para refonnar consulado e dar cursos a diplomatas. Não é por ai 

Temos que sanear as finanças do nosso País para irmos bus­
car empréstimo para as coisas que queremos e não parn as coisas 
para as quais eles querem nos emprestar. Eles querem nos empres­
tar para fazermos submarino, mas perguIllo: apesar de toda a imo 
portância da Marinha Brasilein, será que submarino é prioritário? 
Será que é por aí? Vamos nos endividando até quando? 

Esta é a minha posição. Fico muito em dúvida sobre qual a 
linha que devo seguir. estando o Executivo a cercear o crédito da 
livre empresa e o 'Congresso Nacional a aprovar o endividamento 
da empresa pública. Como Senador novo na Casa, fico sem saber 
como devo me comportar. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) . Com a palavra 
o Senador FllUlcelino Pereira. 

O SR. FRANCELINO PEREIRA· Sr. Presidente. estoo 
ouvindo esta discussão sobre o problema da divida imobiliária. 
Hoje, na sessão da tarde, devedo ser inquiridas algumas diligên­
cias inclusive para dois projetos de interesse de Minas Gerais. Fo­
ram discutidos aqui? Nem sei 'se foram discutidos. Não foram dis­
cutidos. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) . Está na pauta. 
O SR. FRANCELINO PEREIRA - Ora. quanto ao Rio de 

Janeiro o processo está aqui, o Senador Geraldo Melo requereu ur­
gência hoje, já foi requerida e votada a urgência. Então seria inte­
ressante que invertéssemos a Ordem do Dia e votássemos o núme­
ro 11 imediatamente, para que a matéria ficasse tranqüila com a 
presença. da comissão um pouco ansada mas ainda em dia. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) . Mas Senador 
Francelino Pereira. acredito que seja importante manter a de nú· 
mero lI, porque aí mantém-se suspense, todo mundo fica até o fi­
nal e aprovamos os outros projetos da pauta. Se já ti..tannos o mais 
interessante ou um dos interessantes nós acabamos. 

Mas eu gostaria de ler pam os Srs. Senadores a Emenda 
Constitucional no;,. No seu art.5° diz o seguinte: " 

Até 31 de dezembro de 1999, os Estados,o Distrito Federal, 
os Municípios somente poderão emitir títulos da dívida pública no 
montante necessário ao refinanciamento do principal, Jevidatnente 
atualizado de suas obrigações. represeDlada por esta espécie de ti· 
tulos. ressalvado o disposto no Att.33, parágrafo Íinico, do Ato das 
Disposições Constitucionais Transít6rias, que quer dizer das pre-
catórias. . 

Então poderíamos, Srs. Senadores, s6 aprovarmos no Sena­
do rolagem de dívida do valor do principal atualizado. "Valor do 
principal atualizado" quer dizer qualquer indexador menos colocar 
juros, o que todos nós temos feito. Temos aprovadorolagem de dí­
vjda de 1000/0 do refmanciamento mais os juros, que são estes ju­
ros exorbitantes e o que eleva, .comO dizem os Senadores Vilson 
Kleinübíng, Geraldo Melo, e todos os Srs. Senadores, então o que 
temos aprovado vai completamente contra a Emenda COnstitucio­
nal nOJ, e nós temos feito isso. Então é um erro que é cometido por 
todos os Srs. Senadores, porque está contrário, atualizar não quer 
diur imbutir juros exOIbítantes. 

O SR. Vn.sON KLElNtrnING . Sr. Presidente, peço a 
palavra pela ordem. 

o SR. PRESIDENTE (Gilberto Minlnda) . Concedo a pa· 
lavra ao nobre Senador Vilson Kleinübing. . 

O SR. Vn.sON KLEINOBING. Sr. Presidente. para sua 
informação. Divida de São Paulo: laneiro de 1994, R$5,5 bilbões. 
Maio. de 1995. portanto 17 meses depois. R$11547 bilhões. E 
ainda o Estado de São Paulo tem mais R$9 bilhões de titulos do 
Banco CeDlral portanto a divida de São Paulo é de R$20 bilhões. 
Então nós estamos aprovando inconstitucionalidades, porque a re­
solução é muito clara. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) . A Emenda n' 3 
é clarlssima. Agora qual o primeiro Estado que voi começm-, Senador 
ViIson' Kleinübing. só atualizando a divida e não colocando juros? 

O SR. VJLSON KLEINÚBING . Segundo informação 
para Minas Gerais. Em R$3 bilhões, em janeiro do ano passado, e ago­
ra são R$5,5 bilhões, eu não estou donnindo com um milhão e JXllco. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Nós vamos 
passar ao Item II da pauta. Concedo a palavra o Senador Espen· 
diãoAmin. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Penso que V. Ex' não deve. 
ria passar para o Item lI, e vou explicar porquê. Esta disClwsão, eu 
flZ questão de acompanhar o que foi fa1ado aqui com a maior atelição, 
na verdade, é a coisa mais importante que esta reunião pode fazer. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) • V. Ex' tem 
toda a razão. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN • Nós estamos aqui discutin· 
do se vale a pena funcionar a Comissão de AssuntoS Econômicos 
e se vale a pena ter Senado, pelo menos nas atribuições que vão do 
inciso V até o IX do Art.52 do Senado, que praticamente tem na 
Comissão de Assuntos Econômicos o seu guardião. Esta comissão 
é a guardiã. destas atriooiçi5es do Senado. 

O que está acontecendo. o que o Regimento diz.:., gostei 
muito do Senador Vilson Kleinübing propor C V. Ex· aceitar' a 
idêia de que n6s vamos comunicar alguma coisa. Nós não pode­
mos comunicar poRJue não adianta, mas cada Qual faz parte de um 
partido político. A obrigação é cada um cbegàr a uma conclusão e 
falar com seu líder. . 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) . Foi co pedidO 
inicial que fIZ a todos os Srs. Senadores. 

O SR. ESPERIDJÃO AMIN . O que interessa são Lideres 
de três partidos. O meu Partido, tenho certeza, vai atender. Mas, se 
os Uderes do PMDB, do PFL e do PSDB não aceitarem essa pon­
deração, teremos de ir para a guenilha - e a guenilha foi feita aqui 
pelo ex·Senador. do Espirito Santo. Dirceu Cardoso. Guerrilha é 
tunrultuar o plenário para. que não se aprovar projeto dessa nature­
za.. Antes de chegar a isso. o Regimento diz que pedido de urgên­
cia é uma coisa excepcional. E· há dois pedidos dessa natureza que 
o Senador Vilson Kleinübing fez questão de focalizar - e eu penso 
corno S. Ex· -, pedindo urgência depois de apreciá .. los aqui. Por 
exemplo, a Prefeitura de Belo Horizonte tem um pedido aqui' - e 
acredito que não seremos "espíritos de porco" DO sentido de se res­
peitar o prazo de cinco dias, deixando sua apreciação para agosto, 
se se trata de rolagem dos titulos para o 2° semestre. Aí é sabota­
gem. Mas. levar para o plenário processo sem apreciação desta 
Comissão, ou seja, processos dependendo de parecer, e fazer isso 
sistematicamente COOlO tem sido feito - vejam bem, a Comissão de 
Assuntos Econômicos está revogada na medida em que coisas que 
interessam vão para o plenário sem a sua audiência -, então, não 
precisa desta Comissão! Se é para discutir projeto como este, que 
vou relatar agora, que concede isenção de energia elétrica, não 
precisa da Comissão de Assuntos Econômicos. Cá entre nós, tam­
pouco se justifica reunir vinte pessoas. acarretando despesas de 
luz. água, etc, para discutir isso. Então, proponho à Comissão que 
pIOlonguemos essa conversa. Concordo com O que disse o Sena-
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dor Francelino Pereira; entre ver os membros desta Comissão se 
dispersarem. por falta de interesse quanto aos outros temas, e tra­
tarmos daqueles que podem nos desmoralizar adiante, prefIro ficar 
com os que são importantes. Se alguém vai sair, eu não vou sair, e 
se alguém sair é porque não é importante. Devemos, então, fazer 
uma pauta com aquilo que comprometerá li funcionalidade e a ser­
ventia desta Comissão, caso o assunlo não seja tratado aqui. 

Para terminar, Sr. Presidente. gostaria de levantar du.s 
questões: primeiro. hoje estava marcada a vinda dos Ministros 
José Serra e Raimundo Brito - já adiada no dia OI de junho - para 
prestarem esclarecimento em função de declarações do Ministro 
José Serra a respeito da privatização da Eletrobrás e do sistema de 
eletricidade. Sr. Presidente. pergunto-lhe, fOnnaImente. para quan­
do foi remarcada essa audiência, uma vez que. constitucionalmen­
te, o prazo é de trinta dias e, acredito. esse prazo já expirou? Se­
gundo, gostaria de enfatizar - JX>rque penso que os processos de 
endividamento que estão aqui pendentes devem ter prioridade - e 
fazer menção a duas coisas que, acredito. são urgentes: o Governo 
Federal está ignorando a existência do Senado em matéria de pro­
gramação monetária, está ignorando olimpicamente. O Governo 
está encaminhando agora, no fmal do mês de junho, a programa­
ção fmanceira, ou seja, de emissão de moedas do segundo tntnes­
tre, que vence no fIm desta semana. S. Ex', portanto, tinha que en­
canllnhar isso antes do inicio do trimestre, e isso é responsabilida­
de do Senado apreciar. 

E, fmalmente, uma outra solicitação enviada agora pelo Go­
verno, e considero importante que a apreciemos - só para terminar. 

Todos estão preocupados com os juros. Na medida em que 
o Governo Federal emite Útnlos do Tesouro que são comercializa­
dos no mercado fmanceiro internacional. como já. aconteceu no Ja­
pão e, salvo engano, na semana passada, na Alemanha, respectiva­
mente com juros de 6,5% e cerca de 9,6%, temos um vaso COmu­
nicante entre o nosso sistema fmanceiro perdulário - essa maluqui­
ce a que se referiram os Senadores que me antecederam -, e o sis­
tema menos doido que são os juros no mundo. Como o Governo já 
emitiu o que autorizamos etn dezembro, está pedindo autorização 
para mais 3 bilhões. E isso é bom para o Brasil, é uma colaboração 
para que o juro brasileiro seja menos original Somos originais 
hoje. Quem sabe se, misturando sangue com os outros, ·consegui­
mos baixar um pouco os juros. Isso é, então, uma matéria impor­
tante que também não gostaria de ver terminar o semestre sem que 
déssemos uma resposta para o Governo. 

São, então, essas questões que objetivamente lhe pergunto: 
sobre os Ministros, sobre a questão da prioridade solicitada pelo 
Senador Francelino Pereira. que considero corretas, e sobre essas 
duas urgência - a programação de emissão e essa matéria da qual 
sou relator. e tenho interesse de relatá-la o mais rápido possível. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Respondo para 
os SIS. Senadores, e principalmente para V. Ex', Senador Esperi­
dião Amin. Com relação à Emenda Constib.Jcional n° 3, é muito 
simples. O problema não é da Comissão de Economia existir ou 
não ou do Senado existir ou não, mas sim doS SIS. Senadores. 

Os SIS. Senadores da Comissão de Economia têm sido os 
relatores das suas respectivas dívidas estaduais; o exemplo, então, 
tem que começar pelos Senadores que relatam as dívidas dos seus 
Estados. Tenho dado norntalmente a dívida do Estado para ser re­
latada por um Senador desse mesmo Estado. quando não, às vezes. 
por um Senador do outro Estado, • pedido daquele Senador do Es­
tado de origem da dívida. Se os Srs. Senadores. então, passarem a 
relatar quer de plenário quer após discutido aqui com urgência Uf­

gentlssima. mas aplicando a Emenda Constirucional nO 3, no seu 
art. 5°, veremos se os Estados pagarão ou não. 

Concordo com V. Ex" que. ap6s ter sido discutido na C0-
missão, a matéria deverá ir a Plenário com urgência urgenÚssima, 
sem problema nenhum, mas mais do que isso, para resolver o pr0-

blema dos juros, para ter o enfoque que V. Ex., querem. seria 
muito importante que todos os senhores relatores, a partir desse 
momento, lessem a Emenda Constitucional n° 3, no seu § 5°, e só 
aceitassem, para rolagem da divida. a atualização. Se isso aconté­
cer, todos os Estados qLlebrarão, porque ~ juros que foram pagos 
no semestre correspondem a aproximadamente 20% da dívida. Se 
aplicar esta emenda for aplicada, todos os Estados quebram. Nin­
guém quer isso. Estou, então, esperando que alguém proponha 
para que institucionalizemos. Acredito que dessa fonna todos os 
Estados quebrarão. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Vamos, então, mudar a 
Constituição. O que ... 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mimnda) - Melhor do que 
mudar a Constituição - e esse é o problema discutido por todos os 
SIS. Senadores, Senador Esperidião Amin - é tentarmos baixar 
esse juro. Porque se o Estado pagasse o juro viável, não tenamos 
esse problema. 

Só gostaria de responder os três itens e então passarei a pa­
lavra a V. Ex·. 

Com relação ao item 2 da pergunta de V. Ex', dos Minis­
tros: O requerimento foi votado no dia 4 de maio; o Ministro teria 
30 dias para estar presente, tendo sido convocado para o dia 1° de 
junho~ o Sr. Ministro solicitou formalmente que fosse ouvido no 
dia 27; na sexta-feira. os Srs. Ministros me ligaram solicitando a 
compreensão dos membros dessa Comissão para que fossem ouvi­
dos na primeira semana de agosto, após o recesso dos Srs. Senado-­
res, uma vez que, mesmo não estando na programação. o Presi­
dente do BID viria ao Brasil na terça-feira, quando baveria uma 
reunião com o Ministro do Planejamento e com o Ministro de Mi­
nas e Energia. para apreciarem projetos de interesse do Brasil que 
vão além de 3 bilhões - projetos já apreciados, mas com a reserva 
desse dinheiro parada. Pergunto aos senhores, é mais importante, 
sabendo que não será privatiz4do DOS pr6ximos 30 dias o sistema 
Eletrobrás, dannos ao Ministro do Planejamento e ao Ministro de 
Minas e Energia a possibilidade de uma reunião com todos os 
membros do Banco Interatnericano de Desenvolvimento ou trazê­
los nessa reunião? Sem consultar aos senhores, porque era uma 
sexta-feira, concordei com a solicitação do Sr. Ministro, ou seja, 
para que na primeira semana de agosto venha responder a V. Ex'. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - E já foi fIxado para a pri­
meira semana? 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mimnda) - Está fIXado 
para a primeira semana. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - N. primeira semana deve 
ser a primeira terça- feira. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - O Secretário 
da Comissão encontrará em çontato com a assessoria do Ministro 
para marcar para a primeira semana. 

E com relação ao terceiro item, V. Ex' está coberto de ra­
zão. V. Ex' levantou aqui o problema da ruedida provisória.. do 
real. da emissão de moeda, e V. Ex· está repleto de razão. V. Ex· 
bateu fAnto nesse assunto, que tão logo chegaram as informações 
pedidas ao Ministério, eu as estou mandando a V. Ex-, para que V. 
Ex.' seja o Relator. 

Cabe a nós também, mais uma vez., erumrecer. mudar de 
comportamento, para que isso não aconteça mais. Considero a 
Casa muito elegante, e a Comissão e os SI'S. Senadores. O trata~ 
mento aqui é outro e não Se dá um tratamento diferenciado num 
caso como esse, em que se manda a solicitação de emissão depois 
de ter havido a emissão. 
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E nós estamos cansados de aprovar esse tipo de matéria 
nesta Casa - V. Ex- já aprovou e, nos anos passados, levantoo esse 
problema, ou seja, que aproY"!""" solicitações de emissão de moe­
da de três, quatro anos antes. E um absurdo! 

El3.m esses os esclarecimentos a V. Ex-, Mas continuam em 
diswssão as colocações de V. Ex·, 

O SR, ESPERIDIÃO AMIN - Só ficou um assunto pen­
dente, Sr_ Presidente_ 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda)_-. Pois não. 
·0 SR. ESPERIDIÃO AMIN - Acho que seria importante 

fazermos nem que fosse uma reunião ext:raordínãria - para não le­
varmos pata o Plenário - pata tratar daquele assunto da emissão, 
da autorizlição para elevar de dois para cinco bilhões a emissão de 
Iftulos do Tesouro Nacional para colocação no mercado fl1llll!ceiro 
internacional. Acho que valeria à pena fazermos um esforço e não 
levarmos essa matéria direto para o Plenário. Eu não gostaria de 
levá-la para o Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Em que data? 
O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Até quando vamos ter ses­

são aqui"! Até quinta? 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Até segunda­

feira. Segunda-feira há votação. 
O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Se houver uma brecha na 

quinta-feira, preparo o relatório para quinta-feira. 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Podemos fazer 

uma reunião da Comissão na quinta-feira. em vez de às 10 horas. 
às Ii horas da manhã, para apreciar 'essa matéria. 

Se OS Srs. Senadores estão de acotdo, o requerimento está 
em votação. 

O SR. OSMAR DIAS - Há coincidência com a reunião da 
Comissão de Relações Exteriores, que acontecerá na quinta-feira 
também, e da qual muitos aqui são membros. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Mas acredito 
que a colocação do Senador Esperidião Amin está cheia de razão. 

O SR. OSMAR DIAS. N6s poderiamOs fazer no fmal da 
tarde, na quarta-feira, amanhã, às 18 horas, porexeml'lo. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - É muito mais 
importante apreciarmos a emissão de moedas. Tomarmos a deci­
são de aprovar ou não aprovar é muito mais importante o respeito 
pela pauta da Comissão. 

O SR. OSMAR DIAS - Gostaria de sugerir uma outra data 
e horário, Sr. Presidente. Queria sugerir quarta-feira, às 18 horas. 
por exemplo. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - À. 18 horas, 
temos reuniões do Partido marcadas também. Eu não poderia pre­
sidir a reunião, e acho que é dificil. Poderíamos marcar para à. li 
horas e tentar conciliar as duas Comissões. 

O SR. GERALDO MELO - E na sexta-feira? 

O SR. BENI VERAS - Na quima-feira já tem a Comissão 
de Assuntos Sociais. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Se marcarmos, 
Senador Geraldo Melo, para sexta-feira. será para não apreciar. 

O SR. GERALDO MELO - Mas são os últimos dias do 
semestre. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Eu não acredi­
to que na sexta-feira ençontremos pelo menos 14 dos 27 membros 
da Comissão. 

O SR. GERALDO MELO - Estou disponível sábado e do­
mmgo inclusive, se for necessârio. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Coloco em vo­
tação plU'a as 11 botas da quarta-feira, amanhã. 

O SR. GERAIJ)O MEW - Não terei condição de participar. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Ao meio dia? 
À uma hora? 

O SR. GERALDO MELO - Se nas outras Comissões o rit­
mo for o que estamos tendo hoje aqui, até as 13 horas não ,estarão 
terminadas as reuniões. 

O SR. PRESIDENTE (Gilbertu Miranda) - Na quinta-fei­
ra, às 14 horas está bom? 

O SR. BENI VERAS - Às 14 horas e 30 minutos. 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Porque ai teria­

mos uma hora antes da Ordem do Dia. 
Coloco em votação na quinta-feira, às 14 horas, a reunião 

para apreCiar a emissão de moedas. 
Os SB. Senadores que estão de acot:do permaneçam senta-

dos.(pausa.) 
Aprovada. 
O SR. BELLO PARGA - Sr. Presidente, peço a palavra. 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Com a palavra 

o nobre 'Senador BeUo Parga. 
O SR. BELLO PARGA - Seria para apreciar somente esse 

item, cu também para a elevação do limite? 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - É para a eleva­

ção do limite. É uma reunião para tratar somente desse item. 
O SR. BELLO PARGA - Dos dois itens somente. O oulro 

é a emissão de moeda. 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - É para tratar da 

emissão de moeda e da elevação do \imite. Os dois na mesma pauta. 
O SR. BELLO PARGA· São dois itens apenas? 
O SR. GERALDO MELO - Sr. Presidente, o requerimen­

to do Senador FranceIíno PCreira não foi submetido à Comissão. 
Permito-me apenas ponderar que toda a temática da nossa discus­
são até agora. no fundo, faz parte do Item 11. 

O SR. FRANCELINO PEREIRA - E eu mantenho O pe-
dido. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Peço a V. Ex' 
que fomrule o pedido, para fazerparte dos Anais. 

O SR. GERALDO MELO - Nós praticamente estamos 
discutindo o Item 1i desde que estamos aqui. S6 não falamos que 
ê o caso do Rio de Janeiro. Mas estamos falando de endividamen­
to dos Estados. em rolagem de divida, estamos falando da questão ... 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Senador Geral­
do Melo, não acredito que V. Ex' deva nrudar.E não podemos dar 
um tratameoto diferenciado, até prejudicial, ao Rio de Janeiro. 
Aprovamos 100% para todos os Estados e, agora. para o Rio de 
Janeiro. vamos invocar a Emenda Constitucional n° 3? 

O SR, GERALDO MELO - Não é por. eu ser bonzinho 
que o meu relatório foi feito daquela forma. Estou convf'..ncido de 
que esse seria o relatório que faria para qualquer Estado. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - V. Ex' tem 
toda a razão e eu concordo com V. Ex·. 

Senador Esperidião Amin, está convocada, foi votada e 
aprovada por este Plenário, para quinta-feira, às 14 hOras, reunião 
para aprovar matéria da qual V. Ex' é o Relator. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - A emissão dos Iftulos do 
Tesouro? 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - A. duas. A 
emissão de útulm e a elevação~ que está na mesma medida. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Sr. Presidente, é uma só. 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Temos em 

mãos um pedido de inversão de pauta, que solicita que o Item 11 
passe a ser o segundo. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Sr. Presidente. I><{O a pala­
vra para solicitar um esclarecimento. 
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o SR. PRESIDENTE (Gilbet.~ Minlnda) - Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador EsJ!"ridião Amin-

O SR. ESPERIDIAO AMIN - Nós est.mos convocados 
para lnIIar da emissão de 6tulos do Tesouro Naciooal, para coloca­
ção no mercado fmanceiro internacional? 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Exatamente. 
Às 14 horas. na quinta-feira. 

O SR. EsPERIDIÃO AMIN - Só isso? E não da progra­
mação monetária? 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Apenas isso. 
Os Srs. Senadores que estão de acordo com 11 inversão de 

pauta permaneçam sentados.(pausa.) 
Aprovada. 
Passamos ao Item Ii da pauta. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Frnncelino Pereira. 
O SR. FRANCELINO PEREIRA - Sr. Presidente, o hem 

5 lambém diz respeito a o!,<,ração fInanceira. Seria interessante in­
cluir na ÍDversão? A matéria não é semelhante, mas é do interesse 
de Minas Gemis. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Minlnda) - Cabe ao repre­
sentante de Minas Getais propor a inversão, se a desejar. 

O SR. FRANCELINO PEREIRA - Estw, então, propon­
do a inversão. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Minlnda) - Se V. Ex' pr0-

põe a inversão dos Itens 11 e 5, coloco em votação a do Item 5 
também. 

Os SR. Senadores que a aprovam queiram permanecer seo­
tados.(pausa.) 

Aprovada a inversão de pauta. O Item Ii paasa a ser o se­
gundo e o Item 5 passa a ser o terceiro. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Geraldo Melo, para 
relatar o Item 11. 

O SR. GERALDO MELO - Sr. Presidente, Sr's e Srs. Se­
nadores. diante da discussão que tivemos até agora. creio que está 
mais ou menos evidente o que está. proposto em relação ao Rio de 
Janeiro. 

O Rio de Janeiro tem uma rolagem de lindos da sua dívida 
mobiliMia a ser realiuda a partir do fmal deste mês, no valor de 5 
bilhões e 8 milhões de reais. O parecer é favorável a que seja auto­
riuda a rolagem de 100%, conforme pleiteia o Governo do Rio de 
Janeiro. 

Desejo, sobre o assunto, fazer algumas colocações. Em pri­
meiro lugar. concordo coro o que está sendo dito, nesta Comissão. 
sobre a necessidade de avaliarmos se ela é, reahnente, um 6Igão 
necessário 00 se nós podemos acabar com a tarefa que realinlmos 
aqui. Tanlo que, embora tenha coordenado um pedido de urgéncia 
para a apreciação desta matéria. levando em conta que esse pr0-

cesso precisa estar concluldo, se olhado o interesse do Govemo do 
Rio de Janeiro, até o dia 30 de junho, nem por isso deixei de pre_ 
pamr um relatório que, agora, estou submetendo ao debate, li apre­
ciação e li aprovação OU não desta Comissão. 

, Entendo que esta Comi- ,áo tem poderes que não está usan­
do. Acredito que estamos sendo realistas em relação aos proble­
mas dos Estados. Não é que estejamos cometendo nenhuma aber­
ração constitucional, como se procurou dizer aqui. Na realidade, 
essa aberração não é diferente, por exemplo, da de se ter escrito na 
Constituição que os juros no Brasil eram de 12% ao ano - e nós es­
távamos pagando 18% ao mês. Esta é uma aberração constitucio­
nal do mesmo tamanho. Eu, pessoalmente. acho que a Constitui­
ção não 6 o lugar de se defJDir o preço de nada, nem do dinheiro. 

Portanto, juro não é asSUnto de Constituição e eu subscrevi. 
com muita alegria, uma emenda constitucional do meu Partido 
propondo que esse dispositivo seja eliminado do texto constitucio-

nal. Agora, enquanto ele estiver lá, não considero nenhum absurdo 
que haja quem deseje regulamentá-lo. 

Por outro lado, aebo que o absurdo de se preticar as taxas 
de juros que estão sendo praticadas na vigência desse dispositivo 
de 12% de juros ao ano não é diferente, é bem maior do que o que 
está sendo feito aqui. 

Vou justificar. O que se fala em atuaUzaçãol Disse o Presi­
dente Gilberto Minlnda que a atualitJlção não inclui juros, e se n6s 
quisermos entrar neste assunto nós vamos abrir uma área de dis­
cussão bastante interessante. 

O que 6 o valor real de uma divida? O que é, de fato, o va­
lor real de uma dívida? Aparentemente, o valor real de uma divida, 
o valor constante, aeriJl V. Ex' tnlnsformar em 100 no momento O, 
conigir a divida por um índice que expressasse a degradação do 
valor da moeda. E que indice é esse? A grande verdade 6 que, no 
Bmsil, em primeiro lugar, não há um índice; são !O, 12,20 ou 50 
índices diferentes. Quem estabelece os mesmos? Quais são oS cri­
térios para se defJDir que o indice para a coneção da divida do Es­
tado é um e para se conigir o salário é outro? 

Na realidade, se desejamos discutir o valor real de uma di­
vida, se desejamos distinguir dos encargos fmanceiros o que é cor­
reção monetária e o que são jl1ros, a defmição de jJros reais seria a 
eliminação dos enC8ll!os fmanceiros da parcela correspondente li 
inflação do agente econômico de que se trata. Por exemplo: se um 
banco está cobrando uma dívida de 100, tnlnsfonnada em ISO, 
desses 50 o que são juros e o que é coneção? Pam o banco seria 
coneçã.o apenas a elevação concreta numérica dos seus rostos. 
Tudo o que cobrisse a elevação inflacionária dos seus custos seria 
c:c:xreçã.o monetária e o excedente seriam proso 

Como fazer essa conta para podermos dizer, cumprindo o 
dispositivo constituciooal, qual é realmente a implicação inflacio­
nária sobre OS custos do Estado do Rio de Janeiro? Não há doutor 
apto a responder! 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Minlnda) - Basta pegar OS 

indices governamentais. 
O SR. GERALDO MELO. Não, Sr. Presidente. V. Ex' 

estava mais ocupado com rulIaS responsabilidades do que com os 
indices. Esses lndices são taxas buroctáticas. 

Vou dar um exemplo concreto a V. Ex" do que ocorre nos 
dias de hoje. Estamos tendo uma apropriação de indices inflacio­
nários - hoje mesmo ouvi a notícia de que, não sei por qual índice, 
a inflação deste mês tenninaria em J ,8. Esse indice de 1,8 inclui 
oscilações de preço que nada tem a ver com a inflação. O preço de 
uma mercadoria pode subir simplesmente JlORIue ela fIcou escas­
sa, o que não expressa nenhum fenômeno inflacionário. No entan­
to, estamos medindo inflação por indicos que incotpOraDl degrada­
ção de moeda e variações de preços que não são inflacionários. 

Portanto, o que estou querendo dizer é que o índice puro, 
capaz de expressar esse sentimento "nobre" da Constituição, ainda 
está para ser inventado! 

O SR. PRESIDENTE (GilbertoMinlnda) - V.Ex'me con­
cede um aparte, nobre Senador GenIldo Melo. 

O SR_ GERALDO MELO - Seremos originais até nisso, 
Sr. Presidente! 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto MinInda) - O que poderia­
mos fazer, se é que efetivamente queremos apreciar a Emenda nO 
3, no seu ar!. 5°, é votá-là nesta Comissão e pedir ao Presidente do 
Banco Central que. ao nos remeter a análise. já indicasse o índice 
considerado ... 

O SR. GERALDO MELO - Discordo, Sr. Presidente. Não 
tenho porque crer que o Banco Central sabe dessa verdade. Ele é 
um dos inventores dos índices que estão sendo aplicado e nem 
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sempre podemos confiar nos índices que o Banco Central divulga. 
Ainda estou para saber por que. no cenário que interessa tanto ao 
Brasil como ao Govemo, demonstrar que a inflação está domada. 
Continuamos delibemdamente trabalhando com Índices que muito 
c1aramente superestimam a inflação real - mas isso é uma outra 
discussão. 

Dentro do processo que estou relatando, toquei nesse assun­
to apenas para deixar claro, perante a Comissão, que não tenho ne­
nhuma repugnância técnica. nenhum tipo de drama de consciéncia 
pelo fato de eSlar propondo que se considere o valor alllalizado da 
dívida do Rio de Janeiro como o valor atual, que, para mim. é o 
seguinte: quanto seria necessário para que o Rio de Janeiro liqui­
dasse essa dívida hoje? Ele s6 liquidaria essa dívida hoje se pagas­
se o valor atualizado da divida. que inclui o seu valor nominal ori­
ginai. acrescido de lodas as correções que se deseje. mais os juros 
que vierem a ser cobrados até este momento, pois, se qllisesse pa­
gar a sua dívida hoje. integrahnente. teria que pagá-Ia oomjuros. 

, Não estou dizendo que esse seja um conceito que deva ter a 
unânime aclamação dos povos, mas apenas que esse é um conceito 
ao qual me mio neste contexto. porque entendo que é necessário, 
primeiro em lermos de Rio de Janeiro, agínnos com a mesma con­
duta com que temos agido em relação a outros Estados. Não vejo 
por que discriminarmos o Rio de Janeiro neste momento. 

Segundo, porque. conforme dissemos na discussão da aber­
tura.dos nossos trabalhos, antes mesmo que o Senador Espiridião 
AIriín tivesse chegado. os Estados estão se defrontando com uma 
situação que se deteriora, independentemente da vontade do ao. 
vemo, independentemente da sua seriedade. independentemente 
da energia que aplique para equilibrar as suas contas. 

Por isso, entendo. como todos os companheiros, em particu­
lar diante das intervenções do eminente Senador Espmdião Amin 
e do Senador Vilson Kleinllbing. que esta Comissão é o forum 
adequado. dentro do Senado Federal, para que um novo itinerário. 
uma nova trajetória de comportamento do Congresso Nacional se 
difunda. . 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Senador Ge­
raldo Melo, vamos receber o Ministro Adib Jatene na Onnissão. 

O SR. GERALDO MELO - Quero dar as boas·vindas a 
S. Ex· e quero pedir permissão a V. Ex· pata concluir o meu rela­
tório, saudando o Ministro Adib Jatene, cuja presença. seguramen­
te, honrn a todos nós. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Darei a pala­
vra a V. Ex" para concluir. Depois, daremos a palavra à visita que 
acaba de chégar. 

O SR. GERALDO MELO - Certamente. Tenho que con­
cluir o meu relatório, Sr. Presidente, porque essa visita não estava 
prevista e, do contrário, não chegaremos lá. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Essa visita é 
sempre bem-vinda. 

O SR. GERALDO MELO· É muito bem-vinda e muito 
honra esta Comissão. 

Portanto, queria concluir dizendo que esta Comissão reitera 
a proposta que fez. no início da reunião; esta Comissão precisa as­
sumir a resjX)nsabilidade e tomar a iniciativa de encarar o proble­
ma dos Estados. discutindo com 0& mesmos, de fotma diferente de 
como está sendo feito, a nível federal- porque as coisas estão sen­
do feitas sem discussão -, a realidade da sua situação rmanceim, 
para que disponha de uma política e. aí sim, se possa e~igir que os 
Estados adimm a ela ou não. 

Hoje. não se díspõe de uma política e não há conduta de se­
veridade de governo de Estado que resista. no fInal do mês, às sur­
presas de uma taxa de juros como essa que está incorporada à con­
ta apresentada mensalmente nos grandes Estados. 

Por isso, O meu relatório é no sentido de enviarmos ao Rio 
de Janeiro a autorização solicitada para elevar o seu limite; e, ele­
vando o seu litnite. permitir. ainda. a arrolagem de 100%. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Em votação o 
parecer do Senador Geraldo Melo. com relação à dívida do Estado 
do Rio de Janeiro. 

Com a palavra o Senador Espiridião AIriín. 
O SR ESpmIDIÃo AMIN . Sr. Presidente. 100% in­

cluindo os agregados? 
O SR. GERALDO MELO· OS agregados. 
O SR. PRESIDENTE (Gilbeto Miranda) - Aqueles que o 

aprovam queitam penn.anecer sentados.(pausa.) 
O SR. VILSON KLEINÜBING - Sr. Presidente, voto con­

tra o parecer. 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Voto contra 

dos Senadores Vilson Kleinübing. Osmar Dias e Lúdio Coefuo. 
O Senador Dello parga também vota contra? 
O SR.lIELLO PARGA - SrPresidente. pela ordem. 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) . ESlamos em 

votação. Senador. Gostaria de saber qual é o seu voto. 
O SR.IIELWPARGA- Mas. V.Ex'nãoabriu adiscussão. 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Mil' V. Ex' 

pode votar. 
O SR.IIELLO PARGA· V. Ex' passou da leilUl'il do pare­

cer para a votação. Hruve a supressão. 
O SR. ESPIRIDIÃO AMIN - Sr. Presidente. eu havia pe­

dido a palavra. 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Proponho aos 

SI'S. Senadores, para não voltarmos à discussão, que façamos uma 
pausa. Vamos ouvir o Ministro Adib Jatene, depois pas,saremos à 
disrussão. 

Com a palavra o Ministro Adib lalene. 
O SR. ADIR JATENE - Desculpe-me. Sr. Presidente. se 

perturbei a reunião. Mas simplesmente vim aqui porque, na sema­
na passada, estive participando de uma discussão sobre o pleito 
que estávamos fazendo. E. como resultado daquela reunião. foi 
apresentado pelo Senador Antonio Carlos Valadares a emenda que 
obteve 51 assinaturas dos Srs. Senadores. 

Portento, vim agmdecer o apoio que deram a essa proposta 
e dizer aos senhores que estamos seguramente empenhados em re­
colocar o setor da saúde na posição que deveria estar. 

O setor perdeu nruilo a credíbilidade - e eu disse da outra 
vez - po1l}Ue ele foi submetido, ao longo dos anos, a um processo 
muito complicado. que chamei de tratamento desigual O governo. 
nos anos todos passados, sempre teve um enorme cuidado com 
suas dívidas com o sistema bancário. Ele sempre pagou em dia. 
com juros, comção, para saldar titulos que venciam na data do 
vencimento. E eu sempre achei que isso em. absolutamente neces­
sário porque o governo precisa manter a sua credibilidade junto ao 
mercado, sem o que não conseguirá mais colocar títulos no merca­
do. E os seus tlllllos já colocados perderiam o valor. 

Era fundamental que o governo tivesse credibilidade e a se­
gurança de que pagaria seus débitos, com juros e correção na data. 
Isso era fundamental. Mas, lamentavelmente. no setor da saúde, o 
comportamento de diferentes governos nunca foi esse. Primeiro, 
ele manteve valores baixos, irreais. Segundo, ele tinha por praxe 
atrasar os pagamentos. E em peúodos d. inflação de 20. 30. 40%. 
atrasava dois, três, às vezes mais, meses, obrigando prestadores e 
fornecedores a recorrerem à rede bancária para saldar seus com­
promissos das despesas já realizadas. Quando ele pagava. pagava 
sem juros e COIreÇão monetária, o que não dava para saldar o débito. 

Foi esse processo que colocou o sistema de saúde na siroa­
ção em que se encontra. E, estmnbamente, quem perdeu a credibi-
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lidade não foi quem não pagou. Quem perdeu a credibilidade é 
quem não recebia. Isso é um processo absolutamente complicado. 
Para recupernr a credibilidade do setor. temos que combate< frau· 
des, corrupção. Isso está sendo feito. E, por ootro lado. temos real­
mente que corrigir essa penalidade que vem sendo feita ao longo 
do tempo. • 

Por isso. fiquei profundamente sensibilizado com a aceita­
ção da idéia e com as assinaturas de apoio à emenda do Senador 
Antonio Carlos Valadares. Vim aqui. Sr. Presidente. apenas para 
isso; imaginava encontrá-lo pessoaJmente e fiquei meio constran­
gido. mas, enfim. tenbo que fazer esta manifestação. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) . Ministro Adib 
Jatene, recebê-lo na sala ao lado, sozinho. não seria o certo. Acho 
que todos nós, Senadores, temos profunda admiração pelo trabalho 
que V. Ex· faz. Não só como médico. mas pelo novo trabaJbo de 
agorél, vindo aO Senado quase diariamente. para trabalhar e falar 
com todos os Srs. Senadores e Deputados il fIm de ver aprovada a sua 
proposta e assinl ver se realmente dá-se um alento maior à saúde. 

Todos oS Srs. Senadores têm um imenso prazer em recebê­
lo e vários já se inscreveram para falar um pouco, aproveitando 
sua estada aqui. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Osmar Dias. 
O SR. OSMAR DIAS • Sr. Presidente. eu tinha me inscrito 

para discutir o projeto. ainda quando felava o Senador Ge<eldo 
Mello. Não sei se V. Ex' está me concedendo a palavra para fazer 
uma consideração a respeito da presença do Ministro? 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) . Como tão logo o 
Ministro chegoo V. Ex' fez a inscrição, pensei que V. Ex' queria falar. 

O SR. OSMAR DIAS • Mas. de Qualquer forma. aproveito 
a presença do Ministro para agradecê·lo e cumprimentá·lo pelo 
trabalho competente que realiza e colocar à sua disposição o J!láxi· 
mo esforço no Senado. 

O SR. ADffi JA TENE • Obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) • Alguém mais 

quer usar a palavra? 
Então, concedo a palavra ao Ministro Adib latene. Tão logo 

chegue o projeto a esta Comissão, teremos um Relator para apre­
ciá-lo e tenho quase que certeza de que V. Ex· terá um voto favo­
rável desta Casa. 

O SR. ADffi JA TENE • Muito obrigado. Peço desculpas 
por te! -me intrometido indevidamente nesta reunião. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) • É sempre um 
prazer recebê-lo nesta Casa. 

Com a palavra o Senador Osmar Dias. 

O SR. OSMAR DIAS· Sr. Presidente, Sr.. Senadmes. "'. 
nho o mesmo problema do Senador Lúdío Coelho: sou novo no 
Senado assim como ti Senador Lúdio CoeIbo ... 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) • Novo no Sena· 
do, mas não um Senador tão novo assim. 

O SR. OSMAR DIAS· ... e tenbo dificuldade para entender 
certas coisas. Mas trago o inconformismo de quem vem ouvindo 
sempre a sociedade, principalmente o setor produtivo. 

Por isso, não quero deix~ de manifestar aqui a minha preo­
cupação e até a nllnha indignação com aquilo que estamos fazendo 
no Senado. Estamos institucionalizando a inadimpMncia do setor 
póblico. Estamos legalizando. no Senado, as causas que transfor. 
maram O setor público brasileiro num setor inaditnplcnoo. E as 
causas que tornaram o setor público inadinlplente não são as mes­
mas que transfonnaram o setor privado em inadimplente, em al. 
guns setores produtivos. 

Além dos aspectos dos pIanos econômicos fnlcassados su­
cessivamente, temos problemas de corrupção envolvidos; temos 

problemas de incompetência administrativa, de falta de gerencia­
mento, de desmandos, de uso indevido dos recursos públicos. E, 
no entanto, a complacência. do Senado em relação ao setor público 
não é a mesma que se tem, por exemplo, com O setor agricoIa, cuja 
dívida está sendo rolada em 20% a 30%, sendo este setor obrigado 
• pagar de 70% a 80%. Se não pagar. vai peroer o seU bem. 

No entanto, n6s aqui no Senado aprovamos, ontem; a con­
tratação de empréstimos e;(lemos - o que aumenta a dívida externa 
- pa.n1 a reforma de embaixadas, pant o treinamento de diplomatas 
e também para a aquisição de equipamentos para submarinos, num 
valor que daria para realizar um enorme progr.tma de desenvolvi­
mento da nossa mão-de-obra., quer na agricultura. quer na indús­
tria, quer no comércio. , 

Temos uma mão-de-obra no Pais, Sr. Presidente - V. Ex~ 
conhece muito bem -. desqualificada, não porque o trabalhador 
quer ser desqualificado, mas simplesmente porque a ele não são 
oferecidas condições que se oferecem agora, por exemplo. aos em­
baixadores. para se especializarem, utilizando recursos públicos. 
cuja dívida será paga pela sociedade. 

Fico preocupado e indignado porque aprovamos tudo aqui: 
rolagem de dívidas dos Estados, rolagem de dívidas dos munioí. 
pios; rolamos a dívida do setor público e quem paga a conta é a 
sociedade. Se as taxas de juros estão altas é em função, exatamell,­
te. da divida interna que cresce e que pennitimos que cresça, ql.ç4 
vez mais, ao rolarmos as dívidas dos Estados. , 

Por isso, não concordo em absoluto com esse co.mporta~ 
menta que O Senado está tomando, com o qual esta Comissão terp. 
sido conivente. Vou votar contra esta rolagem de dívida, assim 
como todas as outras que aparecerent. E vou votar contra porque 
não concordo que a sociecl8de tenha que pagar a conta da incom­
petência e de outras coisas mais. 

O SR. GERALDO MELO· Sr. Presidente. peço a palavra 
pela ordem. . 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) • Antes de pas· 
sar a palavra ao Senador Geraldo Melo, seria muito importante, 
realmente, continuarmos essa discussão, lX'rque. assim como colo­
caram os Senadores Esperidião Amin. Vilson Kleinübing e outro.s 
essa discussão é a coisa mais importante. Se mudarmos o nosso 
comportamento nas votações, apreciaIldo a Emenda nO 3, acho qu~' 
muita coisa pode mudar neste País. 

Seria muito importante continuarmos, mas tentando ficar 
bem atentos a esses assuntos e não mudarmos ... 

Com a palavra o Senador Geraldo Melo. 

O SR. GERALDO MELO· Eu queria dizer ao Senador 
Osmar Dias que assino embaixo o que S. Ex' está dizendo, com 
uma exceção: tudo isso que S. Ex' deseja punir em relação aos Es­
tados, é preciso ter presente que os governadores acabam de assu­
mir. E sobre o bureau deles, foi lançado um "pepinol" uma crise 
da qual não foram eles os autores. 

O Rio de Janeiro é um estado que está enfrentando Um qua­
dro de dificuldades que preocupa o Pais. O Governo do Estado do 
Rio de Janeiro está virtuahncnte imobilizado, paralisado pela agre­
gação de todas as dificuldades que, de repente. um governador 
novo asSUme e herda todo um conjunto, toda uma história de ab­
surdos acumulados, inclusive por pessoas que, tendo realizado isso 
no passado, tiveram o apoio e a facilid8de pa.ra criar a situação que 
aí está criada. 

Estamos, agora, COm o Governador Marcello Alencar, reali­
zando um esforço enonne para tirar e modificar essa condutP. do 
Governo do Rio de Janeiro. DefXJis de termos concordado, por 
exemplo. em atender a Prefeitura de São Paulo, que tem todo o 
meu respeito - não tenho qualquer critíca a fazer a decisão que se 
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tomou lã. Mas o Prefeito Paulo Maluf não está na Prefeitura de 
São Paulo há 6 meses, como está o Governador Marcello. 

Faço um apelo ao Senador Osmar Dias e a esta Casa no 
sentido de que nos unamos para reaJrnente dar a esse tipo de decio 
são conteúdo, para deixannos de ser, nesta comissão, apenas Utn 
grupo de senadores que vem cumprir um ritual. 

Fazemos a inquirição de uma autoridade que vai ser nomea­
da. Todos sabemos que esta Comissão não se preparou adequada­
mente; portanto, não há possibilidade de uma autoridade inquirida 
nesta comissão não ser aprovada, porque não temos uma razão 
plausível, consistente, para recusar um apoio a uma autoridade que 
venha aqui. 

Realmente acho que estamos iniciando uma. nova vida, um 
novo Congresso, neste Pals. Acho que este Senado e a Câmara do. 
Deputados já demonstraram que vieram com a disposição de tIa· 
balhar, de produzir. 

Acredito que precisamos, sobretudo no Senado, ter a sereni­
dade necessária para verificar que podemos criar uma situação 
traumática para o Rio de Janeiro. Escolher o Rio de Ianeiro para 
exemplar a linba de "conduta em relação aos Governos dos Estados 
seria uma injustiça. Estaríamos assumindo a responsabilidade de 
criar uma situação que poderlamos ter criado antes. A minba pr0-
posta seria que se faça assitu em relação aos governadores que 
acabam de assumir. Venho cJjzendo desde o começo desta reunião: 
esta Comissão de Assuntos Econômicos precisa reunir ·se, debru­
çar .. e sobre a realidade, fora da análise do fato concreto, sem que 
seja em tomo do Rio de Janeiro, de Minas Gerais, do Rio Grande 
do Sul ou do Rio Grande do Norte; deve debmçar-se em tomo da 
questão dos Estados, sem particularizar nenhum; deve verificar o 
problema e defmir, a partir dai, uma couduta. 

Apelo pala que esta Casa não queira fazer do Rio de Janeiro o 
bode expiatório dos equívocos que possamos ter cometido até agom. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Concedo a pa­
lavra ao Seuador Osmar Dias. 

O SR. OSMAR DIAS - Para concluir, Sr. Presidente. 
Não é em relação ao Rio de Janeiro; trata-se de um princi­

pio que assumo e pelo qual me responsabilizo. 
Não é justo que tenhamos essa complacência s6 porque al­

guém assumiu um Estado que tem problemas há 6 meses.' A socie­
dade tem problemas há séculos. e os estamos deíxando nas costas 
da sociedade. Há incoerência em votar medidas que vão fazer cres­
cer ainda mais as taxas de juros que combatemos nos cJjscursos. 

Se combatemos as taxas de juros, nos discursos que proferi­
mos, que o façamos também na hora de votar medidas como essas. 

S6 para acrescenlar, Sr. Presidente, chegará logo a esla c0-

missão um grande problema: acabo de ler no noticiário que só no 
Paraná a avaliação das terras desapropriadas de forma iIregular 
chegam a R$l bilhão. Isso multiplicado por todos os Estados bra­
sileiros. sem dúvida nenhuma. vai trazer um problema tão sério. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - O Paraná é inigualável nes­
ta matéria. 

O SR. OSMAR DIAS - O Paraná tem um problema muito 
grave, porque teve a infelicidade de nomear, nesta área. pessoas 
desonestas. E os Estados que o flZeI'8lll também estão com esse 
problema. 

Esse é um tema que virá aqui. Vamos também rolar a dívida 
do 1Dcra, de áreas desapropriadas irregularmente, que de certa for­
ma tem a mesma causa. a mesma origem, da divida de certos Estados. 

Não me estou referindo ao Rio de Janeiro, mas a minha 
conduta. o meu princípio, não troco por nada. 

Neste caso voto comm. como votarei contra todos os ootros 
casos. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Concedo a pa­
lavra ao Senador Lauro Campos. 

O SR. LAURO CAMPOS - Gostaria de esclarecer o meu 
ponto de vista a respeito desse projeto. 

PateC!'"me que a divida pública federal tem nalurel;' com­
pletamente diferente da divida pública dos Estados. 

O Governo Federal lança títulos com o objetívo de retirar 
de cirrulação uma parte da base monetária, do meio circulante, a 
flm de evitar que a taxa de inflação cresça expouencialmente. Por­
tanto, em se tIatando da divida p.\blica federal, ela funcioDa como 
fator de Indice inflacionário, diante de um govemo que se vê obri­
gado a tapa,r os buracos de uma situação eternamente deficitária no 
que diz respeito ao OIÇlUl1ento. 

Agora, como se trata de uma divida estadual, da venda de 
letIas do Tesouro ..• 

O SR. VILSON KLEINCBING - V. Ex" me permite um 
aparte? 

O SR. LAURO CA)dPOS - Pois não, ouço o aparte de V. Ex'. 
O SR. VILSON KLEINCBING - Isso que V. Ex' está cJj. 

zendo é verdade quando o Banco Central emite títulos. O Governo 
Federal, os governos estaduais e municipais lançam titulos pela 
mesma razão, fmanciar o déficit públiro. 

O Tesouro Nacional tem uma divida de títulos públicos de 
R$40 bilhões, tudo produzido por déficit público. O Banco Central 
tem trinta bilhões de titulos. para tirar dinbeiro do mercado. Nós 
estamos falando aqui da divida pública do Tesouro. Vou dar mais 
um exemplo a V. Ex': de janeiro a abril deste ano, o Governo Fedem! 
azrecadou R$33 bilhões e gastou R$35 bilhões; conseqiientemente.. 

O SR. LAURO CAMPOS - Fmanciou R$2 bilhões. 
O SR. VILSON KLEINCBING • E fmancioo como? Emi­

tindo títulos públicos. Então, é certo quando V. Ex' diz "dos títulos 
do Banco Centnl". ínulos do Tesouro são pala fmancÍM déficit. 
como fmanciaram déficit dos Estados e Municípios brasileiros. 

O SR. LAURO CAMPOS - É uma forma de visão do pr0-
cesso que realmente difere um pouco em relação a esse outro. 

Agora, quero frisar que, quando se tIata de Estados, o Esta­
do não o faz para combater inflação, para enxugar ou reduzir a 
base monetária; não o faz porque necessita realmente de recursos 
para as suas despesas correntes. 

Então. trata-se de situações diferentes; e se o Governo Fe­
deral fosse manieto e não pudesse lançar titulos do Banco Central 
e do Tesouro o que teriamos era o incremento da taxa de inflação. 
Agora. se aginnos assim em relação ao Estado do Rio de Janeiro, 
obviamente será um caos para aquele Estado, porque ele não dis­
porã de recursos para cobrir as suas despesas e naturalmente as 
sua.s dívidas, já que se trata de cobertura de dívidas vencidas 00 
vincendas. 

Neste caso, eu seria. em tese, contra essas emiss&s de ven­
das de útolas. Mas, infelizmente, encontramo-nos em uma tal con­
juntura que se brecarmos este processo o caos tomará conta da ad­
ministração pública fmanceira do Estado do Rio de Janeiro. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Concedo a pa­
la"", ao nobre Senador Esperidião Amin, para discutir, e depois ao 
nobre Senador Vilson Kleinübing. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Sr. Presidente, S1'S. Senad<>­
res. vou procunrr ser o mais conciso JX>ssível mas terei que fazer 
uma breve remissão. Quando o então Presidente Collor estabele­
ceu os memorandos de entendimento e o Senador Vilson KIeinli­
bing, então Governador de Estado assinou um desses. A Ministra 
Zélia, de março a abril 199 \, .ssineAl com todos os governadores 
que assumiam· o Paraná já tinha títulos da dívida pública e o G0-
vernador Roberto Requião assineAl lambém, a Bahia, a prefeitura e 
Governo do Rio de Janeiro assinamm - e o Governo Federal esta· 
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beIeceu um percentual de rolagem e de amortização por Estado. 
Naquela ocasião, o Estado do Rio de 1aneiro foi ''beneficiado'' 
porque foi embutido neste percentual de rolagem e DO seu montan­
te a dívida do metrô; a divida do metrÔ foi federalizada a partir de 
então e foram criados percenruais de 80%, 83%, 75% e 90% para 
rolagem da dívida. Houve, pelo menos, uma tentativa de estabele­
cimento de critério. Hoje, não temos mais critério. O Banco Cen­
tral ' e agora peço a atenção do Relator " que é.o guardião da 
moeda,propos que o Estado do Rio de Janeiru pagasse 19,13%. 
Veja que o percentual no fInal bate com aquele que a Ministra Zé· 
lia fiXOU há quatro anos e alguns meses. Hoje não existe critério. O 
Governo Federal está muitíssimo pouco preocupado - está des­
preocupado'- com isso. porque não se posiciona E agora, estamos 
dando autorização de 100%. Vamos chamar de 100% gordo:'sio 
os 100% da atualização da dívida que é a correção monetária, ou 
seja, a TR - se o título tiver IR, ela está embutida -, mais os juros, 
que são intabeláveis. São intabeláveis ao ponto de o Governo pror­
rogar ou vencer na votação. 

A 1ninha sugestão para o acordo seria no sentido de que o 
Senado, pelo menos, sinalizasse ~ o Senado não vai resolver o pr0-
blema, mas o Senado tem que sinalizar ~ para que a tal austeridade 
que o Governo usa para cortar emenda de Senador fosse usada 
nesse caso. 

Quando o Governo diz que não pode gastar, ele corta emen­
das. No meu Estado, corta. despudoradamente. todas as emendas. 
Nos Estados de V. Ex"s devem fazer O mesmo. O Ministro José 
Serra aparece como o homem da austeridade porque cortou 5 mil e 
600 emendas provinciais ou provincianas, não é verdade? Essas 
questões não são provincianas? "Para isso aqui? Isso aqui é um 
câncer". Estamos dizendo generosamente o seguinte: "olhem. não 
vamos prejudicar o Governador. Coitadinho ... Deixe arrombar o 
País mais um pouquinho". É isso que n6s estamos vendo. 

Não quero prejudicar o Governo do Sr. Marcello Alencar, 
mas acho que o Senado tem que fazer um sinal. O que é um sinal? 
Com juros não vamos mexer porque não se sabe quanto é. Juros 
são intabeláveis. O certo - o Senado que votou os 12% de juros ao 
ano ~ seria dizer. o montante da dívida mais 12% de juros. Aí, o 
Senado estaria sendo coerente. 

Como não sei qual foi o montante de juros que incidiu - e 
não deve ser pouca coisa porque se é para não pagar, a taxa de ju­
ros deve ser muito grande. Claro. Se é para não pagar ... É mais ou 
menos como aquele caso dos professores que queriam aumento e o 
Governo disse: 'não posso dar mais do que 20% porque estou há 6 
meses atrasado nos pagamentos". Mas, se não paga os salários há 
6 meses, pode dar 100% de aumento. Se é para não pagar ... Então, 
estamos participando de um joguinho de mentira. Se quisermos si­
nalizar. a minha sugestão é: autorizamos a rolagem de 95% do va­
lor nominal e juros. Então, terá que pagar 5%. Aí, como é que fi­
carão os outros, que já aprovamos? Os outros já foram aprovados 
e já emitiram. Eles vão ter que voltar aqui. Semestralmente. eles 
voltarão aqui. Vão voltar no próximo semestre, e aplicaríamos. 
pro rata também. 

Essa é a minha sugestão - pode ser 95, 96 ou 97 ou 98. mas 
não pode ser 100%. 

O SR. OSMAR D JAS . Noventa e oito por cento. fechado 
- concordo. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN· Achaque é um sinal de que 
a austeridade não é apanágio do Executivo quando corta emenda 
de P.arlamentar. 

O SR. JOÃO ROCHA· Pennite V. Ex'umaparte? 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) . Sr. Senador 

Esperidião Amin. antes de V. Exa conceder o aparte ao nobre Se­
nador João Rocha, quero esclarecer que o problema não é só dos 

95 ou 98 ou dos 99".,. Também temos que considerar a análise feio 
ta por aquele órgão que nos presta assessoria, que é o Banco Central. 

Se o Banco Central faz uma análise e diz que o Estado tem 
coniliçães de pagar 1% . eU já passarei. palavra a V. Ex'· Sr. Se· 
nador Geraldo Melo· é por que tem. O Banco Central mandou vá· 
rios projetos de rolagem de dívida dos Estados para cA, pedindo 
para dar 100% poIque ele via que o Estado MO tinha coniliçôes. 
Agom. quando o Estado ou a Prefeitura tem condições. o Banco 
Central tem proposto. 

Acho que temos que discutir mais - e não só aqui - com o 
Estado, com. o município e com o Banco Central. 

O SR. GERALDO MELO· Sr. Presidente, de certa fonna, 
sinto~me desautorizado, como Relator, porque é como se eu não ti­
vesse visto a análise do Banco Central, como se eu não tivesse vis­
to de onde foi que o Banco Central tirou esses 19%. Vi. e o Banco 
Central faz uma conta pela qual ele diz que, aplicados aqueles cri· 
térios de-I)'nda líquida, chega-se a uma capacidade de pagamento 
de 19%. E em capacidade de pagamento que ele calcula, e emite 
uma recomendação ao Senado para que estabeleça em 19%. Aliás, 
seria uma intromissão do Banco Central. que o Senado não pediu. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) . V. Ex' tem 
toda razão. 

O SR. GERALDO MELO· O Banco Central MO tem 
nada que dizer ao Senado qual será o limite de coisissima alguma. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) . V. Ex' tem 
toda razão. 

O SR. GERALDO MELO - Então, o Banco Central sabe 
quanto é que vai ser limite de coisa alguma. 

Então. o Banco Central calculou em 19% a possibilidade, a 
capacidade Cmanceira de o Estado do Rio de Janeiro fazer o paga· 
mento, e essa não é a realidade do caixa daquele Estado. 

Eu não estou aqui pa.nl radicalizar posição alguma. Penso 
que realmente o que interessa é chegar a uma situação que viabili­
'U uma solução para o Rio de Janeiro e que não caracterize uma 
atitude de discriminação. Porque, na realidade, não vejo razão para 
que resolvamos endurecer diante do fato concreto. Nós JXXiería­
mos endurecer em tese. e aí qualquer fato concreto que se apresen­
tasse ter que se ajustar, e é isso que estoo propondo desde o início. 

Agora, não vejo por que escolhermos o Rio de Janeiro para 
ser o exemplo, quando tivemos a oportunidade de escolher outros 
anteriormente. 

O SR. VILSON KLEJNÜBING • É que antes nunca pas· 
seu na comissão. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) . Com a palavra 
o Senador João Rocha. 

O SR. JOÃO ROCHA· Penso que esta discussão é muito 
importante e tem unta profundidade muito grande a partir do m(}­
mento em que estamos querendo rolar uma dívida e fugindo de l0-
dos os percentuais já aprovados nesta Casa. 

A minha sugestão é no sentido de que, como teremos uma 
reunião na quinta-feira, às 14 horas, a assessoria da presidência da 
Comissão levante todas as rolagens de dívidas para o segundo se­
mestre já aprovadas por esta comissão, e que se crie também um 
critério que não venha a prejudicar outros Estados. Penso que a lei 
tem que retroagir para beneficiar. Se estamos dando um percen­
tual. seja de 98% ou de 100%, que seja do valor nominal. E lem­
bro-me bem de que todas as resoluções que aprovamos foi levando 
em consideração o valor nominal. o valor principal. 

Então, fica a minha sugestão, para não gerar prejuízo a nt 
nhum Estado, de que esse assunto volte à discussão na reunião da 
próxima quinta-feira, porque vamos ter informações mais precisas 
de como foi o comportamento com todos os outros Estados da Fe­
deração. Aí, tomaremos uma medida com tranqüilidade, com se-
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gurança e não trazendo prejuízo a nenhum Estado da Federação. 
Acredito que é a medida mais democn\tica posslvel e que atenderá 
o clireito de todos os Estados. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Com a palavra 
o Senador Vilson Kleinübing. 

O SR. VILSON KLEINÜBING - Sr. Presidente, Srs. Se· 
n.adores. levantei essa questão ponJUe penso que é o assunto mais 
grave que temos para resolver. administrar no País e aqui no Sena­
do Deste 'momento. Não é possível continuar com essa concentra­
ção de renda criminosa que estamos fazendo no Pais. Nós estamos 
tirando dinheiro da saúde, da educação, da moradia, da área que o 
governo tinha que se dedicar integralmente para dar para quem 
tem dinheiro. 

O SR. GERALDO MELO - Mas nós não tiramos do go­
vemo federal S6 tiramos do govemoestadual (fora do microfone). 

O SR. VILSON KLEINÜBING - Calma, Senador Geraldo 
Melo, ainda vou chegar nesse ponto. 

Estou falando da tese geral. Estamos conseguindo, com o 
seu parecer hoje, aqui. uma coisa inédita na comissão. É o primei­
ro Estado que vem para a comissão. Pelo amor de Deus, eu gosta­
ria de aprovar todos os seus projetos pela qualidade com que V. 
Ex· expõe aquL Mas temos que ver que isso é uma concentração 
criminosa de renda. E não é nem IaDto nos Estados, o Estado está 
crescendo agora. 

O Governo Federal está pagando mais de US$I bilhãD por 
mlls de juros, fora a atualização monetária. Está pagando para 
quem fabrica dinheiro com dinheiro. 

Aliás, vou até me utilizar da frase do Senador Lauro Cam­
pos: "Dinheiro gera riqueza com dinheiro, quando o dinheiro tinha 
que gerar riqueza nas indústrias, nas fábricas ou algp parecido". 

Tomar, então, uma posição é importante. Primeira posição: 
não devemos rolar dívida pública. Não devemo. fazer empréstimo 
para submarino ou seja lá o que for no plenário do Senado, sem 
examinarmos concretamente o destino deste recurso. Vem uma 
empresa aqui e diz: "Comprem esse navio velho aqui, porque eu o 
fmancio", E o compramos. E depois há juros sobre juros. juros so­
bre juros e juros sobre juros. 

Vou citar rapidamente, já contei paro alguns Senadores 
aqui, um fato envolvendo o Sr. Afilio FoDtana, que fundou a Sadia 
com 42 anos de idade. Um dia o Banco do Brasil estava empres­
tando a 63% ao ano de juros ao IGF para estocar caroe. Na época, 
A Sadia estocaria R$2oo mil, C!$2oo mil US$2OO mil 200 mi­
lhões com dinheiro próprio. O gerente do Banco do Brasil ofere­
ceu 350, porque tinha disponível e não queria pulverizar. Quando 
o gerente da Sadia, em uma reunião do Conselho, sugeriu que 
aceitassem os 350, o Sr. Atilio, com aquele seu jeito de italiano, 
disse: "Mas, Ivo. de quanto precisamos?" E Sr. Ivo respondeu: 
''De 150", "O que você fará com os 350?". "Não, os outros 200 
aplicaremos no mercado fmanceiro que oferece taxas de juros de 
129%". O Sr. Atílio bateu na mesa e disse: "Não, Ivo, nosso neg6-
cio é salame, não é mercado fmanceiro". 

Então, só a criação de um critério, Sr. Presidente, para segu­
rar isso já é imporlante. E faço uma observação, porque apresentei 
um projeto - só necessitaria de 27 assinaturas, mas consegui em 
torno de 60 assinaturas -, sugerindo que a soluçãD do problema é o 
IPMF, que os Estados serãD obrigados a pagar. Podeóamos emitir 
mais US$3 bilhões, não custa nada, e os entregaóamos diretamen­
te ao Ministro Adib Jatene, para a soluçãD do problema - para 
quem já deve 72 no Governo Federal, mais 30 dos Estados. totali­
zaria 104. S. Ex· tem razão. Precisa do dinheiro, mas aprovar o ou­
tro em que obriga os Estados a pagar o que se arrecada de IPMF e 
obriga a não emitir mais ... Estaríamos, então, atendendo a saúde, 
mas estariamos resolvendo não s6 o problema da saúde, mas tam-

bém do Pais, porque não podemos continuar com a concen.tração 
criminosa de renda. 

Para os senhores terem uma idéia, o Pais tem hoje 23 bilhõ­
es em ativos circulantes, em dinheiro circulando, e a dívida públi­
ca só de tltulos ultrapassa 100 bilhões. Os bancos estão felizes da 
vida, meu Deus do céu! Por qull? Emprestam para o Governo, um 
cliente só. Emprestam para o Governo sem risco algum. A opera­
çãD Japão relatada pelo Senador Esperidião Amin não é barata: é 
9% mais correção cambiaL Há 15 dias, o Tesouro Nacionallançoo 
titulos correção cambial mais 18,8%. e o relatório deles diz o se­
guinte: ''Que felicidade! Foi. taxa mais barata que conseguimos 
aqui!" Três por cento de diferença entre os juros japoneses e os ju­
ros internos, em uma dívida de cerca de 100 bilhões, sãD US$12 
bilhões, que é o dinheiro que a saúde precisa. É o orçamemo com­
pleto da saúde, dá para dobrar o Orçamento. 

Senador Geraldo Melo, quero votar com o senhor. Foi im­
porIante a entrada deste projeto, mas, como disse o Senador Espe­
ridião Amin, vamos dar um sina1zinho - 98%, depois 94%, depois 
93%, no ano que vem mais isso, mais aquilo -, até porque estamos 
aprovando queslÕes .. 'senadur Gilberto Miranda, o que o Plenário 
está fazendo é inconstitucional. porque a emenda_o 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - V. !Ex' tem 
toda razão. 

O SR. VILSON KLEINÜBING - .. .diz que tem que abater 
no mínimo 10%. A emenda diz isso, e o Plenário está aprovando 
rolagem inconstitucionalmente. 

Voto, então. com o Relator. Não quero que o Estado do Rio 
de Janeiro seja prejudicado, porque está cheio de problernas, mas 
que o Relator, por favor, atenda o nosso apelo de dar um sinalzi­
obo, para começarmos a administrar essa dívida pública. 

O SR. GERALDO MELO - Sr. Presidente ... 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Cooc<.oo a pa­

lavra a V. Ex'. 
O SR. GERALDO MELO - Estoo empolgado com a dis­

cussão que tivemos. Foi um momento im}Xn'lante desta Comissão. 
Eu, como Relator, permito-me usar do meu direito de reformula­
ção do relatório, propondo a esta Comissão uma rolagem de 98% 
da dívida do Rio de Janeiro mais juros, e renovar a solicitação que 
fIz no início. 

Acredito que, se foonos tratar desse assunto sem estarmos 
diante do fato concreto, podeóamos já defInir, mediante não sei 
que tipo de instrumento regimental, um padrãD ... 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Um acordo de 
cavalheiros entre os Srs. Senadores ... 

O SR. GERALDO MELO - NãD, não seria hoje. Um pa­
drão, um assunto para o segundo semestre, em que se derma uma 
política para essa matéria, para. que não fiquemos cada vez caval­
gando o problema do fato concreto, pois é o fato concreto que cria 
todas as inibições, que nos estimulam ou nos detém. 

Concordo totalmente com o que foi dito aqui, não há al­
guém que concorde com mais entusiasmo do que eu com o que 
disse o Senador Osmar Dias. Sou um agricultor também e bem 
que gostaria de que a capacidade que o Governo Federal teve de 
arranjar aqueles recursos com o BID. por aquele prazo. com aque­
le custo, para treinar diplomata e fazer reforma de eDlbaixada e 
comprar microcomputador, eu bem que gostaria que ele arranjasse 
um montante de a1guns bilhões de dólares para a agricultnra brasi­
leira pagar naqueles prazos e por aquele custo. Concordo total­
mente com esse ponto de"vista. 

Também concordo com o Senador Vilson Kleilllibing que 
estamos vivendo um eirado vicioso. um mecanismo IeIVerso de 
empobrecimento da sociedade, às custas de problemas que são do 
Estado, do poder público e ele é que é incompetente para resolver 
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seus próprios problemas e cobra da sociedade, pune a sociedade 
com esse tipo de mecanismo. É formidável que o Ministro José 
Serra corte cinco mil emendas, seja lá de quem for. Formidável 
mesmo, no dia em que ele mandar para o Congresso uma proposta 
de orçamento equilibrada, que ele corte antes de se fazer o orça­
memo. Depois que o orçamento vira lei. na minha opinião, não 
tem caneta de Ministro que esteja autorizada a cortar coisa algum>-

Por conta disso, estou refonnulando o meu relatório, pr0-
pondo à Comissão que autorize o Estado do Rio de Janeiro a rolar 
98%, inclusive juros. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Noventa e oito 
por cento do principal, inclusive juros? 

O SR_ GERALDO MELO - Do principaL atualiudo mais 
juros. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Concedo a pa­
Iavm ao nobre Sensdor Lúdio Coelho, ainda pam discutir. 

O SR. LÚDIO COELHO - Não entendi bem. Inclusive 
correção monetária e juros? 

Mas aí é muito pouco. 
O SR_ ESPERIDIÃO AM1N - Veja bem. Quero propor ao 

Senador Geraldo Melo que seja coerente no seu relatório .. O que 
ele proJ'lnba? 

O seu projeto de resolução dizia: "A quantidade a ser defi­
nida na data para serem substituídos" - trata-se da letra "a". do art. 
20

•
11

, correspondendo a 100% dos títulos a serem substituídos". 
Isso que V. Ex" propôs. Então, ao invés disso, é 98%. 

O SR. LiJDIO COELHO - Desde antes de Cristo que p0-

demos gastar só o que ganhamos. Agom, o Estado brasileiro preci­
sa diminuir. ficar dentro das suas proporções. O que está aconte­
cendo é que estamos oficializando o não-rumprimento de compro­
missos assumidos. O poder público não é pam pagar compromis­
sos? Só o particular? E vamos diminuindo o partirular. Quero ver 
até quanto a população brasileira vai agüentar pagar as dívidas que 
o Estado faz. Daqui. aLguns dias vendem o Estado de São Paulo. 

O Banco Central autorizou um dinbeiro pam o BANESPA 
maior do que todos os outros orçamentos dos Estados, com exce­
ção do Estado de São Paulo. Quer dizer, o poder do Baoco Central 
é maior do que o poder das assembléias e até maior do que o poder 
do Congresso. E nós vamos aprovar. Vai chegar aqui e vamos 
aprovar rulra vez. 

Ess.e argumento que jã rolamos pam outros Estados pam 
mim não é válido. 

O SR. VILSON KLEINilBING - Juros nunca fomm rola­
dos pam ninguém. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Concedo a pa­
Iavm ao nobre Sensdor Arlindo Porto. 

O SR. ARLINDO PORTO - O Senador Osmar Dias estm­
nboo., na condição de Senador novo, e disse não entender algumas 
coisas. Agora. quem diz isso sou eu. 

Quando o Banco Central propõe que se rolem spenas 81 %, 
quando levamos a 98%. estamos sendo mais generosos. De 100 
para 98, não estamos sinalizando nada, estamos sinalizando entre 
n6s. Continuamos colocando mais dinbeiro na mão do poder pú­
blico. Não estou entrando no mérito; estou só querendo disrutir 
que não estamos sinalizando coisa alguma.. 

Estamos apenas, enlre nós, discordando do parecer do Rela­
tor caindo de 100 pam 98. Estamos é ainda estimulando mais col<>­
cação de dinheiro que o Banco. que o Governo. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - É que o próxi­
mo projeto é de Minas Gerais. 

O SR_ ESPERIDIÃO AM1N - Permite-me um aparte? 
O SR. ARLINDO PORTO - Pois, não. 

O SR. ESPERIDIÃO AM1N - Veja bem, V. Ex' focalizou 
certo. O Senador Geraldo Melo está propondo que seja 2% de si­
nalização. Eu até bavia falado em 95%. Então, não quero brigar. 
mas penso que é uma coisa muito séria. Estamos querendo dar um 
sinal Se 2% é pa.Ico, vamos discutir. O que não concordo é que se 
autorize pura e simplesmente 100% porque já autorizamos outros. 
Não. Os outros nós acertamos na próxima rolagem. Eles vão voltar 
todos aqui, e aí acertaremos e compen~aremos. 

O SR. ARLINDO PORTO - E bom destacar que eu jã me 
manifestei: voto com o Relator. Porém não JX'Sso concordar com o 
fato de que com isso estejamos sinalizando alguma coisa, pois não 
estamos sinalizando nada. Voto com o Relator - repito. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Encermndo a 
discussão, coloco em votação o relatório retificado pelo Sr. Rela­
tor - 98% de roLagem da dívida do Estado do Rio de Janeiro. 

O SR. VILSON KLEINtlBING - Anterionnente nenhuma 
rolagem de dívida de Estado foi feita incluindo dívidas. Sempre 
houve rolagem dos títulos, e não dos juros. 

O SR. PRESIDENTE (GiLberto Miranda) - Em v~ão. 
Os que estão de acordo permaneçam sentados. (pausa.) 
Aprovado, COIltllI o voto do Senador Osmar Dias. 
O SR. ESPERIDIÃO AM1N -
(Intervenção fora do microfone.) 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Senador Espe· 

ridião Amín, isso já foi votado e aprovado. 
Senador Geraldo Melo, seria muito importante que no rela­

tório V. Ex', quando fosse colocar os valores e vencimentos, mu­
dasse os números. Eu pedi à Assessoria que mudasse o número 
para 2% a menos. 

O SR.GERALDO MELO - Isso jã foi feito. 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Submeto à v<>­

tação o requerimento do Senador Fernando Bezerra: 

Requeiro, nos termos do art. 397, § LO, do Regi­
mento Interno e 50, caput e § 1°, da Constituição. que 
sejam convocados os Ministros Luiz Felipe Lampreía e 
10sé Israel Vargas, respectivamente das Relações Exte­
riores e Ciência e Tecnologia, para comparecerem pe­
rante esta Comissão, para esclarecimentos a respeito do 
Projeto de Lei da Câmara nO ll5, de L993, que dispõe 
sobre propriedade industrial. 

Em discussão o requerimento. 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a dis­

cussão. 
Em votação. (pausa.) 
Aprovado. 

Há também um requerimento do Senador Ney Suassuna no 
qual S. Ex' pede vista do Item nO 10 da pauta de hoje. 

O SR. ESPERIDIÃO AM1N - Do nO LL e do nO 5. 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - O Senador 

Francelino Pereira pediu que se retirasse da pauta de votação o 
Item nO 5. 

Depois que viu a votação do item referente ao Estado do 
Rio de Janeiro, S. Ex" pediu que esse item fosse retirado de pauta. 

Em discussão a retirada de pauta do Item n° 5. 
O SR. ESPERIDIÃO AM1N - Eu sou contra. 
O SR. GERALDO MELO - Eu peço vista, Sr. Presidente. 
O SR. JEFFERSON PÉRES - Eu sou Relator, e isso nada 

tem a ver com rolagem de divida. Parece-me que houve confusão 
por parte do Senador Francelino Pereira. Isso nada tem a ver com 
rolagem de dívida - repito. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Está em dis­
cussão o requerimento. 
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O SR. ESPERlDIÃo AMIN . O projeto é sobre outro as· nha dinheiro neste Pais quem tem dinheiro para aplicar e empres-
sunto.'o '. lar pua o Governo. 

O SR. PRESIDENTE (Gilborto Miranda) - O. que estio O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - V. Ex' tem 
de acordo com a invenio da pauta permaneçam sentados. toda razão, • talvez os dois projetos na Casa poderão ser fundidos 

Com a palavra o Senador Arlindo Polto. e benefICiarem tanto um como outro. 
O SR. ARLJNDO PORTO - Eu ia pedir vista, Sr. Presi- O SR. JEFFERSON ptRES - Sr. Presidente, posso ler 

dente. .. meu relatório? 
O SR. PRESIDiNTE (Gilbertn Miranda) - Eu tenho que O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Concede> • pa-

colocar em discussão, Senador. lavra ao nobre Senador lefferson Péres para ler o seu relatório. 
Estou pondo o requerimento em discussão. O SR. JEFFERSON PÉRES - Sr. Presidente, vou resumir. 
Os que estio de acordo pet1II8lIOÇ8ID sentados. (Pau ... ) O Presidente do Banco Central comunicou .0 Senado que • Pre-
O requerimento eslá prejudicado. feitura de Belo Horizoote e o Banco de Crédito Real realizaram 
Em discussão o projeto. '., uma "!"iração de crédito de empnlstimo. Posteriormente foram fei-
Dou a palavra, para relatar o Item nO S. ao Senador leffer- tos vários aditamentos a este contrato - quatro aditamentos para 

son Péres. ser mais preciso. Todos esses aditamentos foram feitos sem apro-
O SR. JEFFERSON PÉRES- Sr. Presidente, antes de dar vação do Senado. Os três primeiros, nos termos da resolução entio 

meu parecer não podia deixar de fazer um registro aqui. iA que se vigente, e·o quarto já no regime de uma outra resolução também 
discutiu tanto a questão das dlvidas • tendo em vista também a úl- do Senado que regula a matéria. 
lima intervenção do Senador ViIaon KIoinübing. Parec&-me que V. Muito bem. Resta saber o que fazer quando isso 0C0I1". 
Ex'. involuntariamente. quando fez uma cortesia ao Ministro Adib Acontece. Sr. Presidente. que é muito comum. no Brasil. 
la1ene. de certa forma foi desca1& com o Senador ViIaon Kieinü- defmir-se um fato qualquer como infração e não se culminar pena. 
bingo É que V. Ex', naquela ocasiIo, prognosticou a aprovação De forma que fica inócua a defmição da infração. 
pelo Senado da emenda do Senador Antônio Carlos Valadares. Bom, acredito que seris fastidioso eu dizer quais foram os 
que restabelece o IPMF com o nome de contribuiçJo e destinando aditamentos: são a1terações de juros. prazo. forma de pagamentos. 
seus recursos à saúde. Foram várias operações. quatro aditamentos. Certo é que " Sena-

Ora, eslá tramitando nesta Casa emenda do Senador ViIaon do não foi ouvido. 
Kleinübing. anterior a esta. que restanra o IPMF e destina seus re- Concluo da seguinte maneira: 
cursos ao abatimento da divida pública da União. dos Estados • 
Municipios. A menos que haja fusão das dnas emendas, ru seja. 
que os recursos sejam destinados, ao mesmo tempo, A saúde e ao 
abatimento da divida, a aprovação de uma emenda implicad ne­
cessariamente a rejeiçJo da outra. V. Ex'. pttIanIo. sem o querer. 
fez o vaticlnio temerário de que a Casa aprovará a emenda Antô­
nio Carlos Valadares. V. Ex' não se lembrou disso. 

O SR. PRESIDENTE (Gilbertn Miranda) - Gostaria de di­
zer. V. Ex' que em hipótese alguma me pasaaria pela cabeça ser 
descort& com o Senador Vilson Kieinübing, por quem tenho o 
maior respeito como administrador que foi - ..-efeito, governador­
e que, como Senador, convive cooosco há seis meses nesta Casa. 

AcooleCO que é dificil, às vezea, nio demonstrarmos a pre­
ferência que temos por uma e por outra. Se tiver que aprovar 
IPMF. prefllO fazê-lo em relaçJo à Saúde. Se ... for votar em ple­
nário. pref"" votar para a Saúde ao invéa de aprovar para os Esta­
dos. e lhe digo o pocquê. 

O SR. JEFFERSON PÉRES - Nio. Sr. Presidente; V. Ex' 
está antecipando a disaJssão da emenda. 

O SR. PRESIDENTE (Gilborto Miranda) - GosIaria de 
apenas de concluir. Senador 1.fferson Fmos: 6 vergonhosa, na 
maioria dos Estados brasileiros - nio diria em todos, em hipótese 
nenhuma - a mano;'" como sio administrados 00 recursos públi­
cos. Vemos todos os dias nos jomais, por exemplo, que Uma estra­
da que custa um foi faturada por !rés; que Um ninei que rusta meio 
faturado foi faturado por dezesseis. Entio. entte dar olinheiro para 
governador de estado contimar f~ndo obras desse tipo e com 
este rusto. prefllO salvar pesaoas. aquelas que movimentam este 
pais. É só prefen!ncia. é pesooa1. 

Conoedo a palavra ao nobre Senador ViIaon KIoinübing. 
O SR. VILSON KLEINtlBING • Uma observação. O 

meu projeto não é dar dinheiro para governador; é abater direta­
meDle na divida. Pelo contririo. é tirar dinheiro do governador. 
Para usar um real de IPMF. o governador vai ter cjuo colocar um 
do dinheiro dele, para acabarmos com esta farra fmanceira. Só ga-

Verifica-se. assim, o descumprimento de disposi­
tivos legais. no caso as Resoluções nO 36, de 1992. e 
n°l!. de 1994. com o objetivo de adequar o perfil da di­
vida à capacidade de pagamento do municipio. através 
de aditamento sem amparo legal fato ruja gravidade é 
impossível desconhecer. 

Finalmente. a Resolução n°l!, de 1994. remete. 
em seu art.29. as eventuais inobservâncias de seu con­
teúdo às sanções previstas na lei. razão por qu" opina­
mos pelo envio da matéria à apreciação da douta Comis­
são de Constituição. Justiça e Cidadania para, constata­
do o ilícito. propor a adoção das medidas cabíveis. que 
não sei quais são. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Em discussão 
o parecer do Senador Jefferson Péres. 

O SR. ARLINDO PORTO - Sr. Presidente. peço a palavra 
para discutir. . 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Arlindo Porto para discutir. 

O SR. ARLINDO PORTO - Analisando o parecer do Se­
nador Jefferson Péres, logo observamos. sua preocupação em fa­
zeruma inspeção bastante clara em relação ao assunto. No entanto. eu 
gostaria de aprofundarum pouco mais e pedir vista do processo. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Está conredido 
o pedido de vista a V. Ex'. 

Passamos ao Item 2 da pauta. O Senador Esperidião Amin 
como relator. Projeto do Senador João França. 

Conoedo a palavra ao Relator. 
O SR. ESPERlDIÃo AMIN - Sr. Presidente. Srs. Senado­

res. o projeto de lei apresentado pelo Senador loão França propõe 
isenção do pagamento de tarifas públicas - energia elétrica, água e os­
galO - a usu.4rios oom renda familiar inferior a dois sa1ários minimos. 

Acho a iniciativa meritória. Seria uma colaborw;ão. urná 
ajlda bumanítãria, uma espécie de vale-luz, vale-água e vaJe~sgo­
to. um vale que livraria os consumidores de até 30 quilo-
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wattslbora mensal ou 15 metros cúbicos, ou seja, 15 mil li­
tros/mês, na forma daquilo que o Senador apresenta como sendo o 
exposto no seu art. 4~ "a fim de garantir a justiça na distrih.Jição 
da renda. coibir desperdícios de comportamentos anti-sociais. peri­
odicamente serão estabelecidos parimetros de consumo máximo 
de energia. utilização do saneamento doméstico. além dos quais 
cessa a isenção estabelecida nesta leL" Ele estabelece esse padrão. 
Faz ainda outros comentArios de natureza distributiva. 

Quero dizer que tenho uma simpatia pessoal muito grande 
por isso. Quando Governador de Estado criel por lel a tarifa so­
cial. que outros Estados adotaram lambém. Adotei isso em 1984. 
O Senador Vilson Kleinubing. que foi funCionário da Centrais 
Elétricas de Santa Catarina. colaborou na defmição desses parâme­
tros lá. 

Mas o Estado bancava isso. Pode-se estabelecer. mas tem­
se que dar a fonte de fInanciamento_ No caso deste projeto. con­
cordo com o mérito, mas não há como instrumentar isso. Quem 
vai pagar? Do couro sai a correia. Aqui estamos dando a correia 
sem ter o couro. Ou, seja. não vejo como aprovar-se, constitucio­
nalmente. essa gratuidade de 30 kw de energia ou de 15 m3 de 
água. É uma declaração de humanidade. mas não vejo como esta­
belecer direitos e deveres contra isso. 

Por essa razão, com todo respeito ao Senador João França. 
com todo o respeito ao propósito do seu projeto, o meu parecer é 
pelo arquivamento do mesmo ou, na melhor das hipóteses, pela 
sua transformação numa indicação para que a comunidade solidã­
ria inclua essa matéria como uma das prinridades. Sendo fixada 
tecnicamente, quem sabe se tecnicamente a gente acerta essa. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto MiIanda) - Em disrussão a 
matéria. 

O SR. JEFFERSON PÉRES - Sr. Presidente. peço a pala­
vra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Concedo a pa­
lavra ao Senador Jefferson Péres para discutir. 

O SR- JEFFERSON PÉRES - Assiste inteira razão ao Se­
nador Esperidião Amin. Esse é o tipo do projeto cheio de boas in­
tenções que. na verdade. não funciona na prática e é gerador até de 
distorções e injustiças. 

Nós sabemos, por exemplo. que grande parte da População 
brasileim. pelo menos a mais ~bre. vive na economia infonnal, 
no setor informal da economia. E meio dificil mensurar renda fa­
miliar. Na verdade, há famílias com dois assalariados, de cartei­
ra assinada. e recebem dois salários mínimos~ mas há outras 
com um s6 assalariado mas na verdade tem um de seus mem­
bros na economia informal com renda de mil reais ou mais. 
Mesmo o limite de 30kwlh por mês não seria um bom parâme­
tro, porque aquele cidadão da economia infonnal com mil reais 
de renda por mês pode ter um "gato" - um dispositivo clandes­
tino que evita a medição - e acabar não pagando um tostão e ou­
tro pobre assalariado que recebe trés salários minínimos por mês 
pagar. 

De forma que realmente, em que peSem as boas intenções 
do ilustre Senador, eu votaria contra. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Concedo a pa­
lavra ao ilustre Senador Vilson Kleinübing. 

O SR. VILSON KLEINOBING - Concorda com o Sena­
dor Esperidião Amin. É uma medida de dificil controle. Algumas 
pessoas vão abrir padaria nesse relógio de 3Okw/b. 

Um oo.tro detalhe: é muito dificil saber-se qual é a residên­
cia do pobre que vai consumir 30kW-h. E a casa da praia do mag­
nata que durante 30 dias ficoo fechada e consumiu menos de 
30kwlh e menos de 15 m3 de água? Além do fato de que. como 
disse o Senador. temos que estabelecer uma fonte de pagamento. 

Em Santa Catariana, o caso era diferente. Havia um controle, as 
pessoas tinham que se habilitar perante um conselho e ,; Estado 
pagava à empresa. 

Então. decbu"o já o meu voto favorável ao parecer do Sena­
dor Esperidi~ Amin. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Concedo a pa- o 
lavra ao nobre Senador Osmar Dias. para disçutir. 

O SR. OSMAR DIAS - Sr. Presidente, também vou COD­

cordar com as razões expostas. Para colaborar com o Senador Jef­
ferson Péres, cito um exemplo de ngato": aquele que foi feito 
numa chácara, numa resta recente realizada aqui perto de Brasilia. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Poderia V. Ex' 
explicar melhor esta história. Não deu para entender. Quero cola­
borar com a taquigrafIa. (Risos.) 

Esse problema de gato numa chácara dI> Brasília. Será que o 
gato é de Brasilia? . 

O SR OSMAR DIAS - l'eóiriIt ao colaboração do Senador 
EsperidiãoAmin. Não sei le V. Es: compareceu. esta festa de ba-
tizado. . 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - O Senador Lauro Campos 
foi convidado. . .. 

O SR. PRESIDENTE (GiJl)erto.Miranda) - Uma resta de 
batizado na Comissão de Economia, Senador? o 

O SR. OSMAR DIAS - Foi uma festa de batizado em que. 
segundo a imprensa noticiou, havia um gato feito pelo responsável 
pela festa. . o . 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mttanda) - Batizado de 
quem. Senador? 

O SR. OSMAR DIAS - Parece-me que do fIlho de um De-
putado do PT. "o 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Deputedo Fe-
deral ou Distrital? 

O SR. OSMAR DIAS - Distrital. 
O SR. LAURO CAMPOS -.Foi churrasco de bode. 
O SR. PRESIDENTE (GiIberto.Miranda) - Concedo a pa­

lavra ao nobre Senador José Eduardo Dutra. 
O SR. JOSÉ EDU ARDO DUTRA - Quero só registrar 

que a imprensa também noticiou que o Governo do Distrito Fede­
ral tomou as providência cabíveis com relação ao epis6çlio, ao 
contrário de diversos outros Governos que não tomam as provi­
d&lcias quando são denunciados. 

O SR. LAURO CAMPOS - Foi churrasco de fIlé. 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Mas algum ba-

tizado para discutir? 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. (pausa.) 
(Procede-se à votação.) 
Por unanimidade, todos votam com' o Relator. 
Passamos ao item 3 da pauta. 
Concedo a palavra ao- nobre Senador Flaviano Melo, para 

ler o seu relatório. 

O SR. FLA VIANO MELO -
(Procede-se à leitura de parecer.) 
Quero dizer. Sr. Presidente, Srs. Senadores, que o atual pr0-

jeto, aPresentado pelo Senador Roberto Freire, tira essas inconsti­
tucionalidades. Por exemplo. o valor total do atual projeto prevê 
que apenas 20% dos valores intitulados no Projeto de Lei da Câ­
mara n° 248. bem como PLS 180. dado que ambas proposições 
aprovadas pelo Congresso Nacional foram vetadas pelo Executivo. 

Quero também fazer a ressalva de que atualmente o projeto 
prevê indenização com base nos salários a que fazem jus as tripu­
lações de aviões Boeing 737, que é o equipamento padrão básico 
inícial da aviação comercial brasileita de primeiro nível. uma vez 
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que essa embarcação pode ser conduzida por todos os pilotos im­
pedidos de exercer sua profissão em decorrência das mencionadas 
portarias do Minístério da Aeronáutica e. nos anteriores. não eram 
esses aparelhos, eram os que eles poderiam chegar como, por 
exemplo os DC 10 e os MO 11. 

(Cont. leitura do parecer.) 
Sou favorável à aprovação do presente projeto. 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Para discutir. 

concedo a palavra ao Senador Vilaon Kleinübing. .. 
O SR. VILSON KLEINÜBING - S6 uma pergunta ao 

Relator. O salário básico que está sendo calculado aí é o de um c0-

mandante de um Boeing 737. Quer dizer. a indenização seria sobre 
o valor bruto. 00 sobre o valor líquido que ele recebe? 

O SRó FLA VlANO MELO - Veja bem, os outros dois 
projetos previam aonde aquele oficial poderia chegar. ou sejá. ele 
poderia chegar a pilotar aviões bem maiores. cujos comandantes 
recebem salários bem maiores. O 737 é o primeiro aparelho que 
qualquer um desses pilotos poderia pilotar. 

E F: está previsto que outras categorias que também ti­
veram cassados na lei seu direito de exercer a sua profissão vão ter 
percenblais menores do que esses. Então. esse projeto deve atingir 
em tomo de 180 pessoas. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - S6 para escla· 
recer, Senador. a colocação do Senador Vilson Kleinübing é clara: 
se vai descontar Imposto de Renda. se haverá os descontos nor­
mais, ou se vão receber o líquido ou o bruto. 

O SR. FLA VIANO MELO . Entendo que vão receber 
com todos os descontos normais. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Então, a pr0-

posição de V. Ex", no relatório, é DO sentido de que sejam feitos os 
descontos normais como ocorre com o salátio de qualquer cidadão. 

O SR. FLA VlANO MELO - Exato. 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Só para escla­

recer o Senador Vilson Kleinübing. 
O SR. GERALDO MELO - Isso não está claro na lei. 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Então. por su­

gestão do Senador Vilson Kleinübing ... 
O SR. VILSON KLEINÜBING - Então. para deixar claro, 

o projeto prevê indenização pelo valor global e sem desconto, ou 
seja, pelo salário bruto. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - No caso dos 
aeronautas, é razoável. Já aprovamos esse projeto duas vezes. Os 
aeronautas estão há trinta anos esperando isso. O Presidente vetou. 
Considero razoável o que estão pedindo. Houve nruita negociação. 
O Senador Roberto Freire apresentou esse projeto depois. 

Continua em discussão.(pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 
O parecer da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

era favorável a todos os projetos. Eles foram aprovados e vetados 
pelo Senhor Presidente da República. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Quando este projeto foi 
apresentado? 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Foi apresenta-
do pelo Senador Roberto Freire no dia 27 de abril de 1995. 

Trata·se de matéria conhecida. 
O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Sei que é conhecida. 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - V. Ex' votou 

favoravelmente. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Então, vamos encantinbar 
diretamente para a Câmara por se tratar de competência terminati· 
va? É isso? 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Sim. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN . Então. fica aqui registrado. 
Se se o Governo tiver alguma dúvida poderá apresentar ret-'UI'SOS, 

que serão apreciados pelo Plenário, na forma do an. 91. 
Meu voto é a favor. 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Não hllvendo 

quem peça a palavra. encerro a discussão. 
Em votação. 
(Procede·se à votação.) 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Houve 15 vo­

tos favoráveis. 
Passamos ao item 4 da pauta. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Belo Parga. que é o 

Relator. 
O SR. BELO PARGA - Sr. Presidente, Sr. Relator, trata-se 

de Projeto de Lei da Câmara, de autoria do Deputado Jackson Pe­
reira. que estal)elece a obrigatoriedade de pagamento pela Empre­
sa de Correios e Telégrafos. 

(hei/ura de parecer.) 
É o nosso parecer, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Em discussão 

o parecer.(pausa.) 
O SR. GERALDO MELO - Sr. Presidente, peço • palavm. 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Com a palavra 

o Senador Geraldo Melo para discutir. 
O SR. GERALDO MELO - É só para pedir um esclareci­

mento. Quer a proposta que os encargos fmanceiros serão devidos. 
quando o vale postal, não podendo ser entregue ao destinatário, 
seja devolvido ao remetente. Se a empresa, ao invés de devolver 
ao remetente, ficar com ele, ela não indeniza? 

O SR. BELLO PARGA - Indeniza. seja para o destinatã­
rio, seja para o remetente. Isso é o que consta aqui. 

O SR. GERALDO MELO· Veja bem. Os encargos fman· 
ceiros serão devidos também quando, por qualquer motivo impu­
tável à ineficiência da empresa, a importância referente ao vale 
postal ou a outra remessa não puder ser paga ao destinatário e for 
devolvida ao remetente. 

O que estou perguntando é o seguinte: se nem for entregue 
ao destinatário nem devolvida ao remetente. extravioo·se no meio 
do caminho, ela não vai pagat? Não tem indenização? 

O SR. BELLO PARGA - O an. I" estabelece que a Em­
presa. sempre que a entrega ao destinatário do valor corresponden­
te não for feita em até três dias úteis, aí já está penalizando em fa­
vor do destinatário. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Sr. Presidente, peço a pala­
vra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Com a palavra 
o Senador Esperidião Amin para discutir. . 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Eu gostaria de peIJlUntar ao 
Senador Bello Parga: a empresa exploradora de serviço postal re­
ferida aqui ... tem outra que não seja a ECD 

O SR. BELLO PARGA - Não. S6 tem uma. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Mas poderá vir 
a ter, Senador SeDo Parga. Hoje não tem outras. a não ser a ECf. 

O SR. BELLO PARGA - Aqui se refere à elDl>resa exis-
tente. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Acho até prudente dizer 
isso. Daqui a pruco, ela pode terreírizar, pode contratar uma outra, 
mas a responsabilidade será dela, a não ser que perca o monopólio. 

Mas a minha indagação é a seguinte: o vale postal é uma 
forma derivada do serviço bancário de entrega de dinheiro. Se o 
banco contrata a empresa? Isso é para proteger o banco ou para 
proteger ... 
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o SR. BELLO PARGA . Qual é a hipótese. Senador. por 
favoI'l 

O SR. ESPERIDIÃo AMIN - Minha pergunta é se estamos 
protegendo só as pessoas físicas ou os bancos. com esse projeto. 

O SR. BELLO PARGA - O banco na qualidade de quê? 
O SR. ESPERIDIÃO AMIN • De prestador do serviço. 
O SR. BELLO PARGA - Mas ele foi ao correio para quê? 
O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Ele vai ao correio e manda 

o vale postal. Eu vou ao banco. invés de fazer o vale postal direto 
DO coneio, eu não posso fazer no banco? 

O SR. BELLO PARGA. Pode. mas o banco faz uma cor­
respondência. .. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Mas o banco não pode usar 
o correio? 

O SR. BELLO PARGA - Pode. mas ai não é declarada. é 
uma correspondência normal. Não é isso a que está se referindo? 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Estou me referindo a vale 
postal. 

O SR. BELLO PARGA - Mas vale postal não é do banco. 
O SR. ESPERIDIÃO AMIN • Ele não pode usar o serviço 

do correio em nome de um terceiro? 
O SR. BELLO PARGA - Não. pode utilizar em nome 

dele. Se o banco quer mandar para a. b. c. ele é o tomador e está 
mandaodo. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - E se após o banco fazer o 
vale POstai. e se eu fui a pessoa que foi ao banco fazer isso? 

O SR. BELLO PARGA • Mas isso não está em jogo aqui 
Porque o banco não está tomando em nome do Joaquim ou qual­
quer um, ele é que é o tomador. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Está tomando em seu 
nome. 

O SR. BELLO PARGA • Pois é. em seu nome. A pessoa 
jurídica. Está esclarecido? 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) • Continua em 
discussão. 

Com a palavra o Senador BeDi Veras. 
O SR. BENI VERAS - Acho irrelevante essa questão. A 

correção da inflação. por exemplo. como está hoje. o projeto trata 
de uma questão menor, não cabe ao Senado. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Então. se não for entregue 
em três dias em qualquer lugar do Brasil. Quer dizer. mando um 
vale postal para o Acre ... 

A minha pergunta tem a seguinte finalidade: eu sou o 
banco - por uns cinco minutos vou ter esse privilégio -, pos­
so fazer o repasse do seu dinheiro. o dinheiro que o senhor 
quer mandar para dez pessoas, se é para São Paulo eu mes­
mo faço, se é: para o interior do Amazonas, eu passo a bom­
ba para o correio. 

O SR. BELW PARGA - Vale postal. E o banro é o tomador. 
O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Sim, mas passo a bomba 

para o correio. E quem vai me cobrar? Cobro do correio. ou seja. 
passo a operar seDl risco. Onde é fácil. eu faço; onde é difícil. pas­
so para o correio. E isso que quis dizer. 

O SR. BELLO PARGA - Mas como bomba? 
O SR. ESPERIDIÃO AMIN - É difícil fazer chegar vale 

postal em três dias ... 
O SR. BELLO PARGA - Mas esse prazo não é dgido. são 

três dias após a chegada no lugar. Assim que estou entendendo. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN • Três dias após o envio. não 
é a chegada; enviar é expedir. 

O SR. BELLO PARGA - Por isso que flzes.a ressalva na 
minha emenda. Senador Esperidião, que diz por motivo que não 
fosse imputável à ineficiência. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Mas estou querendo saber o 
eSJirito da coisa. O espírito da coisa era: eu expedi. alguém é réu. C0-
loquei aqui: poste~ se não entregar em três dias. a bomba é dele? 

O SR. BELLO PARGA - Não. 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Pedido de 

aparte do Senador Lauro Campos ao Senador BeUo Parga. 
O SR. LAURO CAMPOS - As observações iluminadas do 

Senador Esperídião Amin são oerebrinas e até é perigoso que al­
gum agente bancário se inspire nessa possibilidade de o banco 
também lucrar ai. Tenho impressão que, eu com meus 66 anos, 
nunca vi nenhum banco entrar nessa. Mas se os bancos percebe­
rem que podem lucrar através do vale postal, acho que poderão 
passar a emitir vales postais. É até um perigo, os bancos podem 
aproveitar. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mimnda) - Senador BeUo 
parga. 

O SR. BELLO P ARGA • Nesta discussão não está em 
jogo o vale postal. O que está em jogo é a transferência dos recur­
sos. A figura do vale postal é antiqüíssima. todos os bancos e em­
presas utilizam tanto quanto as pessoas fisicas. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Em discus-
são.(Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra. encerro a discussão. 
Em votação. 
(Procede-se à votação) 
Tendo sido vencido o voto do relator. desiguo o Senador 

Esperidião Amin para dar o voto de vencedor. na próxima reunião. 
Passamos ao item n06 da pauta: Projeto de autoria do Sena­

dor José Agripino; Relator Senador Geraldo Melo. 
O SR. GERALDO MELO - Trata·se de um projeto de au­

toria do Senador José Agripino. de repercussão econômico-fman­
ceiro extremamente pequena. que interessa, moderadamente, a ou­
tros estados além do Rio Grande do Norte - é um Estado a quem 
interessa um pouco mais. 

Ele propóe a isenção de IPI na compra de Bugres. que são 
utilizados na indústria do rurismo. principalmente naquele Estado. 
veículo utilizado em deskx;amento fora das estIadas convencionais. 

Não se trata propriamente de nenhuma renúncia fiscal. por­
que. na realidade. a população beneficiada - que será de. aproxi­
madamente. 200 pessoas - não tem a mínima condição de comprar 
um Bugre novo. Se isso for feito. haverá uma renovação da frota; 
se não for feíto, não haverá. Então, se não for feito isso, o Tesouro 
nada perderá porque a renovação não vai acontecer. 

Foram introduzidas três emendas pelo relator. deixando-se 
de aproveitar uma emenda do Senador Gerson Camata. que esten­
dia a tmtDres o beneficio - mas isso é desnecessário porque eles já 
estão imeinunente amparados pocuma legislação citada no relat6rio. 

As emendas que acrescentei destinam-se apenas a limitar 
a uma única aquisição, a não ser em caso de acidente, para 
proibir a revenda fora do mesmo grupo e exigir que, se houver 
afastamento dos padrões da lei, que o imposto dispensado seja 
então recolhido. 

Este é o parecer: favorável à aprovação do projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Em discus­
são.(pausa.) 

Com a palavra o nobre Senador Pedro Piva. para discutir. 

O SR. PEDRO PIV A - Senador Geraldo Melo. V. Ex' diz 
aí que não pode mais vender, então é eterno? Entendo que deveria 
ter um prazo para poder vender. 

O SR. GERALDO MELO - Peneitamente. Não é bem 
isso, nobre Senador. 

Vou ler: 
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liA alienação do veículo adquirido com o beneficio desta 
lei: antes de dois anos, contada da data da sua aquisição, as pes­
soas que não satisfaçam as condições (, não cumpram os requisitos 
estabelecidos, implicará no recolhimento pelo alienante do ttihlto 
dispensado, atuaIizado na forma da legislação ttibutária. A infnt­
ção disposta neste artigo. sujeito a alienante as cominações legais 
prescritas, pant hipótese de fraude ou falta de pagamento do im­
posto devido." 

O SR. PEDRO PIV A - Senador Geraldo Melo, não seria 
mais fácil estabelecer um prazo de cinco anos, tirando todo esse 
entulho? 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Em discus­
são.(Pausa.) 

Concedo a palavra ao DObre Senador Esperidião Amin. para 
discutir. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Sr. Presidente, com todo 
respeito ao meu querido amigo relator e ao proponente que. ca­
sualmente. 00 não por acaso, são do mesmo Estado. .. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - A distrihlição 
foi aleatória. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN • Acho que não se pode in0-
var, sugerindo isenção - porque não vai ser dada - a um veículo 
que presta serviço na atividade econômica. mas numa atividade 
econômica da qual possamos extrair algum beneficio. 

Negamos, ootro dia - contra o meu voto -, isenção para bar­
co de pescador; agora, ísenção para bugre - e entendo um pouco 
do assunto. pois sou proprietário de um -, sinto-me um pouco 
constrangido quanto à questão, mas voto conlra o projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Com a palavra 
o Senador Osmar Dias, pant discutir. 

O SR. OSMAR DIAS· Pergunto se, aprovando este. os 
compradores de rolls royce não vão reivindicar o mesmo direito? 

O SR. GERALDO MELO· Sr. Presidente, peço a palavnt. 
para um esclarecimento. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Concedo a pa· 
lavra a V. Ex', para um esclarecimento. 

O SR. GERALDO MELO - Sr. Presidente, esse bom·hu· 
mor todo é muito interessante, mas não se trata disso. 

Estou hoje cercado de provocações. mas aceito-as, já que 
estamos no encerramento do semestre. Mas quero esclarecer a 
esta Comissão que para o Rio Grande do Norte a atividade tu­
rística é importante. Não estamos pedindo à sociedade brasilei­
ra que abra mão de uma fortuna para ajudar o Rio Grande Nor­
te. Existe uma comunidade, no Rio Grande do Norte, que se ín­
tegra na atividade turistica e que se for beneficiada por esse 
projeto não vai comprar mais do que 200 bugres, que são. por 
acaso, fabricados no Rio Grande do Norte, sob chassis Vo1ks­
wagen. semelliante a este que nos fala, acho que bem, o Senador 
Esperidião Amin ~ só que os do Rio Grande do Norte são mais bo­
nito<; do que o de S. F..x·. 

Na realidade. a proposta do Senador 10sé Agripino é a de 
cI>l1ceder uma isenção para uma ferramenta de produção. E do seu 
projeto constam as cautelas para evitar não s6 que os proprietários 
de rolJ,,. royce peçam ~ como sugeriu o Senador Osmar Dias - a 
mesma inseção. como também para proibir a atividade dos pro­
prietários de oogre que não sejam registrados como profissionais 
do uso do bugre na atividade econômica nonnal no Rio Grande do 
Norte. Na realidade, o projeto de lei estabelece as cautelas adequa­
das para que isso seja feito. 

A isenção de IPI não é uma aberração. porque quando. por 
exemplo, o relator deixou de aproveitar a emenda do SenadorGe(~ 
son Camata é pot"que a legislação trilxltária vigente já t;Oncede 
isenção de IPI. A I.ei n° 8191. de de 11 dejunho de 1991. institui 

a isenção de IPI. a depreciação ace1entda de máquinas e equipa· 
mentos e dá outras providências. E essa lei foi regulamentada pelo 
Decreto nO 151, de 1991; teve os seus efeitos prorrogados pela Lei 
nO 8643, de 31 de lltaIÇO de 1993; pela Medida Provisória nO 721, 
de 18 de novembro de 1994; reeditada pela de nO 775. de 20 de no­
vembrode 1994; pela de n" 842. em 19 de janeiro de 1995; pela de 
nO 902, em 16 de fevereiro de 1995; culminando com a sua pro­
mulgação através da Lei n° 9000, do dia 16 de março de 1995. To­
dos esses instrumentos legais concedendo isenções de IPI. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) • Senador Geral­
do Melo quando V. Ex" relata favoravelmente ao Rio Grande do 
Norte. que é um caso de pmia. deveria ser extensivo a todos Estados. 

O SR. GERALDO MELO • Onde houver caractmzada a 
mesma situação que está defmida na lei, sem dúvida nenhuma. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) • Agora. a pr0-

vocação do Senador Osmar Fias com relação aos rolls royce ... 
O SR. OSMAR DIAS. Fui apenas o intermediário da pro­

vocação. dirigiodo a outro. 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) .... os que com­

prei foram usados - mas foi simplesmente para fazer uma doação 
aas SI'S. Senadores que têm condições de chegar ao Palácio do Pla· 
nabo em 1998 e 2002; eles ficarão à disposição aqui na garagem do 
Senado, para co;neçarem fazer o trajeto de treino para posse de 1998. 

Continua em discussão. 
O SR. ViLSON KLElNtlBlNG • Sr. Presidente, peço a 

palavm, pant discutir. 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) • Concedo a pa· 

laVIll ao nobre Senador Vilson Kleinübing. para discutir. 
O SR. VILSON KLEINÜBING • Normal_n"" Senador 

Gemido Melo. não me sinto à vontade para votar projeto de renún· 
cia fiscal Não que o caso não seja merecedor. 

Tenho sido abordado por outras entidades - caixeiro viajan~ 
te. por exemplo; quer isenção de IPI porque usa o carro só para 
trabalhar; ônibus de turismo individuais etc. 

Mas a questão não é sobre esse aspecto. Eu até gostaria de 
votar favoravelmente se soubesse que esse projeto não criaria uma 
indústria de isenção. Com todas as cautelas que o projeto tem é 
possivellimitar 200 unidades nesse projeto? 

O SR. GERALDO MELO - O projeto, Senador Kleinü· 
bingo é um projeto realmente cauteloso na medida em que ele esta­
belece as condições - estou dizendo isso em favor de um projeto 
de um adversário tradicional que tenho. 

"São isentos de IPL os veículos de produção na­
cional de até 65 HP de potência bruta, utilizados nas re· 
giões turísticas do País ... e quando adquiridos por moto­
ristas profissionais, com capacitação de transporte de tu­
ristas. registrados em empresa oficial. ou autorizado de 
desenvolvimento e produção de turismo nos Estados, e 
que na data da publicação desta lei exerçam, comprova. 
damente. em veículo de sua propriedade a atividade a 
que se refere esse artigo." 

O SR. VILSON KLLlNtlBING • Ele pode fazer uma soli· 
citação a cada dois ou três anos? 

O SR. GERALDO MELO • Não. Veja bem, uma das 
emendas que acrescentei aqui foi a seguinte: 

Essa lei terá vigência restrita ao exercício fInanceiro nlbse­
qüente ao da sua publicação. 

Uma única vez. em um único veículo, em um único exercício. 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) • Não havendo 

quem peça a palavra. enceno a discussão. 
Em votação. 
(Procede-se à votação) 
Aprovado. 
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Item 7, 
Projeto do S.nador José Eduanlc Dutra. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Lauro Campos, para 

proferir o parecer. . 
O SR. LAURO CAMPOS· 
(LeiJurQ de parecer.) 
O SR. PRESIDIlNTE (Gilberto Miranda) - Em discussão 

o parecer .(pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra.. encerro a discussão. 
Em votação. 
(Procede-se à votação.) 
Aprovado o projeto. 
Passamos ao ítem 8: Projeto de Lei do Senado nO 165. 

de autoria do Senador Lúcio Alcântara. Relator: Senador Frei­
tas Neto. 

Tem a palavra o Senador Freitas Neto. Relator. 
O SR. FREITAS NETO - Sr. Presidenle. Srs. Senadores. 

Irala-se de Projeto de Lei do Senado n° 165. de autoria do Senador 
Lúcio Alcântara. que estabelece que receitas das privalizações efe­
tuadas pelo Governo Federal serão destinadas, pelo menos em 
50% do seu totaL paritariamenle: 

I - para conclusão de obras relacionadas com açudagem, 
barragem, irrigação e adutora; . 

2 - para o seto< de saúde. 
O projeto recebeu uma emenda do Senador Waldeck Oroe­

las. estabelecendo que as receitas provenienles das privalizaçiies 
efelnadas pelo Govemo Federal semo destinadas ao pagamento do 
principal da dívida inlema. 

O Senador Lúcio Alcântara trata da questão da saúde. e esta 
Comissão ouviu o Ministro Adib Jatene que esteve aqui hoje e se­
mana passada, bem como da questão das obras paralisadas em 
todo o Brasil. 

Argumenta o Senador Waldeck Oroelas, na sua emenda, 
que o pagamento do principal da dívida inlema reduziria os custos 
fmanceiros da União e abriria espaço para investimentos púb1icos. 
Esse seria o sentido da emenda constitucional apresentada pelo Se­
nador Vilson Kleinübing. 

Enlendemos a necessidade de redum o principal da dívida 
interna. de modo a aliviar o orçamento de enonne peso~ entretanto 
admitimos também ser imprescindível que se resguarde o patrimõ-­
cio público, o mesmo que vem desmobilizando pC< meio das pri­
vatiuçôes. ao concluir as obras que hoje se deterioram sem nada 
produm. 

A privatização representa desmobilização de patrimônio pú­
blico. Nada mais razoável que seu produto, <OI pelo menos ~e 
dele se destine justamenle à recuperação desle patrimônio. E o 
caso das obras inacabadas. 

Neste caso, convém lembrar, não se trata apenas do setor de 
saúde o dos recursos hídricos - ai compreendidas açudageos, bar­
ragens, irrigação, adutoras, etc. Deve-se considerar também a re­
cuperação da malha rodoviária federal, igualmente ameaçada pelo 
abaodono. 

Neste caso apresentamos, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
um substitutivo estabelecendo: 

"Art. 1° - As ~ità"s provenientes das privatiza­
ções efetuadas pelo Governo FedernI setio destinadas prio­
ritariamente ao pagamento do principaJ da dívidO interna". 

Denlro do raciocinio de que, com esse pagamento, o G0-
verno aliviaria o caixa para aplicar nos setores essenciais. 

"Art. 2° - A parcela das receitas :referidas no art. 
1° que não forem aplicadas no pagamento do principal 
da divida interna será. investida exclusivamente na con-

clu5ão de obras em andamento que se relacionem com 
aproveitamento de recursos hídricos, no setor de saúde e 
na recuperação da malha rodoviária fedeml". 

Resumindo, Sr. Presidente, estabelecemos que a. prioridade 
seja dada, com os recursos oriundos da privatízação, ao pagamen­
to do principal da dívida interna e aquela parcela que não for desti­
nada a este f1m seja unicamente aplicada em investimentos em 
obras paralisadas, que. a nosso ver, trazem grande prejuízo ao País 
e :representam uma recomposição do patrimônio da União no setor 
de saúde - pelos motivos que já conhecemos - e na recuperação da 
malha rodoviária federal. 

Portanto, é este o nosso parecer. 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda)- Cmn a palavra 

o Seoador Pedro Piva, para discutir. 
O SR. PEDRO PIV A - Sr. Senador, enlendo quo a justifi­

cativa de V. Ex· é válida, mas a entendo muito abrangente. Por 
isso, defenderia o art. 1°, dizendo: 

liAs receitas provenientes da privatização são destinadas 
prioritariamente ao pagamento da dívida interna". Por quê? Porque 
no art 2° V. Ex· coloca conclusão de andamento de obras do setor 
de saúde, recuperação da malha rodoviária. e eu colocaria ai mais 
a parIe de agricultura, educação, enfun, inúmeros probleroas do 
País que também estão carentes de verba." 

Aprovo, acho que V. Ex· tem toda razão, mas eu me limita­
ria apenas ao pagamento da dívida. int.ema, por tudo que foi discu· 
tido aqui, hoje, nesta Comissão. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - A matéria con­
tinua em discussão. 

Concedo a palavra ao Senador Vilson Kleinübing. 
O SR. VILSON KLEINOBING - Ouvi alguma coisa de 

que 50% seria destinado ... 
O SR. FREITAS NETO - Não. No projeto, o Seoador Lú· 

cio Alcântara estabelece quo 50%, pelo menos, seja aplicado ... 

O SR. VILSON KLEINOBING • Esse prioritariamente 
que está na divida é evidente que qualquer bom administrador vai 
aplicar principalmente no pagamento da dívida. 

O SR. FREITAS NETO - Um esclarecimento a V. Ex': O 
autor do projeto, Senador Lúcio Alcântara, estabelece que as receio 
tas provenientes das privatizações serão destinadas em pelo menos 
50% para conclusão de obras, eu é que. no meu substitutivo, a.lte­
rei, para que seja reaplicado prioritariamente no pagamento da di­
vida inlem.a. E deixei apenas que as parcelas que não forem apli­
cadas que o fossem em ooras em andamento, nos setores que natu­
ra1menle ... 

O SR. PEDRO PIV A - Só para dar urna informação aos 
nossos companheiros aqui do Senado: O Governo Federal é pro­
prietârio hoje, em todas as suas empresas, rentáveis ou não, com 
destino social ou econômico, como é o caso da Vale do Rio 
Doce, de um valor contábil de aproximadamente ISO bilhões de 
reais. Isso é o que vale o patrimônio que o Governo detém nas 
empresas de energia elétrica. Sobre este valor, portanto, o povo 
recebeu, de remuneração de dividendos, em média, 0,4% desse 
patrimônio. Esse é o ativo. V. Ex's se lembram daquela exposi­
ção que o Pérsia Arida fez aqui, esse é o ativo, o ativo do Go­
verno, que não é dele, é do povo. Do outro lado, tem o passivo 
que é do Governo e que também é do povo, que está em 110. 
104 bilhões, e o custo desse passivo é 26,6% em média. Então, 
qual é o administrador sério, qual é o administrador competente 
que ficaria com um patrimônio que lhe rende 0,4, em detrimento 
de um patrimônio que lhe dá um prejuízo de 26,6? É lógico qu'o 
nisso tudo tem uma fLlosofta.. por exemplo, energia. é difícil de se 
quebrar o monopólio dela. 
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Portanto. estou colocando esses dados para. cada vez mais. 
coJocannos como prioridade que tirar titulo público é uma boa 
gestão do recurso público. Titulo público só faz a alegria do ban­
queiro, só faz festa e alegria de banqueiro. Em resumo, como a 
prioridade aqui é abater o título, vou votar favoravelmente, e se o 
nosso relator pudesse fazer uma. modificação. _. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mimnda) - V. Ex' pode fazer 
uma sugestão, um adc>ldo ao Senador Freitas Neto, e ele pode aceitar. 

Concedo a palavra o Senador Freitas Neto. 
O SR. FRErr AS NETO - S6 queria esclarecer ao Senador 

Pedro Piva que o nosso parecer está exatamente dentro do seu ra­
ciocínio. O projeto destinava pelo menos 50% para ease tipo de 
obra, e nós acatamos aqui a emenda do Senador Waldec Oroelas, 
que estabelece o que V. Ex· sugere, com o Senador K1eínübing, e 
deixamos apenas aquilo que não fosse naturalmente aplicado para 
o pagamento principal da dívida que fosse aplicado exclusivamen­
te nesse tipo de obra. Mas acato a sugestão de V. Ex· e do Senador 
Vilson Kleinübing. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - V. Ex' retifica­
rá o relatório? O reWor ~ modificar. aceitando sugestão. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Se V. Ex' me permite, tem 
que ser das duas uma, 00 algum senador apresenta emenda supres­
siva ou o próprio relator ... 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - O próprio rela­
tor apresenta a modificação. destinando as receitas, única e exclu­
sivamente, para pagamento do principal da divida. 

Não havendo mais ninguém para discutir, eDOem> a discussão. 
Em votação. 
(Procede-se à vota~o.) 
O SR. ESPERIDÍÃO AMIN - Se V. Ex' me permite, en­

tão o que vamos aprovar é um dispositivo sem o art. 2°. 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mimnda) - Com exclusão 

do art. 2°. 
O SR. ESPERIDIÃO AMIN • Suprimido o art. 2°. 
O SR. PEDRO PIV A - Chamo a atenção porque aí fica prio-

ritariamente. então tinha que suprimir também o ''prioritariamente.'' 
O SR. ESPERIDIÃO AMIN • Acho que sem o art. 2°"" 
O SR, PRESIDENTE (Gilberto Miranda) -
(Conti1U«l a votação.) 
Aprovado. 
Item 9. O Relator não está presente, tixamos. portanto. esse 

item da pauta. 
O SR, JONAS PINHEIRO. Sr. Presidente, conheço mui· 

lo bem esse assunto. 
O SR, PRESIDENTE (Gilberto Miranda) Concedo a pala· 

vra ao Senador Jonas Pinheiro. 

Pediria a V. Ex" que fosse o relator desse projeto. Não es­
tando presente o Senador Catlos Bezerra, V. Ex', oonhecedor do 
assunto. poderia esclarecec muito mais 8 este PJenário da comissão. 

O SR. JONAS PINHEIRO. Sr. Presidente, Srs. Senado­
res. esse é um caso muito antigo em Mato Grosso; foi uma área de 
terra indígena onde houve uma expansão de Úma reserva. Lá, nrui­
tos produtores rurais que estavam nessa área, que adquiriram essa 
terra inclusive do Governo do Estado, perdendo a sua propriedade. 
fu:emm um acon:lo de que, havendo terras em outra região, o IN­
CRA pernritiria que muitos produtores, inclusive os dois que aqui 
estão, Lázaro de Souza e Geraldo Martins do Carmo, fossem des­
locados para uma outra área, com plena autorização do INCRA. 
Então ele sai de uma região. que é da Gleba Pimentel Barbosa. no 
Município de Água Boa, e uansfere esses dois proprietários pam a 
Gleba lriri. no Município de Tucurrilha. 

Acredito que esse é um projeto de decreto legislativo já pie· 
namente autorizado pelo Governo Federal. Estamos então susci-

tando que os nossos pares aprovem esse decreto-legislativo. fazen­
do justiça a esses dois produtores, como já fizeram a outros que já 
se transferiram para lá. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Em <liscus"ão. 
Não havendo quem queira discutir, encerro a diScussão. 
Em votação. 
Os SIS. Senadores que estiverem de acordo queiram penna­

necer sentados.(pausa.) 
Aprovado. 
O item 10 da pauta tem pedido de vista do Senador Ney 

Suassuna, que teve que se ausentar, mas encaminhou requerimento 
nesse sentido. Como ele não está presente, pediria a um outro Se­
nador que pedisse vista por ele. 

Projeto de autoria do Senador Antonio Carlos Valadares, 
Relator Senador Lauro Campos. Não estando preaente o relator, 
pediria ao Senador José l3duardo Dutra que relatasse esse projeto. 

Se V. Ex" quiser, pode resumi-lo, porque já há o pedido de 
vista. 

Regimentabnente, o projeto tem que ser lido e, quando da 
disaJssão. há o pedido de vista. Mas se os SIS. Senadores estive­
rem de acordo podemos já conceder vista. 

Os Srs. Senadores estão de aootdo? 
Aprovado. Está concedida vista ao Senador Ney SuasSllna. 
Há uma inversão da pauta pedida pelo Presidente da O,mis· 

são. invertendo o item 6 da pauta para o item n° 1. 
Projeto de autoria do Senador Ney Maranhão, Relator o Se­

nador Esperidião Amim, com parecer favorável ao substitutivo de 
autoria dos Senadores Osmar Dias, Jonas Pinheiro e Esperidião 
Amin. Eu pediria ao Senador Wilson Kleinllbing que lesse o voto 
em separado. 

O SR. VILSON KLEINOBING - Sr. Presidente, SIS. Se­
nadores, ease projeto já tinha um parecer. Com a concordância do 
Senador Esperidião Amin, pedi vista para fazer um voto em sepa­
rado, na verdade um voto substituindo, que estabelecesse nesse 
projeto uma regulamentação defmitiva para o Programa de Equi­
va1ência em Produto. N6s já discutimos c.;se projeto em diversas 
reuniões da Comissão de Assuntos Econômicos e tivemos parece­
res do Senador Osmar Dias - aliás, até Ur:J. voto em separado -. e 
também observações do Senador Jonas Pinheiro. 

Na última reunião, chegamos ao entendimento de que era 
possível fazer uma fusão das opiniões contidas tanto no voto do 
Relator. Senador Esperidião Amin, quanto das -:>bservaçõe" feitas 
por mim e pelos Senadores Osmar Dias e lona!' Pinheiro, levando 
em conta o acordo que o Governo fez agora p..:...ra SCM:OITer 3 agri­
cultura neste ano. Cheganlos, então. a um consenso, apresentando 
um voto em separado dos três Senadores. em que estabelecemos o 
Sistema de Equivalência em Produto, juIOS máximos de 6% ao 
ano, contrato referenciado em base monetâria e também em unida­
des de pnxluto, para atender o pequeno e médio agricultores, con­
siderando os módulos rurais,· inclusive levando em consideração 
as regiões Sul, Centro-Oeste, Norte e Nordeste. 

Acredito que esse projeto vaj ficar de acordo com o conteú­
do da sua origem, que é dar a garantia ao produtor lUral que pr0-
duz a çesta básica de que ele vai ao banco buscar o seu fUl8l1Cia­
mento, vai faZer a referência em sacos de produtos, ou em quilos 
de produtos, pagar o preço mínimo '"' hora e com encargos máxi­
mos de 6%. Além disso, estabelece que o Governo Federal deve 
colocar no Orçamento da União recursos para cobrir eventuais di­
ferenças entre a relação de equivalência em produto e as condições 
em que o Banco do Brasil e os bancos oficiais vão fazer essas ope­
rações ~ crédito. 

E um projeto idêntico àquele que tínhamos no Governo Es­
peridião Amin, Já em Santa Catarina, que nós chamamos de troca-



Julho de 1995 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção lI) Sãbado I' 11539 

troca; semelhante ao que o Paraná fez, com o nome de Panela 
Oleia. e absoh.Jtamente compatível com todas as regiões do País. Na 
verdade, é a regulamentação defuiliiva de equivalência em produto. 

Neste ano, o Governo fez uma proposta de R$30 mil a 16% 
de juro fIXO e R$150 mil para alguns produtos de juro fIXO de 
16%. Mas, e no ano que vem, nas outras safras? 

Então. esse é um projeto definitivo. Por isso eu queria colo­
cá-lo ainda hoje em votação. 

Faço esse resumo para que V. Ex-S não precisem ler todo o 
projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) . Todos já o c0-

nhecem. Nis foi bem discutido na Comissão. 
Em discussão o projeto. 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão: 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer seD­

tados.(pausa.) 
Aprovado. 
O"SR. ESPERIDIÃO AMIN - Sr. Presidente, gostaria de 

fazer uma indagação sobre a tramitação do projeto. Ele vai para a 
Comissão de Justiça 00 para o Plenãrio? 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Vai para o Ple­
nário. Ninguém pediu que ele fosse para a Comissão de Justiça. 

Passemos ao item I da pauta extra. O projeto é de autoria 
do Senador Lúcio Alcântara; Relator. Senador Osmar Dias. 

Concedo a palavra ao Relator. 
O SR. OSMAR DIAS -
(Leitura do parecer.) 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Em discussão. 
Não havendo quem peça a palavra encerro a discussão. 

Em votação. 
(Procede-se à votação nominal.) 
Aprovado. 
Senador José Eduardo Dutra, se V. Ex' sair, n6s perdere­

mos o quorum, e só faltam três projetos. Eu pediria a V. Ex· que 
permanecesse mais alguns minutos. 

Passamos ao item 02 da pauta extra. Projeto de autoria do 
Executivo. O Relator é o Senador Sebastião Rocha. que não está 
presente. Eu pediria ao Senador Arlindo Porto que lesse o relató­
rio, de preferência bem resumidamente. 

O SR. ARLINDO PORTO - Eu lerei, então, o voto do Re-
lator. 

o projeto é de iniciativa do Poder Executivo e tenta alterar 
o estatuto da microempresa no sentido de excluir do rol das em­
presas não enquadráveis como microempresa aquelas que realizam 
operações relativas à importação de produtos estrangeiros, inde­
pendente da sua localização. 

Foi distril>lída à Câmara dos Deputados, à Comissão de 
Economia, Indústria e Comércio. e ã. Comissão de Constituição e 
Justiça. A seguir, foi enviada a esta Casa para apreciação, nos ter­
mos do Regimento. Dislribuída ã comissão. na fonna do disposto 
no art. 99. foi aprovado sem emendas. Submetida a matéria ao Ple­
nário. foi apresentada a Emenda nO 1. A emenda não propõe qual­
quer alteração a respeito do mérito do projeto; busca, conforme 
justifica o seu autor, favorecer à proposição melhor técnica legis­
lativa. 

Enquanto o projeto original do Poder Executivo, aprovado 
sem emenda na Câmara dos Deputados e nesta comissão. propõe 
alteração do Inciso V do art. 3' da Lei n' 7.256. de 1994, mediante 
a supressão da alínea a, com a conseqüente reordenação das de­
mais alíneas, a emenda pretende a revogação da referida alínea 
sem reordenação das dema.is, sob o argumento de que a técnica le­
gislativa autorizada no projeto original somente servirá para con-

fundir estudiosos e promover indedsões quanto às sentenças judi­
ciais porventura proferidas anteriormente à pretendida mudança 
nas alíneas e a estudos sobre o tema. 

Não nos parecem suficientes os argumentos apresentados 
para justificar a emenda oferecida. A técnica utilizada no projeto é 
comumente utilizada. estando presente em inúmeros diplomas le­
gais em vigor. sem qualquer prejuízo da sua apreciação. 

Por este motivo, somos pela rejeição da emenda. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) . Em discussão. 
Não havendo quem queira discutir, em votação. 
Os' que estão de acordo permaneçam como estão. (Pausa.) 
Rejeitada a Emenda n° 1. 
Item 3 da pauta extra, de autoria do Deputado José Maria 

Eimae1; Relator, Senador Lauro Campos. Não estando presente o 
Sr. Relator, eupi:diria ao Senador Bello Parga que lesse o relat6rio. 

O SR. BELLO PARGA - Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
vou proànBr ser sucinto. na medida das minhas possibilidades. 

(Leitura do parecer.) 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Em discussão. 

(pausa.) 
Com a palavra o Senador Beni Vetas, para discutir. 
O SR. BENI VERAS - Se o projeto não existisse não faria 

falta nenhuma. É irrelevante. 
O SR, PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Não havendo 

mais quem queira discutir. encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que estiverem de acordo, permaneçam 

sentados. (pausa.) 
Aprovado. 
Quanto ao Item n' 4, o Relator. Senador Sebastião Rocha. 

pediu que fosse retirado de pauta. 
Passemos ao Item n' 5, último da paUla. Trata-se de Projeto 

de Lei de autoria do Senador Eduardo Suplicy. Relator Senador 
Fernando Bezerra. Eu pediria ao Senador Esperidião Amin que 
lesse o relatório. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN . 
(Leitura de ~recer.) 
O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Sr. Presidente. para 

ganharmos tempo, eu gostaria de informar de antemão que voo pe­
dir vista desse projeto. Então, talvez se pudesse dispensar a leitura. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Tendo V. Ex' 
pedido vista, há mais um projeto, do Senador João Rocha, e mais 
um pedido, do Senador Vilson Kleinübing. para submeter extra· 
pauta o Projeto da Comissão de Assuntos Econômicos sobre a Lei n' 
402. de 1991. de autoria do Senador M>isés Abtão,.que dispõe sobre 
os pianos e benefícios das entidadea fechadas de previdência privada. 
patrocinadas por entidades da adminis1mção indireta da União. 

Como não estava na pauta, submeto, a pedido do Senador 
Vilson K.leinúbing, se V. Ex·s estão de acordo em apreciar esse úl­
timo projeto. 

Em discussão. (paus .. ) 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - O projeto foi distril>lído? 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto MirandL) - Seria distribuí-

do agora. 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Foi pedido vis· 

ta, já é de conhecimento, e já foi discutido na Comissâo. 
O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Quem pe<\u vista? 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - O Senador Vil· 

son Kleinúbing. 
O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Do que se trata, Sr. Presidente? 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Tendo em vista 

que a maioria é pela não-discussão, não colocaremos nem o reque­
rimento em votação. 
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o SR. JONAS PINHEIRO? - Peço a palavra por uma 
questão de ordem, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Pois não. 
O SR. JONAS PINHEIRO - Qual o resultado da votação 

do item3? 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - O item 3 da 

pauta foi aprovado. 
O SR. JONAS PINHEIRO - Não, foi rejeitado; o Senador 

Beni Veras votou pela rejeição, no que foi acompanhado. Eu, pelo 
menos, acompanhei o voto de S. Ex·, 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - O parecer foi 
favorável, e todos votaram favoravehnente às Emendas de n"s I .3. 

O SR. JONAS PINHEIRO - Não, O Senador Beni Veras e 
eu votamos contmriamente, por irrelevante. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Senador Jona. 
Pinheiro, vamos tirar a dúvida: quanto ao item n° 3 da pauta, do 
Senador Beni Veru, o parecer era favorável, com as Emendas de 
n"s I a 3. 

O SR. JONAS PINHEIRO - Exatamente. 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - V. Ex' relatou 

favoravelmente. '" 
O SR. JONAS PINHEIRO - Eu li o relatório. 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - V. Ex' leu o 

relato? 
O SR. JONAS PINHEIRO - Sim. e acompanhei o voto do 

Senador Beni Veras. 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - O voto contrá­

rio do Senador Beni Vera. contrário e de todos os Srs. Senadores? 
O SR. JONAS PINHEIRO - Todos acompanhamm. 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Eutão, se todos 

acompanham o voto do Senador Beni Veras, foi rejeitado o Proje-
10 nO 3. O Senador Belio Parga fica como Relator do vencido. 

Srs. Senadores, desejo a V. Ex" boas férias, merecidas por 
todos os senhores. 

Está encerrada a reunião. 

(Levanta~$e a reunião às J3h5Omin.) 

COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE 

6" Reunião, realizada em 22 de junho de 1995. - Ex· 
traordinária. 

Às dez horas e trinta e cinco minutos do dia vinte e doi. de 
junho de mil novecentos e noventa e cinco, na sala de reuniões, 
sob a Presidência do Senhor Senador Edison Lobão e com as pre­
senças dos Senhores Senadores Epitácio Cafeteira, Humberto lu­
cena, João França, Flaviano Melo, Leomar Quintanilha, Eduardo 
Suplicy, Gilberto Miranda, Carlos Patrocinio, Francelino !'eteira, 
José Alves e Jonas Pinheiro reúne-se a Comissão de Fiscalização e 
Controle. Havendo número regimental, o Presidente declara aber­
ta a reunião, dispensando a leitura da ata da reunião anterior. que é 
dada como aprovada. Passa~se ao item n° 1 da pauta: "Programa. 
de Trabalho para o biênio 95/96, de autoria do Senador Antonio 
Carlos Valadares", cujo relator é o Senador l.der B8lbaIho. O Pre­
sidente solicita ao Senador Gilberto Mimnda que proceda à leitura 
do Parecer. Após a leirura, o Senador Eduardo Suplicy encaminha 
ã Mesa sugestões adicionais à Proposta de Trabalho. Não havendo 
quem queira discutir a proposição, a Presidência coloca em vota­
ção o Parecer, sem prejufzo, contudo, da proposta aditiva do Se­
nador Eduardo Suplicy. Aprovado o Parecer, o Presidente coloca, 
então, em discussão a proposta do Senador Eduardo Suplicy, que 
sugere alguns acréscimos ao roteiro inicial de trabalho. Não ha­
vendo discussão, o mesmo é colocado em votação; sendo aprova~ 
do. O Presidente informa que encaminhará essa proposta aditiva 
ao Relator Jader Barbalbo para relatar o citado parecer aditivo. Se-

gue a reunião com a apreciação do item nO 02: ''Requerimento do 
Senador Coutinho Jorge, solicitando, com base no item X do arti­
go 90 do RegiDlento lotemo do Senado Federal, seja incluído na 
pauta da reunião em que comparecer o Ministro Maroos Vilaça, 
Presidente do Tribunal de Cootas da União, o tema ''Desperdício 
dos Recursos Públicos", que foi objeto do Re1at6rio de lo,;peção 
TC n' 007.059/95-7 do referido Tribunal Não havendo quem 
queira discuti-lo, a Presidência coloca-o em votação. Aprovado o 
requerimento. Em seguida, passa-se ao item n° 03: ''Fixação do 
dia e do horário para as reuniões ordinárias da Comissão, em vir­
tude de Dia oonstarem os Resolução n' 46, de 1993". Discutem a 
matéria os seguintes Senadores: Edison Lobão, Gilberto Mimnda, 
Carlos PatrocInio, ficando acordado, iniciahnente, quinta-feira, às 
IOb e 30 min para a reuilião da Comissão. Dando continuidade ã 
reunião, o Presidência apresenta a composição e as normas de 
trabalho (cujas cópias encontram-se anexas) para a subeomissão 
criada pela CFC, proposta pelo Senador Gilberto Miranda, com o 
objetivo de fiscalizar e controlar as ações decorrentes da imple­
mentação e execução das politicas P'Íblicas para os setores de tele­
comunicações; petróleo e gás; energia elétrica; e transportes. Não 
havendo discussão da matéria, a Presidência coloca em votação. 
Aprovado. Sequenciando a reunião, O Senador Carlos Patroánio 
requer que seja solicitado ao Presidente da Câmara dos Deputados 
cópia do Parecer do Relatório sobre o provável superfarun.mento 
nas obras que estariam em andamento, na restauração dos aparta­
mentos funcionais dos parlamentares. Em resposta, o Presidente 
informa que pedirá, através da Mesa do Senado, esse documento, 
para que a Comissão possa ter acesso ao mesmo. Por último. o 
Presidente consigna e agradece a presença, nesta sessão, do Depu­
tado Humberto Souto, aprovado pela Câmara para Ministro do 
Tribunal de Contas da União. Nada mais a lratar, encerra-se a reu­
nião às onze horas e quatro minutos, lavrando eu, Izaias Faria de 
Abreu, a presente Ata que, lida e aprovada, será publicada em con­
junto com as suas D<Us taquigrâficas. Senador EdlIIOn l .. hão, -
Presidente. 

SUBCOMISSÃO PERMANENTE 

Para lIsatII:rar e controlar as ações decorrentes 
da Implementação e exewção das políti .... púbU .... 
para os setores de telecomun~, petróloo e gás, 
energia elétrlea e transportes. 

Composição 

Sob a coordenação do Senhor Senador Ildison Lobão, Presi­
dente da Comissão 

Setor de Telecomunicações: Senador Gilberto Miranda 
(pMDB) 

(PP) 
Setor de PetI6leo e Gás: Senador Antonio Carlos Valadares 

Setor de Energia Elétrica: Senador Carli>s Patrocínio (PFL) 
Setor de Transportes: Senador CouJinho Jorge (pMDB) 

Normas de Trabalho 

Da Subeomissão criada para Fiscalizar e Cootro­
lar as Ações Decomnles da Implementação e Execução 
das Políticas Públieas para os Setores de Telecomunica­
ções, PetI6leo e Gás, Energia Elétrica e Transportes. 

O Presidente da Comissão, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas pelo Regimento (art. 89, a), visando disciplinar o 
funcionamento da Subcomissão criada com base no requerimento 
aprovado na reunião do <tia 31-5-95 da Comissão de Fiscalização e 
Controle, resolve estabelecer as seguintes nonnas de trabalho: 
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1 - Aplicam-se ao funcionamento da Subcomissio as Il0l'­

mas do RISF pertinentes às Comissões nos termos do art. so. da 
Resolução n' 46, de 1993, complementadas pelas nonnas de traba­
lho editadas por este Ato, 

2 - A Subcomissão, composta por cinco membros, funci<>­
nará sob a coordenoção do Presidente da Comissão, que promove­
rá o apoio indispensãvel ao cabal cumprimento da sua misaio, in­
clusive a convocação dos serviços ou de técnicos do TCU. 

3 - Os membros da Subcomissão serão designados por alO 
do Presideme, observada, tanto quamo possível, a proporcionalí­
dade partidãria. 

4 - O Presidente da Comissão designará, para cada uma das 
áreas • serem f1SC8lizadas, um Relator porcia~ cujo relatório, sul>­
metido prelimin.annente à Subcomissão, deverá ser remetido à de­
liberação fInal do Plenário da Comissão. 

5 - Quanto necessário, poderá o relator da ãrea propor a 
convocação de autoridades a serem ouvidas pelo Plenário da C0-
missão. OUtros depoimemos podemo também ser requeridos, 

6 - As tarefas de fISCalização e controle serão precedidas de 
noolicação formalizada aos 6tgios investigados, a ser remetida peJa 
Secretaria da Comissão, em ob6eovãocia à a1Inea n do art. 89-R1SF, 

7 - As reuniões da Subcomissão seriio convocadas pelo Presi­
denle da Comissão, respeitadas as nonnas Regimentais pertinenleS. 

8 - Os casos omissos nestas normas de trabalho serão resol­
vidos pelo Presidente da Comissão. 

CO~ÃODEF~ALUAÇÃOECONTROLE 

Pre3ident.e: Senador Edison Lobão 
O SR. PRESlDEN'IE (Edison Lobão) - Declaro aberta a reu­

nião da Comissão de Fiscalização e Controle do Senado Federal. 
Consulto à Comissão se dispensa a leitura da Ata da sessão 

anterior. 
Os STS. Senadores que aprovam queiram permanecer senta­

dos. (pausa.) 
Aprovado, 
Item n' 1 da Pauta: 

Programa de Trabalho para o biênio 95196, de au­
toria do Senador Antonio Carlos Va1adares e relatoria do 
Senador Jade! Barbalho, que não se encootra presenIe. 

Solicito ao Senador Gilberto Miranda que leia o parecer do 
Relator Iader !larbalho, para o conbecimemo da Comissão. 

O SR, GllJIERTO MIRANDA -
(Procede-se à úuura do parecer.) 
O SR, PRESIDENTE (Edison Lobão) - Em discussão. 

(Pausa.) 
O SR, EDUARDO SUPLlCY - Sr, Presidente, peço a pa­

lavra. para discutir. 
O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão) . Concedo a palavra 

a V. Ex·. 
O SR. EDUARDO SUPLICY - Sr. Presidente, parece-me 

positiva a proposta do Senador Antonio Carlos Va1adares, que 
tem. inclusive, o parecer favorável do Senadco: Jader Batbalho, 

Como a existência desta Comissão é uma experiência nova 
para o Senado, proponho aqui sugestões adicionais que podem 
eventualmente ser encaminhadas à apreciação. Iniciamos uma ex­
periência e ê muito provável que. com o tempo. surjam necessida­
des diante de eventos que demandem a fIScalização mais apurada 
do Senado Federal. Que essa minha iniciativa seja, então, vista 
como um primeiro passo. 

Ainda hoje. encaminho à Presidência inclusive sugestões 
em acréscimo a este plano de IIabalho. 

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobio) - Continua em dis· 
cussão. (Pausa,) 

Não havendo ",em peça. palavra, encerro a discussão. 
Em votação o puecer do Relator, sem preplzo da proposta 

aditiva do Senador Eduardo Suplicy, 
Os Srs, Senadores que o aprovam queiram permanecer sen­

tados, (Pausa.) 
Aprovado, 
Em votação a proposta do Senador Eduardo Suplicy, que 

sugere alguns a<:r6acimos • este ~iro inicial de tmbalho. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer seno 

tados, (pausa.) 
Aprovado, 
O SR. GILBERTO MIRANDA - Sr. Presidente, pela 

ordem, 
O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão) - Concedo a palavra 

a V.Exa. 
O SR. GILBERTO MIRANDA - Sr. Presidente, todos nós 

que pertencemos a esta Comisaio e a esta Casa já sabemos das di· 
fIculdades de fazermos reuniões. N .... mOlDento estamos tendo • 
sabatina do Sr, Embaixador que precisa de quonlm; estando, por­
tanto, metade dos membros desta Comissão presen"'s naquela reu­
nião. Se tirannos nossos membros de lA, a reunião acaba e não há 
ninguém para ouvir o Sr, Fmbaixador, o que ~ tão importa0'" para 
as relações oomerciais bmailoiras. 

Falar que o Poder Legislativo não tem condições, não tem 
vocação para r..calízaçio, não é verdade. A Comissão existe e !O­

dos nós, membros desta Comisaio, escolhemos vir para cão Te­
mos, portanto, ol:rigação de comparecermos as suas reuniões e 
tentarmos dar vida • ela, 

Classifico, como Presidente da Comissão de Assuntos Eco­
n6mic0s, esta Comissão, que V. Ex' preside, talvez mais importa0. 
te do que a .Comisaio de Asaunlos Econ&nioo •• Por quê? Porque 
aqui temos condições de saber 0_"', • fundo, onde e como 
são empresados e o ",e aconle<e com os recunoo públicos nas di­
venas companhiaa do Governo, estalais, enfun, em toda a máqui­
na do Governo. 

Seria, então, muito importa0'" que nós, membros desta C0-
missão, convemlssemos e debatBssemos mais e, nessa primeira 
fase, inclusive com • sugestio do Senador Eduardo Suplicy, efeti­
vamente trocúsemos idéias, porque o jornal e os meios de comu­
nicação em ge ... l são nma rica fonte, como di ... aqui no relatório, 
do que IICODIe<e em tndoa os lrgãos da administração. Nessas con­
versas, então, efetivamellle chegadamos na proposta do Senador 
Eduardo Suplicy: traze< rapidamente, para • dJise pelos mem­
bros desta Comissio, os ratos novos que fogem às vezes ao dia-a­
dia. Surgindo um fato novo, mesmo que não seja em dia estabele­
cido para reuniões da Comissão, que ela seja convocada para dis­
cutinnos a nova situação. 

V. Ex', como Presidente, mais do que qualquerrequerimen­
to ser votado aqui, "'m o apoio de todos nós, para convidar, como 
força de requerimento votado, quem quer que .. ja. Porque um 
convi'" do Presidente é muito forte, e tenho certeza de que os 
membros da Comissão sempre apoiarão qualquer oonvite de V. 
Ex'. Cabe a nós efetivamente tmzennos esses presidentes de esta­
tais, trazermos o que está aconle<endo nesses fundos de pensões . 
todos os dias lemos o que acoole<e tanto na compra de imóvel 
quanto em recursos póblicos que vão para esses fundos - para apu· 
rarmos com profundidade. 

Há uma disputa por algumas Comissões - Comissão de 
Economia, Comissão de Relações Exteriores -, mas não pela C0-
missão de F"1SCa1ízaçio, Pam ser membro desta Comissão tem que 
ter vocação e vontade, • quem veio para cã pediu - acho que é o 



11542 Sábado l° DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Sesà0 fi) julho de 1995 

caso de todos os S~s aqui presentes -. não foi o Partido que 
escolheu. Podemos, então, fazer um bom trabalho. Dependerá úni­
ca e exclusivamente dos Srs. Senadorest 

Quanto à colocação feita por V. Ex' quando da votação da· 
queles requerimentos de criação de subcomissões, acredito que 
aqueles que se propuse.qun a ir para as subcomissões para fazer 
esse levantamento, têm. cada um dos cinco nomes ali indicados, a 
obrigação de trazer justificativas e de como está o seu setor e o 
porquê está daquele jeito. Acredito ser importantíssimo, porque 
estamos justamente votando nesse setor. uma revisão constitucional 

Então. temos que trazer aqui o quê? O que está "acontecendo 
com a telefonia celular e com a telefonia no País. Por quê, o siste­
ma? O quê que aconteceu no Rio de Janeiro para chegar ao estado 
em que chegou? O problema de eletrificação. o problema de estIa· 
das. o problema de petróleo. o problema do gás que estamos ven· 
do que ainda continua o caos. Então, acho que temos um material 
abundante. É só começar a trabalhar. 

Era O que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão)· O trabalho desta 

Comissão foi criado em 1993, potémem 1994 não funcionou, por. 
que foi um ano eleitoral. Ela realmente começa a funcionar agora, 
e vai depender de nós todos. que compomos a comissão, o bom 
exercício de suas atividades. 

Inclusive, ela tem poderes de comissão parlamentar de in­
quérito permanente. Podemos investigar, com profundidade, todas 
as questões que dizem respeito às responsabilidades de fiscaliza· 
ção desta Comissão. 

Creio que de um modo geral, alguns dos Srs. Senadores não 
perceberam, de fato, a importância fundamental, transcendental 
desta Comissão. Poderemos dar a ela uma ajuda como nunca ne­
nhuma outra comissão obteve, neste Parlamento. Até por esta ca­
racterística de ter ela a capacidade de se transformar numa comis­
são parlamentar de inquérito pennanente para investigar todas as 
questões nacionais. 

Mas. vamos prosseguir nas nossas considerações. 
O SR. GILBERTO MIRANDA . Mas, Sr. Presidente, 

com o apoio desta Comissão e do Senador Eduardo Suplicy, com a 
estrutura que o PT tem, e que fIscaliza o Estado brasileiro, só não 
varnos ter sucesso se não quisermos. Se contarmos com essa es­
trutura e com o apoio do PT, sem dúvida esta Comissão vai ser a 
comissão mais importante do Senado Federal, neste biênio. 

O SR. EDUARDO SUPUCY . Sr. Presidente, pennite V. Ex'? 
O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão) . Pois não. 
O SR. EDUARDO SUPLICY • Sr. Presidente, chegaram 

às minhas mãos as proposições adicionais que gostaria de formu­
lar. Então, se V. Ex· puder fazer as sugestões especificas, aqui está 
uma proposta de atuaç~ que encaminho a V. Ex·, que vou sinteti-
7.ar: ela é complementar à proposição que foi aprovada. mas. so­
bretudo, no que diz respeito ao objetivo de controle externo e f15-
cali7.açãO. Gostaria de detalhar algumas sugestões para a criação 
de contatos e interface pennanente com o Tribunal de Contas que 
é algo já inserido na proposição do Senador Antonio Carlos Vala· . 
dares, com o sistema de controle interno, partiçularmente. a Secre­
taria Federal de Controle com as demais instâncias e órgãos do 
próprio Congresso Nacional. - . 

Eles visam acompanhar, de foxma sistemática, as ações em 
curso e fmdas, nas diversas áreas da Adminislração Pública, para 
avaliar seus desdobramentos e conseqüência para manter um ma­
peamento permanente do que está em andamento ou for Íecente­
mente verificado. 

Assim. acrescentamos as seguintes sugestões para que esta 
Comissão crie e mantenha um banco de dados das decisões e acór­
dãos do Tribunal de Contas da União, nos úkimos 5 anos, de for· 

ma a localizar, com facilidade. pessoas e organizações em situaçõ­
es abordadas. 

1. Examinar igualmente os relatórios formais emitido:~ tri­
mestralmente pelo Tribunal que hoje, não sofrem qualquer prelces· 
sarnento do Congresso. Estamos recebendo o primeiro relatório 
deste trimestre, então. para que haja o exame sistemático disto, por 
esta ComissãO; 

2. Idem para todas as ações de controle iniciadas pelo Con· 
gresso , quaisquer de suas instâncias. nos últimos 5 anos incluindo 
as CPls; 

3. Obter do Tribunal de Contas da União, uma relação de 
todos o~ pedidos de seus resultados e relação de todos os pedidos 
de trabalho orinndos do Congresso, nos últimos 5 anos, em anda· 
mento e dobramentos no que se refere ao Tribunal; 

4. Promover entendimentos com o Ministério Público da 
União, com o objetivo idêntico ao acima citado; 

5. Idem com • Secretaria Federal de Controle, com objetivo 
idêntico; 

6. Todas as ações propostas lXJI' parlamentares ou comissõ­
es deverão ser previamente cruzadas com esses dados de forma a 
se garantir continuidade e eficácia às ações que o Senado julgue 
conveniente iniciar; 

7. Acompanhar todas as ações em andamento da Subcomis· 
são de Fiscalização da Comissão Mista Permanente, bem como 
manteI' infonnada das ações encadeadas em andamento na Comissão; 

8. Com base nas informações sistematizadas, acima citadas, 
defmir um conjunto prioritário de assuntos, situações e ações em 
andamento e instituir acompanhamento sistemático de seu anda­
mento e desdobramento, em todas as instâncias da Administração 
PUblica, nos Três Poderes. 

Assim, de um lado, o objetivo é intervir como neutralizador 
de pressões politicas que atuem para amortecimento, esquecimen­
to dos assuntos e conduzir as ações em andamento para um fmal 
eficaz e de outro lado permitir a articulação em todos os fatos co­
nhecidos sobre todos os assuntos investigados ou abordados pelo 
Poder Legislativo e o Ministério PUblico. 

Há outros detalhamentos. Concluindo: o trabalho de coleta, 
organiução e sistematização de dados, pode ser considerado per. 
manente e independente de provocação e não dependente de pr0-

cesso legislativo e sim como a formação e manutenção de base in­
formativa, a partir da qual todas as demais ações serão articuladas 
e desencadeadas, o que orientará essas ações. 

Os contatos com órgãos e entidades externas há de ter 
como parâmetro a necessidade de se estabelecer pennanente, es­
treito e harmônico contato público que integrem ontros órgãos de 
controle oomo parte da montagem de forma operacional e de efi· 

. cácia de atuação. 
Sugerimos que todas as ações da Comissão sejam desenca­

deadas a partir do conceito de órgão de serviço e não de proposi­
ção legislativa, como meio de dar eficácia e rapidez às ações da 
Comissão. o que pode ser feito através do Regimento Inferno da 
Comissão. 

Assim, a sugestão é a de que a Comissão de Fiscalização e 
. Controle do Senado Federal avalize sua atuação nos seguintes pa. 
râmetros: tanto quanto possíve~ afastamento da formalidade pr0-
cessual legislativa, acumulação sistemática de informaç.w. inter­
venção para promoção da continuidade penistente, articulação 
com todos os órgãos de controle nos quais devem, prioritariamen­
te, se apoiar, sem abandonar a intervenção direta 00 indireta, cmno 
comumente visa intensiva e sistematicamente dos conhecimentos' 
técnicos de Contabilidade Pública, Auditoria, Direito Constitucio­
nal, Financeiro e AdministIativo da Administração Pública, volta· 
dos para as práticas e processo de proteção do Patrimônio PUblico. 
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Então. ã guisa de sugestão e complementação. encaminho. 
a V. EXA. Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão) - Recebidas as su­
gestões, vou encaminhá-las a S. Ex·, o Sr. Senador Iader Barba­
lho, Relator da matéria co-relata inicial, para que profrra o seu pa­
recer aditivo às propostas também aditivas de V. Ex·, 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Obrigado a V. Ex'. 
O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão) - Item nO 2 da pilu­

ta: requerimento do Senador Coutinho Jorge, solicitando. com 
base no Item I()<' do ar!. 90 do Regimento Interno do Senado Fe­
deral. que seja incluída. na pauta em que compareceu o Ministro 
Marco Vilaça. Presidente do Tribunal de Contas da União, o tema 
Desperdício dos Recursos Públicos que foi objeto do relatório de 
inspeção no Tribunal de Contas. daquele já referido Tribunal. 

Em discussão a proposta do Senador Coutinho Jorge. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 

Em votação. 
Os Sr.;. que a aprovam queirnm pennanecer sentados. (pau ... ) 
Aprovada. 
O Item nO 3 trata de proposta do Presidente sobre a ftxação 

do dia e do horário de reuniões desta Comissão. 
Temos imaginado. alguns dias e alguns horários, mas nun­

ca se consegue um dia e horário ideais. Assim. estamos propondo 
quinta- feira, às 9h30min, porque este é o único dia em que apenas 
há uma. comissão permanente funcionando além da nossa, que é a 
Comissão de Relações Exteriores que funciona às 10 horas da manhã. 

Quarta~ feixa temos 3 comissões importantes funcionando 
também, terça-feira por igual; segunda e sexta, acho que temos 
muita dificuldade em fazennos reuniões. 

Então. gostaria de ouvir a Comissão sobre se há uma outra 
sugestão para que possamos mudar o dia e horário, se assim for 
julgado necessário. 

O SR. GILBERTO MIRANDA - Sr. Presidente. acredito 
que quinta~feira seja um excelente dia, pois temos a Comissão de 
Relações Exteriores, em que muitos Membros desta Comissão fa­
zem parte. Quanto ao horário, ao invés de começarmos às IOh, 
poderiamos começar às IOh3Omin ou às l1h. Temos o· mesmo 
problema na Comissão de Economia. Pode estar marcada a reu~ 
nião para as lOb, mas nunca começa antes das lOh45min ou 
IOh5Omin, porque o Senador chega ao Senado por volta de 
9h3Omin e IOh, passa em seu gabinete para verificar a sua pilOta. 
para fazer as ligações telefônicas. A meu ver toma impossível che­
gar à comissão as 10 horas. 

Se vamos marcar às 9 horas e 30 minutos e vamos começar 
marcando, realmente, às lCb30min o início. Então, a sugestão é a 
de que começássemos às IOh30min e a reunião se realizaria na 
quinta-feira. 

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão) - Na Comissão de 
Relações Exteriores temos apenas três representantes nossos. So­
mos aqui t6. na verdade 17, mas está faltando um, não tendo sido 
indicado ainda ° substituto. Dos 16, temos três na Comissão de 
Relações Exteriores. Então, acredito que a sugestão de dez e meia, 
onze horas, talvez seja uma boa solução mesmO. 

O SR. CARLOS PATROCÍNIO - Sr. Presidente. eu gos­
taria de apresentar uma solução alternativa. O nosso partído, o 
PFL. tem se reunido às terças-feiras, a cada quinze dias, após a Or­
dem do Dia da sessão do Plenário~ a alternativa seria que pudésse­
mos também nos reunir na quarta~feira, após a sessão do Plenário. 
Parece-me que, porque sempre existe um quorum qualificado 
nesse dia, talvez fosse uma. alternativa, a não ser que existam ou~ 
tros impedimentos, outras comissões que já estejam se reunindo 
nesse horário. Mas seria uma alternativa. 

O SR. GILBERTO MIRANDA· Sr. Presidente, peço a 
palavra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão) - Tem V. Ex' a pil-
lavra.. 

O SR. GILBERTO MIRANDA - &. Presidente, a suges­
tão é muito boa. Seria mais prático, efetivamente, sairmos do Ple­
nãrio e virmos para a Comissão. Mas, na prática. o que acontece? 
Voltamos logo ao gabmete para sabermos o que aconteceu durante 
as duas ou três horas em que estivemos fo~ do gabinete, porque o 
expediente acaba fechando em todo lugar. As vezes, temos que re­
tornar uma ligação etc. Quando se entta no gabinete, não se sai 
mais. Fica impossível. Cllega um, chega outro. tem gente esperan­
do e todos os problemas. Acredito que a idéia de começarmos pela 
manhã é melhor. Podemos fazer as duas experiências. Começamos 
pela manhã e, se não der certo, mudamos para a tarde. Ou começa­
mos à tarde e, se não der ctrto, mudamos para a manhã. Podemos 
fazer uma ou outra experiência, mas, de manhã, costumamos vir 
direto para cá. 

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão) - Os Srs. Senadores 
que estão de acordo com as duas experiências. permaneçam senta­
dos. (pausa.) 

Muito bem. Fica estabelecido, em princípio. na quinta-fei­
ra. às dez e meia. Podendo a Comissão se reunir às onze horas e 
pennanecer até doze e meia, !reze horas, o que for necessário. Se não 
deroerto. faremos a tentativa na quarta-feira, após a ClIdem do Dia. 

Item seguinte. 
Esta pauta é a composição da subcomissão criada por esta 

Comissão. proposta pelo Senador Gilberto Miranda. para exami­
nar as questões de telecomunicações, setor de petróleo e gás, setor 
de energia elétrica e setor de transporte. A Comissão ficou assim 
constituída: 

Telecomunicações - Senador Gilberto Miranda: 
Petrolco e gás - Senador Antônio Carlos Valadares; 
Energia Elétrica - Senador Carlos Patroclnio; 
Transportes - Senador Coutinho Jorge; 
Sob a coordenação do Presidente da Comissão. 

As normas de trabalho desta subcomissão são baixadas, a 
titulo de complementação e regulamentação, pelo Presidente. Mas 
o Presidente deseja submeter ao Plenãrio da Comissão. 

Ficaram assim estabelecidas: 

O Presidente da Comissão, no uso das atribui­
ções que lhe são conferidas pelo Regimento Interno, 
art. 89, visando dísciplinar o funcionamento da sub~ 
comissão criada com base no requerimento aprovado 
na reunião de 31105/95, da Comissão de Fiscalização 
e Controle, resolve estabelecer as seguintes normas de 
trabalho: 

I ~ Aplicam-se ao funcionamento da subcomissão 
as notmas pertinentes às Comissões. nos temos do art. 
5° da Resolução n° 46, de 1993, complementadas pelas 
nonnas de trabalho editadas por este ato; 

n ~ A subcomissão composta por cinco membros 
funcionará. sob a coordenação do Presidente da Comis­
são, que promoverá o apoio indispensável ao cabal cum~ 
primento da sua missão, inclusive a convocação de ser~ 
viços ou de técnicos do Tribunal de Contas da União; 

In ~ Os membros da subcomissão serão designa­
dos por ato do Presidente, observado, tanto quanto pos­
sível, a proporcionalidade partidária; 

N - O Presidente da Comissão designará, para 
cada uma das áreas a serem fiscalizadas, um Relator par-
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cia!, cujo relatório, submetido preliminarmente iI Subco­
missão, deverá ser submetido iI deliberação fma! do Ple­
nário da Comissão; 

V - Quando necessário, poderá o Relator da área 
propor a convocação de autoridades a serem ouvidas 
pelo Plenário da Comissão. Outros depoimentos poderão 
também ser requeridos; 

VI - As tarefas de flSÇ8lização e controle serão 
precedidas de notificação formalizada aos órgãos inves­
tigados, a ser remetida pela Secretaria da Comissão em 
observância à alínea n do aI!. 89 do Regimento; 

vn - As reuniões da Subcomissão serão convo­
cadas pelo Presidente da Comissão, respeitadas as nor­
mas regimentais pertinentes; 

Vlll - Os casos omissos nestas normas de traba­
}lo serão resolvidos pelo Presidente da Comissão. 

Em discussão este ato. (pausa.) 
Não havendo quem queria discuti-lo, declaro encerrada a 

discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que estão de acordo permaneçam senta­

dos. (pausa.) 
Aprovado. 

O SR. CARLOS PATROCÍNIO - Sr. Presidente, demais 
membros da Comissão. ontem, por ocasião da votação de vários 
projetos de lei de créditos suplementares e adicionais, no íimbito 
da Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públícos e Fiscaliza­
ção, cujo Presidente se encontra aqui. honrando a nossa Comissão. 
agora já elevado à condição de MinisIrO do Tribunal de Contas da 
União. embora S. Ex· haja também exigido o referendo do Senado 
Federal. o que demonstra a sua lisura no trato da coisa pública, eu 

gostaria de dizer que o Depitado Paulo Bemardes, do PT, levan­
tou a suspeição sobre um daqueles projetos que abre créditos adi­
cionais para a remodelação, restauração dos apartamentos dos 
imóveis funcionais do Congresso Nacional. E alegou aqude De­
putado que havia enviado requerimento ao Presidente da Câmara 
para apurar este provável superfaturamento nas obras que estariam 
em andamento, na restauração dos nossos apartamentos funcio­
nais. Eu gostaria, também, de requerer a V. Ex· que tivesS(~ acesso 
e mostrasse a esta Comissão o resultado do ofício, ou seja, do pa­
recer do Relatório que certamente será apresentado pelo Presiden­
te da Câmara dos Deputados, Luís Eduardo Magalhães, para que 
também tomássemos conhecimento. 

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão) - Muito "''Dl. Nós 
pediremos. então, attavés da Mesa do Senado, a S. Ex·, o Presi­
dente da Câmara, este documento, para que a Comissão de Fiscali­
zação e Controle, por solicitação de V. Ex" possa ter acesso a ele 
na sua intimidade. 

Agradecemos aqui a presença do nosso companheiro da Câ­
mara, fulUro Ministro do Tribunal de Contas, um dos melhores va­
lores da vida pública brasileira, de quem tenho a honra de ser ami­
go, por muitos e muitos anos e que tantos e tão bons seIVÍços polí­
ticos têm prestado à nação brasileira, DO exercício das diferentes 
funções que teve, no âmbito do Poder Legislativo. inclusive. como 
Líder do governo. Corajoso. autêntico, capaz e sempre com o pen­
samento voltado ao que há de melhor, em matéria de vida pública 
e de espírito píblico brasileiro. Ele é um exemplo para a nossa ati­
vidade pública em nosso país. Estamos honrados com a sua pre­
sença. 

Nada mais havendo a tratar, está encerrada a reunião, 

(LevanJa-se a reunião às 11 h4min.) 
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n 11:: 
GERALDO MELO 
ARTUR DA TÁVOLA 

AL-3245J47 
BA -2191/97 
PI-3085J86 
RN-2381/87 

97/99 
'1::jWilll 

REUNIOES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS. 
SECRETÁRIO: PAULO ROBERTO A. CAMPOS 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3259/3496/ 4777 

1- PINHEIRO 
2-BELLO PARGA 
3-JOÃO ROCHA 
4-JOSÉ ALVES 

2..cARLOS WILSON 
3-PEDRO PIVA 

iiiiii II~ 'I! 

i !lI: 

i-ADEMIR ANDRADE 

GO-2031/37 

MA-3069nO 
T04071n2 
SE.-4055I57 

ES-2021/27 
PE-2451/57 

SALA N° 07 - ALA SEN. ALeXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: ',311'3546 
FAX 311.3546 



COMISSÃO DE CONSTITUiÇÃO, JUSTiÇA E CIDADANIA - CCJ 
PRESIDENTE: SENADOR IRIS REZENDE 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR LÚCIO ALCÂNTARA 
(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

IRIS 
RONALDO CUNHA UMA 
ROBERTO REQUIÃO 
JOsé: FOGAÇA 
RAMEZTEBET 
NEY 

PALMEIRA 
EDISON LOBÃO 
JOSé:BIANCO 
ELCJO ALVARES 
FRANCELINO PEREIRA 
JOSAPHAT 

(0) VAGA CEDIDA PELO PSB 

PB-2421/27 
PR-2401/07 
RS-30n171 
MS-2221/27 

MA-2311117 
RO-2231/37 
ES-3130132 
MG-2411117 
BA-31 

REUNIOES: QUARTAS-FEIRAS As 10:00 HS. 
SECRETÁRIA: VERA LÚCIA LACERDA NUNES 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311.3972//4812 
FAX: 311-4315 

SUPLENTES 

2-PEDRO SIMON 
3-GILVAN BORGES 
4-CARLOS BEZERRA 
5-GILBERTO MIRANDA 

' ..... ,~T ... ,.lIn CARLOS MAGALHÁES 
3-HUGO NAPOLEÃO 
4-José: AGRIPINO 
5-FREITAS NETO 

PA-3051/53 
RS-3230/32 
AP-2151/57 
MT-2291191 
AM-31041C16 

BA-2191197 
PI-4471180 
RN-2361167 
PI-2131/37 

SALA N" 03 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-4315 



vago 

REUNIOES: 

COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE - CFC 
PRESIDENTE: SENADOR EDISON LOBÃO 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR ANTONIO CARLOS VALADARES 
(17 TITULARES E 09 SUPLENTES) 

SECRETÁRIO: tZAlAS FARIA DE ABREU 
TELEFONES DA SECRETARIA: 3935/3519 

ALA SENADOR ALEXANDRE COSTA 
SALA N° 15 • SUBSOLO 
FAX: 311~1095 . . 



COMISSÃO DE EDUCAÇÃO - CE 
PRESIDENTE: SENADOR ROBERTO REQUIÃO 

VICE-PRESIDENTE: SENADORA EMíLlA'FERNANDES 
(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 
~~1tl~IW$i1íf0W[tf$tE&_1111~:ffi1WJ:RiJftlr!jW~~~:_'18Bí1fjm:ilJ:IiJr1180fJ0\Jlit~JK11~~límJjjJI'ttJs!ilili~}];};til~;~]1111~1 
JOSE FOGAÇA RS-3077178 1-RAMEZ TEBET' MS-2222123 
COUTINHO JORGE PA~3050/4393 2-0NOFRE QUINAN GO-3148/49 
IRIS REZENDE GO-2031/32 3-FLAVIANO MELO AC-3493/94 
ROBERTO REQUIÃO PR-2401/02 4-vago 
GERSON CAMATA ES-3203J04 5-vago 
JADER BARBALHO PA-2441/42 6-vago 

WALOECK ORNELAS BA-~211J12 KLEINUBING SC-2041/42 
HUGO NAPOLEÃO PI-3085/86 3-EDISON LOBÃO MA-2311/12 
JOEL DE HOLLANDA PE-3197/98 4-ANTÔNIO CARLOS MAGALHÃES BA-2191/92 
JOSÉ BIANCO RO-2231/32 5-BELLO PARGA MA-3069170 
vago 6-FRANCELlNO PEREIRA MG-2411112 

"",,1HIIII.il'jtlill1ll1H~%1:fl_lít~;iiil;1L'\%.11MW1&4_;t@.I_~~ 
ARTHUR DA T VaLA RJ-2431/32 1-BENI VERAS CE-3242143 
CARLOS WILSON PE-2451/52 2.JEFFERSON PERES AM-2061/62 
SÉRGIO MACHADO CE-2281/82 3-LÚCIO ALCÂNTARA CE;-2301/02 

REUNIOES: QUINTAS-FEIRAS As 14:00 HS. 
SECRETÁRIO: ANTONIO CARLOS P. FONSECA 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3498/4604 

FAX: 311-3121 

SALA N° 15 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALÁ DE REUNIÃO: 311-3121 



SUBSECRET~RIA DE COMISSÕES 

COMISSÃO DE FISC~LIZAÇÃO E CONTROLE 

SUBCOMISSÃO PERMANENTE PARA FISCALIZAR E CONTROLAR AS 
AÇÕES DECORRENTES DA IMPLEMENTAÇÃO E EXECUÇÃO DAS 
POLÍTICAS PúBLICAS PARA OS SETORES DE TELECOMUNICAÇÕES; 
PETRÓLEO E GÁS; ENERGIA ELÉTRICA; E TRANSPORTES. 

ÇOMPOSICÃO 

Sob a coordenação do Senhor Senador Edison Lobão, Presidente da Comissão 

Setor de Telecomunicações: Senador Gilberto Miranda (PMOB) 

Setor de Petróleo e Gás: Senador Antonio Carlos Valadares (PP) 

Setor de Energia Elétrica: Senador Carlos Patrocínio (PFL) 

Setor de Transportes: Senador Coutinho Jorge (PMDB) 



COMISSÃ6 PARLAMENTAR CONJUNTA DO MERCOSUL pp 

(SE~O BRASILEIRA) Osmar Dias - ~ 

(Designada "em 2.5-4-95) PT 

Benedita da Silva 

Presidente: Deputado PAULO BORNHAUSEN Eduardo Suplicy 

Vice·Presidente: Senadoc CASILDO MALDANER Lauro Campos 

S""",tário-Geral, Seruuloc LÚDlO COELHO fEPUTADOS 
Secretário-Geral Adjuntoo, Deputado ROGÉRIO SILY A TI ......... Suplentes 

SENADQRES Bloco Parlanrntar PFlJP'I1l 
rttular;es Sup1en'" Luciano Piu.atto Antllnio Veno 

PMDB Paulo Bornhamen José Carlos Vieira 

José Fogaça Pedro Simon PMDB 

Casildo Maldarrr Roberto Requião Pau1oRi~l EUa!> Abrahio 
PFL Valdir CoIatto Rivaldo Macari 

Vilson Kleinilbing IreI de Hollanda PSDB 

RomeroJucá Júlio Campos. FrancoMontoro Yedll Crusius 
PSDB PPR 

Lojdio Coelho Geraldo Me10 Júlio Redecker João Pizwlatti 
PPR pp 

g~pão.Amin Dilceu Sperafico Augustinho Freitas 
PTB . PT 

Emília..f'emandes Miguel Rossetto Luiz Mainardi 



SUBSECRETARIA DE EDIÇÕES TÉCNICAS 
DO SENADO FEDERAL 

FONTES DE INFORMAÇÕES SOBRE 
A ASSEMBLÉIA NACIONAL CONSTITUINTE 

Des~rição dos acelVOS da Assembléia Nacional Constituinte de 1987. 

GUIA DAS ELEIÇÕES DE 94 

Edição comentada da legislação eleitoral. 

LEGISLAÇÃO ELEITORAL E PARTIDÁRIA 

Edição de textos legais, atualizados. 

Os pedidos à 
Subsecretaria de Edições Técnicas - Senado Federal 
Praça dos Três Poderes, Anexo 1,22° andar-70165-900 - Brasilia- DF 
Telefones: (061) 311-3578, 3579 e 3589 - Fax: (061) 311-4258 e 
321-7333 - Telex: (061) 1357 

Central de venda direta ao usuário: . 
Via N-2, Unidade de Apohl(fundos do CEGRAF, pelo estacionamento à 
esquerda) 



SUBSECRETARIA DE EDIÇÕES TÉCNICAS 
DO SENADO FEDERAL 

REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA. 
nO 118 - abril/junho 1993 

O Perfil Constitucional do Eslado Contemporâneo: O 

Estado democrático de direito. 
Inocêncio Mártires Coelho 

As Limitações ao Exerclcio da Reforma Constit\lcional 
e a Dupla Revisão. • -

Maria Elizabeth Guimarães Teixeira Ro­
cha 
O Distrito Federal nas Constit\lições e na Revisão 
Constitucional de 1993 

Gilberto Tristão 
A Constit\lição de 1988 e os Municfpios Brasileiros. 

Dieter Brühl 
A Jgstiça Mililllr Estadual. 

Alvaro Lazzarini 
A Declaração de Inconstit\lcionalidade sem a Pronún­
cia da Nulidade da Lei - Unvereinbarkeitserldarung -
na Jurispnidência da Corte Constitucional Alemã. 

Gilmar Ferreira Mendes 
Da Responsabilidade do Estado por Atos de Juiz em 
Face da Constituição de 1988. 

A.B_ CotrimNeto 
Serviço Público - Função Pública - Tipicidade - Crité­
rios Distintivos. 

Hugo Gueiros Bernardes 
Considerações Atuais sobre o Controle da Discticio­
nariedade. 

Luiz Antônio Soares Hentz 
Sistema Brasileiro de Controle da Constitucionalidade. 
Sara Maria Stroher Paes 
O controle Interno de Legalidade pelos Proc. do Estado. 

Cléia Cardoso 
Controle Externo do Poder Judiciário. 

José Eduardo Sabo Paes 
Tutela Jurfdica sobre as Reservas Extrativistas. 

Manoel Eduardo Alves Camargo e Gomes 
e Luiz Daniel Felippe. 
Legislação Ambiental Brasileira - Evolução Histórica 
do Direito Ambiental. 

Ann Helen Wainer 
Princlpios Gerais de Direito Ambiental Internacional e 
a PoHtica Ambiental Brasileira. 

Paulo Affonso Leme Machado 
construção e Desconstrução do Discurso Culturalista 
na Pol!tica Mricana do Brasil. 

José Flávio Sombra Saraiva -
História das Idéias Penais na Alemanha do Pós-Guerra 

Winfried Hassemer, . -
. Aspectos do Discurso Jurtdico-Penal (Material e :For-
mal) e sua Uegitimidade. '. 

Sérgio Luiz Souza Araújo 
Proceso, Democracia y Humanización. 

Juan Marcos Rivero Sánchez 
O Combate à Corrupção e à Criminalidade no Brasil: 
Cruzadas e Reformas. 

Geraldo Brindeiro 
Liderança Parlamentar 

Rosinethe Monteiro Soares 
Considerações Acerca de um Código de Ética e Decoro 
Parlamentar. 

Rubem Nogueira 
Entraves à Adoção do Parlamentarismo no Brasil. 

Carlos Alberto Bittar Filho 
Loucura e Prodigalidade à Luz do Direito e da Psicaná­
lise. 

Clóvis Figueiredo Sette Bicalho e Omar 
Brina Corrêa Lima 
Usucapião Urbano. 

Rogério M_ Leite Chaves 
O Código do Consumidor e o PrincIpio da Continuida­
de dos Serviços Públicos Comerciais e Industriais. 

Adriano Perácio de Paula 
Dos Contratos de Seguro-Saúde no Brasil. 

Maria Leonar Baptista Jourdan 
A Nova Regulamentação das Arbitragens. 

Otto Eduardo Vizeu Gil 
Os Bancos Múltiplos e o Direito de Recesso. 

Arnaldo Wald 
O Dano Moral e os Direitos da Criança e do Adoles­
cente. 

Roberto Senize Lisboa 
A Aids Perante o Direito. 

Licínio Barbosa 

Os pedidos avulsos ou de assinatura anual deverão ser acompanhados de cheque nominal à Subsecrelllria de Edi­
ções Técnicas do Senado Federal, ou de vale postal remetido à agência APT Senado (no valor total já estarão in­
duldos os acréscimos referentes à remessa pela ECT). Para solicilllr catálogo de preços, escreva para: Senado Fe­
deral, Subsecrelllria de Edições Técnicas - Praça dos Tr€s Poderes, Anexo I, 22° ãOOar 70165-900, Brasília, DF. 
Telefones: (061) 311-3578, 3579 e 3589- Fax: (061) 311-4258 e 321-7333 - Telex: (061)1357 .' 
Central de venda direta ao usuário: Via N-2, Unidade de Apoio 1 (fundos do Cegraf, pelo eslllCionamento à esquenla) 



r= 
!! SUBSECRETARIA DE EDIÇÕES TÉCNICAS 
'I DO SENADO FEDERAL _ 

REVISTA DE INFORMAÇAO LEGISLATIVA 

nO 119 - julho/setembro 1993 
Leia neste número: 

Execução contra Pessoas Administrativas Co Geraldo Ataliba 
Processo e Justiça Eleitoral- Torquato Jardim 
Novos Municipios - Adilson Abreu Dallari 
Tutela Administrativa e Relações de Consumo - Álvaro Lazzarini 
A Estrutura Institucional Deflititiva do Mercosul: uma opinião - Werter R. Faria 

~ 
Da Declaração de Inconstitucionalidade - Antonio Cezar Lima da Fonseca 
A Proteção aos Direitos do Cidadão e o Acesso à Justiça - Luiz Antonio Soares Hentz 
Propriedade Intelectual e Novas Tecnologias _ Newton Paulo Teixeira dos Santos 
A Lei Injusta e sua Inconstitucionalidade Substancial no Estado Democrático de Direito - An­
tônio Souza Prudente 
Conceito de Crime Hediondo e o Equívoco da Lei nO 8.072110 - João José Leal 
O Regulamento no Sistema Jurldico Brasileiro - Vitor Rolf Laubé 
A Prova Pericial e a Nova Redação do CPC - Ivan Lira de Carvalho 
O Controle pelo Estado da Atividade Internacional das Empresas Privadas - José Carlos de 

I, Magalhães , 
11 Adllll'JnistraÇão Pública Da Constituição Federal- Jos~ de Castro Meira 
ii Da Ultra-Atividade da Suspensão de Liminar em Writ - Elio Wanderley de Siqueira Filho 
11 Jurisdição e Administração - Carlos Alberto de Oliveira 
:i Ministério Público Junto aos Tribunais de Contas - Jorge Ulisses e Jacoby Fernandes 
, Prova Pericial: Inovações da Lei n° 8.455192 -Rogério de Meneses Fialho Moreira 
~ A Constituição de 1988 e o Tribunal de Contas - Jarbas Maranhão 
:1 Classificação dos Agentes Públicos: Reexame - Mário Bernardo Sesta 
! A Seguridade Social- José Luiz Quadros de Magalhães 
, Alterações Introduzidas na Lei n° 6.515n7 pela Constitnição de 1988-

Romero Marcelo da Fonseca Oliveira 
Aspectos Fundamentais e Práticos das Sociedades Anônimas -Osvaldo Hamilton Tavares 

, Crim~ de Abuso de Poder Econômico - Marcos Juruena ViUela Souto 
~ Os hermeneutas da Intransigência Desacumuladora - Corslndio Monteiro da Silva 

I1 ASSINATURA DA REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGISLATN A 
P Os pedidos deverão ser acompanhados de cheque nominal à Subsecretaria de Edições Técnicas 

do Senado Federal ou de vale postal remetido à agência APT Senado. Neste valor já estão in­
cluídos os preços postais referentes à remessa através da ECT. Autorizo a remessa dos núme­
ros 117 a 120 da Revista de Informação Legislativa para o endereço abaixo discriminado: 

I' 

11 
'I 

~ 
" I: Nome ............................................................................................................................................. . 
1,"1 ECnl· ddaedreeÇo ................ ·UP··················· ··T··e··l·e· ·fi'o··n··e······························ ·F· ·ax··········· .. CEP .. ~e· ·l·e··x···· ............... . .. .......... ....... .. ............ .............. ........ ..... ........ .......... .. . ............... . 
11 Data: .... ./ .... ./ ..... Assinatura: ...................................................................................................... . 
li 
! -_o 



, -CODIGO DE PROTEÇAO E 
DEFESA DO CONSUMIDOR 

- Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Dispõe sobre a proteção do 
consumidor e dá outras providências 

- Dispositivos vetados e razões dos vetos 
- Legislação correlata 
- índice temático 

À venda na Subsecretaria de 
Edições Técnicas - ~enado Federal, 
4.nexo I, 22° andar - Praça dos Três 
Poderes, CEP 70160 - Brasilia, DF­
TeleCones 311-3578 e 311-3579. 

Os pedidos a serem atendidos através da ECT deverão ser acrescidos de 50% (cinqüenu. 
por cento) de seu valor para a cobertura das respectivas despesas postais e acompllnbados 
de cheque nominal à Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal ou de valo! 
postal remetido à Agência ECT do Senado CGA 470775. 



I EDIÇÃO DE HOJE: 136 PÁGINAS I 


